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Faço saber que o Senado Federal 
termos do 

aprovou, 
art. 48, 

e e u , 
i t m 28 Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos 

do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

,., 

RESOLUÇAO N° 76, DE 1997 

Denega autorização ao Municipio de 
Osasco par a emitir Letras Finance i ras 
do Tesour o do Municipio de Os a sco 
(LFTMO), cujos recursos s e r iam 
destinados ao giro de sua di vida 
mobiliária com precatórios no prime iro 
semestre de 1997. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1° É denegada autorização pa ra a Pr efeitura do Municip io 
de Osasco emitir Letras Financeiras do Tesouro do Municipio, cu j os 
recursos seriam destinados à rolagem da divida vencida em 10 de junho 
de 1997. 

Art. 2° Esta Resolução entra em • vlgor 
publicação. 

Senado Federal, em 27 de agos t o de 1997 

Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

na da ta de sua 

• 
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Ata da 111! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 27 de agosto de 1997 

~ Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência dos 8rs.: Antonio Carfos Magalhães e Geraldo Melo 
da Sra. Júnia Marise, dos 8rs. Ronaldo Cunha Lima e Carlos Patrocínio 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino 
Boa Ventura - Antonio Carios Magalhães - António 
Carlos Valadares - Bello Parga - Benedita da Silva 
- Beni Veras - Bernardo Cabral - Carios Bezerra -
Carios Patrocinio - Carios Wilson - Casildo Malda­
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares - Emilla Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Cama­
ta - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Ja­
der Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Eduardo - José Eduardo Outra - José Fogaça 
- José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Samey - José Serra - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon - Ra­
mez T ebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros 
- Roberto Freire - Roberto Requião - Romeu Tuma 
- Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio 
Machado - Teotónio Vilela Filho - Valmir Campelo­
Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. 

I _ 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 77 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SRA. PRESIDENTE (Júnia Marisa) - O tem­
po destinado aos oradores da Hora do Expediente 
será dedicado a reverenciar a memória do ex-Presi­
dente Getúlio Vargas, pela passagem do 4311 aniver-

I 

sá rio de seu falecimento, nos termos do Requeri­
mento nll 572, de 1997, da Senadora Emilia Fernan­
des e outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernan­
des, como primeira oradora inscrita. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (PDT -RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - S~ Presidente, S~s e Srs. Senadores, Srs. 
Embai)(adores, Srs. Deputados, demais autoridades 
presentes, esta solenidade, em que o Senado Fede­
rai lembra a memória do ex-Presidente Getúlio Var­
gas, reveste-se de grande significação diante da rea­
lidade política, económica e social vivida atualmente 
no País. 

O Brasil encontra-se em um dos momentos de 
maior desafio de sua História, exigindo de todos os 
brasileiros uma profunda reflexão sobre o seu pre­
sente, e atentos ao futuro enquanto Nação. 

Nesse sentido, toma-se fundamental não ape­
nas resgatar a obra do ex-Presidente Getúlio Var­
gas, mas, principalmente, afirmar a dimensão patrió­
tica, estratégica e cada vez mais atual que a sua 
lembrança impõe. 

Senhoras e Senhores, o Presidente Getúlio 
Vargas entrou para a História não naquele fatídico 
dia 24 de agosto de 1954, mas bem antes, em 1930, 
ao liderar um movimento revolucionário que tiraria o 
Brasil de um atraso quase feudal. 

O que a História batizou como "Era Vargas· 
inaugurou um novo tempo na vida do País, plantan­
do as bases do desenvolvimento económico, com 
soberania nas relações internacionais, fortalecimen­
to da produção nacional, promoção dos direitos so­
ciais e valorização dos trabalhadores~ 

Atualmente, passado mais de meio século, são 
as conquistas, as realizações e as obras daquelas 
décadas que não apenas vertebram a Nação brasi­
leira sob todos os aspectos, mas que, em várias si­
tuações, se mostram insuperadas em seus resulta­
dos económicos e sociais. 
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Ou ainda, mais do que isso, com base na ex- bilhões, e a dívida interna para US$195 bilhões, da-
periência histórica bem-sucedida, a "Era Vargas" dos de junho deste ano - como resultado, principal-
evidencia a possibilidade de promover o desenvolvi- mente, da dependência ao capital especulativo inter-
mento com respeito e valorização do ser humano, nacional e das maiores taxas de juros praticadas no 
desmascarando a tentativa de se impor a mão única mundo. 
da excludente e perversa via neoliberal. Por outro lado, acompanhando o crescimento 

Srs. Senadores, a maior demonstração da im- econômico e contrariando a realidade atual de de-
portância da "Era Vargas" é o fato de que a econo- semprego e arrocho salarial, a "Era Vargas· é res-
mia brasileira registrou, durante cinco décadas de vi- ponsável pelos maiores índices de oferta de empre-
gência da política varguista, uma taxa média anual go da História do País, bem como pelo incremento 
de crescimento em 7%, chegando a atingir, entre do poder aquisitivo dos trabalhadores, especialmen-
1933 e 1939, a taxa de 11,32%. te por meio da valorização do salário mínimo - ins-

Segundo o IBGE, que teve a sua origem no pri- crito na Carta de 34, instituído em 1936 e posto em 
meiro Governo de Getúlio Vargas, o Brasil atual não vigor em 1940. • 
só enfrenta dificuldades em alcançar aquele patamar Tais conquistas se deram a partir da participa-
de desenvolvimento como ainda vem registrando ção efetiva do Estado, organizado por Getúlio Var-
quedas na taxa de crescimento do PIB, que decre- gas, sob o princípio de estar a serviço da Nação 
sceu de 5,98% em 1994 para 4,29% em 1995, che- como um todo, e não de ser um aparelho utilizado 
gando apenas a 2,98% no ano passado. apenas para fazer valer as propostas dos grupos 

Na esteira da era do progresso, inaugurada por econômicos ocasionalmente no poder. 
Vargas na década de 30, a indústria paulista, por Nesse sentido, merece destaque especial a 
exemplo, apresentou um crescimento de 14%, dife- criação do DASP - Departamento Administrativo do 
rente da realidade atual, quando os jomais anunciam Serviço Público, a organização das carreiras e o 
que pelo menos 17 setores da indústria deverão re- princípio do corcurso público, que valorizaram os 
duzir de 2% a 3% a produção no segundo semestre, servidores, fazendo-os parceiros do desenvolvimen-
comparando com igual período do ano anterior. to do País, e não vilões, como assistimos hoje, que 

Como resultado do programa adotado por Var- devem ser punidos com demissões, congelamento 
gas, com base na proteção extema, incentivo à dos salários e outras formas de desvalorização. 
substituição de importações, fortalecimento do mer- Organizado e capacitado por instrumentos pú-
cado intemo, financiamento a juros baixos e investi- blicos e coletivos, até então inexistentes, o Estado 
mentos públicos, já em 1937, o cimento nacional na ·Era Vargas· alavancou o processo econômico, 
respondia por 90% do consumo interno, o ferro- principalmente por meio da implantação de empre-
gusa, por 99%; e o aço em lingotes, por 75%, entre sas estatais em setores estratégicos - desempe-
outros indicadores altamente positivos. nhando um papel regulador, protetor e incentivador 

Hoje" diferentemente, de acordo com a revista da economia, de que os países centrais não abdi-
Exame, ~nas nos últimos cinco anos, 567 gran- cam até hoje. 
des resas públicas e privadas nacionais foram Nesse campo, inserem-se iniciativas como a 
ve as, fazendo com que, entre 1994 e 1996, a par- criação da Companhia Siderúrgica Nacional, em 
. pação do capital estrangeiro nas receitas empresa- 1941; da Companhia Vale do Rio Doce, em 1942; da 
riais crescesse de 32% para 44,1%, enquanto a pre- Companhia Hidrelétrica do São Francisco, em 1945; 
sença nacional fosse reduzida de 24% para 20%. da Fábrica Nacional de Motores, em 1943; e da Pe-

No entanto, tal fato não significa aumento de trobrás, em 1953 - algumas delas recentemente • 
investimentos no setor produtivo nacional, mas sim a desnacionalizadas, apesar da resistência da socie-
implementação crescente de uma política de compra dade. 
de estatais estratégicas e monopólicas e de empre- Na mesma direção, merece registro a atuação • 
sas privadas brasileiras de grande porte, já instala- do Banco do Brasil, que, a partir de 1937, passou a 
das com mercado definido, geralmente interno, e funcionar como um verdadeiro banco de fomento, 
rentabilidade segura, sem riscos. dando suporte às atividades empresariais por meio 

Ainda, em decorrência da atual política econô- da carteira de crédito agrícola e industrial, função 
mica, enquanto, por um lado, lembramos que Getúlio que atualmente se tenta reduzir ou mesmo eliminar, 
Vargas promoveu três moratórias na década de 30, chegando-se ao ponto de se aventar até mesmo a 
assistimos hoje à dívida externa saltar para US$211 possibilidade de privatização da instituição. 
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Aliado a essa política de construção e fortaleci­
mento da economia nacional, o Governo de Vargas, 
em vários momentos, também implantou rodovias, 
ferrovias, hidrelétricas, portos e siderúrgicas, além 
de centros científicos e tecnológicos, fundamentais 
para o desenvolvimento independente de um país. 

Com a mesma visão, e como resultado da luta 
patriótiça do Exército Brasileiro e do Congresso Na­
cional, Getúlio Vargas iniplant.Ju o Centro de Pesqui­
sas da Amazônia durante o seu segundo Governo, 
como instrumento de defesa da soberania do Brasil 
sobre aquele território - atualmente alvo de privati­
zação aos lotes e com sua população quase jogada 
à própria sorte . 

Com a política implementada por Vargas, e 
hoje atacada como algo a ser destruído, eliminado 
da vida nacional, o Brasil atingiu o posto de oitava 
economia do Mundo, alcançando patamares de de­
senvolvimento invejáveis em diversos setores, sem 
que os brasileiros, particularmente os trabalhadores, 
tenham sido abandonados à margem do progresso. 

S,. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, ilustres 
convidados, a par de ter sido o mentor e gestor do 
crescimento econômico e da industrialização, Getú­
lio Vargas foi quem resgatou para os brasileiros o 
sentido da verdadeira cidadania, deixando sua mar­
ca no campo dos direitos civis, sociais e trabalhistas, 
consolidando importantes e fundamentais conquis­
tas, muitas das quais, hoje, encontram-se ameaça­
das. 

Por outro lado, a implantação do voto secreto, 
pondo fim ao controle dos coronéis, a institucionali­
zação da Justiça Eleitoral e o voto feminino, grandes 
conquistas no campo democrático e da igualdade, 
foram obtidos durante os primeiros anos de Getúlio 
Vargas no poder, atestando sensibilidade para rei­
vindicações populares antigas, até então desconsi­
deradas pela República Velha. 

Além do direito de votar, as conquistas femini­
nas da "Era Vargas", como a licença-maternidade, 
igualdade salarial e direito à aposentadoria, demons­
traram um Getúlio Vargas comprometido com uma 
visão modema. Nas palavras da filha Alzira Vargas, 
em suas memórias, àquela época, segundo ele, as 
mulheres já deveriam "falar inglês, saber datilografia 
e guiar automóvel". 

No campo da educação, também a contribui­
ção de Getúlio Vargas foi exemplar, nascendo com 
ele o Ministério da Educação e da Saúde, um grande 
número de Universidades - como a Universidade de 
São Paulo (USP), o SENAI (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Social), o ensino primário obrigatório 

I 

e a instituição do ensino técnico - instrumentos im-
portantes de formação de um povo, que hoje se en­
contram debilitados, sendo modificados ou mesmo 
extintos - na minha avaliação, equivocadamente. 

E ainda, dentre todas as conquistas, talvez 
seja no terreno dos direitos sociais e das relações 
trabalhistas que o espírito solidário de Getúlio Var­
gas afirmou-se de forma mais marcante, não obstan­
te as atuais investidas para deixar os trabalhadores 
sem proteção, organização e capacidade de reação 
frente aos demais agentes econômicos. 

Atendendo a reivindicações que vinham desde 
a década de 20, pelo menos, Getúlio Vargas, ao as­
sumir o poder, cria o Ministério do Trabalho, a ClT 
(Consolidação das leis do Trabalho), a Carteira de 
Trabalho, assegura a jornada de trabalho de oito ho­
ras, a lei de Férias, assim como a proteção para o 
menor e para a mulher trabalhadora. 

Além de instituir os direitos, a "Era Vargas· 
teve a preocupação de dotar os trabalhadores de or­
ganização para defender os seus interesses, seja 
por meio da Justiça do Trabalho ou da Estrutura Sin­
dicai, fortalecida com a criação do Imposto Sindical, 
depois transformado em Contribuição Sindical - hoje 
ameaçada de extinção, sem uma alternativa plausí­
vel, sob a falsa alegação da compulsoriedade, ao 
mesmo ,tempo em q\Je se aprovam diariamente no­
vos impostos e medidas centralizadoras, como a lei 
Kandir, o FEF, a CPMF e o Fundo Partidário. 

E, por fim, entre os direitos sociais conquista­
dos na "Era Vargas", é talvez o direito à aposentado­
ria digna e justa, depois aperfeiçoado na Constituinte 
de 88, aquele que mais honra os que respeitam e 
apostam nos ensinamentos do ex-Presidente Getúlio 
Vargas, que, antes de mais nada, demonstrou res­
peitar o ser humano, de forma especial aquele que 
deu a sua vida na construção do País. 

Portanto, ao reverenciar o quadragésimo ter­
ceiro ano da morte do ex-Presidente Getúlio Vargas, 
reafirmo nesta tribuna a minha convicção de que, ao 
contrário de representar o passado, a sua obra, revi­
gorada com a visão do ano 2.000, é um instrumento 
cada vez mais atual para a construção soberana da 
nacionalidade. 

Um país que não tem memória, ou, mais grave 
ainda, que renega a sua História, as suas experiên­
cias, os seus legados e os seus heróis, é um país 
sem projetos, sem esperanças, sem sonhos, sem fu­
turo - um país vazio, desprovido de identidade, 
aberto à ocupação ideológica, política e, até mesmo, 
física dos oportunistas de ocasião. ' 
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Neste momento de grandes desafios, o Brasil 
tem que se reencontrar com a sua História, resga­
tando os ensinamentos da "Era Vargas" e do traba­
lhismo - renovado com Alberto Pasqualini, João 
Goulart e Leonel Brizola - para promover a ampla 
unidade e a mobilização do povo e da Nação brasi­
leira na construção de um novo rumo para o País, a 
exemplo do que já vem ocorrendo na Inglaterra, 
França e México; entre outros países. 

Nesse sentido, condamo todos os jovens, 
adultos, homens, mulheres, políticos, empresários 
dos mais variados setores, lideranças sindicais e po­
pulares, intelectuais, governantes e a sociedade 
como um todo para que, aproveitando este momento 
de reflexão, lancemos os olhos na rica história da 
"Era Vargas", com o sentido de busca de elementos 
para a construção do futuro. 

, 
E preciso, cada vez mais, honrar o sacrifício de 

Getúlio Vargas, reafirmar o seu nome como bandeira 
de luta e continuar sua obra nacionalista, combinan­
do desenvolvimento econômico com respeito ao ser 
humano, à soberania das Nações e à verdadeira in­
tegração entre todos os povos do mundo. 

Era o pronunciamento e o registro que gostaria 
de fazer neste momento, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Emilia Fer­
nandes, a Sra. Júnia Marise, 2ª Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1 9 Vice-Pre­
sidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB·DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, convidados presentes a esta sessão, é 
com enorme emoção que ocupo esta tribuna, tam­
bém utilizada por Getúlio Vargas nos idos de 1946, 
quando foi Senador pelo Rio Grande do Sul e partici­
pou dos trabalhos da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, instalada no início daquele ano. 

Transcorridos 43 anos do seu trágico desapa­
recimento, a lembrança de Getúlio na vida política 
brasileira permanece gravada na memória do povo, 
como se fosse um guardião invisível a desafiar a in­
justiça contra os fracos e os oprimidos. 

Ao homenagear o patrono do trabalhismo bra­
sileiro, devo assinalar que Getúlio Dornelles Vargas, 
o fundador do Partido Trabalhista Brasileiro, o meu 
Partido, tinha 71 anos quando deixou a vida para en­
trar na História, já tendo ocupado a Presidência do 
País por duas vezes. 

• 

Vargas nasceu em abri l de 1883, em São Bor­
ja, histórica região das Missões, encravada no gene­
roso e rico solo gaúcho, desse Rio Grande de tantos 
e tão cultuados heróis. 

Desde cedo, seguindo os passos do pai, Ma­
noel do Nascimento Vargas, que fora general nas 
hostes de Júlio Castilho na Revolução de 1893, Ge­
túlio ingressa na Escola Militar de Rio. Pardo, onde é 
aprovado no concurso para sargento, em 1899. 

Em 1902, porém, por ter participado de movi­
mentos estudantis, Vargas é rebaixado a soldado e 
mandado para operações em Corumbá, no então 
Estado de Mato Grosso. 

Desgostoso com a carreira militar, Getúlio Var­
gas deixa o Exército e ingressa na Faculdade de Di­
reito, em 1903. 

Membro, desde a adolescência, do Partido Re­
publicano Rio-Grandense, Vargas formou-se em Di­
reito em 1907, sendo indicado Promotor de Justiça 
de Porto Alegre no ano seguinte. 

Em 1909, elege-se com facilidade Deputado 
Estadual, dando início, a partir daí, a uma vitoriosa 
carreira política. 

Deputado Federal em 1923; Ministro da Fazen­
da em 1926, no Governo de Washington Luiz; Presi­
dente eleito do Estado do Rio Grande do Sul em 
1927, Getúlio se impõe no cenário político da então 
jovem e instável República brasileira. 

, Sr. Presidente, s rªs e Srs. Senadores, Getúlio 
Vargas govemou o Rio Grande do Sul por dois anos 
e alguns meses e, nesse período, tentou transformar 
a fisionomia econômica e política do Estado. 

Priorizou os projetos de desenvolvimento agro­
pecuário, diminuiu o custo do transporte de produtos 
agrícolas e fundou o Banco do Estado do Rio Gran­
de do Sul, voltado para o suporte à agricultura e à 

, . 
pecuana. 

Em 1929, quando a América do Norte se deba­
tia em meio à "Grande Recessão", com o Rio Gran­
de plenamente unificado e apaziguado politicamen­
te, Vargas se prepara para vôos mais altos e desafia 
o "esquema" café-com-Ieite, lançando-se candidato 
à Presidência da República, com o apoio dos Presi­
dentes de Minas Gerais e da Paraíba. 

Com uma plataforma de governo revolucioná­
ria, Getúlio logo recebeu o apoio da imprensa, mas 
não logrou êxito em sua campanha à Presidência da 
República, sendo batido por Júlio Prestes, candidato 
apoiado pelo Presidente Washington Luiz, num plei-

• 

• 

• 

• 
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to marcado pela corrupção e pela fraude institucio­
nalizadas. 

Júlio Prestes sequer toma possel Com o País 
atingido pela crise da bolsa norte-americana, o pro­
grama brasileiro de estabilização económica foi por 
água abaixo; nossas reservas de ouro praticamente 
desapareceram, e a crise económica era inevitável. 

• 

No plano político, a Aliança Liberal, formada 
basicamente por líderes políticos mineiros, gaúchos 

paraibanos, que havia patrocinado a candidatura 
de Vargas à Presidência da República, via apenas o 
caminho das armas como solução para a grave crise 
que se abatera sobre o País. 

Depois de ampla conspiração, que envolveu 
nomes como Juarez Távora, Djalma Outra, Eduardo 
Gomes, Cordeiro de Farias, Nelson de Melo, LindoIfo 
CoIlor, Góis Monteiro, Miguel Costa, eflba outros, é de­
sencadeada a Revolução, em 03 de outubro de 1930. 

O Presidente Washington Luiz é convidado a 
renunciar, e Getúlio Vargas, trajando o unifonne de 
soldado revolucionário, recebe o poder de urna as­
sim chamada Junta Govemativa. Tem início, a partir 
de então, a "Era Vargas"! 

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores,. sem dú­
vida nenhuma, a história republicana brasileira divi­
de-se em antes e depois de Getúlio Domelles Var­
gas. 

Não é nenhum favor reconhecer em Getúlio o 
verdadeiro fundador do Estado brasileiro. 

É sob sua orientação que se criam as estrutu­
ras que ainda hoje sustentam o Estado, bem como 
as ações que culminam no processo de industrializa­
ção do País. 

É ele também o mentor dos esforços que aca­
bam por transformar esse mesmo Estado em instru­
mento de fomento à expansão económica e à gera­
ção de empregos. 

Getúlio presidiu o País num momento de gran­
de efervescência político-social. Habilidoso, soube, 
como poucos, identificar esses momentos, para con­
duzi-los da forma menos traumática possível. 

Tendo assumido o poder na crista de uma re­
volução armada, Vargas protagoniza, logo de início, 
um lance de rara grandeza: anistia'todos os militares 
e civis envolvidos em movimentos revolucionários. 

Entre outras grandes iniciativas, Getúlio cria o 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, promo­
vendo intensa revolução econômico-sor.ial no País, 

cujo ponto culminante é a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Com Getúlio Vargas, os trabalhadores alcan­
çam algumas conquistas fundamentais e inéditas, 
tais como: 

- formação dos institutos de aposentadoria; 

- instituição de assistência médico-hospitalar 
aos trabalhadores; 

- regulamentação dos contratos de trabalho; 

- fixação dos horários de trabalho; 

- férias remuneradas. 

Tais conquistas, SrIs e Srs. Senadores, trans­
formaram Getúlio em autêntico mito do trabalhismo 
brasileiro, cultuado e amado pelas classes operárias 
de todo o País. 

Essa constatação histórica, aliás, vem demons­
trar cabalmente o enorme equívoco do sindicalismo 
ideológico contemporâneo, que insiste em subesti­
mar a importância de Vargas para o trabalhismo bra­
sileiro. 

Seu primeiro período de Govemo, que vai de 
1930 a 1945, é marcado por grandes e profundas 
agitações ideológicas. 

É exatamente nesse período que se propagam, 
em nível internacional, as chamadas ideologias tota­
litárias, como o fascismo e o comunismo, além da 
consolidação do nefasto Partido Nacional Socialista 
Alemão, o nazismo, de triste e dolorosa lembrança. 

Com o País pressionado internacionalmente, a 
política intema é fortemente influenciada pela políti­
ca extema. 

Uberal em 1930, o Govemo de Vargas deriva 
para o autoritarismo em 1937 e culmina com a rede­
mocratização em 1945. 

Estadista consciente do processo histórico, Ge­
túlio soube tirar proveito concreto das contradições 
que assolavam o mundo naquela época. 

Juntou-se aos Aliados na guerra contra o Eixo 
e deu início à construção da Companhia Siderúrgica 
de Volta Redonda, empreendimento estratégico e 
fundamental para a expansão de nosso parque in­
dustriai nos anos seguintes. 

Deposto em outubro de 1945 pelos militares, 
aos quais se aliara em 1937, Vargas apóia o Mare­
chal Outra nas eleições para Presidente e vence fol­
gadamente o agora oponente Eduardo Gomes. 
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Apesar de deposto, Getúlio Vargas preserva in­
tacta a sua liderança política e uma enorme populari­
dade. 

Dois meses após ser apeado à força do Poder, 
elege-se Senador por dois Estados: São Paulo e Rio 
Grande do Sul, optando por representar seu Estado 
natal nesta Casa do Congresso Nacional. 

Canqidato à Presidência da República em 
1950, é eleito em campanha memorável, debaixo de 
oposição udenista ferrenha e furiosa. 

Comandando um Governo marcado pela turbu­
lência política e pela falta de apoio no Congresso 
Nacional, Vargas mantém seu estilo nacionalista e 
realiza obras de vulto, como a criação da Petrobrás 
e da Eletrobrás. 

Acossado por escândalos envolvendo pessoas 
de seu círculo de amizades, Getúlio não foi capaz de 
vencer a campanha do ·mar de lama·, desencadea­
da por seus desafetos após o atentado contra o en­
tão jornalista Carlos Lacerda. 

Isolado, agredido moralmente e impotente para 
enfrentar a oposição, Vargas recorre ao gesto extre­
mo: suicida-se com um tiro no coração, no dia 24 de 
agosto de 1954. 

Seu ato extremo, no entanto, não pode ser 
classificado como gesto egoísta. 

Acima disso, foi um gesto generoso, que teve o 
condão de reverter o clima político e de evitar o der­
ramamento de sangue iminente. 

Sua ·carta-testamento· constitui, sem qualquer 
sombra de dúvidas, um extraordinário documento 
histórico e um impressionante manifesto nacionalis­
ta. 

O Partido Trabalhista Brasileiro, Sr. Presidente, 
fundado por Getúlio Vargas em maio de 1945, repre­
senta hoje um dos mais importantes legados desse 
estadista sem igual, constituindo-se, indiscutivelmen­
te, em repositório das mais nobres tradições do tra­
balhismo brasileiro. 

Dessa forma, é com imenso orgulho que assu­
mo, na condição de Líder do PTB nesta Casa, a res­
ponsabilidade de trazer às novas gerações os feitos 
e conquistas desse homem tão fascinante e tão fun­
damentai em nossa história contemporânea. 

Justo agora, quando o Brasil, envolvido em 
amplo processo de reformas estruturais, procura 
reencontrar-se consigo mesmo e com o seu destino 
de grandeza, convém meditar acerca do legado e 
das lições que nos deixou esse gigante da vida polí­
tica brasileira, que foi Getúlio Oomelles Vargas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Abdias Nascimento. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (POT-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, sob a proteção de olorum, inicio 
este pronunciamento. 

Na última sexta-feira, acompanhado do ex-Go­
vernador Leonel Brizola, estive na Faculdade de Oi-

• 
reito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre. Convidado pelos estudantes a pro­
ferir uma palestra, o Presidente de honra do POT, o 
meu Partido, foi recebido na sala da Reitoria. Nesta, 
tivemos a oportunidade de observar uma fotografia 
antiga em que, num grupo de professores e alunos, 
sobressaía a figura jovem e simpática do então aca­
dêmico de ~ireito Getúlio Vargas. 

Diante da foto, minha memória fez um recuo no 
tempo. Quando teria eu pela primeira vez me defron­
tado com uma referência a Vargas? Fora em 1930. 
Apenas alguns meses antes acabara de ser incluído 
nas fileiras do Exército, no 2Q Grupo de Artilharia Pe­
sada, na Guarnição de Quitaúna, perto de São Pau­
lo. Nada entendia de cavalos, menos ainda de obu­
ses ou canhões. Entretanto, notava-se certa inquie­
tação no quartel, com sobreavisos, prontidões, can­
celamento de licença e saídas. Mas estava proibido 
aos soldados comentar sobre política. 

Os rumores de uma possível e iminente revolu­
ção permeavam secretamente as reflexões dos pra­
ças de pré, até que certa noite de outubro fomos tira­
dos das camas e ordenados a colocar as mulas, os 
cavalos, os obuses em condições de marchar. Lem­
bro-me, na escuridão daquela noite e na noite da mi­
nha lembrança, do esforço que despendi carregando 
nos ombros sacos de milho e fardos de alfafa. lamos 
partir para a frente de batalha: Ourinhos ... Nossa 
missão, sabíamos aos cochichos: imobilizar a força 
militar de Getúlio Vargas em Itararé. Sem embargo, 
a famosa batalha de Itararé não houve, não aconte­
ceu. Só contemplei os trens vindos do sul, com os 
revolucionários de lenço vermelho flutuando no pes­
coço. Foi minha primeira e involuntária oposição a 
Vargas. 

A segunda viria dois anos depois. Eu já cabo­
de-esquadra no 4Q Regimento de Infantaria, na mes­
ma Guarnição de Quitaúna. Estala a chamada Revo­
lução Constitucionalista de São Paulo. Novamente 
combatendo contra Vargas, fui ferido na frente de 
Cunha, mas pude dar minha contribuição àquele jus­
to e patriótico movimento. 

O terceiro enfrentamento à política de Vargas 
aconteceu em 1937, com a instauração do chamado 

• 

• 

• 

• 
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Estado Novo. Falava-se em tropas norte-ame rica- que lhes haviam sido retirados pela Constituição de 
nas, em navios ancorados na baía de Guanabara. 1934. O regime toma-se cada vez mais autoritário, 
Na época eu era estudante de Economia. Junto a sustentado pelos militares, com apoio da Igreja e 
colegas de outras áreas, organizamos um grupo dos integralistas. 
para fazer alguma coisa em favor da nossa sobera- A 10 de novembro de 1937, o Diário OfIciai 
nia. Como não tínhamos armas, só nos restou redigir publica a nova Constituição, redigida por Francisco 
boletins mi meog rafados, convocando o povo a de- Campos, enquanto o Congresso é fechado por uma 
fender nossa autonomia de nação livre. Fomos pre- simples operação policial. O Brasil mergulhava no 
sos, condenados pelo Tribunal de Segurança Nacio- Estado Novo. No mês seguinte, a Ação Integralista 
nal e cumprimos pena na penitenciária da Rua Frei Brasileira cai na dura realidade ao se ver dissolvida, 
Caneca, no Rio de Janeiro. juntamente com todos os Partidos políticos, e em-

Intensas movimentações populares consti- purrada para a marginalidade. Em março de 1938, 
tuíam, por sinal, a marca daquela década. Eram os integralistas, em aliança com setores liberais, ten-

• anos agitados, de esvaziamento do movimento te- tam um golpe, num assalto ao Palácio Guanabara 
nentista, da citada Revolução Constitucionalista de rapidamente esmagado. 
1932, de enfrentamento dos graves problemas na- O Estado Novo não foi um projeto exclusivo de 

• cionais. De mero "caso de polícia" na visão dos ple- Getúlio Vargas. Ao contrário, teve o beneplácito das 
nipotenciários da Velha República, a questão social forças oligárquicas estaduais e também da Igreja, e 
e trabalhista passara a merecer especial atenção do a participação, em sua concretização, de militares e 
Govemo Provisório, que acenava com a introdução grupos burocráticos que pretendiam modemizar o 
de importantes conquistas para os trabalhadores: or- Pais "de cima para baixo·. Na visão destes, somente 
ganização sindical, férias remuneradas, limitação da um regime autoritário e estável poderia fazê-lo, ra-
jomada de trabalho, salário mínimo, comissões de cionalizando a Administração Pública e promovendo 
conciliação, caixas de pensões, seguro social, prote- o setor terciário por meio de incentivos e da criação 
ção a mulheres e menores. Tudo isso sob um inten- de uma poderosa indústria de base. 
so jogo de pressões que criava uma permanente ins- Dentre as realizações do período, destaca-se a 
tabilidade. busca de auto-suficiência na produção de matérias-

Era preciso institucionalizar a Revolução de 30 primas e bens manufaturados, bem como o estupen-
para, desse modo, neutralizar as forças políticas do incentivo ao setor básico da economia, com a 
mais radicais e apaziguar as oligarquias, ainda po- criação das Companhias Siderúrgica Nacional e 
derosas. Foi assim convocada a Assembléia Nacio- Vale do Rio Doce, ao lado da construção da Hidrelé-
nal e promulgada a Constituição de 1934. Getúlio trica de Paulo Afonso. Ao mesmo tempo, graças à 
Vargas consolidava ainda mais sua posição política, habilidade política de Getúlio, a intensa repressão ao 
agora como Presidente constitucional do Brasil, ob- movimento sindical não impediu que o trabalhismo 
tendo boa margem de manobra para futuros jogos se consolidasse: com efeito, bastaria a criação e im-
políticos. Vai enfrentar, porém, até 1938, os anos plementação das leis trabalhistas para fazer de Var-
mais criticos daquela década, em permanente con- gas, dentre os políticos brasileiros oriundos das clas-
fronto com diversos grupos e forças sociais contrá- ses dominantes, aquele que mais sensibilidade de-
rios ao seu projeto político. monstrou às questões do trabalho. 

Crescia então, liderada por Plínio Salgado, a A aparente aproximação com as forças do 
Ação Integralista Brasileira, inspirada numa posição Eixo, em especial com a Alemanha nazista, foi antes 

• nacionalista que lembrava, em sua forma de organi- a expressão de uma política externa pragmática do 
zação, a postura de direita do tipo europeu. Já a es- que uma demonstração de inclinação doutrinária -
querda se encontrava agrupada na Aliança Liberta- embora agradasse aos setores mais conservadores 

• dora Nacional, liderada pelo Partido Comunista de do regime. Na verdade, Getúlio Vargas tinha plena 
Luís Car10s Prestes, cuja estratégia era a "frente úni- consciência de que a América Latina se encontrava 
ca" contra o imperialismo, o fascismo e o latifúndio. na esfera de influência norte-americana. Dada a ine-
Uma análise incorreta da correlação de forças leva a vitabilidade da guerra, tratava-se de obter, como 
Aliança a radicalizar, partindo, em 1935, para o la- contrapartida à participação brasileira - importante 
vante armado. O rápido e total fracasso desse movi- no contexto estratégico do Atlântico Sul -, a colabo-
mento fomece a Getúlio Vargas todos os pretextos ração dos Estados Unidos na montagem de nosso 
para recuperar os instrumentos de poder e coerção setor siderúrgico. Lembro-me de certa noite de 1970 



( 
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em Middletown, no Estado de Connecticut, após mente a sua volta ao Palácio do Catete. Aos 67 
uma palestra do famoso engenheiro norte-americano anos, havia compreendido profundamente as trans-
Buckminster Fuller, no Centro Wesleyano para Hu- formações socioeconômicas por que passava o 
manidades, do qual eu era um professor-visitante. País, apresentando-se muito próximo às reais aspi-
Naquela ocasião, tive longa conversa com o Dr. rações da classe trabalhadora. Seu grande adversá-
Buckminster Fuller e ele me relatou em detalhes a rio político, a UDN, apresentava a candidatura do 
missão que recebera do Presidente Roosevelt de or- Brigadeiro Eduardo Gomes, representando um libe-
ganizar um grupo de especialistas capazes de aju- ralismo antipopular e bacharelesco que prenunciava 
dar o Presidente do Brasil a montar uma siderúrgica. seu futuro de Partido golpista e conspiratório. Eleito-

A participação do Brasil no esforço de guerra ralmente inconsistente, Cristiano Machado, candida-
contra os países do Eixo, num momento em que o to do PSD, não constituía obstáculo. 
País vivia, no plano interno, uma situação de anor- Assim, depois de seis anos afastado do Catete, 
malidade institucional, pôs a nu as contradições do Getúlio Vargas conquistou novamente, pela força do 
regime estado-novista. Até então enfraquecidas, as voto e com o aval das massas trabalhadoras, a ca- • 
oposições se unem num descontentamento que se deira presidencial, arrasando seus adversários com 
expõe no ·Manifesto dos Mineiros·. Cria-se, no se- quase quatro milhões de votos, ou cerca de 49% do 
gundo semestre de 1944, a União Democrática Na- total. Sem maioria no Congresso, contudo, teria de • 
cional - UDN, inicialmente incluindo até mesmo so- se impor mediante uma administração vibrante e vi-
cialistas, enquanto Getúlio estimula a fundação do gorosa. Getúlio soube compreender as necessida-
Partido Social Democrático - PSD, aliança entre o des de um Brasil muito diferente daquele da década 
latifúndio, a burguesia e as altas finanças. dos 30, um País cuja expansão capitalista e urbana 

Antenado com o irrefreável retomo da atividade fizera crescer, em número e importância, as massas 
polrtico-partidária, em 28 de fevereiro de 1945, Getú- trabalhadoras. Estas lhe dariam seu apoio funda-
lio surpreende as oposições, decretando a lei Cons- mental numa política que, além de levar a conquis-
titucional n2 9, que determinava a realização de elei- tas práticas de interesse popular, também permitia, 
ções à Presidência da República, Governos Esta- com estímulo à sindicalização, bem como às greves 
duais, Congresso Nacional e Assembléias legislati- e manifestações nacionalistas, um sensível salto or-
vaso A 12 de abril, é decretada a anistia e liberada a ganizativo dos trabalhadores. 
organização partidária. Falando em anistia, quero re- Foi nessa altura do processo político que me 
gistrar a ação do Comitê Democrático Afro-Brasilei- identifiquei com Getúlio Vargas. Ajudei a fundar, no 
ro, braço político do Teatro Negro que eu dirigia, Rio de Janeiro, o Partido Trabalhista Brasileiro - o 
com o objetivo de lutar ao lado das forças democráti- PTB, ao lado de Segadas Viana, Benício Fontenelle 
cas pela libertação dos presos políticos e pela queda e muitos outros. 
do regime discricionário. A imensa habilidade na arte da conciliação não 

Afastado do Governo, Vargas recolhe-se à sua impediu que Getúlio Vargas fosse sendo paulatina-
estância em São Bo~a, só rompendo o silêncio para mente sitiado. Enquanto suas iniciativas sociais e 
se manifestar em apoio à candidatura do General trabalhistas eram bombardeadas pelas forças con-
Outra (PSD/PTB) - sua mensagem praticamente de- servadoras, sua decidida atuação em favor de um 
cidiu a sorte das eleições - e lançar-se ele próprio desenvolvimento de base encontrava forte resistên-
em disputa de uma cadeira no Senado. Acabou elei- cia dos setores políticos ligados ao capital externo. 
to Senador por dois Estados (Rio Grande do Sul e Destes seriam alvos preferenciais importantes cria-
São Paulo), além de Deputado pelo Distrito Federal . ções de Getúlio, como o Plano do Carvão, o Banco • 

e mais seis Estados, dedicando-se então ao fortale- Nacional de Desenvolvimento Econômico, o projeto 
cimento do PTB. da Eletrobrás e, principalmente, a Petrobrás. 

O Governo Outra foi, na verdade, uma conti- Em fins de 1951, Getúlio Vargas enviou ao • 
. . 

nuação do Estado Novo no que este apresentara de Congresso o projeto de lei que criava o monopólio 
pior .. Além de uma feroz repressão aos trabalhado- estatal do petróleo, por meio de uma empresa de 
res, traduzida no fechamento da Central Geral dos economia mista sob controle acionário do Estado. 
Trabalhadores Brasileiros e na intervenção em qua- Esse projeto foi talvez o mais sério divisor de águas 
se 400 sindicatos, Outra cassa o registro do Partido entre ·nacionalistas· e ·entreguistas·, e fato~ de des7 
Comunista Brasileiro, que retoma à clandestinidade. gaste de Vargas perante muitos setores - inclusive 
Enquanto isso, Getúlio Vargas preparava cautelosa- militares. No plano parlamentar, o projeto gerou acir-
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rados debates, polarizados entre, de um lado, a Ban- controle é essencial para a manutenção de nossa 
cada do PTB e seus aliados nacionalistas e, de ou- soberania. Num mundo em que as grandes corpora-
tro, os políticos da UDN, apoiados por forças articu- ções assumem mais e mais o poder de decidir sobre 
ladas ao capital estrangeiro. A esses últimos se jun- os destinos globais, em proveito dos interesses, qua-
tavam, contra a tese do monopólio, entidades repre- se sempre disfarçados, das grandes nações capita-
sentativas das classes patronais. Mas a campanha, listas, não é à-toa que a herança de Vargas é rejeita-
da qual pude participar ativamente, não se restringiu da pelos arautos dessa nefasta "globalização". Estão 
aos limites da Câmara e do Senado. Pelo contrário, empenhados na tarefa de remover a legislação tra-
ganhou as ruas, em constantes comícios e manifes- balhista - 'para eles um entulho no caminho da 
tações em que a palavra de ordem "O petróleo é "modernização" -, sucatear a infra-estrutura do Esta-
nosso!" era levantada por organizações sindicais, do e entregar de mão-beijada ao capital estrangeiro 
associações profissionais e entidades repre- um património duramente acumulado com o suor de 
sentativas, como a UNE e o importante Centro de nosso povo. 
Estudos de Defesa do Petróleo, formado por milita- Exemplo dessa fidelidade aos ideais de Vargas 
res nacionalistas. A 3 de outubro de 1953, depois de e de decisão corajosa na defesa do património que 
o projeto inicial ter sido debatido linha por linha, seus ele legou ao nosso povo, tivemos na posição assu-
principais aspectos exaustivamente discutidos e seu mida por essa extraordinária Senadora Emilia Fer-
texto inicial modificado e melhorado, o Congresso nandes. Deixou a sigla PTB por considerá-Ia infiel 
aprova e Getúlio sanciona a lei nll 2.004, instituindo aos sonhos e às conquistas do Presidente Vargas. 
a Petrobrás. Por isso retomou ao PDT, onde Brizola toma o fio da 

Todos esses fatos contribuem para que a alian- história e dá continuidade à luta getulista em favor 
ça de classes perca terreno para a orientação traba- dos trabalhadores e dos destituídos. Principalmente, 
Ihista - o que aumenta a reação dos adversários ci- luta em defesa do património do povo brasileiro. O 
vis e militares de Getúlio, em geral movidos por uma reingresso da Senadora Fernandes na última sexta-
mentalidade estreita e apoiados por uma imprensa feira constituiu evento político que não se registrava 
com a qual o Presidente mantinha, desde os tempos há tempos em Porto Alegre. Pode-se afirmar com 
do Governo Provisório, uma relação no mínimo con- modéstia que a Senadora galvanizou a consciência 
flituosa. Ruidosos e rancorosos, udenistas e aliados do Rio Grande do Sul. 
políticos, em estreita colaboração com parte da ofi- De onde quer que esteja, porém, o espírito de 
cialidade das Forças Armadas, tratariam de liquidar Getúlio Vargas nos há de inspirar e estimular em 
o velho estadista. Após o atentado da Rua T onele- nossa luta contra os inimigos do Brasil, que se en-
ros, a 5 de agosto de 1954, contra o jornalista Carlos vergonham de sermos quem somos e de termos a 
Lacerda - talvez o seu mais ferino opositor -, Getúlio cara que temos, inspirados em inconfessáveis moti-
Vargas tinha plena consciência de que o golpe era vações em que o desprezo pelo povo brasileiro tem 
iminente. Num ato derradeiro, quem sabe inspirado papel significativo. Guiados pelas idéias e ideais de 
no Raul Pompéia das suas leituras juvenis, Getúlio Getúlio Vargas, o povo brasileiro saberá encontrar o 
Vargas daria sua última aula de política. Às 8 horas caminho que o conduza a um desenvolvimento autó-
da manhã de 24 de agosto, o General Zenóbio da nomo. Jogando, sem dúvida, com as forças do po-
Costa apresentou-lhe o ultimato irrevogável das For- der e do merc~.do, mas sem jamais submeter-se a 
ças Armadas, exigindo-lhe a renúncia. Solitário, Ge- elas passivamente. 
túlio se recolhe aos seus aposentos e, pouco depois, Axé, Getúlio Vargas! 
se suicida com um tiro no coração. Seguia, como re- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
gi~trou em sua carta-testamento, o destino que lhe do a palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra . 
era imposto. A comoção com que o povo reagiu ao 
suicídio atrasou por dez anos o projeto acalentado O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pro-
pela UDN e parte da cúpula militar, o qual só viria a nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, um dos se concretizar com o golpe de 64. 
maiores prazeres da minha vida é falar sobre Getúlio 

Hoje, mais de quatro décadas passadas desde Vargas. Na minha opiniao, depois de Emiliano Zapa-
sua morte, os ideais de Getúlio Vargas continuam ta e Che Guevara, Getúlio Vargas é uma das princi-
pulsando na consciência dos brasileiros que não pais figuras latino-americanas; figura que teve uma 
aceitam ver nossos interesses mais legítimos subju- interferência muito grande no destino do Brasil e, in-
gados àqueles do grande capital internacional, cujo clusive, na minha vida pessoal. 
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Tomei-me getulista nos anos 50, quando ainda eu era garoto ainda quando Getúlio morreu. Eu esta-
era garoto. Vi Getúlio Vargas pela primeira vez numa va num retiro espiritual, e o padre fazia um sermão 
praça pública, em Cuiabá, e aquela figura tocou-me exatamente sobre a morte, quando outro sacerdote 
profundamente. Guri ainda, o fato de ver trabalhado- entrou e comunicou que havia acabado de suicidar-
res desmaiarem em praça pública simplesmente por se o nosso Presidente da República. Aquilo foi um 
ver Getúlio impressionou-me profundamente. Eu era choque terrível para todos nós, principalmente para 
um garoto de oito ou nove anos de idade. Meu pai era mim que já era um menino getulista - isso num colé-
um líder da UDN no Estado, mas eu, a partir daquele gio de padres lá em Cuiabá, a nossa capital. 
instante, tomei-~ .getulista e a minha primeira militân- Há 43 anos, na madrugada do dia 24 de agos-
cia política foi na Mocidade Trabalhista, quando então to, matava-se, com um tiro no peito, aquele que foi 
o PTB foi extinto, depois do golpe militar de 64. certamente o maior homem público brasileiro deste 

Getúlio também teve um carinho especial por século: Getúlio Vargas, por duas vezes e durante 
nossa região, tão esquecida e tão abandonada, a cerca de 18 anos, Presidente do Brasil. Matou-se em 
Região Centro-Oeste. Foi c primeiro Presidente da meio a uma grave crise política, anunciando, em car-
República a ter uma visão de estadista, a procurar ta dirigida à Nação, que deixava a vida para entrar • 

trazer desenvolvimento para o interior do País e, por na História. Entrou. E entrou na posição muito hon-
isso, criou a Fundação Brasil Central, responsável rosa de ter sido o maior estadista deste País no sé-
pelo surgimento de várias cidades existentes hoje cu lo XX. 

.. 
em Mato Grosso, Goiás, que ajudaram e vêm aju- É importante, quando recordamos aquela data, 
dando muito o nosso progresso, o nosso desenvolvi- repassar um pouco do muito que foi feito por Getúlio 

• mento. Vargas em prol do País. É interessante, por exem-
• Depois de Getúlio, somente Juscelino Kubits- pio, compararmos suas metas com os objetivos do 

chek veio novamente a empolgar nossa região, com atual Governo. O que vamos constatar, nesse exa-
• a mudança da capital para Brasília. Isso deixou o me, é que Getúlio Vargas lutou e conseguiu implan-

Centro-Oeste entusiasmado porque sabíamos que a tar, com recursos do Estado, a infra-estrutura neces-
idéia de Juscelino não era apenas transferir a capital sária ao crescimento da economia brasileira, cresci-
da República do Rio de Janeiro para Brasília, mas mento que alcançaria ritmo febril nos anos 60. No 
era, sobretudo, a de interiorizar o desenvolvimento sentido inverso, em nossos dias, toda essa infra-es-
no Brasil. De fato, o Centro-Oeste passou a se de- trutura está sendo repassada a empresas privadas, 
senvolver mais, a ter maior perspectiva a partir da sob a alegação de que o Estado está falido e não 
mudança da Capital Federal. Afirmei ao atual Presi- tem capacidade gerencial para levar adiante a ges-
dente da República, no dia em que estive em sua re- tão de empresas públicas. 
sidência, que ele pode passar para a História como Nessas quatro décadas que nos separaram do 
o grande construtor do Centro-Oeste. Que a marca suicídio de Vargas, a economia mundial mudou radi-
de seu governo não seja apenas o combate à infla- calmente. Ninguém pode desconhecer que a privati-
ção, mas, sobretudo, de um govemo que pode propi- zação de empresas estatais e a modificação do perfil 
ciar uma nova era para este País. do Estado, que se retira da atividade econômica 

O Brasil precisa se desenvolver, precisa gerar para se voltar mais às suas tarefas específicas, são 
emprego, e o Centro-Oeste é a Região mais ade- uma imposição dos tempos. E não só no Brasil, mas 
quada para a realização de um trabalho dessa natu- no mundo todo, esse fenômeno ocorre. No entanto, 
reza, pois lá inicia-se a construção das grandes es- o que se questiona é se a adesão brasileira à cha-
tradas, como Cuiabá-Santarém, as hidrovias de fun- mada globalização deve ser imediata e sem condiçõ-
damental importância, a ferrovia, obras de infra-es- es, como está ocorrendo, ou se deveria ser mais • 

trutura fundamentais para o desenvolvimento da cautelosa. O dever de um Govemo legalmente cons-
nossa Região. Mas volto a dizer, Getúlio foi o primei- tituído é - como fez Getúlio Vargas - defender, aci-
ro a nos enxergar, foi o primeiro a nos ver e o primei- ma de tudo, os interesses nacionais. • 
ro a dar sinal para o País que o caminho era o Cen- Os críticos da privatização leviana que se faz 
tro-Oeste, que o caminho era a nossa Região. hoje acham que um patrimônio público, constituído 

Fugi um pouco do texto para fazer essas bre- ao longo de décadas, com o sacrifício do povo brasi-
ves colocações fundamentais com relação à minha leiro, não pode ser vendido às pressas e por qual-
Região, o Centro-Oeste, e com relação à presença quer valor. Os adversários da globalização inconse-
de Getúlio numa geração toda, inclusive na minha - qüente lembram o estadista Getúlio Vargas, para di-
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zer que foi ele quem deu ao Brasil um status inter- como se quisesse, em um passe de mágica, em um 
nacional, justamente por fortalecer o mercado inter- simples apertar de botão de campainha, dar sentido 
no e não por se submeter a injunções extemas. e consistência ao Estado Novo, plantando os alicer-

Quem conhece a História do Brasil sabe que ces de um novo Brasil". 

Getúlio Vargas fez do Brasil uma nação com mar- O estadista começou a reverter a situação na-
cante presença no cenário intemacional. Sabe tam- cional com o equilíbrio das finanças. "Não negamos 
bém que foi a partir da Era Vargas que ocorreu a for- nossos compromissos, desejamos tempo para solu-
mação da classe trabalhadora brasileira, com o sur- cionar nossas dificuldades", disse Getúlio Vargas ao 

• gimento de um operariado bem remunerado e cons- decretar a moratória, medida decisiva para o sanea-
ciente de seus direitos, que, aliás, foram obtidos no mento. Parte da renda das exportações de café foi 
próprio Govemo Vargas, como o décimo-terceiro sa- transferida para a indústria. 
lário, salário mínimo decente, jomada de oito horas, 
descanso e férias remuneradas, aposentadoria e tra­
balho regular com carteira assinada. 

Na outra ponta, o Govemo Vargas propiciou o 
surgimento de um empresariado nacional que, se 
utilizando das indústrias de base estatais - siderur­
gia, petróleo, mineração e eletricidade -, soube fazer 
o País crescer em ritmo acelerado. 

Se tivéssemos que, em poucas palavras, tentar 
definir a Era Vargas, diríamos que foi um período 
marcado pelo surgimento de uma indústria podero­
sa, de forte desenvolvimento agrícola, de grandes 
avanços e conquistas sociais e trabalhistas, e de 
propriedade pública e controle dos recursos minerais 
nacionais. O Brasil, sob o comando de Vargas, co­
meça a assumir as rédeas do seu destino como Na­
ção independente e soberana. 

O Brasil de 1930, quando Getúlio Vargas assu­
me o Govemo pela primeira vez, era uma Nação 
eminentemente agrícola -submetida aos interesses 
do capital inglês - que fomecia seus produtos a pre­
ços irrisórios ao exterior. Em contrapartida, o País 
importava, a preços extorsivos, produtos industriais 
que beneficiavam parcela mínima da população. 
Nossa incipiente indústria, toda em mãos de estran­
geiros, não assegurava nenhum direito a seus traba­
lhadores. A economia nacional, portanto, era marca­
da pela estagnação, desemprego, miséria e fome. 

Foi nesse cenário que Getúlio Vargas deslo­
cou-se do Rio Grande do Sul para o Rio de Janeiro, 
a fim de tomar o poder, derrubando um regime políti­
co oligárquico sustentado pela fraude eleitoral e pela 
violência, a chamada República Velha ou República 
do café-com-Ieite. Em duas outras oportunidades, 
em 1932 e em 1937, essas forças políticas apeadas 
do poder por Vargas tentariam, sem sucesso uma 
volta. 

Getúlio Vargas, nas palavras de sua filha Alzi­
ra, "parecia atacado por uma febre de realizações ... 
como se estivesse apostando corrida com o tempo, 

Ainda em seu Governo surgiriam as grandes 
empresas estatais, como a Companhia Siderúrgica 
Nacional, a Companhia Vale do Rio Doce e a Com­
panhia Nacional de Álcalis. A Petrobrás foi fundada 
em sua administração e a Eletrobrás começou a ser 
planejada . 

Com a firme atuação do Estado, que geria bem 
os recursos nacionais, e beneficiada por um longo 
período de inflação baixa, a economia brasileira pas­
sou a viver um notável surto de crescimento, que se 
estenderia até os anos 70. 

No campo político, o empenho de Vargas fez . 
com que acabassem as fraudes eleitorais impostas 
pelas antigas oligarquias e surgisse o voto universal 
e secreto. As mulheres passam a ter o direito de vo­
tar já em 1934. Os sindicatos, antes praticamente 
inexistentes, foram fortalecidos tanto pela criação do 
imposto sindical quanto pela unicidade e pela funda­
ção de federações e confederações de trabalhadores. 

No que tange à Administração Pública, foi pro­
movida uma ampla reforma, com a fundação do De­
partamento de Administração do Serviço Público 
(DASP), o estabelecimento de um programa de ca­
pacitação de funcionários - que passaram a ser cha­
mados servidores públicos - e a instituição do con­
curso público para ingresso no serviço público, do 
plano de carreira, da valorização salarial e da pro­
moção por mérito. 

Falando sobre esse aspecto, no livro que es­
creveu a respeito da vida e obra do pai, Alzira Var­
gas do Amaral Peixoto diz que Getúlio Vargas "aca­
bou com o regime oligárquico do pistolão, determi­
nando que todos os cargos seriam preenchidos em 
concursos de títulos ou provas. Abriram-se as portas 
dessa maneira, democraticamente, a todos aqueles 
que desejassem ingressar na administração e não 
dispunham de padrinhos poderosos. As promoções 
nos cargos e carreiras passaram a ser feitas consi 
derando o tempo de serviço e os méritos de cada fu 
cionário, não mais por proteção ou injunção política". 
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O Governo Vargas, portanto, fundou o Estado continente neste século. Ao lado do argentino Juan 
nacional, o Estado público, antes um mero aparato Domingo Perón e do chileno Salvador AIIende, ele 
desfrutado por castas, um Estado oligárquico e ex- forma o trio de estadistas mais destacados. Como 
cludente. Getúlio Vargas e a Revolução de 30 eleva- Perón e Allende, Vargas buscou a concretização do 
ram o Brasil - antes uma soma de províncias isola- sonho latino-americano, iniciado. por Bolívar, da in-
das com govemos quase autárquicos - à condição dependência, da justiça social, do desenvolvimento 
de Nação soberana. e da liberdade. 

Sr. Presid~nte, S~s e Srs. Senadores, como 
disse de início, creio que, à medida que passa o 
tempo, a figura de Getúlio Vargas cada vez mais as­
sume seus contornos definitivos. Trata-se de grande 
estadista. Chegando ao poder por meio de uma re­
volução popular - a verdadeira revolução que se fez 
no Brasil, primeira e única - contra velhas oligar­
quias corruptas, ele exerceu um longo mandato ple­
no de realização. De volta ao poder, pelo voto, em 
1950, quis continuar seu trabalho de resgate dos tra­
balhadores brasileiros, mas não chegou a concluir o 
mandato, pressionado por grupos poderosos. 

É interessante registrar aqui, para exemplificar, 
um pequeno trecho do discurso pronunciado por Ge­
túlio Vargas no dia 1 Q de maio de 1951, no qual o 
então Presidente deixa bem claro que precisa do 
apoio do povo para levar adiante as reformas que 
pretendia. Disse Vargas: ·Preciso de vossa união; 
preciso que vos organizeis solidariamente em sindi­
catos; preciso que formeis um bloco forte e coeso 
que possa dispor de toda a força de que necessita 
para resolver os vossos próprios problemas. Preciso 
de vossa união para lutar contra os sabotadores, 
para que eu não fique prisioneiro dos interesses dos 
especuladores e dos gananciosos em prejuízo dos 
interesses do povo. Preciso do vosso apoio coletivo, 
estratificado e consolidado na organização dos sindi­
catos, para que os meus propósitos não se esterili­
zem e a sinceridade com que me empenho em re­
solver os nossos problemas não seja colhida de sur­
presa e desarmada pela onda reacionária de interes­
ses egoístas, que, de todos os lados, tentam impedir 
a livre ação do meu governo.· 

É verdade. Vargas enfrentou muitos e podero­
sos inimigos, alguns deles ainda hoje atuando na po­
lítica nacional. São forças que tentam colocar seus 
interesses particulares acima dos interesses nacio­
nais. Mas esses aproveitadores, seguramente, um 
dia serão derrotados, enquanto Vargas tende a as­
sumir o lugar de destaque que merece na vida brasi­
leira. 

Se olharmos para o panorama da América Lati­
na, veremos que Getúlio Vargas é, sem dúvida, o 
representante brasileiro entre os grandns homens do 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Be­
zerra, o Sr. Geraldo Melo, 1 g Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 g 

Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao eminente Senador Pedro Si­
mon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, a sessão é sin­
gela, com poucos Senadores, não temos a honra de 
contar com a presença do nosso Presidente do Se­
nado, o que é compreensível. É uma reunião sim­
ples, tranqüila. 

Infelizmente, no Brasil, não existe a tradição de 
homenagear os seus heróis. Se me perguntarem o 
que considero mais cruel na história brasileira, eu di­
rei que é não ensinarmos à nossa gente, ao nosso 
povo, às nossas crianças, à nossa mocidade a nos­
sa história, a nossa biografia, os nossos nomes e os 
nossos heróis. 

Se formos a uma escola primária - o meu Pe­
drinho, de três anos, lá na pré-escola, já sabe - ve­
remos que as crianças conhecem a figura dos heróis 
americanos, dos desenhos americanos, sabem 
quem foi Lincoln, quem foi Jefferson, quem foi Was­
hington, quem foi Kennedy. Mas, outro dia, uma es­
tação de televisão fez uma pesquisa em relação aos 
nomes brasileiros, e o resultado foi trágico: o desco­
nhecimento, na universidade, dos nomes da biogra­
fia do Brasil. 

Por isso não me surpreende esse quadro em 
que, embora tardiamente, por proposta da ilustre Se­
nadora Emilia Femandes do meu Rio Grande do Sul, 
homenageamos os 43 anos da morte do Dr. Getúlio 
Vargas. 

Não digo que o Dr. Getúlio Vargas tenha sido o 
maior estadista deste século. Digo que, na história 
do Brasil, não vejo nenhuma outra figura que se 
identifique com a sua figura. Tivemos Pedro Álvares 
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Cabral, nosso descobridor por acaso; D. Pedro I, Quem lê o diário do Dr. Getúlio Vargas vê ali o 
nosso proclamador da Independência, num entendi- que é uma figura preocupada com a sociedade, 
mento com D. João VI, seu pai; a nossa Proclama- preocupada com o social, preocupada com a retidão, 
ção da República foi, a rigor, um golpe de Estado, o o caráter, a seriedade, a moralização da coisa públi-
povo não sabia o que estava acontecendo. Diria que ca; vai ver uma figura quase mitológica, porque, na 
considero D. Pedro II um dos grandes vultos da his- verdade, ele está muito longe da concepção que o 
tória brasileira, como dignidade, como caráter e povo faz hoje dos seus políticos. 
como seriedade; melhor do que os que proclamaram Pode-se divergir do Dr. Getúlio, mas ele pegou 
a República, não sei com que objetivo e com que um país que, na verdade, tinha 9 Rio Grande do Sul, 
realidade. que era quase um país; São Paulo, que era outro; 

Numa história de poucos heróis, Getúlio Var­
gas tem seu nome. Poder-se-á analisar a figura de 
um polrtico que vigorou e que se impôs desde 1930; 
aliás, desde 1923, já lá no Rio Grande, onde teve 
condições de reunir o Estado em tomo de si para 
eleger-se Governador. Depois reuniu o Brasil em tor­
no de si na Revolução Social em 1930. O Dr. Getúlio 
Vargas é uma figura controvertida, é claro que sim. 
Podemos analisá-Ia e polemizá-Ia? É claro que sim. 
A Revolução de 30 tem o seu embasamento no fato 
de que o Brasil não era sequer uma democracia 
para valer até então. Nós não Unhamos, até 30, nem 
partido político nacional; não Unhamos idéias nacio­
nais, não tínhamos uma filosofia nacional. Nós não 
éramos uma pátria no sentido de extensão da comu­
nidade e do seu amor. Era o Partido Republicano 
Paulista e era o mineiro e era o gaúcho e era a Re­
pública do café-com-Ieite, na qual os governadores, 
de uma forma aristocrática e ridícula, de cima para 
baixo, impunham quem seria o próximo governador. 
A rebelião foi contra essa situação, em que uma elite 
dominante e uma elite latifundiária impunham o seu 
pensamento neste País. É claro que os paulistas, 
que aquela geração derrotada em 1930 e 1932 nun­
ca perdoou o Dr. Getúlio Vargas. É claro que aque­
les grupos oligárquicos que foram esmagados nunca 
perdoaram o Dr. Getúlio. 

Depois, vamos analisar 1937. Eu não defendo 
1937. Eu não sou daqueles que batem palmas para 
1937, até porque seria ridículo fazer isto. Olhando 
para qualquer lugar do mundo, parecia que a demo­
cracia estava caindo; no Brasil, havia o integralismo 
e o comunismo; na Itália, o nazismo e o fascismo. 
Essas forças praticamente dominavam . 

Mas o importante é salientar para V. EX-s que 
fui conhecer o Dr. Getúlio Vargas agora, já velho, 
quando li o seu diário, o diário que sua neta publi­
cou, feito por ele, de próprio punho. Ali vemos a figu­
ra de um cidadão de caráter, de dignidade, positivis­
ta, sim, mas de uma retidão de linha e de maneira 
de ser que vai até o exagero. 

Minas Gerais, que era outro, e cada Estado era qua­
se um país, com a sua bandeira, com o seu hino e 
com a sua gente, e ele deu a esse país o sentido de 
pátria. E ele tirou um Brasil de um Brasil Colônia que 
não era nada, que não produzia absolutamente 
nada, que era um consumidor de matérias-primas, 
que não existia; ele transformou e criou esta Nação. 

É fácil agora privatizar Volta Redonda; é fácil 
agora privatizar a Vale do Rio Doce; é fácil agora fa­
lar em privatizar a Petrobrás; é fácil agora criticar e 
dizer que o Estado está onde não devia. Mas quan­
do o Dr. Getúlio fez o que fez, ele não tirou o lugar 
de ninguém. Não havia capital privado, não havia 
empresário nacional e nem estrangeiro disposto a 
arriscar, a jogar, a lutar, a se preocupar com o futuro 
do País. 

Os Estados Unidos estão, hoje, nesse jogo ab­
surdo e cruel, querendo criar intriga entre o Brasil e 
a Argentina, convidar a Argentina para fazer parte do 
Pacto do Atlântico Norte, vender aviões de primeira 
geração para o Chile e romper com o Mercosul, por­
que eles pensam ainda na América Latina como 
quintal. Eles não admitem ver o Brasil e a Argentina 
crescerem como irmãos. Esta sempre foi a história 
americana. Mas os americanos concordaram com 
Volta Redonda - e a história conta. 

O Dr. Getúlio Vargas quase fez chantagem. 
Navios estavam sendo afundados na costa brasilei­
ra. E ele só entrou na guerra com a garantia absolu­
ta de que o projeto de Volta Redonda viria. Ele exi­
giu e conseguiu que os americanos dessem o auxílio 
tecnológico necessário, e construiu Volta Redonda. 
Como também construiu a Petrobrás, num lance de 
genialidade. 

Como não tinha condiçôes políticas para tal, o 
projeto da Petrobras que o Dr. Getúlio mandou para 
esta Casa, em 1953, não continha o monopólio esta­
tal do petróleo. Ele combinou com parlamentares da 
UDN nacionalista e foi o parlamentar Gabriel Pas­
sos, da UDN, que apresentou a emenda. E ele, Ge­
túlio Vargas, por baixo dos panos, mandou o PTB e 
o PSD - gente dele - apoiarem uma emenda que 
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não era dele. Logo, ele podia responder aos ame ri- Unidos. Vendia os produtos e não recebia de seus 
canos que não tinha sido o autor, embora todos sou- credores. Foi aí que começou a crise brasileira. O 
bessem que o autor fora ele. Dr. Getúlio teve de mandar imprimir títulos para dar 

Meu amigos, se olharem para a esquerda, vão aos proprietários, aos produtores. Ou seja, o Brasil 
ver que quem criou o Ministério da Educação foi o exportava para os aliados, não recebia nada e dava 
Dr. Getúlio. Se olharem para direita, vão ver que o dinheiro em forma de títulos aos produtores - com 
quem criou o Ministério da Saúde foi o Dr. Getúlio. todo respeito, o compromisso assumido foi que os 
Se olharem para o centro, vão ver os estudos técni- aliados, os americanos nos pagariam quando termi-
co-profissionais. Quem os criou? A começar pelo nasse a guerra; pagando essa dívida, retiraríamos 
Senai, foi o Dr. Getúlio. Se olharem para os trans- os títulos e o dinheiro retomaria. 
porte e as estradas, vão ver que quem começou a Houve um erro cruel, um erro brutal do Sr. Eu-
construí-Ias foi o Dr. Getúlio. Se olharem para as hi- rico Gaspar Outra. Eu era guri, mas me lembro 
drelétricas, para as indústrias de aço, vocês vão ver quando conhecemos as matérias plásticas, quando 
que quem começou foi o Dr. Getúlio. Se vocês olha- fomos invadidos por uma montanha de produtos 
rem para o correio aéreo, para o serviço público - plásticos, por uma montanha de besteiras! Uma 
para a austeridade no serviço público -, quem come- montanha de produtos absolutamente desnecessá-
çou tudo isto foi o Dr. Getúlio. Se olharem para os rios invadiram o Brasil. Foi assim que eles pagaram 
problemas sociais... Pode-se dizer agora que foi de nossos atrasados de guerra. 

cima para baixo, que os sindicatos não participaram. O americano criou o Plano Marshall, que foi o 
Tudo bem! Mas, na verdade, ele - um homem da grande responsável pelo reerguimento da Alemanha, 
fronteira, filho de fazendeiro, que tinha terras - teve foi o grande responsável pelo fato de a Alemanha 
a visão social, sem reivindicação, sem luta, sem gre- sair arrasada e se reerguer. Para nós, não digo que 
ve, sem nada. Ele teve a antevisão. 

No Brasil não se precisou esperar a criação de 
sindicatos e nem fazer luta social para se ter uma le­
gislação social, à época a mais avançada: lei de oito 
horas, salário mínimo, absolutamente tudo que era 
necessário ele deu. 

E foi ruim isto, porque, na verdade, o que ga­
nhamos de graça não valorizamos. Mas ali, naquele 
momento em que ele tinha todo o poder e toda a for­
ça, quando ele era Presidente, senhor absoluto, ele 
anteviu e, a rigor, no Brasil, a legislação social ante­
cedeu a crise social. Quando veio a crise, a legisla­
ção já existia, fruto de um homem que se chama Ge­
túlio Vargas. 

Roubado nas eleições de 30, porque era um 
voto ridículo e imoral, um processo que não existia, 
ele criou a Justiça Eleitoral, criou o voto secreto. Ele 
teve visão - hoje estão aí as mulheres a dominar, 
está ali a nossa querida Senadora, brilhante candi­
data a Governadora do Rio Grande do Sul -, ele se 
antecipou, ele criou o voto feminino; antecipou-o e 
não houve luta, nem briga, não houve reivindicação. 
Ele teve a grandeza de ver a importância de se olhar 
para a mulher. Esse foi o Dr. Getúlio Vargas. 

Quando deixou o Governo, em 1945, convém 
que se diga, a inflação no Brasil era praticamente 
zero. A origem da crise brasileira aconteceu quando 
o País entrou na guerra, ao contrário da Argentina, e 
vendia à vista matérias primas e alimentos básicos a 
peso de ouro para a Alemanha, Inglaterra e Estados 

dessem um Plano Marshall, mas que pagassem o 
que era nosso com dinheiro ou, pelo menos, com 
produtos reais e concretos. 

Ali, nasceu a inflação, porque aqueles títulos 
concedidos pelo Governo e que, terminada a guerra, 
deveriam ter sido recolhidos, nunca o foram, e a dívi­
da foi crescendo. 

Ora, Sr. Presidente, não acho página mais bo­
nita na história do Brasil - Deus me perdoe - do que 
o suicídio do Presidente Vargas. Não acho. Olhando 
para a história, é muito fácil, é muito simples chegar­
mos aqui agora e dizer. "Ele se suicidou!" Mas uma 
figura como a do Presidente Vargas, com o seu 
prestígio, com a sua credibilidade, com o seu o 
nome, com a sua biografia, sofreu muito. 

Tenho dito: foi a primeira vez, no Brasil, que a 
mídia se uniu - rádio, jornal e televisão - para demo­
lir um homem. Toda vez que isso acontece, a mídia 
faz o que quer. Na primeira vez, demoliram o Dr. Ge­
túlio, em 1954; na segunda, demoliram a democra­
cia, em 1964 - não tenho dúvida alguma em dizer 
isso. Da mesma forma como se uniram para eleger e 
nomear Collor Presidente da República. Foi a· mídia 
que transformou um anônimo em Deus e .terminou 
elegendo-o. Na minha opinião, ela está unida agOra 
em tomo da reeleição - quem disser que é contra a 
reeleição vai ver o que acontece! 

A mídia tentou denegrir a imagem do Presiden­
te Vargas. Está provado, hoje, que o crime que o Dr. 

• 
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Getúlio Vargas cometeu foi dar dinheiro do Banco do ja. Lá estava o Mateus, que me honrou com sua pre-
Brasil para que o Sr. Samuel Wainer criasse um jornal. sença; lá estava a querida Senadora Emília, que nos 

Vejam bem: hoje, quando o nosso Governo é honrou com sua presença; lá estava o Dr. Brizola; lá 
mais democrata, livre, aberto e justo, como este do estavam os Uderes do PDT, do PTB, do PMDB. No 
PSDB, o Sr. Fernando Henrique Cardoso concede Rio Grande do Sul é isto: a figura de Getúlio Vargas 
U$9 bilhões ao Banco Nacional, e a grande mídia vai além de nós todos, que temos a humildade de re-
não diz nadaI O crime de Getúlio Vargas foi empres- conhecer que ele é uma grande e uma ilustre figura. 
tar dinheiro ao Sr. Samuel Wainer para que fundas- Chego eu em São Bo~a e custa-me crer que 
se o jornal Última Hora, o qual defendia t> Dr. Getú- até hoje não há o túmulo do Sr. Getúlio Vargas; há 
lio Vargas, que, por sua vez, era massacrado por apenas o túmulo do pai dele, da família Serafim Var-
toda a grande imprensa de São Paulo. gas, onde ele está enterrado. Parece mentira, mas é 

Disse o Dr. Getúlio Vargas: ·Quem deu um tiro verdade. O Dr. Getúlio Vargas até hoje não tem um 
no Coronel Vaz pode ter acertado no pé do Lacerda, túmulo próprio. Há apenas o da família Serafim Var-

• mas acertou na alma do meu Governo·. gas. Para o Presidente Vargas há um túmulo singe-
E ali ele caiu; e aí o derrubaram. Um mar de lo, de mármore branco onde não cabe mais do que 

.. lama! E a coisa mais fantástica é que até hoje não um caixão, na entrada do cemitério. Ali está Getúlio 
se tomou conhecimento de onde é que está o mar Vargas. Cinqüenta metros adiante, num túmulo boni-
de lama! to, está enterrado o Dr. João Goulart e a sua irmã, 

Vale a pena ler As Últimas Horas - do 24 de uma grande companheira, D. Neusa Goulart Brizola. 
agosto visto de dentro do Palácio do Catete -, escrito Comuniquei a minha querida Senadora e ao 
pelo Chefe da Casa Civil, um diplomata que sequer amigo Matheus que fiz um ofício dirigido ao Gover-
era getulista, mas da UDN. Sette Câmara escreveu nador Britto e ao Prefeito de São Borja, para sanar 
o livro sobre os últimos 30 dias do Palácio do Catete. essa situação. Em primeiro lugar, peço que colo-
Vale a pena ler e verificar a seriedade, a isenção e a quem pedras naqueles cinqüenta metros que sepa-
dignidade do Dr. Getúlio em todo aquele episódio. ram os túmulos de Vargas e Goulart, e também à 

Poderia ter feito guerra civil. Aliás, o Rio Gran- frente deles. Ao espaço que separa os túmulos do 
de do Sul tem isto: os seus dois Presidentes pode- dois ex-presidentes, na minha opinião, deveria ser 
riam ter feito guerra civil e se mantido no poder. Ge- dado um nome como Alameda dos Presidentes, Ala-
túlio se mata, e Jango vai para o Uruguai. meda dos Heróis, Alameda dos Presidentes Márti-

A carta-testamento do Dr. Getúlio Vargas é um res, ou algo assim. Segundo a proposta que fiz ao 
dos documentos mais profundos e de mais conteúdo Britto e ao Prefeito, não se deve mexer no túmulo do 
que conheço em minha vida. É uma análise feita por Dr. Getúlio; devemos deixá-lo ali, mas ao redor, po-
um homem que sabe que vai matar-se e que deixa a deríamos fazer uma obra, uma espécie de monu-
sua orientação. A carta-testamento não é uma análi- mento, uma espécie de memorial que demonstre o 
se, não é um segredo, não é um diário, não é uma carinho e o afeto nosso pela imagem do Dr. Getúlio. 
prestação de contas; é uma orientação, é um cate- Tanto o Governador como o Prefeito concordaram, e 
cismo para os que querem olhar o futuro, para os acho que isso vai sair. 
que querem saber o que deve ser feito. Ele teve co- Mas o que me deixa magoado, Sr. Presidente, 
ragem e escreveu a sua carta. neste momento, é a carta que recebi de D. Celina 

Na verdade, Sr. Presidente, quando desta tri- Vargas do Amaral Peixoto. A D. Celina é detentora, 
buna o Sr. Fernando Henrique Cardoso disse, já junto com sua mãe, D. Alzira Vargas, de praticamen-

• eleito Presidente da República e se despedindo des- te todos os bens deixados pelo Dr. Getúlio. Citarei 
ta Casa, que encerrava a era Vargas, não sei, mas, alguns e não precisarei dizer mais nada: a caneta da 
de coração, até hoje não entendi o que ele quis dizer renúncia, a carta-testamento e o revólver do suicídio, 

• com ·encerrar a era Vargas· e o que significa ·0 iní- dois mil volumes, todos com anotações pessoais e 
cio da era Fernando Henrique Cardoso·. Femando análises feitas pelo Dr. Getúlio. A D. Celina quer en-
Henrique, mais PFL, mais Antonio Carios Magalhã- tregar esses objetos ao patrimônio nacional. Justiça 
es, mais Proer, mais uma série de casos que estão seja feita: tem tido a compreensão total do Presiden-
aí e a respeito dos quais nos perguntamos se é isso te Femando Henrique, mas até agora não chegaram 
que constitui a era que substitui a era Vargas. a uma conclusão acerca do local onde guardar es-

Sr. Presidente, nós, do Rio Grande do Sul, ses objetos. No Palácio Rio Negro, o Prefeito diz que 
neste último fim de semana, estivemos em São Bor- não há lugar, porque no anexo onde o Dr. Getúlio 
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despachava em época de veraneio funciona uma se- Getúlio Vargas. É impressionante a forma carinhosa, 
cretaria qualquer. No Palácio do Catete, no terceiro bonita e sentimental com que V. Ex' o faz, retratan-
andar - na minha opinião, o lugar ideal - são neces- do uma verdade. Considero o ex-Presidente Getúlio 
sárias adaptações e há outros impedimentos. Vargas um homem extremamente admirável e penso 

Pedirei a criação de uma comissão aqui do Se­
nado e vou fazer um requerimento pedindo que pro­
vidências sejam tomadas, pois isso é uma vergonha 
para o Brasil. Está certo que tenhamos o Memorial 
JK - é uma honra .para nós; está certo que tenha­
mos o Memorial do Presidente Samey, a casa mais 
bonita e antiga do Maranhão - e S. Ex!! merece -
com o local à espera do seu túmulo - espero que 
leve muitos anos para chegar lá. 

Todavia, do Dr. Getúlio Vargas não se tem 
nem a caneta com a qual ele assinou, nem o revól­
ver com o qual se matou, nem os livros, os memo­
riais, os presentes que ele recebeu. udo isso está 
guardado com D. Celina, que espera saber a quem 
entregar. 

Ora, Sr. Presidente, isso é uma ofensa, uma 
humilhação, um vexame não para a memória do Dr. 
Getúlio, mas para nós, brasileiros. Isso não fica bem 
para nós, brasileiros. 

Repito Dona Celina teve um encontro com o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, que deu to­
tal cobertura. A burocracia de cumprir é que não tem 
chegado a bom termo. Acho que nós, Senadores, 
devemos diligenciar no sentido de que o Dr. Getúlio 
Vargas tenha seu memorial. Com to o o respeito, 
meu amigo Matheus, a nós, do Rio Gra de do Sul, 
de São Bo~a e de Porto Alegre, ca e I tar por um 
memorial que, na minha opinião, deve ser no Rio de 
Janeiro, porque ali viveu o grande estadista, ali é 
que está a história dos seus grandes atos. Transfor­
mar o Museu da República, tudo bem, as por que 
não o fazer em Memorial Getúlio Vargas? Ou, então, 
deve-se fazer o que se fez com o Memorial José 
Samey: toma-se um grande prédio no Rio de Janei­
ro, um dos prédios da tradição, daqueles da época 
em que a cidade era capital da Rep , blica, e se cons­
trói ali um Memorial Getúlio Vargas. 

O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB-PA) - Per­
mite V. Ex!! um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Com pra­
zer, ouço o Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB-PA) - Se­
nador Pedro Simon, gostaria de me associar a V. 
Ex!! no seu discurso de homenagem ao Presidente 

que ele foi realmente um dos maiores estadistas 
deste nosso País. Entretanto, não sei se eu, se fos­
se político à época em que ele governou o Brasil, es­
taria ao seu lado ou lhe fazendo oposição. Talvez, 
por algumas contradições na forma ' de conduzir o 
poder, estivesse fazendo .. . 

o SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Garanto 
a V. Ex' que, de 1951 a 1954, V. Exl estaria, apaixo­
nado, ao lado dele. 

O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB-PA) - É 
bem possível. A sua história é muito bonita, deixou 
marcas. A sua Carta-Testamento - associo-me a 
V. ExA - é um dos documentos mais belos que já li 
em minha vida. Esse documento ressalta a cora­
gem de um homem ao tomar uma decisão daque­
las num momento tão difícil, em que tudo estava 
contra ele - embora depois, de certa forma, tudo 
tenha ficado a seu favor. Acho que o Brasil deve 
muito a Getúlio Vargas. Realmente, entristece-nos 
ver as coisas acontecerem hoje de forma tão dife­
rente daquilo que era pregado. Pensou ele em fa­
zer crescer a Nação, valorizando-a, prestigiando 
seu povo e protegendo os direitos do trabalhador, 
mesmo que, para isso, em determinados momen­
tos, não tenha sido tão democrático. Associo-me, 
portanto, a V. Ex!! em relação à manifestação que 
faz da tribuna. Registro aqui a minha admiração 
por esse homem, pela sua história, pelo seu valor 
e pelo fato de ter feito tantas boas ações pelo nos­
so País, embora, pelo meu espírito aguerrido, pela 
democracia, por outras idéias, eu pudesse até, à 
época, fazer oposição a ele. O discurso de V. Ex! 
retrata a verdade, retrata o sentimento do povo bra­
sileiro, que, na sua maioria, amava Getúlio Vargas. 
Isso é que é importante. Getúlio Vargas é lembrado 
até hoje. De muitos Presidentes que o sucederam 
não conseguimos nem lembrar os nomes, mas S. 
ExA ficou para a Históna, m assim o desejava. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Muito ob­
rigado. 

Sei que devo encerrar, Sr. Presidbnte, e assim 
o farei. A meu ver, a melhor maneira de encerrar é 
lembrar uma entrevista que o Dr. Getúlio Vargas 

• 

• 

• 

• 
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concedeu à revista Time, dos Estados Unidos, em Honra do PDT e Presidente Nacional do PDT, do 
1949/1950. A revista foi à Granja do Itu, no Rio Senador Abdias Nascimento, do Deputado Neiva 
Grande do Sul, para a entrevista. O jornalista per- Moreira e dos Deputados do PDT gaúcho. 

guntou: "Mas, Dr. Getúlio, o Senhor governou duran- Lá fomos com dois objetivos muito importantes: 
te quinze anos. Durante esse tempo, houve muitos um deles, o de prestigiar a filiação ao PDT da Sena-
fatos, desde a Revolução de 30, o dia 10 de novem- dora Emilia Femandes, que nos proporcionou, certa-
bro de 1937, o integralismo, a Intentona Comunista, mente, um espetáculo fascinante de receptividade 
e o Senhor foi deposto. Responda, Dr. Getúlio: O por parte do povo gaúcho, dos pedetistas do Rio 
Senhor tem muitos inimigos·? E o Dr. Getúlio res- Grande do Sul, suas lideranças, Oeputados, Prefei-
pondeu: "Tudo que você diz, meu jovem, é verdade. tos, movimento de mulheres. Isso demonstra uma 
Todos os fatos que você cita são verdades. Agora, possibilidade muito grande de crescimento do PDT 
posso lhe dizer que adversários eu tenho muitos, no Rio Grande do Sul. 
muitos, mas inimigo, no sentido de alguém a quem 
eu não possa me unir e dar as mãos para construir o 
futuro do meu País, não tenho nenhum.· Esse era o 
Dr. Getúlio. 

Getúlio e Luís Car10s Prestes - saído da masmor­
ra, sofrendo a dor da morte da sua mulher e do filho por 
nascer - subiram no mesmo palanque, em 1946, na re­
democratização, olhando para o futuro do País. 

Uma figura dessas honra a nossa terra. Por 
isso, trago o meu abraço e a minha fraterna solida­
riedade à memória do Dr. Getúlio. 

Que bom que, praticamente quase 50 anos 
após a sua morte, temos uma figura como a do Dr. 
Getúlio, sobre o qual podemos dizer que honrou a 
construção da dignidade da nossa pátria. 

Emociono-me quando estou em Washington e 
vejo aquele rnar de crianças com urna professora a 
lhes mostrar o memorial de Lincoln, o de Washing­
ton e o de Jefferson, ensinando-lhes o que cada um 
fez de importante. E a gurizada fica ali, olhando ex­
tasiada! 

Vamos fazer o mesmo e valorizar a nossa His­
tória, pelo amor de Deus! Vamos valorizar o nosso 
povo, os nomes que construíram a nossa pátria I Não 
tenho dúvida alguma de que na frente desses nomes 
está a figura do Dr. Getúlio Vargas. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 fi Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha . 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT -AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, tive a 
oportunidade de visitar o Rio Grande do Sul no fim 
de semana paSsado, entre sexta-feira e domingo, 
em companhia do Dr. Leonel Brizola, Presidente de 

Não poderia deixar de registrar nesta oportuni­
dade, embora o tema central do meu discurso seja a 
homenagem ao Presidente Getúlio Vargas, que a 
Senadora Emilia Fernandes veio para o PDT com o 
objetivo de lutar para o renascimento do trabalhismo, 
que muitos teimam em dizer que está emagrecendo, 
que está definhando. Pude sentir de perto que, de 
fato, no Rio Grande do Sul o trabalhismo tem ainda 
muito a oferecer ao Brasil e a contribuir com esse 
ideal, erguido por Getúlio Vargas e João Goulart e, 
hoje, conduzido dentro do PDT pela liderança firme 
do Dr. Leonel Brizola. 

Agradeço, também, a hospitalidade do povo 
gaúcho, em nome do PDT do Rio Grande do Sul, na 
figura do Dr. Sereno Chaise, e o tratamento que re­
cebemos naquele Estado. 

Com essas lideranças que acabei de citar, via­
jei para São Bo~a, no domingo, dia 24 de agosto, 
para visitar e prestar uma homenagem junto ao tú­
mulo do ex-Presidente da República Getúlio Vargas. 
Fizemos também uma visita ao túmulo do ex-Presi­
dente João Goulart. 

Muito se falou, nesta sessão, sobre singeleza. 
O Senador Pedro Simon acaba de fazer referência a 
esta sessão singela de homenagem e ao túmulo 
onde repousam para a eternidade os restos mortais 
de Getúlio Vargas. 

Conversamos muito, durante a viagem a Sao 
Bo~a, sobre esse aspecto da vida de Getúlio Vargas 
- a simplicidade, a singeleza -, que está repre­
sentado na sua morada eterna e simbolizado no mo­
mento em que Getúlio retorna para a Granja Itu, no 
Rio Grande do Sul, depois de exercer a Presidência 
da República do Brasil durante 15 anos, e passa a 
viver como uma pessoa comum entre seus conterrâ­
neos, cuidando, no dia-a-dia, de seus afazeres, de 
suas terras, e dando ao Brasil também uma lição de 
humildade. Depois, Getúlio volta, eleito democratica­
mente, para assumir um novo período de governo 
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até o desfecho final 
agosto de 1954. 

do seu sacrifício, em 24 de 

Neste período, temos feito uma leitura, dentro 
do PDT, sobre a responsabilidade que cabe ao nos­
so Partido e àqueles que, como o Senador Carlos 
Bezerra - que não pertence ao nosso Partido ou a 
um Partido de linha trabalhista -, o nobre Senador 
Pedro Simon e muitos outros Senadores, confessa­
ram desta tribuna que têm na pessoa do Dr. Getúlio ' 
Vargas um estadista que cuidou, sobretudo, da cida­
dania brasileira, que lutou contra a espoliação do 
nosso País e contra a espoliação de cada trabalha­
dor brasileiro. 

Getúlio deixou para a Nação brasileira um lega­
do de obras-primas que, de fato, jamais poderiam 
ser contestadas por um Governo que está no poder 
sob o título de socialdemocrata. 

Quando vejo o Presidente da República e a 
sua equipe de Governo anunciarem que querem 
passar uma borracha na Era Vargas, jogar uma pá 
de cal naquilo que Getúlio Vargas ofereceu ao nosso 
País, em termos da nacionalidade brasileira, da cida­
dania, sobretudo das conquistas sociais, confesso 
ter a impressão de que o Presidente Femando Hen­
rique não está apenas ofendendo aqueles que cul­
tuam o período getulista como um dos mais ricos em 
termos de benefícios para a sociedade, para a Na­
ção; que não está apenas lançando um desafio aos 
trabalhistas, que lutam para preservar tudo de bom 
que Getúlio Vargas fez pelo povo brasileiro. Interpre­
to essa mensagem oficial do Governo de extirpar da 
História do Brasil a Era Vargas como um verdadeiro 
atentado à cidadania. 

O Senador Ademir Andrade colocou muito 
bem, neste plenário, que nós, que temos um com­
promisso com a democracia, muitas vezes somos 
obrigados a refletir sobre como nos comportaríamos 
diante daquele período em que Getúlio Vargas ocu­
pou a Presidência da República de forma pessoal, 
de forma ditatorial, fechando inclusive o Congresso 
Nacional. 

Essas reflexões devem merecer a atenção dos 
que discutem a Era Vargas, mas o Presidente da 
República não faz referência a esse aspecto da ad­
ministração, da vida pública de Getúlio Vargas; Sua 
Excelência ataca as conquistas sociais, a Consolida­
ção das Leis Trabalhistas, os direitos previdenciários 
e, de fato, marcha para colocar em prática aquilo 
que tem apregoado através da propaganda oficial e 
de entrevistas que concede à imprensa, entregando 
o patrimônio público conquistado na Era Vargas. 

Estamos também, agora, diante da iminência 
da privatização da Petrobrás. Sabemos que o Go­
vemo pretende caminhar nesse sentido. Já o fez 
com a Vale do Rio Doce, com a Companhia Siderúr­
gica Nacional e com outros patrimônios nacionais. 

Se ficasse só nisso, poderíamos ser, de certa 
forma, econômicos na crítica ao Presidente da Re­
pública e ao seu Governo. No entanto, o que mais 
nos entristece e causa a todos indignação é a amea­
ça às conquistas sociais da Era Vargas. 

E para onde caminha o Brasil? É claro que es­
tamos diante de uma crise econômica sem prece­
dentes, entretanto, muito dessa crise é responsabili­
dade daqueles que governaram o País e que condu­
ziram nossa economia a essa grave situação que al­
cançamos hoje. 

Mas o humilde trabalhador, que nem carteira 
assinada consegue ter, em função da estrutura eco­
nômica e cultural do País, é ameaçado agora de fi­
car sem direito a uma aposentadoria digna na fase 
mais difícil de sua vida: a senilidade. 

, 
E claro que todos temos a convicção e a per-

cepção de que o Presidente da República jamais al­
cançará êxito em sua determinação de banir da vida 
brasileira as lembranças e aquilo que foi conquistado 
de importante no aspecto social na Era Vargas, por­
que, assim, teria de abolir o direito de voto às mulhe­
res, teria de acabar com as eleições diretas, teria de 
anular a legislação trabalhista do nosso País, etc. 

Evidente que ameaças há nesse sentido e aí 
está a idéia defendida pelo Governo do contrato 
temporário de trabalho, que já vai de encontro àquilo 
que foi, de forma definitiva, trazida para a cidadania 
brasileira por meio de Getúlio Vargas. 

Tenho nas mãos um texto que deveria ser lido. 
Na verdade, este texto repete, em muito, o que já foi 
apresentado pelos demais Senadores que, na tarde 
de hoje, me antecederam. Por isso, solicito à Mesa 
para que seja registrado, nos Anais da Casa, o meu 
pronunciamento na íntegra, acompanhado de uma 
matéria jomalística sobre a vida cronológica de Ge­
túlio Vargas. 

O aspecto principal que eu gostaria de enfocar, 
nesta tarde, é exatamente essa analogia entre dois 
períodos importantes da vida brasileira, ou seja, exa­
tamente o contraponto que o Presidente da Repúbli­
ca hoje faz entre a Era Vargas e a administração 
atual. 

O nosso apelo ao Governo brasileiro, na tarde 
de hoje, é que não faça desse propósito a sua agen-
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da principal, porque o povo brasileiro não pode pa­
gar por determinadas posições que possam parecer 
até ' desconfiança. Será que o atual Governo, ao 
anunciar que deseja apagar da memória brasileira a 
Era Vargas, tem o temor de que não possa fazer 
pelo Brasil aquilo que fez Vargas? Será essa a idéia 
que domina a preocupação do atual Govemo? 

O meu entendimento é de que nas mãos do 
Congresso está a responsabilidade de não fazer 
desse objetivo a agenda central e principal do atual 
Governo, pois, dessa forma, estaríamos garantindo 
uma constatação já feita pela Oposição, que não é 
consenso geral da população brasileira, de que as 
atuais reformas, antes de serem reformas, repre­
sentam mudanças importantes no dia-a-dia de cada 

• brasileiro. Elas representam uma ameaça a conqUis-
tas como a da Previdência, como os direitos de ser­
vidores públicos, alguns legítimos, que deveriam ser 
preservados. 

Portanto, nós, da Oposição, temos a convicção 
de que não se tratam de reformas verdadeiras por­
que não têm como ponto básico a melhoria da vida 
de cada cidadão brasileiro. O Governo está empe­
nhado apenas em melhorar a economia, o caixa da 
União, do Tesouro Nacional; não está, de fato, preo­
cupado com o dia-a-dia do cidadão mais humilde, 
daquele que depende essencialmente do Poder PÚ­
blico para ter o mínimo de qualidade de vida. Para 
nós, os da Oposição, existe a certeza de que muito 
do que o Govemo atualmente faz é retrocesso e não 
reformas. Se continuar nesse caminho, não há dúvi­
da de que no próximo ano poderemos ter uma res­
posta da sociedade brasileira semelhante à que hou­
ve na carnpanha eleitoral inglesa: o que mais se via 
eram idosos e aposentados trabalhando em função 
de uma candidatura que representava oposição ao 
retrocesso imposto àquele país. 

Meu apelo é para que o Presidente da República 
e o Congresso Nacional coloquem, como ponto central 
das discussões, o que deve ser feito para melhorar a 
vida brasileira. É certo que o Plano Real deve ser leva­
do em consideração, pois não queremos que acabe, 
tampouco que haja retrocessos. Porém, é preciso ga­
rantir a qualidade econômica com a melhoria do pa­
drão e da qualidade de vida de cada cidadão que resi­
de neste País. É este o nosso pensamento. 

Dessa forma, encerro esta homenagem àquele 
que, sem dúvida nenhuma, ficará eternamente guar­
dado J na rnemória de várias gerações em nosso 
País, porquanto sabemos que o atual Governo ou 
outros jamais poderão jogar uma pá de cal sobre es­
sas conquistas. 

SEGUE, NA iNTEGRA, DISCURSO 
DO SR. SENADOR SEBASTIÃO ROCHA: 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 
"Serenamente, dou o primeiro passo e saio da 

vida para entrar na História". Há 43 anos, a frase 
contida na carta-testamento de Getúlio Vargas con­
firma seu dom profético. Ninguém, mais do que ele, 
entrou para a História do Brasil. Ninguém, tanto 
quanto ele, conseguiu compreender o momento his­
tórico que vivia, tendo a noção exata do legado do 
passado, as necessidades do presente e os cami­
nhos para a construção do futuro. 

Com Getúlio Dorneles Vargas, cuja mpmória 
celebramos nesta sessão especial do Senado da 
República, o Brasil aprendeu a conhecer-se melhor, 
a fortalecer seu sentimento de amor próprio e a en­
tender que o esforço coletivo levaria à conquista do 
sonho maior: uma Pátria pujante, desenvolvida, for­
te. 

Para uma visão mais fiel do que Vargas repre­
sentou - e representa - para nossa História, para a 
compreensao real dessa que é a personalidade mais 
marcante da vida pública brasileira no século, neces­
sário se faz acompanhar sua trajetória. Em primeiro 
lugar, a aguda percepção do sentido da nacionalida­
de, que o acompanhará sempre, muito próprio de 
quem se origina de zonas de fronteira. Ademais, era 
alguém que portava conhecimento e bases culturais 
situados muito acima da média. Nele, as idéias posi­
tivas que a segunda metade do século XIX europeu 
havia desenvolvido encontraram abrigo e adesão, 
como instrumento para a ação política. 

Entretanto, Senhor Presidente, talvez o ele­
mento mais definidor da personalidade de Vargas te­
nha sido sua prodigiosa capacidade de pensar histo­
ricamente, isto é, ter a dimensão exata do tempo em 
que vivia, agindo corno convém a um autêntico esta­
dista. Assim, ao assumir a Presidência da República, 
a 3 de novembro de 1930 - precisamente um mês 
após a eclosão da chamada Revolução de 30 -, en­
trava em cena um político absolutamente compro­
metido com as teses modemizadoras que, à época, 
na Europa e nas Américas, ganhavam crescente 
densidade . 

Chefe de governo provisório, Presidente Cons­
titucional eleito indiretamente e Presidente sob a égi­
de autoritária da Constituição de 1937, Vargas foi, 
de 1930 a 1945, o condutor do processo de modern­
ização do País, induzindo-o a integrar-se ao século 
XX, procurando ferir de morte as velhas e carcomi­
das estruturas da República Velha. Nao tenhamos 
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dúvida, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores 
Senadores, o Brasil que temos hoje - sua capacida­
de de produzir, sua unidade cultural, seus valores e 
objetivos mais coletivamente introjetados - resulta 
da semente lançada pela Era Vargas. 

Daí porque alguns dos que o sucederam recla­
mem da herança recebida, forte e pesada demais 
para seus ombros frágeis. Daí porque há quem fale 
em sepultar o legado getulista, provavelmente por 
não ter a capacidade de reelaborá-lo conveniente­
mente. 

Creio ser possível, aqui, proceder a uma análi­
se comparativa entre o período getulista e o momen­
to atual, especialmente pelo predomínio do discurso 
em torno da modernidade que hoje assistimos. Em 
Vargas, havia a convicção de que o futuro do País 
dependia de visceral mudança de rumos na econo­
mia: a velha monocultura herdada do período colo­
nial tomava o Brasil refém dos países ricos, importa­
dores de produtos primários, sobre os quais impu­
nham preços aviltantes. 

Assim, ao mesmo tempo em que o Estado esti­
mulava a diversificação da produção agrícola, inclu­
sive incentivando a ocupação de áreas de nosso ter­
ritório historicamente carentes de povoamento -
lembremo-nos da "Marcha para o Oeste" dos anos 
30 - , preparava as condições favoráveis à industria­
lização. 

Como nenhum outro dirigente brasileiro, soube 
fazer com que o País se aproveitasse da conjuntura 
internacional para dela tirar proveito. Assim, ao invés 
de uma desvairada busca de inserção internacional 
do Brasil, fazendo concessões e mais concessões, 
teve a habilidade de, num mundo conturbado pelo 
confronto ideológico e pelas disputas entre grandes 
potências, negociar a participação brasileira na Se­
gunda Guerra Mundial da maneira mais proveitosa 
para o País. 

Foi assim, Sr. Presidente, que, perfilando-se 
, . 

com os Aliados, cedendo bases aereas e navais no 
Nordeste e constituindo a Força Expedicionária Bra­
sileira - de brilhante e heróica passagem pelos cam­
pos da Itália -, Getúlio atendia ao clamor majoritá~o 
da sociedade brasileira e, ao mesmo tempo, garantia 
o financiamento necessário para a implantação de 
nossa indústria de base, a começar pela Companhia 
Siderúrgica Nacional, em Volta Redonda. Como con­
vém a um autêntico estadista, não precisou sucum­
bir à tentação de implementar "relações carnais" 
com a potência hegemônica para dela receber o tra­
tamento condizente à grandeza do Brasil. 

Oposto de FHC, que sem considerar a história 
vem entregando o grande patrimônio pelo simples 
processo da privatização de empresas: Petrobras, 
Eletrobras, Companhia Siderúrgica Nacional - CSN 
(Volta Redonda). 

Talvez esteja na visão social o paralelo mais 
impressionante que se possa fazer entre as ações 
de Vargas e os tempos presentes. Com Getúlio, a 
modernização econômica pressupunha um Estado 
capaz de dar suporte, de ser mesmo uma alavanca 
para a industrialização. Mais do que isso: jamais .. 
concebeu o processo produtivo sem a presença es­
sencial do trabalhador. Daí, sua grande obra, capaz 
de varar décadas: a legislação social. 

A Consolidação das Leis do Trabalho, a CLT 
da primeira metade da década de 1940, foi o esteio 
sobre o qual se assentaram as relações entre capital 
e trabalho, no Brasil, ao longo de todo esse tempo. 
Nela havia, simultaneamente, o senso de justiça -
com a explicit~ção de direitos e deveres - e as con­
dições legais para o amortecimento das tensões que 
inviabilizariam a produção. 

Diferente de FHC que congela salários, o maior 
da história do País. Estimula o descrédito das For­
ças Sindicais representativa dos trabalhadores. 

Numa época em que direitos historicamente 
adquiridos são vistos como empecilho à modern­
ização, em que as reformas ditas como essenciais e 
inadiáveis passam como rolo compressor sobre as 
pessoas, esmagando sonhos e perspectivas, avulta 
o significado da legislação social getulista. Graças a 
ela, pôde o País desenvolver-se, urbanizar-se, 
acompanhar, enfim, a transformação protagonizada 
pelo mundo a partir do final da Segunda Guerra. 

Diferente de FHC que tenta reduzir a garantia e 
direitos dos trabalhadores. 

Ao finalizar, Sr. Presidente, julgo pertinente 
lembrar que, muito provavelmente, a melhor maneira 
de celebrarmos a memória de Getúlio Vargas é con­
tinuar lutando pelo desenvolvimento com justiça so­
cial; é jamais entender a modemização como um f~m 
em si mesmo, mas como instrumento de construçao 
de urna Pátria livre, soberana e fraterna. 

Mais FHC é a antítese do nacionalista e esta­
dista Getúlio Vargas. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SEBASTIÃO ROCHA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

• 
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. Um (l1$4irSo hfst6r:f~: Foi bClI.tlmo feito por GetClllo, 11a 

sua cidade 'natal; duranfe suei cOmpOnha para a presidência . ~ . . \ 

da Repúblfca,:em 1950. Nele, o ex·presldente·reveld sua $0'-

tlsfação em_ ~/tar ."d terra dos folguedos de minha Infdnda. 
dos deuane/os. da ado/esdncla e da "Itórla para o trabalho'~ . 
Destaca tanibhn a satisfação de se enContrar com seus aml-' 
gos e a Juue.ntude, que o cen:aram na Praça XV de Novembro: 

'Venho de wná longa-jornada pelo lXasU inteiro. -O Norte, o 
Centro e o Sul. cada um corri sua caracteristica própria, levanta­
ram se, entretanto, W'Údos e mternlzados por Igual sentlmerit,o 

_ de soUdarleda~ ao programa de renOllaç!o, que desdobrei aO!/' 
meus olhos. Em todos os _recantos do pais encontrei o mesmo­
calor, o mesmo entl\$lasmo, a mesma vlbraç!o dvlca. À minha 
· passagem, havia como 'que um ressurgimento Inospltável e en­
blSiástico de novas esperanças porqUe eu aparecia às multidões' 
sofredoras, . Inquietas e aflitAs • . cOcllO a promessa de uma vida­
melhor. 

E agora. côego A rillnha temi nata~ a terra dos folgueoosda 
minha InfAnda, dos devaneios No MoIescêncla e da vitória pelo traba: 
lho. - '. 

I 

Nesta multidão que me cerca, revejo fisionomias conhecldàsde com-
· panhelros que comigo encaneceram. permanecendo fiéis aos mais pu­
~ sentimentos de lealdade. Reconheço, também, entre a juventude 
que aqui se e~ntra, fUbos' de velhos amigos desaparecidos entre os 

- quais dto como exemplo esse joI.Iem deputado João GO'lIart, que pelo 
seu taiento e vocação dvlca, tanta projeção Já adquiriU na vida púbUca 
do PaIs. . 

Otego, enfim, A minha tem. Trago, nas vestes, a poeira c:!as longas 
caminhadas; nos ouvidos, a ressonAncIa da voz dos oprimidos e, nos 
olhos, a visão panorâmica da Pátria, Venho fatigado do esforço e das 
emoções. Mas trago o coração limpo de 6dios, de malquerenças ou 
queixas. Nem ressentimentos tenho. Quem os tiver que com eles se 
alimente. Eu só trago amor. Vitorioso ou venddo, cumpri o meu dever . .-para oom o povo brasileiro. E chego A minha terra come) um peregrino 
ao pórtico do templo. Sacudo o pó das minhas sandâllas e me persigo 
como. um penitente. Que a paz seja convosco, meus InMos-. 

. - . 

Senador Sebastião Rocha 

. ., .-
, . 
• • 

devjda B[E:IA 
, I t" éalcançaaª C~)aJLIl. 
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A ' • .01 
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A vida cronol" · ca do 
-1883/1954 

1883 - Nasceu em São Borja, Rio Grande do Sul, filho de r.1anoel d~ 
Nascimento Vargas e de Ondida Domelles Vargas. : .::: . ;':' .. , .. ;::'" .. 
. : 1891 -Começou a estudar em São Borja com Dona Car?~~a Ferr~ra. · 

1893 - Ap9s a Guerra avil, vai para Ouro Preto~ ~ar;p " , 
1898 -~tou praça como soldado no 6" Batalh~.'de In(antarla, 
Sã BO · ' , 1 -: . -" • ,-, ' l'; ' .' 'em o lJa '.... .' . . .. r·~ . · , .. ,\o~! . . " • 

• • "', '. r' . . '~ '.' t.':. ~·~.~ ~tki·;;, ~ ;,,~ •. ~;~· ! 

1899 - Foi promovido a 22 sargento no 62 ~talh~o .~~ ,Wlati~i:ia. '. 
1900 -Ingressoú como cadete na Escola Preparat6r1a ~,~~:râtlcasde . 

Rio' Pardo . ., '. . . ."~: ; " .. ', ".f' .:'> ~ ~-;, ' .,; ,':.', 
• • - .' • - ' . . .. ... . . ... ~,., ,'~' . , , -:. .. *~ ••. ,. 

1902 -'lngressou no 25" Batalhão de IOfantarla êri{pol1q,A!igre.:>·. 
· 1903 '- Aquartelou em Corumbâ, no Estado ~e Mato ;Gr:õ5S9; CQrri~ 
:2". Sargento, para defender o Brasil ria questão do Aêie/;~:~t~Vf.+~" · >/ 

1904 - Voltou a se matricular na Faculdade de Direito de Pprt.o .A~ . . ,', .' .. ~ . ........ . . 

· grei906,_ Subiu a trI~a p~ra ~ud~ Àf~~sO Pe~~', ~j~é~~ 'R~; 
pública, representando o Bloco Castilhista.. . . '" .Ji*2Z'~$~~~~~,~b, : 

1907 ,~ Secretârlo e redittor do jomal ~O Debate:}~1?,ê9~~;;g~u.'êlê:, 
Bacharel em Cências Juridicas e Sociais da Faculdade.de· Qi~jtó. 'd~. po~ 

AI
' . .. ... " .I " 1- .~. .'1 I ~ · · . ' C. •... , , 

t . ',' (, ... ( .' ' - , "' ~ .•.. .. .(l! ::,- ., .. . '. .,' ... . .. ~ ~. , o egre .;' ···· '·t.J . · t t't' ''' . '. " .. . " , . , 1; .. ;· q.. . .. i'.'r ... -•. 4 n~ .... ,; : .. 4 ' ,:' 1: ', ' . • • .. : • ' .' . ... ... ' ' ., .... ~:t. ... ' .~ :t':":'J .... l·.·.,.-. .. . :'I - . ' ..:. 

, . , 1908 ;; VoltQl! ~~são &rja parà advogar. . ;. > ;i,.;\~~itKe:'fé~:;:/_~r~ 
, 1909 ~E1""" "t'" :td' -'put' ad' ":'·~_..JuaJ . .: ", ! .... ~~: . ,,'J ; : <:..l~,+~O::L.:j! ~.-ú:- ' l. ,)~ " - el o e o ~LdU . ," ..... . ~. , . ' 7 . . . 

• • ~ • • O" ' • ' I ' _ ,-.. '4" • 

, 1911 ,- Casou se 'com Darcy Uma ·.Sarmanhô;·ôa quaÚêV~ óS "filho~ ' 
• ' Jo , I '.' " . _ .; ' :.t;:,~.:) ,0( ':"-' -...:: 

Luthero,l~:lzi~! ManoelAntonlo! Jandira e Getú~o;; " ' ~'''i:;r~ " . : ,~ : .. : ': . ' 
-, ' .191.3 - Reele;to para à Assemb,!éia legislativa. ': ~~'J'~ ~: .i. "~i"r:"?' ,; , 

1919 - Eleito';, pela terceira vez? deputadQesta(!uàl. : '., ""'i;'·'::íY- :' " .. " 
c" ' 192~ - Eleito deputad-o eStadual; lkIer da' bancad.~;:íi6;g~elis4 .. 

'. ' 1925 ;" Pa~ciPou da comissão que estudou as' Réfom~.Coristitu'do-: 
• ' ,J '" ", .... " .~ .. ",. , ,) ,r' . " " 

nals propÇst~ :~,~ .~~~ente A~r Bemárdes. ; c.'f-t<.::i{,~t!~{~i;:;. r/i!l.i''''::;I' 
.. 1926 ~ Inlcou os trabalhos naC9,missão de Anailças da C~mara dos 

, ., • • , 'lo ' . _ ~ ... .. ;.,' • . : ..... I .. ., . . " ... ,' " . 
DeputadóS: J'lo,neado'Mlnlstro da Fazenda; rio govemri'de'WashingtoQ .' 
Luiz 

. . .... . .r:-:' h: -... "', .. ,' ,.1' J ; .a. •• ~' :.""; \ I' • • ..-, / -f' .... 
• • ". lo , Õf\',· l .. "' • • ; ..... . 

,.. -- . - ,'. '. .'. ". _. ' " • • • , .. , ' ~_ ' • • ' .. " . I " " 'o ', • ~ •• r ', " J • • ~ . , _ ' - . .. • . 0. 1\: ': .'." "'~'''lt '''' ' , ,! 

;. -_ 1928 - Presidente do &tado do Rio Grande do SUl/ Unificou as' for': ' 
çàs poUti~ .. , :"~~.' _' . " ' : ',' , "i ~ :' ~- ~\ :~l.. -~ . . :.)) ~ . ;'. 

; ",1929 :'lndicado para Presidente da RepúbHca do Brasil.· peláA~ança 
Ube-.lo..1., :' '' ", : .. .. . • .; ' ',.:: ',' "; ) " ,"' o' . 

rC1l. ,,-\· · '. . . ... ' ' .~ .' .' " . "., . . , " " 
. . . ' • . ' · 1 ", 11')" ' t ': '.' . "" 

" 193.0 . ~ .A~~~!1t?,~~. plataforma de govemo .pMa.·~;~~.<?~A~ ·: 
São PaUlo e Rió: de' Janeiro, como candidato da Abança.UbéraL.LánçoU: ' 
um 'manif~ôà NaÇão, ·rio.quaJ'pé<na aó ~ quê' se manifestasSe: Partiut : 

do ·~.o. G~~.·~?:~~úJ~ :~~)rem, pa~ 0: Rio ~~e' Jariei.ro:; R~~~~;'p~~{~ 
~a .~un~ Governista, cóJ'"!lochefe proVls6rlo. ,dQ .BrasIL ~q9~ á Ca~ : 
· Magna. de ~ 89 t e, promulgou a Lei Organica n" 1 ~. 398. Crlou .<? M1n1s~ , 

• • ' I . ' 

~érlo da Justiça e do Trabalh9. " . '" ' . ::.: ~<: ': ' J~ ::. 
'. 1932, SufocoU a Revolução Constitucion.a~a de São Paulo. '. . 

",' ~, 1933 - Convocou a Constituinte. Criou ólnstiMo '~o::AQ?,Ca~ 'e do 
· Álcool. Possibilitou a mulher concorrer a cargos antes só ocupádos por 
homens e diréifo aO'vofo/ ;. ' . . , .' ,.. . 
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· 193't -AprovOO a NOva Constituição. T~rceira do· Brasil e a segunda-' 
dá Repú~hca: Foi'éleitó 'pela Assem}.i:·la ConS!ituinte"á~~rêsiéIef)te do ' 
Brasil. . ., , .' .. " 

, ~', 

1935 - Prerideu os lideres da Intentona ComuruSli:l. . 
1937 -Fechou o Congresso e outorgou Outra Carta, substituindo a de 

· 1934. '"DissoJveu os partidos polftlcos. Criou" o Estado Novo, nomeou . . 
interVentores para dirigir os Estados e intendent~ para os munidpios. Criou . 
o OlP. :. Controle da Imprensa Escrita e Falada: 

19~8 - Reagiujunto com os familla~ a wna investida integralista; no 
palãció da' Guanabara. Criou Os MiniSt~r1os·da Educação e Saúde. Instituiu 
o OASP - DepartaJnento AdJ:ninlstratlvo do Serviço Púbhco. · . 
· .:: 1?3 9 '- COrtOu as relaÇões diplomáticas cOm a Alemanha. Organizou o . 
ConselhQ de Águas"e En~rgia. . . 

... .. ' l • • 

," ·1940 - OrganIzou o F'\ano ~tlvo de Siderurgia Nacion~. ~beIe-
çe.y Um -salário mfnlmo para oS tràbalhadoreS. Sistematizou a Le9ls1ação' fiâkihiSta ~ . CLT:. · '.' .. . 

. . . 

.. :" ... 1941 :. Cri~ a .Comlssão de COmOOstfVeI e Lubpficantes e tam~ a 
,~ ... - . ~. ."' ... , .. . . . 
Q>1ni~0 NadoÍl~. c;le Ferrovias. .. ' . 
-::.: 1~~:2'; !" Declarou guerra à Alemanha e à Itâha. Reformulou o fUlsino 
m~g:é 'ÍnstiMli ô' SENA!. Criou a COmissão: Nacional de Petr61eo' e a' 
. .. ' . . '. .. ""'""' . . 
GoriüSllão do Plano Rodoviário Nacional. ~EnContrOlHie· com o presidente 
d~~ados Uniclps, ~Franklin Roosevelt, em Natal, Rio Grande do. Norte, : 
'~i"a decklir a partidpação do Brasil na Segunda ~rra M~a1. '--:" " ': ... ; 
· . :,.l944·~- A Força ExPediqçmâna Bt:áSileira -~~, .VjiHitar riá .EW-oi>a~·: .. .. ",..~ ~ '" . \ '. ... . . ' --. . . . 
cdm 25 mil horneÍlS. Criou o territ6rio. de Fernando de Noronha .... Instituiu' 
ó tConselho de Polltiea Industrial e 6,m~rdal. Promuigou códigos ~ Ieis~ : 
~~hl ~· Ref(:;rm.a Juridica. Substi~u o mll-réis pe1o.çmzeiró;:::';<: .; ::':::' ,:. ::.; ~t 
~! 1945 - "criou mais :cinco teÓit6rios: ÂmàPà, RJo' BÚlnC9/~'Po~', ' 
.' . . , ~_ .. ',) ...... ... _\· ,. _~~I. 

'e PO,nta Porão Promulgou Ato Adid9ri~ ~uto~dQ ~1eI~; .R~-
.. . Diplomático da União ~. ,Foi depostó Pelas Forças 

'. , .' ao Sul, São Borja.Foi .eléiio .~adorPe1os ·Estados ·de'· 
e 'Rio Grande :do 'SuI e deputado estadúat por mai,s 'dnco~: 

. "-a' O'PÇã~ para representar o' Rio G~e 90 Sul no senado . 
.. ' 95Q _\Et~tQ Presidente Constitucional da Repúbn~ do Brasil. 

.< i»). 951 :. ~eÇe~ a faixa presidencial das mãos do ~neral Eurico Gaspar 
.~·N~ .. '. . 

;·;$.ii953.-criou a Petrobrâs, com o slogan "O Petr6leo ~ NoSso". Criou 
~' , .. ' . . 
~~ :á ~1etrobrâs. ' . 
. ' 1';1954 - Suicidou-se às 8h20rilln da matlhã, no Pa!acio do Catete{ho 
. ~ . 
: Rio de Janeiro 
.' . 

. OBRAS , -. . 

,A Nova Politicado B'rasil- 1939/1943. 

'Ás Oi~es da Politica do Brasil - 1942. 
, 

OisqJrso de posse na Acad. Brasileira de Letras - 1944 
, , 0.0:: :.,,;',. , .... . ' 1. - . 

A Politicá Trabalhista no Brasil - 1950. 
A Campanha Eleitoral - 1951. 
" . '. -O Governo Trabalhista do Brasil- 1952. 
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o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) Alberto Pasqualini. Com o entusiasmo da juventude 
- Com a palavra o nobre Senador Ronaldo Cunha e a convicção de patriota, vivi a inspiração da sua 
Lima. luta e lutei com tenacidade sob o pálio dos seus 

ideais. Senti de perto a energia imortal da sua pre-
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. sença nos encontros cívicos das praças paraibanas, 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do contemplando multidões ainda ungidas pelo bálsamo 
orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, do seu carisma e inflamadas pelo poder da sua men-
este é um momento solene de reverência. Cele- sagem. Portanto, não me basta apenas identificá-lo 
bra-se aqui, e em todos os corações ~a Pátria .. o no curso da historiografia brasileira, pela abordagem 
instante em que a história de um povo e o destino teorizada da sua vida. Sobre Getúlio Domelles Var-
de um homem abraçaram-se para modelar, do gas exige-se muito mais. É necessário decifrá-lo, 
modo mais intenso e no sentido mais profundo, os sim; descobri-lo na imensidade de suas virtudes e 
rumos deste País. compreendê-lo, com serenidade, na dimensão das 

Há 43 anos, morria Getúlio Vargas. À som- contradições que lhe impuseram as circunstâncias 
bra daquele instante grave e doloroso, entre o do seu tempo. 
sang~e que recobria de perplexidade o Palácio 
do Catete e a dor que impregnava a alma das 
multidões, erguia-se luminosa e transcendente, 
para muito além do seu tempo, para o tempo de 
todas as gerações, para as gerações de todos 
os trabalhadores, a memória do estadista e o 
exemplo do líder. 

O Senado Federal, em boa hora, presta-lhe 
esta homenagem que reúne tantos significados e re­
veste-se de tanta justiça. A Casa fala pelo sentimen­
to do Brasil, e o Brasil há de ouvi-Ia pela sensibilida­
de do seu povo. Em verdade, mais do que uma ho­
menagem, cumpre-se um dever ao homenagear o 
valoroso estadista, o admirável reformador social, 
cuja vida e obra política, para nós, nomei~m um dos 
mais importantes capítulos deste século. E a exalta­
ção de uma história, síntese, ao mesmo tempo, de 
glória e amargura, realizaçoes e angústias, concilia­
ção e conflito. Em certo sentido, ele mesmo, a pró­
pria súmula da marcha obstinada do nosso povo no 
curso libertário do seu sonho. 

Getúlio Vargas, nos diversos aspectos inci­
dentes na sua personalidade, na expressão do seu 

o , , 

ideário, na moldura de sua praxls e no universo 
dos seus feitos, ao longo desses anos, concen­
trando estudos e análises em crescente aprofun­
damento pela ciência política. Nesse aspecto, uma 
parcela valorosa da inteligência acadêmica do 
País tem lhe dedicado volumosos e de sos en­
saios que vão plasmando a compreensi :) do ho­
mem e do seu tempo. Mas, Vargas, todavia, sem­
pre inesgotável! Eis por que trago tão-só o teste­
munho do que se ordena em ressonâncias íntimas 
no meu espírito, que se refletiu na minha vida pú­
blica e que se recolhe na minha alma. 

Fui integrante das fileiras do seu Partido, o 
PTB; PTB de João Goulart, de Leonel Brizola e de 

Desejo homenagear o grande filho de São Bor­
ja, fazendo-o como fizeram - e como fazem - os 
filhos do trabalho e da esperança: recordá-lo, 
agora, com o mesmo e puro sentimento daque­
les que o ergueram ~m seus, braços e, ao condu-

• • • ti I. . •• 

,zi-Io ,com . a:mor, . . e~a.m ' con~uzldo~ com Just iça. 
'ó~ero sentir o tro'pel das em'oç'ões que desce­
ram dos mocambos e das vielas pobres; das fá­
bricas e das ruas entristecidas, para abraçar o 
seu líder, ao pé do altar do seu sacrifício, imola­
do pelo ódio das conspiraçõe~, mas eternizado 
pela veneração do seu povo. E com esses - os 
mesmos que hoje, como ontem, sonham e lutam, 
resistem e persistem - que quero saudar Getú­
lio o Mártir da causa nacionalista. , 

Quero rever e reviver o estuário de conquis­
tas por ele comandadas, abrindo caminhos para 
a prosperidade: o salário mínimo; a Justiça e a 
Consolidação das Leis do Trabalho; os investi­
mentos audaciosos no sistema siderúrgico nacio­
nal e na implantação de usinas hidrelétricas; o 
aparelhamento intensivo da infra-estrutura, como 
suporte ao fortalecimento da economia do País; 
o estímulo à industrialização, potencializando ri­
quezas e estabelecendo alternativas para redu­
zir os índices de miséria do povo, dignificando-o 
pela oportunidade do trabalho. A expansão da 
Companhia Siderúrgica Nacional, a implantação 
do Fundo Nacional de Eletrificação e da Eletro-

o 

brás, a c riação da Companhia Nacional de Alca-
lis e da Petrobrás e a fundação do Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Econômico constitLií-

. . 
ram -~~e, entre outros, componentes essenciais 
da 13straté..;ia geIulista para assegurar as condi­
ções do de:,envolvi 'ne to, sem contudo perder 
de perspecfva o se. timl~nto de justiça social que 
domina'r o eu pens~mento 



17422 iota-feira 28 DlÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 . 

o entanto, o mais poderoso e decisivo instru­
mento voltado à construção da complexa unidade 
dos interesses nacionais era, em Vargas, o lidar com 
o povo. Exercia sobre as massas um fascínio mági­
co e delas recebia a inspiração para os seus passos 
e a resistência para a sua luta - uma relação de bus­
ca e encontro em mútua aceitação. 

Nas comemorações de 12 de março de 1951, 
discursando para milhares de trabalhadores no Rio 
de Janeiro, Getúlio Vargas resume a fórmula segun­
do a qual firmara elos tão fortes com o povo. Diz o 
Presidente: 

"Preciso de vós, trabalhadores do Bra­
sil, meus amigos, meus companheiros de 
uma longa jornada; preciso de vós tanto 
quanto precisais de mim ( ... ) Preciso que for­
meis um bloco forte e coeso ao lado do Go-
vemo, para resolver os vossos próprios pro­
blemas". 

Dessa fonte de doação e devoção recíprocas, 
manifestava-se um sopro quase místico que o fazia, 
quando combatido, erguer-se sempre aclamado e, 
quand insulado pelas conspirações, emergir ainda 
mais fortalecido. 

Sufocado pela última e invencível correnteza 
do ric tumultuoso de sua vida, Vargas compõe o 
hino do combate final. Das vastidões de sua alma 
comprimida pela angústia e do fundo da solidão de­
v8"'tadora, entoa o canto que haveria de elevar-se 

empre, na voz solidária dos compatriotas, 
cc ,uma decolagem de preces levantando-se da 
te'IC bm direção à eternidade. 

Sua carta-testamento, mais que o epílogo e o 
itaflo de uma vida, é um pacto de princípios de 

um nova mentalidade do Brasil. 
Nela, Getúlio Vargas comemora a própria imor­

tafic' ie. E é preciso lê-Ia outra vez para senti-Ia de 
) 

"Mais uma vez - diz a carta - as forças 
e os interesses contra o povo coordenaram­
se e novamente se desencadearam sobre 
mim. Não me acusam, insultam; não me 
combatem, caluniam, e não me dão direito 
de defesa. Precisarão sufocar a minha voz e 
impedir a minha ação para que eu não conti­
nue a defender, como sempre defendi, o 
povo e principalmente os humildes. Sigo o 
destino que me é imposto. Der -:~ e decê-

nios de domínio e espoliação dos grupos 
econômicos e financeiros intemacionais, fiz­
me chefe de uma revolução e venci. Iniciei o 
trabalho de libertação e instaurei o regime 
de liberdade social. Tive de renunciar. Voltei 
ao Govemo nos braços do povo. A campa­
nha subterrânea dos grupos intemacionais 
aliou-se à dos grupos nacionais revoltados 
contra o regime de garantia do trabalho. A 
lei de lucros extraordinários foi detida no 
Congresso. Contra a justiça da revisão do 
salário mínimo se desencadearam os ódios. 
Quis criar a liberdade nacional na potenciali­
zação das nossas riquezas através da Pe­
trobrás e, mal começa esta a funcionar, a 
onda de agitação se avoluma. A Eletrobrás 
foi obstaculada até o desespero. Não que­
rem que o trabalhador seja livre. Não que­
rem que o povo seja independente. 

Assumi o governo dentro da espiral in­
flacionária que destruía os valores do traba­
lho. Os lucros das empresas estrangeiras al­
cançavam até 500% ao ano. Nas declaraçõ­
es de valores do que importávamos existiam 
fraudes constatadas de mais de US$100 mi­
lhões por ano. Veio a crise do café, valori­
zou-se o nosso principal produto. Tentamos 
defender o seu preço e a resposta foi uma 
violenta pressão sobre a nossa economia, a 
ponto de sermos obrigados a ceder. 

Tenho lutado mês a mês, dia a dia, 
hora a hora, resistindo a uma pressão cons­
tante, incessante, tudo suportando em silen­
cio, tudo esquecendo, renunciando a mim 
mesmo, para defender o povo, que agora se 
queda desamparado. Nada mais posso vos 
dar, a não ser o meu sangue. Se as aves de 
rapina querem o sangue de alguém, querem 
continuar sugando o povo brasileiro, eu ofe­
reço em holocausto a minha vida. Escolho 
este meio de estar sempre convosco. Quan­
do vos humilharem, sentireis minha alma so­
frendo ao vosso lado. Quando a fome bater 
a vossa porta, sentireis em vosso peito a 
energia para a luta por vós e vossos filhos. 
Quando vos vilipendiarem, sentireis no pen­
samento a força para a reação. Meu sacrifí­
cio vos manterá unidos e meu nome será a 
vossa bandeira de luta. Cada gota do meu 
sangue será uma chama imortal na vossa 
consciência e manterá a vibração sagrada 
para a resistência. Ao ódio respondo com 

.. -
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minha vitória. Era escravo do povo e hoje será mais escravo de ninguémJCom o povo deixo a 
me liberto para a vida etema. Meu sacrifício resistência, e o meu nome é uma remissão aos que 
ficará para sempre em sua alma e meu san- tiveram reaçãoJ Eu desejo um futuro cheio de gl6-
gue será o preço do seu resgate. riaJA minha morte é a bandeira da vitória, deixo a 

Lutei contra a espoliação do Brasil. Lu- vida para entrar na Históriale ao ódio respondo com 
tei contra a espoliação do povo. Tenho luta- perdão." Obrigada pelo aparte. 
do de peito aberto. O ódio, as infâmias, a ca- O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
lúnia não abateram o meu ânimo. Eu vos dei Senadora Benedita da Silva, agradeço comovido a 
a minha ·vida. Agora vos ofereço a minha manifestação de V. Ex- A primeira parte de sua ma-
morte. Nada receio. Serenamente dou o pri- nifestação, eu a incorporo ao meu modesto pronun-
meiro passo no caminho da eternidade e ciamento, como registro da própria História, para 
saio da vida para entrar na história" (Getúlio que ela se amplie na dimensão do exame da vida e 
Vargas). da obra de Getúlio Vargas . 

Em Ocasos de Sangue, José Américo de Al­
meida assim descreve o gesto final de Getúlio Var­
gas, que é também um resumo de sua vida, e que 
utilizo para encerrar essas palavras: 

"Getúlio enfrentou a tudo e a todos, não tendo 
mais a quem enfrentar enfrentou a morte. Deu gran­
deza ao epílogo". 

A Sr' Benedita da Silva (BlocolPT -RJ) - Per­
mite-me V. EX« um aparte? 

o SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
Com muito prazer, Senadora. 

A Sr' Benedita da Silva (BlocoIPT-RJ) - Se­
nador Ronaldo Cunha Lima, poder-se-ia pensar que 
este meu aparte estaria imbuído de um sentimento 
pura e simplesmente ideológico, político, em relação 
a essa figura que o Brasil não pode ignorar. Mas não 
está. Tenho certeza de que, se viva estivesse, minha 
mãe cobraria de mim uma palavra apenas, getulista 
que foi, sobre essa figura que penetrou os lares po­
pulares e exerceu um importante papel na formação 
da consciência do nosso povo. Fiquei preocupada 
em como apartear um poeta; um poeta que se dis­
pôs a homenagear Getúlio Vargas ocupando a tribu­
na. No seu pronunciamento apenas pude observar 
versos, poesias, palavras que nos tocam profunda­
mente e que nos impedem de fazer qualquer ques­
tionamento político ou ideológico em relação ao sím­
bolo que representou e ainda representa Getúlio 
Vargas. Então, pensei: V.EXª é um poeta, e o seu 
pronunciamento contém uma das obras primas de 
Getúlio Vargas, a sua Carta Testamento; por isso 
pedi o aparte apenas para repetir trechos de sua 
Carta que um outro poeta, como V.EXª, Jackson do 
Pandeiro, musicalizou. Senti esse desejo e vou fazê­
lo. Jackson disse: ·0 povo de quem fui escravo não 

A segunda parte de sua intervenção, incorporo­
a ao meu espírito e a misturo à minha paisagem an­
terior, pois ela nasce da sua sensibilidade e da mani­
festação que aflora a própria poesia do coração de 
V. EX« No instante em que evoca e invoca o senti­
mento áe um poeta, que também é meu conterrâ­
neo; na hora em que traduz na musicalidade de 
Jackson do Pandeiro a homenagem a Getúlio Var­
gas, eu apenas sinto que a vibração emocional que 
pudesse transmitir e sentir se multiplicaria a horizon­
tes outros que eu pudesse vislumbrar mais longe. E 
não apenas isso: também me permitiria retroceder 
ao passado para me reencontrar com os anos de mi­
nha juventude, com o início da puberdade, para vi­
brar na praça, para sentir de novo as emoções do 
povo nas ruas, saudando e caminhando com seu 
grande líder. 

Agradeço a V. EX« as palavras que são mais 
que emoção, são espírito, são sentimento. 

Obrigado, Sr- Senadora. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Sr- Senadora Regina Assumpção enviou discur­
so à Mesa, para ser publicado na forma do disposto . 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. EX« será atendida. 

A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PDT-MG) -
Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, homenagear 
Getúlio Vargas, 43 anos depois de sua morte herói­
ca e de significado absolutamente político, em que 
pese a dimensão humana do suicídio, é antes de 
tudo, rever a história do Brasil e constatar nele o 
nosso maior estadista. O único político brasileiro que 
não só intentou como realizou uma verdadeira Revo­
lução no Estado e na Sociedade, obediente à pro­
funda e meticulosa consciência das razões de esta­
do que nortearam seus atos. 
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Tentar classificar sua personalidade, enquadrá­
la em estereótipos é restringir seu significado e 
grandiosidade, amesquinhando o papel que teve 
como verdadeiro construtor do Estado Nacional. 
Pois foi Getúlio Vargas que, com seu descortino, 
sua habilidade política, seu comprometimento 
com a pátria, sua austeridade e autoridade, im­
primiu ao país o sentido de Nação. Criou um pro­
jeto e um verdadeiro Estado nacional ao quebrar 
a hegemonia das querelas provincianas sobre a 
política nacional, motivadas pelos interesses das 
o:igarquias regionais em disputas pessoais e 
partidárias localizadas. 

Não lhe cabe o apodo de caudilho latino 
americano, simples e simplório. Ele foi muito 
mais que isso. Tampouco lhe veste por completo 
a definição canhestra de mero ditador, apesar de 
ter empolgado o poder de forma autoritária em 
1937, num contragolpe a interesses retrógrados 
e sem grandeza, movidos por radicalismos ambí­
guos e oportunismos egoístas. Não prevaleceu 
no episódio a busca do poder pessoal, mas a de­
fesa de objetivos nacionais, das mudanças a que 
se propôs e que impôs. Se não foi um democrata 
no sentido clássico, durante esse período de sua 
vida pública, não se serviu do poder para fins 
pessoais, mas o utilizou com o sentido de servir. 
Dto personalidade inclassificável pelos parâme­
tros comuns, talvez a descrição mais próxima da 
realidade seja a de urn homem visionário que 
deu à vida um sentido de missão. Sentimento 
tão forte que justifica seu pensamento de que a 
vitória conduz ao poder e o fracasso impõe a 
morte. 

A liderança e carisma de que era detentor in­
conteste não foram construídas pela força e recur­
sos do poder. Eram inatas em sua personalidade e 
retratadas em episódios desde a juventude, entre os 
quais a escolha pelos seus pares para ser o orador 
da turma da faculdade de Direito de Porto Alegre. 
Seu discurso de 1907 já mostrava sólida cultura hu­
manística e visão bem estruturada sobre sociedade 
e política. Mostrava, ainda, outro traço de seu cará­
ter, a coragem intelectual que também era física. Na­
quele tempo, numa das províncias mais conservado­
ras do país, o Rio Grande do Sul, manifestava-se 
com clareza contra o clericalismo e analisava de for­
ma crítica a civilização judaico-cristão, que sufocou 
os ideais gregos de sua predileção. 

Revela, desde cedo, a forte influência positivis­
ta que marcaria suas convicções e passos futuros, 

sua opção por transformar questões políticas em 
problemas técnicos. Ao adotar essa visão, embuido 
de integral dedicação à causa pública e austeridade, 
também transformou a razão de estado em razão 
técnica com que revolucionou a administração públi­
ca. De empírica e anacrônica, ganhou racionalidade, 
segurança e economia. Criou as bases para criação 
de uma elite condutora da burocracia oficial em posi­
ções conquistadas por concurso público. 

Ao dar racionalidade ao Estado, acabou por 
também agigantá-lo desmesuradamente, a pro­
mover o excesso de intervencionismo e o corpo­
rativismo estatal e das estatais com as quais 
promoveu a industrialização do país. Não se cor­
rige a história, mas fossem outras as condicio­
nantes de seu segundo mandato, quando voltou 
ao Catete nos braços e nos votos do povo, certa­
mente teria adotado correções de rumo contra 
esta disfunção do Estado. As análises mais re­
centes e mais desapaixonadas indicam clara­
mente que suas preocupações durante o segun­
do mandato presidencial inferem que planejava 
mudanças que caminhavam para uma maior par-: 
ticipação da iniciativa privada, nacional e estrangei­
ra, na realização do desenvolvimento brasileiro. 

Historiadores isentos, como Boris Fausto, 
lhe tributam com justiça a "modern ização do país 
pela via autoritária" e até mesmo ter viabilizado 
a explosão que se registra em seguida, sob Jus­
celino Kubitschek. Pois foi Vargas quem lançou 
as bases para a industrialização do país, ao lado 
da criação do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, aprovação do salário mínimo, a Con­
solidação das Leis do Trabalho, universalização da 
educação, remodelada por mestres do porte de Aní­
sio Teixeira, Lourenço Filho, Fernando Azevedo, 
Celso Kelly e Gustavo Capanema. Cumpria o ideá­
rio positivista de que a fonte do poder não está 
em Deus ou no povo, mas no saber. 

Candidato oposisionista da Aliança Liberal, Ge­
túlio Vargas assume a liderança civil da Revolução 
de 30. Chefia o Governo Provisório até 1933. Presi­
dente constitucional até 1937, ditador até 1945. De­
posto, por ironia, por militares que, em grande núme­
ro, tendiam ao modelo fascista e que Getúlio com 
sabedoria conduziu a participarem do esforço de 
guerra das Forças Aliadas. Negociou o apoio brasi­
leiro contra o Eixo, mas não suas convicções. Ante­
viu as consequências que a vitória militar da demo­
cracia contra o nazi-fascismo traria à política intema 
brasileira. Soube sair e influiu na escolha de seu su-

• 
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cessor e seu ex-ministro da Guerra, o General Euri- memória de seu líder maior e renova seus compro-
co Gaspar Outra. Em seguida, foi eleito senador por missos. Obrigado Getúlio Vargas. 
dois estados e deputado por nove, até sua volta 
triunfal em 1950. 

Político astuto, dissimulado, reticente, a Es­
finge do Catete, ditador frio, autoritário. Um pouco 
de tudo isso, mas jamais fascista. Na criação e re­
lacionamento com a filha dileta, Alzira, demonstra­
ções de defesa do feminismo. Ela na década (le 
30, dirigia, formou-se em Direito, praticava tiro ao 
alvo, usufruía do convívio com pensadores nativos 
ou estrangeiros que as oportunidades ofereces­
sem. No Diário de Getúlio, demonstrações de anti­
racismo, de tolerância e de valorização de raças 
não arianas. 

O conhecimento desta personalidade fasci­
nante (só Hélio Silva dedicou 18 anos e 16 livros 
ao Ciclo Vargas, que definiu como única revolução 
política que houve na República) ainda guarda fa­
cetas pouco conhecidas. Entre elas, a que vem 
sendo revelada pelo sociólogo Valeriano Mendes, 
para quem Getúlio Vargas tinha um modelo de de­
senvolvimento extremamente moderno e nada xe­
nófobo, ao contrário do que interpretações ligeiras 
o classificam. Mendes, em tese de doutorado, de­
monstra que o projeto de Getúlio em seu segundo 
mandato, previa a participação do capital privado 
nacional e estrangeiro na exdploração do petróleo 
e no setor energético como um todo. E reforça o 
conhecimento de que Getúlio era contra o mono­
pólio do petróleo, tendo previsto em seu projeto 
sobre o assunto inclusive os contratos de risco. Ti­
nha pensamento semelhante em relação ao setor 
de geração de energia como um todo. Derrotado 
pelo projeto radical da UDN, revela-se mais uma 
vez o político astuto o suficiente para assumir a 
paternidade da Petrobrás e a popularidade que o 
nacionalismo pós-guerra embalava. 

Nesta oportunidade, em que estamos relem­
brando os 43 anos de ausência de sua liderança e 
homenageando o exemplo de integridade pessoal 
e magnificência política, o Partido Trabalhista Bra­
sileiro faz questão de registrar o papel de Getúlio 
Vargas na criação do PTB e as lutas, conquistas, 
derrotas, perseguições e reanascimento do parti­
do. Por sua identificação com o ideário de Getúlio 
Vargas, o PTB foi o mais perseguido dos partidos 
políticos quando, finalmente, saiu-se vitoriosa a 
conspiração antidemocrática que nosso criador por 
tantas vezes e por tanto tempo evitou. Ainda que o 
último esforço, que retardou o golpe por dez anos, 
lhe custasse a própria vida. O PTB reverencia a 

-----O -SR. PRESIDENtE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência se associa às manifestações em ho-
menagem à memória do Presidente Getúlio Vargas, 
cujos traços marcantes em relação à sua legislação 
trabalhista e à industrialização do Brasil, com Volta 
Redonda, são significativos para a vida e o desen­
volvimento do País. 

o SR. PRESlDEN t E (Antonio Car10s Magalhães) 
-Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 111 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima . 
É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado: 

NII 143, de 1997 (nll 943/97, na origem), de 25 
do corrente, referente ao Projeto de lei da Câmara 
nll 19, de 1997 (nll 2.843/97, na Casa de origem), de 
iniciativa do Poder Executivo, que autoriza o Presi­
dente da República a proceder à restituição dos 
bens de que trata o Decreto nIl 65.157, de 15 de se­
tembro de 1969, e dá outras providências, sanciona­
do e transformado na lei nll 9.483, de 25 de agosto 
de 1997. 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!I 35, DE 1997 
(N!l8OI87, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Concede pensão especial a Gelson 
José Braz. 

• 

• 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II É concedia a Gelson José Braz, filho de 

Ofir José Braz e Adélia Braz de Queiroz, considera-
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do invalido em conseqüência de acidente ocorrido Procedidos os levantamentos necessários de 
com avião da Força Aérea Brasileira, no dia 3 de ja- todos os fatos envolventes e feitas as perícias medi-
neiro de 1957, na fazenda Caetano, no MU,nidpio cas pertinentes, verificou-se da relação de causa e 
de Luziânia, Goiás, pensão especial, mensal, no efeito entre o estado mórbito atual do inspecionado e 
valor de R$140,OO (cento e quarenta reais), refe- o acidente sofrido pelo mesmo. 
rente a setembro de 1994, a ser reajustada nas 
mesmas condições das pensões especiais do T e­
souro Nacional. 

, Art. 211 O benefício instituído por esta Lei é in­
transferível e extinguir-se-á com a morte do benefi-
ciário. r 

, , . 
Art. 311 A despesa decorrente desta Lei cor-

rerá à conta de Encargos Previdenciários da 
União - recursos sob a supervisão do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 511 Revogam-se as disposições em contrá-
, 

no. 

MENSAGEM N!l91, DE 1987 

Excelentrssirnos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Aeronáuti­
ca, o anexo projeto de lei que ·concede pensão es­
pecial a Gelson José Braz·. 

Brasília, 10 de abril de 1987. - José Samey. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NlI 6, DE 16 DE 
MARÇO DE 1987, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DA AERONÁUTICA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O Sr. Gelson José Braz, filho de Ofir José Braz 
e Adolia Braz de Queiroz, em janeiro de 1957 na Fa­
zenda Caetano. Munidpio de Luziânia, Estado de 
Goiás, foi atingido por uma aeronave militar, sofren­
do graves ferimentos. 

O Ministro da Aeronáutica prestou todos os so­
corros imediatos à época da ocorrência. 

Em julho de 1986, o Sr. Gelson José Braz~ 
através de documento encaminhou a este Ministé­
rio, solicita amparo do Estado, tendo em vista a 
sua falta de condições de subsistência e conside­
rando que sua incapacidade foi conseqüência da­
queles ferimentos. 

Em agosto de 1986, o referido senhor teve 
a perna direita amputada, ocasião em que pas­
sou a receber assistência do Ministério da Aero-
náutica. 

, 

Considerando que do exame das peças do in­
quérito ficou provada a responsabilidade civil do Es­
tado, cometida por seu preposto, o piloto da aerona­
ve, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên­
cia, uma minuta de projeto de lei, concedendo pen­
são especial ao Sr. Gelson José Braz, tomando defi­
nitiva a solução desta pendência no âmbito adminis­
trativo. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais profun­
do respeito. - Octávio Júlio Moreira Lima, Ministro 
da Aeronáutica. 

PROJETO ORIGINAL 

Concede pensão especial a Gelson 
José Braz. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 II É concedida a Gelson José Braz, fi­
lho de Ofir José Braz e Adolia Braz de Queiroz, 
considerando inválido em conseqüência de aci­
dente ocorrido com avião da Força Aérea no dia 
3 de janeiro de 1957, na Fazenda Caetano, no 
Município de Luziânia, Goiás, pensão especial, 
mensal, equivalente a duas vezes o salário míni­
mo vigente no País. 

Art. 211 O benefício instituído por esta lei é in­
transferível e inacumulável com quaisquer rendimen­
tos recebidos dos cofres públicos, inclusive pensão 
previdenciária, ressalvado o direito de opção, e ex­
tinguir-se-á com a morte do beneficiário. 

Art. 311 A despesa desta lei correrá à conta de 
Encargos Previdenciários da União - recursos sob a 
supervisão do Ministério da Fazenda. ' 

Art. 411 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 511 Revogam-se as disposições em contrário. 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 
, 

• 

.. 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA "NO. 36;DE 1997 
(N° 3.242/97, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Ol..põe sobre o Sistema d. Fin.nclo. ­
menta I moblllârlo, institui a aliena­
Cio f i ducl. á r1a d. coia. imóvel • dá 
outr •• provldinci ••. 

o CONGRESSO NACIONAL d e c reta : 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 

Saçio I 

Da finalldade 

Art. 1 0. O Sistema de Flnanciamento lmobil i 'ri o -

8Ft tem por finalidade promover o tlnanClamento imobili'rio em 

q.ral t •• qundo condições compativtu.s com a. da formaçlo doa 

fundo. r •• pectivos. 

Seçlo II 

Da. entidad •• 

Art. 2°. Poderio operar no 8Ft a. caixa. econômicaa, 

oa banco. comerciais. oa bancos de investimento. oa banco. aa. 

carteira d. cr~ito 1mobiliárlo , a. sociedades d. c~ito 

imobiliário, a. • •• oolaçõ.. d. poupança e ampr'.timo , •• 

companh i as hl.potecárl.aa e . a cr!. t é rl.o do Con •• lho Mon.úrio 

Nacional - CMN. outras ent~dades 

Art. 3°. Aa companh i as 5.curl.t~zadoras d. críditos 

imobiliário • • ~n.titu~çõe. nio financel.ras constitulda. lob a 

fo~ d. soc~edade por ações . t eria por finalidade a aqui.içlo 

Q securitizaçio de.sas c réditos Q a emissio e cOlocaçlo, no 

mercado financeiro . de C.rt~fi cados de 

IlIIot>1liirioo, podendo am.it~r outro. titulos de cr"ito, 

realizar neoócioa e pre.tar serviços compatí.veis com a •• ua. 

atividade • . 

Paráorafo unl.CO. O Conselho Monetár~o Nacional - CNN 

poder' fl.xar condições para o func~onamento das companhia. da 

que trata .st •• rtiOQ . . ... .. _. 

Seção III 

Do financi amen t o i mobi liárl.o 

Art . 4 0 . As operações de f i nanciamento imobiliário 

em geral 

autorizadas 

Se rio 1 .1 vremen ta 

a operar no SFI. 

afatuadas pel .. entidad •• 

seoundo condiçõ.. d. mercado • 

ob.ervada. a. pr •• crl.çõe. 180a.18 . 

Parágrafo único. Nas o perações d. que trata •• te 

artioo, pod.rio ser empregados r.cur.o. proveni.nt.. da 

captaçlo no. mercado. financel.ro e d. valores mobili'rio., de 

acordo com • levi.laçlo pertinente . 

Art. S·" Aa operações de Cinanciamento iJDOb1l1i .. 10 

.. geral. no âmbito do SFI . s.rio livremente pactuada. pela. 

part •• , ob •• rv.da. as aeoul.nt.s condiçõ •••••• nci.i.: 

I reposlçào lnt.gral do valor -.pr.atado • 

re.pectivo reaJu.te; 

II remuneração do c apltal emprestado taxa. 

convencionadas no contrato ; 

III - capitalizaçio dos Ju r o s : 

IV - contrataçlo. p.los tomadores de financiamento. 

de aequro. contra os riscol de morte e i nvalidez permanente. 

S 1°. Aa parte. poderio .stabelecer os critérios do 

re.juste d. que trata o inciso I , observada a legielaçlo 

vig.nte. 

S 2° . M operações d e comerciali zacio da imóve ., 

com pagamento parcelado. d. arrendamento mercantil da im6vQl.. 

e de financiamento lmobil iár~o em geral . poderio ser pactuadas 

n •• me.mas condições perml t ldas para as e n tl. d ades autorizadas 

a operar no 8FI, obs.rvado. . quanto a eventual reajuste , 01 

me.mos indices e a mesma periodicidade d. incidência e 

cobrança, 

S 30
• Na alienaçio de unidades em adit"icaçlo lob o 

reQime da Lei nO 4.591 , de 16 da dezembro de 1964. a critério 

adquirente mediante .1 nformaçio obrigatória do 

i~~rporador . poderá sar contra t a do seguro que oaranta o 

r •••• rci_nto ao adquirente das quantl.as por a.ta paga., na 

hipóte.. d. i nadimplemento do lncorporador ou construtor 

qu.nto à .ntr.ga da obra. 

Seçio IV 

Do Certificado de Recebivels Imobiliário. 
• 

Art . 6°. O Certificado de Recebivai s Imobiliário. -

CRI • título de crédito nominatl.vo . de livre negociaçio , 

l •• tre.do em creditos imobiliários Q constl.tui preme •• a de 

pagamento .m dinheiro . 

Pará grafo únl.co. O CRI á d. amlssão exclusiva da. 

companhias .ecurl.t.1zadoras . 

Art . 7° . O CRI terá as sequl.ntes características: 

I - nome da companhla em~t.nte ; 

II - nUmero da ordem . l ocal e data de &mis.lo; 

III d.nomlnaçio "Cartl.ficado de Recablveis 

l.c)blliário." ; 

IV - fo~ escrl. tura !. ; 

v - nome do titular : 

VI - valor nonunal .-

VII da t a de pagamen t o o u, 58 emi tido para 

pagamento parcelado. discrl.mlnaçào dos valores e da. data s de 
• 

pagamento das diversa. parc elas ; 

VIII - taxa de Juro • • fixa ou flutuante , e datas d. 
• eua exigibilidade , admitida a capitali~açlo ; 

IX - cláu.ula de reajusta . ob.ervada a 18Qillaçl.o 

pertinente; 

X - lugar de pagamento ; 

XI l.dentlficaçio do Termo da S8curitizaçlo de 

C~ito. que lhe t.nha dado orioem. 

S l°. O raql.ltro 8 a naooc laçào do CRI (ar-se-io por 

meio de .i.tema. centralizados d. cu.tódia e liquidaçio 

tinane.ira d. tiLulo. privado • . 

S 2°. O CRI poderá ter. c onforme dispu.ar o Te~ da 

lecuri tizaçlo d. Crtédi tos. garantia flutuante, que lhe 

• •• equrari privil'o'io g.ral sobre o ativo da e~nhla 

aecuritizadora, ma. nio l.mpedirá a n8Qoaiaçio do. bens que 

CC o6em •••• ativo. 

Seçio.v 

Da s.curltizaçio do crédl.tos l.mobili'rios 
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Art. 8° . A secur~tlzação de créditos lmobiliários • 

a operação pela qual taloS c r.tdi tos sio expr ••• amente 

vl.nculados à emissão da uma sQrl.& da ti tulos d. cr~i to , 

mediante Termo de Saçurl. tização d. Cr~i tos , lavrado por uma 

companhia .acurltizadora . 

elementos : 

do qual constario os aequinte. 

I - a identlficaçào do devedor a o valor nominal d. 

cada crÁdl.to que lastrel.a a aml..são. com a individuaclo do 

imóvel a que estQ). vl.nculado Q lndicaçio do Cart6rio d. 

Reql.stro da Imóvel. em que aste). reql.strado a r •• pectiva 

matricula. bem como O número do reql.stro do ato pelo qual o 

c r4dito foi ced~do; 

II - a idantlticação dos titulos emitidos; 

III - a constltul.ção de outras qarantias d. r.s9.te 

doa titulos da séria emitida , .a tor o caao . 

Paráqrafo únlco. Serà perml tida a .ecuri tizaçlo de 

cr~l tos o rlundos da allenaçio de unldad •• em editicaçlo sob 

reqlme de lncorporação noa moldes da Lei nO 4.591, de 16 de 

dezembro da 1964 . 

Sação VI 

Do reOlme tiduciário 

Art . 9°. A companhla securitlzadora poderá in.tituir 

reqime !iduclárlo sobre cr~~tos i mobiliários, a tim de 

la.trear a aml_sio de Certlticados de Recebivei. Imbbiliário., 

sendo aoenta fiduclárlo uma lnatituição rinanceira ou 

c ompanhla autorlzada para esaa fim pelo BACEN • beneticiárl.oa 

oa adqulrentea dos titulos lastreadoa noa receblvei. objeto 

de •• e reqllft •. 

Art . 10 . o reqlme fiduciário será inatituldo 

rTWK1l.ante decla ração unllateral da companhla securitizadora no 

contexto do 'T'e rmo de Securltlzaçio de CrlKli.toa, que, al6m de 

conter o a elementos de que trata o art. 8°, .ubmeter-.e-á ã. 

• equlntes condições : 

I a constitulÇio do reqlme fiduciário sobre os 

créditos que laatrelam a ~.sio; 

II a constltulÇào de patrimônio aeparado, 

i nt.qrado pela totalidade dos crédi tos submetido. ao reqima 

!iduciárlo que lastrelem a emlssào ; 

III - a afetação dos créd itos como lastro da .misslo 

~ respectlva sérle de titulos : 

IV a nomeação do aQente fiduciário. com .. 

detiniçlo de seus devere. , responsabilidade. e rerauneraçlo, 

bem como as hipót •••• • condições. rorma de sua de.tituiçlo ou 
I 

substituição e as damala condições de sua atuaçlo; 

Y - a forma d. llQUldação do patrlmônio separado. 

Paráqrafo ún ico. o TamlO d. Securi ti zaçlo de 

Crédltos. em que seJa lnstltuido o reliJime fiduciário, será 

averbado nos ReQlstro. de Im6vela em que estejam matriculados 

os respectlvoS imóvels. 

Art. 11 . Os créditos ob)eto do reqlrMt tiduciário: 

I constituem patrlmônlo separado, que nlo se 

contunde com o da companhia securltizadora; 

II manter-se-lo apartados do patrilllÕnio da 

companhia securitizadora até que se completa o re.Q.te de 

todos os titulos da série a que estejam aCetado.; 

III deatl.nam-se exclusl.vament. à liquidaçlo do. 

titulos a que estiverem afatadoe, bem como ao paQ' .... nto dos 

re.pectivos custoa de adminlstraçio e de obriqaçõe. tiscai. ; 

IV estão lsentos de qualquer açio o u execução 

pelos cradores d a companhla securltlzadora: 

V - não são passivels de constl.tulção de oarantlas 

ou de excussão por qual.squer dos c redore s d a companhla 

.ecuritizadora . por malS prl.vlleOlados que s eJam ; 

VI só responderio pelas obr1oações l.nerentes aos 

titulos °a ele afatados . 

S l° . No Termo da Sacurl tlzação de Créditos. poder á 

•• r conferldo aos benetl. clárlOs e demal S c radores do 

patrl.mônlo separado , se este se tornar l.nsuficl.enta, o d~relto 

de hav.rem seus c rédl tos con tra o pa trl.mônlo d a companh 1. a 

securltlzadora . 

S 2°. Uma vez asaeçurado o d lre l to de que trata o 

paráqrafo anterlor . a companhla securltlzadora l s empre que se 

verificar insuficlêncla do patrl.mÕnlO s eparado. promoverá a 

respectiva recomposlçio. medl.ante adi tl. vo a o Termo de 

Securl.tização de Crédl.tos. nele l nclUl.ndo outros cr&dl.tos 

imobl.liárl.os. com observâncla dos r&qUlsl tos p revlstos nes ta 

seçio . 

S 3° . A reallzação dos dl rel tos dos benetlCl.ârlOS 

limi tar-se-á ao. c réditos lmobl.ll.á rlOS lntegrantes do 

patrlmônlo separado . salvo se tl verem s ldo c onsti tuidas 

liJarantias adicionais por tercelros . 

Art . 12. Instl.tuido o reOl.ma flduClár l.o l i ncumblrá à 

companhia securl.tizadora adml.nlstrar cada patrl.mÕnlO separado. 

manter reql.stros contábel.s lndependentes em relaçio a cada um 

dfe. e elaborar 

t anceiraa . 
, . 
I Paraorafo 

e publlca r 

únl.co. À 

as respectlvas demonstrações 

totalidade do patrlm6nlo da 

companhia securl tizadora responderá pelos p ra)u izos que as ta 

causar por descumprlmento de d l SPOS1Ção leoal o u requlamen tar. 

per naqlloincla ou adml.nlstração t emerárla ou. al. nda . por 

de.vlo da final~dade do patrl.mÔn l O s eparado. 

Art. 13. Ao açente flduel.arlO são con terl.dos podares 

qera ls da representação da comunhão do • bene!icl.árlOS , 

incluSlve os d e receber e da r qUltação . lncumbl.ndo-lhe : 

I zelar pela p r oteção dos dl r Ol. tos e lnterasses 

do. beneficlárlos, acompanha ndo a atuação da c ompanhia 

.ecurltlzadora na adml.nlstração do pat rlmõnio separado ; 

II - adotar as medldas ) UdlClals o u extra)Udl.Cl.alS 

nece.sárlas à defesa dos lntaresses dos beneflclários. bem 

como à real i zação dos crédltos afetados ao patr l mõnl o 

•• par4do . caso a companhla .ecu rl tlzadora não o faça ; 

III exercer . na hlp6 tese d o lnsolvênCl& da 

companhia 

•• parado i 

securitlzadora . a admlnlstração do patrlmônl o 

IV - promover . na torma em que di spuser o Termo de 

S.curltlzaçio 

.eparado : 

d e Crédltos. a 

V- e.xecutar o s d emalS 

l l.quldaçlo do patrl.mônlo 

encarqos que l he fo rem 

atribuidos no Termo de Securltlzaçào de Créditos. 

S 1 ° . O aoenta fldUClárl o responderá pelos pre)uizos 

que c ausar por daacumprl.mento de d l.SPOS1Ção l eqa l ou 

requlamentar , por neqlioêncla ou admlnlstração temerária . 

S 2° . Apl lcam-se ao aQente fiduClárl.o os mesmos 

r8qUl.l. tos e lncompatlbllidades lmpostos pelo art. 66 da Lal 

nO 6 . 404 , de 15 da dezembro de 1916 . 

Art . 14 . A lnsuflClêncl.a doa bens do patrlmónlo 

separado não dará causa à decl aração da sua quebra. cabendo, 

ne.sa hipótese. ao aqente tiduclárlo convoca r asa mbléla qeral 
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do. beneficl.árlOS para dell.berar sobre as normas d e 

adml.nl.stração o u ll.qul.dação do patrl.monl.o separado. 

§ 1°, Na hl.pótese de que trata este artigo, a 

assembléia ge ra l estara legl.tl.mada a adotar qualquer medlda 

pertl.nente à adInl.nl.5 t.ração ou ll.qll l.dação do patrl.mônl.o 

separado , l.nc!usl.ve a transferênc1.3 dos bens e direitos dele 

lntegrantes para outra entl.dade que opere no SFI, a forma de 

liquldação do patrlmÔnl.O e a nomeação do ll.qul.dante. 

§ 2°. A assemblé1.3 geral , convocada mediante edital 

publ icado por t rês vezes. com antecedênc1.3 de Vl.nte dias, em 

Jornal de grande clrculação na praça em que tlver sido feita a 

eml.ssão dos títulos, lnstalar-se-á, em prl.mel.ra convocação, 

com a presença d e benefIcIárIos que representem, pelo menos, 

dol.S terços do valor global dos títulos e , em segunda 

convocação, com qualquer número, sendo vál l.das as dell.berações 

tomadas pela maIorIa absoluta desse c apl.tal . 

Art . 15. No caso de Insolvênc1.3 da companhl.a 

securl. tizadora , o agente fiducl.árl.o assuml.rá l.media t amente a 

custódIa e admInIstração dos c rédItos Imobl.ll.árlOS integrante s 

do patrl.mô nl.o s eparado e convocará a assembléIa geral dos 

benefIcIá r Ios pa ra d e ll.berar sobre a forma de adItunlstração. 

o bservados os requISItos estabelecl.dos no S 2° do art. 14. 

Parágrafo un I CO. A l.nsolvêncla d a companhIa 

securl.t Izadora nào afatará os patrl.mônl.os separados que tenha 

constl.tuído. 

Art . 16. ExtInguIr-se-á o reqIme fiducl.ário de q e 

trata esta seção pelo Implemento das condIções a que e steJa 

submetIdo. na confo rmIdade do Termo de SecurItização de 

Crédl.tos que o tenha InstItuído . 

s 1· . Uma vez satIsfeItos o. crédito s dos 

beneflCIárl.os e e xtInto o reql.me fl.duCIárl.o, o A.gente 

FIdUCIárIO fornecerá, no prazo de três dIas úteIS , à compa nhl.a 

securItIzadora , te~o de quItação, que servl.rá para baIxa , nos 

c ompe tentes RegIstras d e Im6vels. da averbação que tenha 

lnstl.tuido o regl.me fIduCIarl. o. 

§ 2° . A. baIxa de que trata o parágrafo anterIor 

l.mportará na reIntegração ao patrl.mÔnlO comum da companhIa 

securItIzado ra dos recebi veIS ImobI1Iárl.os que sobejarem . 

Seção VII 

Das garantIas 

Art . 17 . As operaçoes de fl.nanCl.amento Imobl.l l.árlO 

em geral poderão ser ga r antIdas por: 

I - hl.poteca; 

II cessão flducl.árIa de dlreItos credit6rl.os 

decorrentes de con t ra tos de all ~ ,ação de Imóve~s; 

III - caução de dl.rel.tos cred~t6rios ou aqul.sitl.vos 

decorrente s de contratos de venda OU promessa d e venda d e 

imóvel.s ; 

IV - alienação fIduClárl.a de COl. sa 1môvel. 

§ 1 0. As ga rantIas a que se referem os l.ncisos II, 

III e IV deste artIgo constl tuem d~ reIto real sobre o s 

reapect~vos o b)eto s . 

S 2 °. Aplicam-se à caução dos d~re1tos credit6rIoS a 

que se refere o inc~so III deste artIqo as disposições d05 

a r ts . 799 a 795 do Código CI VIl . 

S 3°. As o perações do SFI que envolvam locação 

poderão ser garant~das suplementarmente por anticrese . 

"-
Art. 18. O contrato de cessão fiducl.ária em garanti a 

opera a t ransferênc13 a o c redo r da tI tularldade dos crédItos 

cedl.dos, até a l iqUIdação da diVIda garantida, e con terá, além 

de out ros elementos , o s s egUIn tes: 

I - o total da divida ou sua estImatl.Va : 

II - o l ocal , a data e a forma de pagamento : 

I II - a taxa de Juros : 

IV - a ldentIficação dos dIreltos c redit6rios ob)eto 

da cessão flduc1á ri3. 

Art . 19 . Ao c redo r f l.duCIárI o compe te o direito de: 

I conservar e recuperar a posse dos títulos 

representatIvos dos c rédItos cedldo s , c ontra qualquer 

detentor , InclUSIve o pr6prl o cedente: 

I I promover a l.n t1mação dos d evedo res que não 

paguem ao c edente, enquanto du rar a c essão fiducIária: 

III usar das ações, recursos e execuções , 

J udicl.a1.5 e extra)udl.cl.al.s, pa ra receber 0 5 créditos cedidos e 

exercer os demals dI rel tos conferldo s ao cedente no contrato 

de alienação d o Imóvel ; 

IV - receber diretamente dos d evedo res o s créditos 

cedIdos fiducl.ar~amente. 

§ 1° . As l.mportâncl.as recebl.das na forma do inciso 

IV d este artIgo, d epoIS de deduzl.das as d espesas de cobrança e 

d e admInIstração, s erão c redl.tadas ao devedor c edente, na 

o peração obJeto da c essão fIduclárla, até fi nal liquidação da 

diVIda e enca rgo s , responsabl.lizando- se o credor fid\1ciário 

perante o cedente. como deposl.tárlo. pe l o que receber além do 

que este lhe deVIa. 

S 2°. Se as i mportâncl.as recebldas, a que se refere 

o parágrafo anterior, não bastarem para o pagamento inteQral 

d a divl.da e seus encargos , b em como d as d espesas de cobrança e 

de adminIstração d aqueles c rédltos, o devedor c ontinuará 

resgatar o s a ldo remanescente nas condl. ç ões 

convenclonadas no contrato. 

Art . 20. Na hlpótese de falênCIa do devedor cedente 

e se não tIver hav~do a tradI ção dos titul o s representa tIvos 

dos c rédltos c edl.do s fiducIarIamente. fi cará assegurada ao 

c es sIonárlo fIduclárIo a restl tUl.ção na fo rma d a legislação 

pertInente . 

Parágrafo unl Co . Efetlvada a restituição , 

prosseQulrá o c ess Ioná rl. o fIdUCIár I O no exercício de seus 

dIreIto s na forma do dISpOStO nesta seção. 

Ar t. 21. São s uscet iveIs de c aução, d esde que 

t ransmlss ivel.s, 0 9 dI r el. tos aquIsI tlVOS sobre i m6vel, aInda 

que em construção. 

S l °. O instrumento da caução, a que se refere este 

artIgo, l.ndlCa rá o val o r do débI to e dos e ncarQ'o s e 

l.dentIfl.ca rá o lmóvel c UJ OS dl. re Itos aquIsitivos s ão 

caucl.onados . 

§ 2° . Referl.ndo-se a c aução a dirlillitos aqu1.sitivos 

de promessa de compra e venda cujo preço ainda não tenha sido 

integra l izado, poderá o credor c aUCIonário, sobrevind o a mor a 

do promlssárl.o comprador , promover a execução do seu crédi to 

o u efatlVê:.: ( protesto , o pagamento do saldo da prome •• a. 

§ 3 °. Se. nos t ermos do dISpostO no paráQrafo 

anterlor, o credor efetuar o paqamento , o valor pago, com 
• 

todos o s seus acessórl.os e eventua1S penalidades, será 

adiCIonado à divida garantlda pela c aução , re.sa lvado ao 

credor o direIto de executar desde logo o devedor, inclusive 

pela parcela da divida aSSl.m acreSCIda . 
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CAPf TUI.O II 

DA ALIENAÇÃO FIOUCIAAIA DE COISA nÓ/EL 

Art. 22. A alienaçlo fiduciiria requlaela por eata 

Lei é o ne9ócio juridico pelo qual o dev.dor, ou tiduciant., 
.. 

com o escopo da garantia. contrata a tranat.rência ao credor, 

ou fiduc~ário. da propr~edad. r •• olúvel de col •• iMÓvel. 

Parágrafo único. A alienaçl.o tiduci'ria poeter' •• r 

contratada por pessoa ti.ica ou juridica. podendo ter como 

objeto im6vel conclui do ou em conatruçio, nlo •• ndo privativa 

das entidade. que operam no 8FI. 

Art. 23. Conati tui -ae a propriedade fiducilria ela 

coisa i móvel mediante rec;iatro. no c.: .... t.nt. Iteoiatro de 

Im6veis. do contrato que lhe •• rve d. titulo. 

Parágrafo único. Com a consti tuiçlo da propriedade 

fiduc~ár~a, dá-se o d •• dobramento da po.... tornando-•• o 

fiduciante posau1dor direto e o fiduciirio po •• uidor indireto 

da C018& 1móvel. 

Art . 2 4 . O contrato que •• rv. de titulo ao neq6cio 

~iduciário conterá: 

I - o valor do principal da divida: 

II o prazo e aa condiç6ea de repoaiçlo do 

emprést~mo ou do crédito do fiduciário; 

III - a taxa de Juro. e oa .ncarqoa incident •• ; 

IV a cliuaula de conatituiçio da p~prieclada 

fiduciárla, com a de.criçlo do imóv.l obj.to da ali.naçlo 

~iduciária e a indicaçlo do titulo. modo de aquiaiQloi 

V - a cláu.ula •••• ÇJurando ao fiduciante, enquanto 

adimplente , a livre utilizaçlo. por .ua conta _ ri.ao, do 

i m6val objeto da alienaçio fiducilria: 

VI - a indicaçio, para erei to de vencia _ público 

leilão, do valor do imóv.l • doa crit.rioa para a r.apeativa 

revisão ; 

VII - a cláuaula di.pondo .obre o. procedimento. d. 

que trata o art . 2 7. 

Art. 25. Com o pa9amento da divida e .eue encarvo., 

resolve-se, no. termo. de.te artlqo, a propriedade !iduci'ria 

do l.m6vel. 
, 

S 1 0. No prazo d. trinta dia., a contar da data d. 

liquidação d a dívida, o fiduClárl.o fornecer' o r •• pectivo 

termo da quitação ao fiduciant •. sob pena de multa _ favor 

deste, equivalente a meio por cento .0 mia, ou !raçlo, aabre o 

valor do contrato . 

S 2°. À vista do termo de quit.çio de que trata o 

parágrafo an terior , o oficl.al do cCAi4 .. tente ReQiatro d. 

Im6veis efatuará o cancelamento do reqi.tro da propriedade 

fiduc1.ária. 

Art. 26. Venc1.d. enio paq., no todo ou .. part., • 

dívida e c onstituido em mora o ~iduci.nte, conaolidar-a.-á, 

nos te.nnos deste arti90 , a propriedade do imóvel .. na.. do 

fiduciário. 

S 1°. Para os fina do diapo.to neate artioo, o 

fiduc1.ante, ou s.u r.pre.entante leqal ou p~~rador 

reqularmente const1.tuido , •• ra l.ntimado, a requ.ri .. nto do 

fiduclárlo, pelo oficial do competente ReÇJiatro de I.ov.ia, • 

sat1.sfazer, no prazo de qU1nze dia., a 

que se venc.rem a t' a da ta do 

convenc1.onais, penalidad •• e 

pre.taçto vencida e a. 

pa9_nto, oa juroa 

oa di aia encarqoa 

contratua1.s, os ancarqos leoaia, inclusive tributo., a. 

contribuições condominiais i mputáveis ao i m6vel , a16m da. 

despe.a. de cobrança e de intimação . 

S 2°. O contrato definlrá o prazo de carência após o 

qual será expedida a intimação . 

s 3°. i ntimação fa r -se-á pe.aoalmente ao 

~iduciante. ou ao seu representante le;al o u ao procurador 

requlannente constituido, podando .er promovida, por 

aolicitação do o f iclal do Req1.stro de Im6vels, por oficial de 

R.eqistro de T1.tulos Q Documento s d a comarca da situaçlo do 

imóvel ou do doml.cil io da quem deva recebê-la, ou pelo 

correio, com aviso de recebimen to . 

S 4°. Quando o fiduclante, ou seu repreaentante 

leqal ou procurador requla.nnent.e consti tuido se encontrar em 

outro local, i ncerto e não sabido, o oficial certi~icará o 

fato, cabendo, entlo , ao oficl.al do competente Reqiatro de 

Im6vei. promover a i ntimação por adi tal, publicado por três 

dia., pelo menos , em um dos Jo rnais de maior circulaçAo local 

ou noutro de comarca de fác1. 1 acesso, se no local nio houver 

imprensa diária. 

S 5° . Purqada a mora no Raqistro de Im6v.~s, 

convale.cerá o contrato da alienação fiduciária. 

S 6°. O oficial do Reqistro de I m6veis , no. t rês 

dia. aequint.s à pur;ação da mora, entreqará ao fiduciário aa 

importâncias recebidas, deduz~das as despesas de cobrança e de 

intimaçio. 

S 7°. Decorrldo o p razo de que trata oSlo, sem a 

purqaçlo da mora, o oficial do competente Reqistro de Im6veis , 

certificando esse fato, promoverá, à vista da prova do 

paoamento. pelo fiduciário, do imposto de transmissio inter 

YiY05, o reqistro , na matricula do lmóvel, d a conso lidaçlo da 

propriedade em nome do fiduciário. 

Art. 27. Uma vez consol idada a propriedade em seu 

nome, o ~iduciário, no prazo da tr1.nta dias, contados da data 

do reqiatro de que trata o S 7° do artiqo anterior, promoverá 

público leilão para a alienação do imóvel . 

S 1°. Se, no p rime1.ro público leilão, o maior lance 

oferecido for i nferlor ao valor do lmóvel, estipuladO na fo~ 

do inc1.so VI do art. 2 4 , será real~zado o sequndo l eillo, nos 

quinze dias sequintes . 

S 2°. No sequndo leilão, ser á ace~to o maior lance 

oferec1.do, desde que l.qual o u super1. o r ao valor da divida , das 

eleapesas , dos prêmios de seguro. dos encarqos 1eqals, 

inclu.~v. tributos, e das contrlbulções condominiais . 

S 3°. Para o s fins do disposto neste artiQo, 

ent.nde-se por : 

I - divida : o saldo devedor da operação de alienaçio 

fiduciária, na data do leilão, nale i ncluidos o s j uros 

conv.nc~onals , penalidades e o. d emais encarQOS 

contratua15 ; 

II despesas : a soma das i mportânc1.as 

correspondentes aos e ncarqos e custas de i ntimaçlo e as 

nec.ssária. à realização do p úbliCO leillo, nes tas 

compreendidas as r.lativas aos anúncios Q à comds.lo do 

l .iloelro . 

S 4 0 . Nos c~nco dias que se sequirem à venda do 

i móv.l no lellão, o credor entregará ao devedor a ~mportânc1. a 

que sobejar, considerando-se nela compreendido o valor da 

indenl.zaçlo d. benfeitorias , d epo1.s de deduzldos os valores da 

d t t SS 2 ° e 3° , cU. vida • das d.spe.as e encarqos e que ra am. os 

~ato •••• que i mportará em reci proca quitação, nio se 
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aplicando o disposto na parta final do art. 516 do C6diqo 

Civil. 

S 5°, S., no .aqundo 1.i110, o maior lance o~.r.cido 

nlo for i gualou superior ao valor r.ierido no S 2·, 

conaidarar-ae-á extinta a divida e exonerado o credor da 

obriqaçio de que trata o § 4°, 

S 6° , Na hipótese de que trata o paráqrato antar10r. 

o credor, no prazo de cinco dias a contar da data do aevundo 

1.1110, dará ao devedor quitação d. divida, mediante termo 

pr6prio. 

Art. 28. A cessão do crédito objeto da alienaçlo 

fiduc~ária 1mplicará a transfarinc1a, ao c ••• ionário, da todo. 

oa direitos e obriqaçõ •• inerentes à propriedade fiduciária .. 

qarantia. 

Art. 29. O fiduciante, com anuência expre •• a do 

fiduciário, poderá transmit1r os direitos da que •• ja titular 

sobra o im6vel objeto da alienaçio fiduciária .. qarantia, 

a.sumindo o adqulrente as respectlvas obriqaç6 ••. 

Art. 30. É asseQurada ao fiduciário, seu cea.ionirio 

ou suce •• ores, inclusive o adqul.rante do im6vel por torça do 

público leilào da que tratam os SS 10 e 2- do art. 27, • 

reintegração na posse do imóvel, que •• ri concedida 

liminarmente, para desocupação em se •• anta dia., ~ade que 

comprovada, na fo~ do disposto no art. 26, a oonaolidaolo da 

propriedade em seu nome. 

Art. 31. O fiador ou tarceiro int.r •••• do que pagar 

a divida ficará sub-roqado, da plano direito, no crédito. n. 

propriedade fiduciária. 

Art. 32. Na hipótese da i nsol vincia do tiduciante, 

fica a •• equrada ao fiduciário a re.tituiçlo do im6v.l ali.nado 

tiduciarl.amente, na torma da laqi.laçlo pertinente. 

Art. 33. Aplicam-•• à propriedade fiduciiria, no que 

couber, aa di.posiçõe. doa arts. 647 a 648 do Código Civil. 

CAPÍ TULO II I 

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 34. Os contratos relativo. ao tinanci ... nto 

i mobiliário em Qaral podario estipular que lit1qio. ou 

controvérsl.as en t.re as part.es seJam dirim.l.dos mediante 

arbl.traqam , nos termos do dlSp05to na LEU. nO 9.307, de 24 de 

•• tembro de 1996. 

Art . 35. Nas cessões de crédito a que alud... oa 

arts . 3° , 18 • 28, é dl.spansada a notl.ticação do devedor. 

Art. 36 . Nos contratos de venda de imóveis • prazo, 

l.nclusl.ve alumação fiducl.arl.a, da arrendamento mercantil de 

l.móvels, de f~nanc~amanto ~mobl.ll.ár.lo em garal e no. ti.tuIo. 

de que tratam os arts . 6 · , 7 ° e 8°, admitir-sa-á. re.peitada a 

laq~slaçào pertl.nente. a estlpulação de cláusula de reajuat. e 

das condl.ções Q c r .lté rl. os de sua apl~cação. 

Art . 37 . Às operações de arrendamento mercantil de 

lm6vel.S nào se apll.ca a lagl.slaçào pertl.nente à locaçAo de 

im6vels resl.dencl.ais, não resl.dencl.ais ou comerciai •. 

Art . 38. Os contratos resultantes da aplicaçlo deata 

lAi, quando celebrados com pessoa fisica, beneticiiria tinal 

o peraçào , pod .. rão s .. r formalizados por i n. t.r'UIDen to 

c:.rtlcular. nào se lhe apll.cando a norma do art. 13", II, da 

Códl.go Cl.vl.l . 

Art . 39. As operações da financl.amanto imobili'rio 

em geral a que se refere esta Le~ : 

I - nlo .e apl1.caJII, a. dispo.ições da Lei n O 4.380, 

de 21 de a;oato de 1964, e as demais disposições l.;ai. 

reterente. ao Siat ... Financel.ro da Habitação - SFH; 

II - aplicam-a. a. di.posiçõe. dos arts. 29 a 41 do 

Decreto-Lei n· 10. de 21 d. novembro d. 1966. 

..... t. 40. Oa inciaoa I e II do art. 161 da Lei n· 

6.015, de 31 de dezembro de 1913, pa •• am a vigorar acrescidos, 

r.apectivamente. doa aequl.nt •• l.ten.: 

• ..... t. 161 . ..... ... . ... . ................•. 

I ... ..... . ............................... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
35) da alienaçlo fiduciária em Qarantia de 

coi .. i_lo 

II - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

17) do Termo d. Securi tizaçlo da créditos 

i .... bili'rio •• 

tiduciirio." 

quando .ubmetidos a reql.me 

Art. 41. O Mini.tro da Estado da Fazenda poderá 

expedir •• inatruç6e. que .e fizerem nece.aárias à axacuçio do 

di.poato neata Lei. 

Art. 42. t.ta Lei entra em viqor na data da sua 

Senhores Membro. do Conlrcuc> Nocional, 

Nos kJiUOS do anilO 64, pariarafo I·, da Constituiçlo Federal, submeto à e levada 

deliberoçlo de V ...... Excclbloiu, o texto do projeto de lei que "Dispõe sobre o Sistema de 

Financ:imamto Imobiliário, inllilui a alienaçlo fiduc:iária de coisa imóvel e dá outras providências". 

Brasília, 10 de jw1ho de 1997. 

Fernando Henrique Cardoso 

E.1It. 1 ___ 1 ",. 032 /MI'O·MF 

Brasíli:l , 09 de junho de 1997 

Excekmissimo Senhor Presidente da República: 

Temos a horin de submeter i ek:vada considcraçlo de Vossa Excelência projeto de 
lei que dispOc JOtft o SiS&Cma de financiamento Imobiliário. institui a a!::naç.io fiduciária de coisa 
imóYel e cü outras proviMncial. 

I. Ali 1964. o fmanciamenlo imobiliirio esteve foncmcnlc limitado pela ausência de 
mec:aniIInoI que uacprauem • lMnulCnÇIo do valor real dos créditos concedidos. Os efeitos 
CGiOliVOl da inftIçIo sobre as pra'''Ç6c1 c saldos devedores dos financiamentos chegaram ao 
ponto de impedir. raplicaçto de ,""nos no octor. 

1. Pane dessas diftc\lkladcs foi superada pela criação, naquele ano. do Sistema 
Fmancciro da HabitaçIo (SfH). acompanhada da introduçio da c:orreção monetária. Estabeleceu·se 
uaim um .ahauço juridico-instibJcional que incluía o Banco Nacional da Habitação (BNH), as 
aodededrs de cráIi&o imobiliúio e u UIOC~' de poupança e emp~stimo e foram previsw 
fanaa de ftICUI"IOI ... ópio p.n. o lislanl. - a Cldcmctl de poupança. e os depósitos do Fundo de 
GIIIIIIia do Tanpo de Serviço (KõIS). A in.tituiçJo do Fundo de Compensação de VariaçOes 
SaWiait (fC'VS). cm 1967. para ...-ntir ao mutuário a quitação de sua dívida ao final do prazo 
coanmaI, 'leio COInpletar e.", arcabouço. 

3. Eue conjunlO de medidas. num ambiente de inflação baixa e crescImento económico 
acelcndo, resultou em rápido incremento do financiamento habitacional. No fmal da década de 



• 

• 

17432 Quinta-feira 28 • OlÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

1970. pocim, o Sfl-I começou a perder fôlego. fenômeno que se mtensificou a pamr de 1983. Por 
seus efeitos negauvos sobre a renda e o emprego. a aceleraçlo inflacionária. somada a suceSSivas 
medidas que acentuaram o descampas o entre os reajustes "das prestações e dos saldos devedores. 
acabou por desequilibrar o sistema de modo grave. senão irremediavelmente. 

4. Do lado das fontes de recursos. a caderneta de poupança passou II enfTentar a 
competiçAo cada vez mais acirrada da indústria de fundos de invest imento, apresentando um 
componamento menos dmármco IV maiS volátil. Paralelamente. os novos dCp<?slIos do FGTS 
tomarnm-se insuficlcntes para atender aos saques e amda fazer novas aplicações. \i '.I J ' ,.,.. 

5. Esse processo acabou por paralisar o finanCiamento ;i habitação e resultou cm onu\ 
fiscal que. M) em ~u governo. a União passou a enfrentar ~ a diVida do FCVS. desaguadouro do) 
desequllíbnos crescenles do sistema atual. Ail3S. convém registrar que as contnbulçõc~ do!> 
mutuários ao FCVS mostraram-se mUIlO aquem das necessidades do Fundo. "Ião obstante a!> 
medidas adoladas desde 1986 pa.ra O aumento das contnbulções e a redução de sua diVida 

II. ltatoo da criaç30 do Sislema de Financiamento Imobiliáriu · SFI 

6. Embora o SFH tenha financiado. desde sua cria<,-3o. cerca de 6 mllhõcs de unidades 
residenCiais. é patente o esgotamento do aluai s istema. O número de Unidades financiadas pelo SA~ 
nos últimos anos tem Sido. em médm. menor que 100.000 por ano. número mUito IOfenor a 
demanda por novas moradias. estimada em torno de I milh o de unida.des reSidenc iais. 

7. Como tem salientado relleradamente Vossa Exceléncla. este governo tem um 
compromisso com O atendimento da demanda por moradias . bem como com a geração de empregos 
e o crescimento económico em bases auto-sustentáveis. 

8. A esse respeito. ressalte-se o grande efeito multiplicador que a indústna da 
construç o CIVil tem na econolma como um todo. Essa indústria tem pamclpação eqUivalente a 8'l 
no PlB. sendo metade dessa panicipaçAo referente à construção de ImóveiS residenciaiS e não 
residenCiaiS. É ademais responsável por 66% dos IOvesumentos tOtaiS do país. Alem diSSO. 
responde por nada menos de 4 milhõcs e quatrocentos mil empregos na economia formal. Esses 
números permitem aqUilatar os efeitos sobre o lOveSUmento. renda e emprego que resultanam da 
reconstrução dos mecaniSmos de rmanclamento ao setor. 

9. Com a consolidação em cu~ da estabilizaç o macroeconomlca e o crescmlento 
populacional . vem aumentando não só a demanda por imóveiS residenciais. mas também por 
imóveis não residenciaiS. sobretudo nos centros urbanos maiores. São necessidades variadas: maiS 
escolas. hospitais. consultórios médicos. shopping centers. etc . AdiCionalmente. a terccinz.ação da 
economia faz crescer o número de empresas de pequeno e médio portes. que necess itam de 
II1stalaçôes e reformas para seu funCionamento. 

10. A análise da expenência de vários países mostra que o crescimento do finanCiamento 
habitaCional está IOUmamente ligado à eXistênCia de garanllas efetlvas de retomo dos recursos 
aplicados. liberdade na conlnl13ção das operações e um mercado de crédito Imobiliário dmâmlco. 
capaz de canalizar recu~s de longo prazo. 

II . Em face. pois. do compromisso SOCial do governo de Vossa Exceléncla e da demanda 
crescente por imóveiS residenciai s e n30 reSidenciais. s lOal antecedente de um novo Ciclo de 
expansão económica. toma-se premente a reconstrução. em novos moldes. dos mecanismos de 
financiamento imoblliáno. 

III. O SF. e suas principais i nova~õcs 

12. O presente projeto de lei onenta -se segundo as dlretnzes de desregulamentação da 
economl3 e modernização dos IOstrumenlos e mecamsmos de finanCiamento ã auvldade produt lv:I. . 

eu ob)Cllvo fundamental é estabelecer as condlçõc!. míOlmas necessanas ao desenvolVimento de 
um mercado de finanCiamento ImobiliáriO. para o que se cnam novos IO sutlmentos e mecamsmos 
que poSSibilitam a livre operação do r.redlto para o se tor e a moblhzação dos caplUlIS necessarlos a 
sua dlOamlzaç o. \-... . - - ' . -" , 

13. DesLaca-:tt a criacão da figura de um novo titulo de credito. caraClenstlco e destinado 
J!> operações do mercado sccundano. A cnação da figura des~ novo IHulo vem acompanhada d:l 
de Intç30 da~ condições legiu !> para a efetlva secunllzaç30 de credllo~ ImoblhárlOIl. previsto!> 
ngorosos mecamsmos de segurança e proteção no IOveslldor. DesSJ forma. abrem-se perspectivaI! 
lOédllas para o funclonamemo de um mercado secundáriO de creduos Imobihános e a estruturação 
de operações de caplação de recurso!. capazes de robustecer grandemente o finanCiamento 
habitaciona l. 

14. Em conformidade com os propóSIlOS do projeto. s o autonzadas a operar no sistema 
de lIlanClamento Imoblhãrio as caixas económicas. os bancos ComerCiai S. os bancos com carteu'", 
de crédito ImoblllãrlO. as SOC iedades de crédito Imobiliáno. ali a!.soclaçõcs de poupança e 
empréstimo. as companhias hipotecárias e ou tras entIdades. 

I S. O furulmg pnmáno para essas operações conSistirá de recursos que as entidades 
mencionadas captam no mercado financeiro e de valores mobi liános. medl3nte instrumentos 
própnos. dentre os quais se incluem lelnls hipotecárias e debéntures. Essas entidades poderão 
realizar finanCiamentos Imobiliános em geral. segundo COndiÇõeS de mercado. utlhzando. para 
tanto. as modalidades contratuais Já tipificadas no ordenamento CIVil e comercial. 

16. As operações de financiamento serão livremente contratadas entre as partes e 
deverão apenas observar as segulOtes condições míOlmas: reposição Inlegral do valor emprestado. 
remuneração do capital. capitalização do Juros e contratação de seguros conSiderados essenCIaiS. 
como aqueles que garantem a hquidaç30 do financiamento no caso de mone ou IOvalidez 
pennllnente do tomador do empréstimo. 

17. Para alavancar o mercado secundário de créditos Imobiliários. o projeto de lei ora 
apresentado define uma nova modalidade de empresa · a companhia sccuritizadora imobIliária • 

orga.Olzada sob a forma de SOCiedade por açõcs. segundo modelo Miotado com sucesso em outros 
palscs. Essa companhia Irá operar mediante aqUISição de créd llos Imoblliános Junto às empresas 
orlgmadoras desses credltos. ISIO é. aquelas que operam na reahzaçlo de empréstimos pl\f8 a 
aqUISição ou produçio de ImóveiS. De posse desses créditos. a companhia ui secunuú-Ios. 
rransformando-os em tltulos a serem negocu\dos nos mercados financeiro e de caplulIs. Para tanto. o 
projeto de lei preve a cnação de um novo título de créchto o el1lficado de Receblvels 
lmoblllãrios. 

18 o Cel1lficado de Recebivels Imobi liários - cru. é um título de crédllo nomlO8l1VO. de 
livre Circulação. lastreado em credltos Imobiliários. que constitui promessa de pagamento em 
dinheiro . O CRl tera curso mediante registro em SISlema centra lizado de cust6cha e hquldaçlo 
fmancelfa de tltulos pnvados. 

19 P31'3 rn:uor segurança dos IOvesudores. o presente prOJCto de lei faculta a uuhzaç o 
do regime fiduclano para os credltos e tltu los do mercado secundan o. Por esse regime. ao emlllr 
uma $Cne de utulos. a secuntlz3dora atribUirá cara ler fiduclano à propnedade sobre o crechtos 
correspondentes. Pela fidÚCIa. os cred ltos serdO excluidos do p:unmômo comum da companhia 
secunuzadora e passarâo 3 constllulr um patrimóniO separado. com o propósito especifico e 
exclusl\'o de responder a rea.llzação dos direitos dos IOvesudores . 

20. A fidÚCia se:ra formahz3da no RegIStro de ImóveiS. não podendo a secunuzador:l . 
fazer uso dos credllos respectivos. Por segregados do patnmoOlo comum da companhia. estes não 

estarão ao alcance de nenhuma aç:io IInpetrada por credorc ~ NeS!)3S condlçõc!>. os dlrello\ - do, 
lI1\1esudores fic:mio Imunes aos efeuolI de evc:ntu31 IO lIolvenCIJ da. ~curlllz3dora 

21 Nessa modalidade de opera ão. atuara um agente fiduclán o. com a fu nção de 
proteger os direitos dos investidores. leglllmado a praticar todos o!. aIOS para esse fim . IOcluslve 
assumlOdo a gestão do patrlmõnlo ~p3rado e dos respectivoS credltos em caso de IOsohêncHl da 
secuntlzadora. 

22. O projeto de lei ora apresentado CUida alOda das garantias e da slmpllfic3Ção rormal 
das operações. A garantia podera ser a hipoteca do Imóvel obJCto do finanCiamento. admitida a 
caução ou cessão fiduc lána de direitos decorrentes de promessa de compra e venda de 100óvel!.. 

23. Altm dessas garantias. o proJCto de lei permite a aphcação. na negoclIl Ao de bens 
ImóveiS. do contrato de alienação fiduclána . que já IOlegru nosSO ordenameOlo JurídiCO quanto aos 
bens móveis. ReSide ai a grande 1Il0vação: por oferecer segurança quanto à execuçlo sem delongas 
da garantia . o contrato de aiJenação fiduclána conStatul poderoso estímulo 110 crécitto. ao 
investimento nos Cem ficados de Recebívels lmoblll nos e portanto à aqUISição e produç o de 
Imóvel mediante pagamento a prazo. Trata-se de verdade ira pedra angular do novo modelo de 
finanCiamento habitaCional ora proposto. 

24. Pelo contrato de alienação fiducl:ína. consoan' '': a defiOlçlo conuda na lei 4.728. de 
1965 e no Decreto-lei n° 9 11. de 1 %9. consUlul 'se em favor do credor uma propnedade resoluvel 
sobre o Imóvel obJeto do finanCiamento. prevista sua obrigação de transfenr a plena propnedade do 
Imóvel ao devedor, uma vez que este tenha resgatado a totalidade da diVida. Enquanto não o tIVer 
feito. o devedor estará tIlveslldo apenas na posse do Imóvel. Ao qUitar IIltegralmente a díVida. a 
propnedade plena lhe sera transfenda . bastando para tanto Simples pedido de cancelamento do 
registro da fidÚCia. 

25. Essa modalidade de contrato concilia a segurança e ce lendade necess6.nas, superando as 
fDm13s obsoletas de garantia. que tomam os negócIos Imobdllinos demasiadamente len tos e 
Onerosos , tolhendo o potenCiai de expansão do setor. 

26. Pelas razões apresentadas. eS13mo!. convictos de que o presente proJClo de lei ena as 
COndiÇõeS para mobilizar volume crescente de recursos para o selor habitaCIonal . com reduçAo 
tendenCial dos custos dos finanCiamentos. seja pela ampliação da ofena de ImóveiS. seja pela 
dimlOUlçlo dos n scos Implícitos na concessio de crédito. Estaremos assim :ulOgido três objetivos 
fundamentai s do governo de Vossa Exceléncla. nomeadamente; geração de renda e empregos. 
ampllaçlo do acesso da população à moradia e promoç o do crescimento sustentado da economlll . 

/! 
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o CONGRESSO NACIONAL dec:ma: 

, 
CAPi1VLO I 

DO SISTl'MA DE FINANCIAMENTO IMOBlLlÁlUO 

Seçio I 
Da finalidade 

An. I' O Sistema d. Financiamento IrnotMJürio • SFI tem por fi,.1MIode .. amover o 
finonciomen.o imobiliário em geraJ, segundo condições compotM:is com u da formaçlo cios fundos 
rapectivos, 

Seçio II 
OU entidades 

, 

An. 2! Poderio operar no SFl as caixas cconômicu, OS baneos ClOIIIeI'cWs, 01 bencoI com 
c:.uteira d. crédito imobilWio, u sociedades de crlldi.o imobiIiirio, U .""';1ÇiIeI de pou_ • 
emptéstimo .... companhias hiporocárias • outras entidades • critáio do COMOIho Monotário Nocional • 
CMN. 

An. 3' No <_pa_biu __ ritlu_ d. créditos imoIJiIürioI, i"';hÃ\lGOl RIo 
_ru constinúd.u lOb • forma de JOCiedad. por aç6ca, ._ por MaMade • aquiliçlo • 
secwitizaçlo desses créditos e a emissio e coIocaçio, no matado finlnceiro, de Ca1i&cedos de 
Recc:biveis Imobiliários, podendo emitir outros titulos de crédito, re8IjDf rqócioI e pina .. Ja'VÍÇOI 

compadvcis com IS suas .uvid.dc:s. 

paragrafo único. O Conselho Manelano Nocional • CMN poderi fiur coodiçilea pora o 
functonamemo das companhias de: que trata este artigo. 

Seção III 
Do fi nanciamento Imobihario 

Art 4" As operações de financiamento imobiliário em geral serio livremente efetuadas 
pelas entidades autoriudas a operar no SFI , segundo condições de mercado, observadas as presaiçOes 
legais 

Parágrafo unico Nas operaçõcs de que Irata este art igo, poderio ser empregados r~nos 
provementes da captação nos mercados financeiro e de valores mobiliários. de acord~ com a lcgls1açio 
pert inente 

An 5! As operações de fi nanciamento imobiliário em geral . no imbito do SFI, serio 
livremente pactuadas pelas panes, observadas as seguintes condições essenciais 

I - reposição integral do valor emprestado e respectivo reajuste~ 

II - remuneraçio do capital emprestado is taxas convencionadas no contrato: 

111 - capitalizaçào dos juros, 

I V • contratação, pelos tomadores de financiamento. de seguros contra os riscos de mone e 
inval Idez permanente. bem como contra os riscos de danos tisicos sobre os imóveis objeto da operaçJo e 
da garantia 

§ 12 As partes poderio estabelecer os critérios do reajuste de que trata o inci50 I, 
observada a legislaçl10 vigente. 

§ 22 Além dos seguros obrigatórios de que trata o inciso IV deste artigO, as partes 
poderi o estipular a contrataç.lo de outros seguros para garantia da qualidade da construçlo. do prazo de 
entrega de obra e da reposição integral do empréstimo. 

§ ) 2 Nas apólices figurari. como beneficiária a entidade financiadora, impu'ando-sc l O 

lomador do emprestlmo o pagamento dos respecti vos prémios e demais custos da contrataçio do seguro. 

Seção IV 
Do Certificado de Recebiveis Imobiliários 

Art 6'1. O Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI é título de crêdito nominativo. de 
livre negociação. lastrcado em créditos imobil iários e constitui promessa de pagamento em dinheiro . 

Parâgrafo unico O CRI é de emissão exclusiva das companhias securitiz.adorls 

Art r- O CRI le ra as scguimes caracteristicas 

I - nome da companhia emitemc. 

II • numero de ordem. local e dali de emls~o. 

111 • denominação "Cert ificado de Reccbiveis lmobiliirios". 

IV - forma escriturai . 

V • nome do titular, 

VI • valor nommal. 

VII - dat. de pagamento ou, se emitido para pagamento parcelado, discriminaç,l o dos 
va)ores e das datas de pagamento das diversas parecias. 

VIII - lua de juros. fixa ou flutuante , e datas de sua exigibilidade. admitida a capitalizaçlo; 

IX - cliusula de reajuste, observada a legislaçlo pertinente~ 

1 X _ lugar de pagamento:. 

XI- identi6caçlo do Tenno de Securitiz.açio de Crêditos. que lhe tenha dado origem. 

§ 12 O registro e a negociaçlo do CRI far ·se·io através de sistema centralizado de 
custódia e liquidaçao financeira de títulos privados. 

§ 2! O CRI poderi. ter. conforme dispuser o Termo de Securiliz.açio de Créditos. garantia 
flutuante , que lhe assegurará privilégio geral sobre o alivo da companhia securitiz.adora, mas nio impedirá 
a negociaçlo dos bens que comp6em esse alivo. 

Seçlo V 
Da securitlzaç.lo de créditos imobiliários 

An. 8! A I«uritiuçlo de créditos imobiliários é a operaçio pela qual tais crêditos slo 
expressamente vinculados á errussio de uma série de títulos de crédito. mediante Termo de SecuritizaçJo 
de Crêditos. lavrado por uma companhia securitilldora. do qual constario os seguintes elementos: 

I . a KJentiflcaçJo do devedor e o valor nominal de cada crédito que lastreie a emissão, com 

a individuaç,io do imôvel a que esteja vinculado e indicaç10 do Canório do Registro de Imóveis em que 
esteja regiSlrado e respectiva matricula, bem assim o numero do registro do 110 pelo qual o clédito foi 
cedido; 

II • a identi6caçlo dos titulos emitidos: 

111- a constituição de outras garantias de resgate dos títulos da série emit ida. se for o caso · 

Seção VI 
Do regIme fiduciário 

Art . 9! A companhia securitilldora poderá instituir regime liduc:iário sobre crêdilos 
imobilWios a fim de last~ear a emisslo de Cenificados de Rccebiveis Imobiliários. sendo btnc:fid'riOJ os . , 
Idquirentcs dOHitulos lastreldos nos recebiveis objeto do regime fiduciário 

Parágrafo único. Somente pode ser nomeado aZUle fiduciário instituiçio financeira ou 
companhia autorizada para esse fim, na foona determinada pelo CMN 

M . 10. O regime fiduciário será instituído mediante dedaraçi.o unilateral da companhia 
securilizadon no contexto do Tmno de Securitiz.açio de Créditos. que, além de conter os elementos de 
que trata o ano r-, submeter-sc-i às seguintes condições: 

1 • a consaituiç,lo do regime fiduciário sobre os créditos que lastreiem a emissio ; 

II - I constituiçlo de patrimõnio separado, integrado pela totalidade dos créditos 
Rlbmetidos lO regime fiduciário. que lastreiem a emisslo; 

111 - a afelaçlo dos créditos como lastro da errussJo da respectiva série de titulos. 

IV. a nomeação do agente fiduciário . com a definiçio de seus deveres. responsabilidades e 
remJneraçlo, bem como as IUpótescs. condições e forma de sua destituiçJo ou substituiçio e IS demais 
condtç6es de sua atuaçio; 

v - a forma de liquidaçio do patrimônio separado. 

Parágrafo unico O Termo de Securitiz.açlo de Crêditos. em que seja intritWdo o regime 
fiduciário, será averbado nos competentes Canórios do Registro de Imóveis 

M . 11 . Os créditos objeto do regime flduciârio: 

- constituml patrimônio separado. que nlo se confunde com o da companhia 

11 - manter-se·io 'panados do patrimõnio d, companhia securitizadora até que se complete 
o rasate de todos os litulos da ~e a que estejam afelados. 

III - deslinun·sc. exclusivamente. i liquidaçio dos títulos a q.Je estiverem afetldos, bem 
come) ao pagamento dos respectivos custos de administraçto e de obrigações fiscais. 

sec:urit izadora . 
I Y • estio isentos de qualquer açio ou execuçJo pelos credores da companhia. 

V • Rio do passiveis de const ituiçio de garanl ias ou de excussão por quaisquer dos 
credores da companhia securitil..adora. por mais privilegiados que stJam

J 

VI • sã responderio pelas obrigações mercntes aos Ululos a ele atCt ados 

. -
~ I ! No Termo de Securit il.lçl o de Créd itos. poderá ser conferido aos beneficiários e 

dcmai, credores do património separado. se este se tomar insuficiente. o direito de haverem seus crédu os 
contra o patrimônio da companhia securitizadora 

§ 2! Uma vez assegurado o direito de que trata o parágrafo antecedente. a companhia 
sccuritizadOfa. sempre que se verificar insuficiência.. recomporá o património separado. medIante adilivo 
ao Tmno de Securitizaçio de Creditos. ode incluindo outros créditos imobiliários. com observância dos 
requisitol previstos nesta seçJo. 
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§ J! A reaJiz.açJo dos direitos dos beneficiários limitar-se-i aos creditos imobilWios 
integrantes do pitrimônio separado, salvo se tiverem sido constituídas glfWltias adicionai. por terceiros 

An. 12 Instituído o regime tlduciârio. incumbirá i companhia secu,;tizadora administrar 
cada património separado, manter registros conlibcis indepmdenle5 em rdaçio I cada um deles e elaborar 
e publicar IS respectivas demonstrações financeiras. 

Par'grafo único A totalidade do patrimônio da companhia securilizadora respondera 
pelos prejuízos que esta causar. por negligência ou administraçio temeriria ou, ainda, por desvio da 
flnaJidade do patriOlÔnio separado. 

An I J Ao Isente fiduciirio slo conferidos poderes gerais de represent.açlo da comJnhio 
dos beneflCiârios. inclusive os de receber e dar quitaçio. incumbindo-Ihe: 

I - zelar pela proleç1o dos direitos c interesses dos beneficiários. acompanhando I Iluaçio 
da companhia securitizador. na administraçio do património separado: 

II - ,doe ar as medida..s judiciais ou cX1rajudidais necessárias i defesa dos interesxs dos 
beneficiarios. bem assim i reaJizaçlo dos créditos afetados lO Pltrimônto separado, caso I companhia 
securiti7..adora Rio o faça, 

III • eJl:ercer, na hipótese de insolvência da companhia 5CCUritizadora.. a adminislraçio do 
patrimànio separado. 

IV • promover. na fonna que dispuser o Termo de Securitil.lçlo de Creditos. a liqutdaçlo 
do patrimônio separado. 

V· executar os demais encargos que lhe forem atribuídos no Termo de Securitizaçio de 
Creditos. 

Parigrafo unico. O asente fiduciário responderi pdos prejuízos que causar. por 
negligência ou administraçJo temerana 

Art 14 A insuficiência dos bens do patrimônio separado nio dará causa a dedaraçio de 
sua quebra. cabendo. nessa hipótese. ao agente fiduciario convocar assembl6a geral dos beneficiários. para 
deliberar sobre 15 normas de adminisuaçio ou liquidaçio do patrimônio separado. 

§ I! Na hipótcsc de que trata este anigo, a assembléia gcnl estari letzitimada a adolar 
qualquer medida penincnle a administração ou liquidaçio do patnmónio separado. inclusive a transl~rcncia 

dos bens c direitos dele integrantes para outra entidade que opere no SFI, a forma de liquidaç.lo do 
património e a nomeação do liquidante 

§ r- A assembléia geral, convocada mediante edital publicado por tres vezes, com 
lnIecedência de vinte dias. em jornal de grande circulaçio na praça cm que tiver sido feita. emlssIo dos 
1itulos, instalar·se-a. em primeira convocaçio, com a presença de beneficiarios que representem, pelo 
meoos. dois terços do valor global dos titulos e. em segunda convocaçlo. com qualquer nUmero. sendo 
vilidas as deliberações tomadas pela maioria absoluta desse capital 

Art . 15. No caso de decretaçio de r~gimes tspcciais na companhia securitizadorl., o agente 
6duciirio assumirá imediatamente a custódia e administraçio dos créditos imobili4rios integranlCl do 
patrimônio separado e convocará a assembléia geral dos beneflciarios para deliberar sobre a forma de 
administraçio, observados os requisitos estabelecidos no § 2! do an . 14. hip6t:ese em que os patrimónios 
em separado nlo serlo afetados. 

An. 16. Extingtiir-se-á o regime fiduciário de que trata esta seçIo pelo implemento das 
condições a que esteja submetido, na conformidade do Termo de Securitillçio de Créditos que o tenha. 
inltituido. 

§ 1! Uma vez satisfeitos os creditos dos beneficiarios e extinto o regime fidua.rio. o 
Agente Fiduciirio fornecera, no prazo de 3 (três) dias uteis. i companhia aecuriti.z.adora, tmoo de 
quitaçio, que servira para baixa. nos competentes Cartórios de Rtglsuo de Imóveis.. da avcrbaçlo que 
institui o regime fiduciário 

§ r- A baixa de que trata o parawafo anterior imponara na reintC8f8Çlo .0 patrimônio 
comum da companhia securitizadora, dos recebiveis imobiliários que sobejarem. 

imóveis . 

Seçio VII 
Das garantias 

Art. 17. As operações de financiamento imobiliário em geral poderio ser garant idas por' 

I . hipou:ca. 

II • cessio fiduciária de direitos creditórios decorrentes de contratos de alienaçio de 

III - cauçio de direitos creditórios OU aquisitivos decooentcs de contratos de venda ou 
promessa de venda de imóveis; 

IV - alienaçio fiduciaria dt coisa imóvel 

§ I! As garantias a que se referem os incisos II. III e IV deste anigo constituem dirctto 
rea.llObre os respectivos objetos e serlo averbadas no compettnte Canório do Registro de Imóveis 

§ 2! Aplicam-se a cauçlo de direitos creditórios a que se relere o inciso III deste anl~o as 
disposições dos anagos 789 a 795 do Código Civil 

§ J! As operações do SFI que envolvam locaçJo poderio ser garantidas suplementarmente 
por anticrcw. além da garantia real principaL dentre as definidas rltste anigo 

An. 18. O contrato de cessio fiduciari. em garant ia opera a transferência ao credor da 
titularidade dos créditos cedidos, até a liquidaçlo da dívida ganntlda. e conterá, além de outros elememos, 
os lC@Uinles: 

I . o total da divida ou sua estimat iva , 

II - o local. a data e a fonna de pagamento: 

III • a taxa de juros; 

I V • • identificaçl0 dos direitos creditórios objeto da ceulo fiduciária 

An. 19. Ao credor fiduciário incumbe: 

I - conservar t recuperar a posse dos tltulos representativos dos créditos cedidos, contra 
qualquer detentor. inclusive ° próprio cedcnte~ 

II - promover a intirnaçio dos devedores que nlo paguem ao seu credor. enqu.nto durar a 
c .... o fiduciiria ' • 

III - usar das ações. recursos e execuções, judiciais e e"trajudiciais. para receber os reditos 
cedidos e exercer os demais direitos conferidos ao cedente no contrato 1ie altenaçlo do imóvel ; 

IV • receber diretamente dos devedores os créditos cedidos liduci.,.iamcrue. 

§ I! As imponãncias recebidas na forfN do inciso IV deste anigo, depois de d(!(juzidas as 
dapcsu de cobrança e de administraçlo. serio creditadas ao devedor cedente, na operaçlo objeto da 
cessIo fiduciíria, ate finalliquidaçlo da dívida e encargos, responsabili7.Jndo-se o credor fiduciario perantt 
o ccdenlt. como depositario, pdo que receber alem do que este lhe devi. 

§ 2! Se as imponincias recebidas, a que se refere o parágrafo anterior, nlo bastllem para 
o pagamento integral di divida e seus encargos. bem como das despesas de cobt·ança e de adminlatraçlo 
daqueles creditos. o devedor continuara obrigado a resgatar o saldo remanescente nu eondições 
convencionadas no contrato. 

An. 20 Na hipótese de falência do devedor cedente e se nlo tiver havido a tradtçlo dos 
Inulos representativos dos créditos cedidos fiduciariamente, ficari asscgurada ao eessionário fidpciirio a 
rCltiru;çlo na forma da legislaç.lo pertinente 

Paragrafo unico Efet ivada a rcstituiçio, prosseguir. o ccssionirio fiduciário no eJl:Cfdcio 
de IeUS direitos na lorma do disposto nesta scçio. 

An 2 1 São :tUscetlVcis de caução. desde que transmlsslv("~S . os direitos aquisitivos sobre 
imóvd. ainda que em construç1o 

§ I! O instrument o da cauçlo. a que se refere este anigo. determinará o vakK' do débito e 
encargos e o imóvel cujos direitos aquisitivos são cauctonados 

§ 2! Referindo-se a cauçio a dircttos aquisitivos de promessa de compra e venda cujo 
preço ainda Rio tenha sido integralizado. poderi o credor cauciona rio. sobrevindo a mora do promissirio 
comprador, promover a execuçio do seu crédito ou efetivar. sob protesto. o pasamento do saldo da 
promessa 

§ J! Se, nos tumos do disposto no paragrafo anterior. o credor efetuar o pagamento. o 
vw piso, com todos os seus acessórios e eventuais penalidades, sera adicionado i dividi garantida pela 
ClUçiO, ressaJvado ao credor o direito de eKecutar desde logo o devedor. inclusive pela parcela d. divida 
assim acrescida. 

CAPITULO II 

DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE COISA IMÓVEL 

An. 22. A alienaç.lo fiduciaria regulada por esla lei ê o negócio juridico peJo quaJ o 
devedor, ou fiduciante. com o escopo de garantia. contrata a transferência ao credor, ou ftduciirio. da 
propoedade resoluvd de coisa imóvel . 

An. 23 . Constitui-se a propriedade fiduci"'ia de coisa imóvel mediante registro. no 
compcIente Cartório do Registro de Imóveis, do contrato que lhe serve de titulo~ 

Parágrafo unico Com a constituiçlo da propnedade fiduciária. da-se o desdobrammto da 
posK, tomando-se o fiduciante possuidor direto e o fiduciirio possuidor indireto da coisa imóvel 

An. 24. O contrato, que serve de titulo ao negócio fiduciàrio. conterí 

I • o valor do principal da divida: 

11- o prazo e as condições de reposiçio do empréstimo. 

III-at ' I. J. 'S e as comissões: 

I V • a cliusula de constituiçio da propriedade fiduciária. com a de5criçJo do imóvel objcto 
di a1ienaç10 fiduciária e a indicaçlo do titulo e modo de aquisiçlo, 

V • a cláusula assegurando ao fiduciante. enquanto adimplcnte. a livre utilizaçio. por sua 
conla e risco. do imóvel objeto da alienaçJo fiduciãria. 

VI - a indicação. para efeito de venda em público leilão. do va lor do imóvel e dos crilérios 
para a respectiva revislo. 

VII - a clausula dispondo sobre os proce<hmentos de que tnua o an 27 

• 



.. 

• 

• 
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Art 25 Com o pagamenlo da divida e seus encargos. resolve-se. nos termos deste anigo. 
I propriedade fiduciaria do imovel 

§ )I No prazo de 30 (trinta) dias. a COntar da data de liquidação da divida. o fiduciario 
fornecera o respectivo termo de quitação ao fiducianlc, sob pena de multa em favor deste. equivalente a 
0,5% (meio por cento) ao m~s. ou fração, sobre o valor do principal da divida (art .24 , I). 

§ 2t À vista do termo de quitação de que traia o parâgrafo anterior, o oficial do 
competente Cartório do Registro de lmôveis efelUará o cancelamento do registro da propriedade 
ftdudária. 

Art 26. Vencida e não paga. no todo ou em parte. a divida e oonstituído em mora o 
fiduciantc, consolidar-se-i., nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. 

§ 11 Para os fins do disposto neste artigo, O fiduciantc será intimado, a requerimento do 
6duciârio, pelo oficial do competente Cartorio do Registro de Imóveis. a satisfazer, no prazo de IS 
(quinze) dias. a prestlÇio vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, 
as penaJldades e os demais encargos contratuais, os enc.argos legais, inclusive tributos, as contribuições 
condominiais imputáveis ao imóvel, aJém das despesas de cobrança e de intimação. 

§ T- A intimação seri feita pelo correio, com av;so de recepçio, considefando-se feita na 
datl da entrega da carta no endereço do fiduciame ou, se a data for omitida no av;so de recepção, 10 (dez) 
dias após a entrega d. carta i agência postal. 

§ 3! Se o aviso de recepção não retomar no prazo de IS (quinze) dias da entrega da carta 
á l8ência postal. a intimaçJo seri feita por edital. 

§ 4! O editaJ de intimação seri. afixado na sede do Cartório do Registro de Imóveis e 
publicado, uma só vez. no órgão oficial e em jornal de grande circulaçio na localidade em que estiver 
situado o imóvd . 

§ S! Purgada a mora no Cartório do Registro de Imóveis. convaJescerà o contrato de 
alienaçaio fiduciâria 

§ 6! O oficial do Cartório do Registro de Imóveis. nos 3 (três) dias seguintes i. purgaçio 
da mora, em regará ao fiduciário as importâncias recebidas. deduzidas IS despesas de cobrança e Intimaçio 

§ 7t Decorrido o prazo de que trata o § I!, sem a purgação da mora. O oficial do 
competente Cartório do Registro de Imóveis. certificando esse fato, promoverá, á vista da prova do 
pagamento. pelo fiduciârio. do imposlo de transminlo iltler YI\'W'JS. o registro. na matricula do imóvel. da 
consolidaçio da propriedade em nome do fiduciirio 

An. 27 Uma vez consolidada a propriedade em seu nome. o fiduciirio, no prazo de 30 
(trint.) dias. contados da data do registro de que trata o ~ 7! do artigo anterior. promoverá pUblico leilio 
para a alicnaçJo do imóvel 

~ I! Se. no primeiro pUblico leilão. o maior lance oferecido for inferior ao valor do mlOvel . 
estipulado na tomta do inciso VI do art 24, sera realizado o segundo leilão. nos IS (qulRzcl dia~ 
seguintes 

§ 2! No segundo leilão. sera acei to o malar lance oferecido, desde que igualou superior ao 
valor da divida, das despesas. dos prêmios de seguro. dos encargos legais. inclusive tributos. e das 
contribuições condominiais 

§ 3! Para os fins do disposto neste artigo, entende-se por. 

I - divida o saldo devedor da operação de alienação fiduciária. na data do leilão. nde 
incluídos os juros convencionais, as penalidades c: os demais encargos contratuais. 

II - despesas a soma das imponãncias correspondentes aos encargos e custas de intimação 
e as necessárias à realização do público leilào. nestas compreendidas as relativas aos anúncios e à corruss3.o 
do leiloeiro 

§ 4! Nos S (cinco) dias que se seguirem à venda do imóvel no leilão, o credor entregará ao 
devedor a importãncia que sobejar. depois de deduridos os valores da divida e das despesas e encargos de 
que tratam os §§ 2!: e 3!, fato esse que importará em quitação reciproca. 

§ S! Se. no segundo leillo. o maior lance oferecido não for igual ou superiOI" ao valor 
referido no § 2!:. considerar-se-i extinta a dívida e exonerado o credor da obrigação de que trata o § 4' 

§ 6! Na hipótcsc de que trata o parâgrafo antenor, o credor. no prazo de .s (cinco) dias a 
contar da data do segundo leilão. dará ao devedor qUltaçJo da divida. mediante termo próprio 

Ar1 n . A cessio do crédito objcto do negócio fiduciário implicará a transferência. ao 
ccssionário. de todos os direitos e obrigações inerentes à propriedade fiduciária em garantia. 

Art . 29. O fiduciante. com anuência expressa do fiduciário, poderi transmitir 8 posse direta 
do imóvel objeto da alienação fiduciária em garantia . assumindo o adquirente, nesse caso, os respectivos 
direitos e obrigações. 

An. 30 É assegurada ao fiduciãrio. seu ccssionário ou sucessores. inclusive o adquirente 
do imóvel por força do püblico leilão de que trata os §§ 1° e 2° do ano 27. a reintegraçJo na posse do 
imóvel. que será concedida liminarmente desde que comprovada. na forma do disposto no art . 26. a 
consolidação da propriedade em seu nome 

Art 31 O avalista. fiador ou terceiro. interessado ou não. (lue pagar a divida. ficará sul:.­
rogado. de pleno direito. no credito e na propriedade fiduciãria 

Art 32 Aplicam-se à propriedade fiduciária. no que couber. as disposições dos arts 647 e 
648 do Código Civil 

CAPiTULO III 

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS E FINAIS 

An. 33. Os contratos relativos ao financiamento imobiliário em geraJ poderio estipular 
que litígios ou controvérsias entre IS partes sejam dirimidas mediante arbitragem. nos termos do disposto 
na Lei n! 9.3C7, de 24 de setembro de 1996. 

An. 34. Nas cessões de crédito a que aJudem os ans, 32, 18 e 28, é dispensada a 
OOIi6caçlo do devedor. 

Alt. 3S. É facultada a constituiçlo de Fundos de Investimento Imobiliário, na forma da Lei 
~ 8.668. de 2S de junho de 1993, deslinados exclusivamente à aplicaçlo em créditos hipotecários, creditas 
imobiliirios ou títulos ddes representativos. 

AIt . 36. Nos contratos de venda de imóveis a prazo, de arrendamento mercantil de imóveis, 
de financiamento imobiliário em geral e nos titulos de que tratam os arts. 6!, 7! e 8', admitir-se--á, 
respeitada a legislaç,lo pertinente. a estipulaçio de cláusula de reajuste e das condições e critérios de SUl 

apIicaç.Io. 

An. 37 Às operações de arrendamento mercantil de imóveis não se aplica a legislaçio 
pertinente. 1ocaçio de imóveis residenciais, nlo-residenciais OU comerciais. 

Art. 38. Os contralos rcsultUltes da aplicaçio da presente lei, quando edcbt.do. com 
pessoa tisica. beneficiário finaJ d. operaçlo, poderio ser formalizados por instrumento particular. Rio se 
lhe aplicando a norma do ano 134 do Código Civil. 

An. 39. Às operações de financiamento imobiliário em geral a que .se refere esta lei: 

I· nIo se aplicam u disposições d. Lei n! 4.380. de 21 de agosto de 1964, e as demais 
disposições legais referentes ao Sistema Financeiro da Habitaçlo - SFH; 

11 - aplicam-se IS disposições dos artigos 29 a 41 do Dcc.reto-Ie; n! 70, de 21 de novernbr"o 
de 1966 

Art. 40. O Coruelho Mondirio Nacional - CMN. o Banc:o Central do Brasil. A Comioslo 
de VaiO«! Mobôliirios - CVM •• Superintendà1cia d. Seguro. Privado. - SUSEP. no âmbito das 
rup«tivu competências. poderio expedir as instruções que se fizerem necessãrias i c:xecuçio do disposto 
nata lei . 

An. 41 Esta Lei entra cm v;gor na data de sua publicaçlo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 3_071 OE 01 OE JANEIRO OE 1916 

• 
CODIGO CIVIL. 

PARTE GERAL 
. ................................................................................................ .. ........... .. 

LIVRO III 
Dos Fatos Jurídicos 

TÍTULO I 
Dos Atos Jurídicos 

•.•••••••.•••.•.......................................•...•........... ..... .. .. ..•........... .. . .. .... ........•. 

• 
CAPITULO IV 

Da Fonna dos Atos Jurídicos e da Sua Prova 
........................................................................................................... ..... 

• 
Art. 134 - E, outrossim, da substância do ato a escritura 

pública: 
I - nos pactos antenupciais e nas adoções; 
II - nos contratos constitutivos ou translativos de direitos reais 

sobre imóveis de valor superior a cinqüenta mil cruzeiros, excetuado o 
penhor agrícola. 

./~", /I LV"" r~cJaç.'(in fklí!rmmoda pt/D 1.11 7. /04. de 10 de j unho de IVXJ. 

§ 10 - A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é docu­
mento dotado de fé pública, fazendo prova plena, e, além de outros re­
quisitos previstos em lei especial, deve conter: 

a) data e lugar de sua realização; 
b) reconhecimento da identidade e capacidade das panes e de 

quantos hajam comparecido ao ato; 
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c) nome, nacionalidade, estado civil, profissão. domicílio e resi­
dência das partes e demais comparecentes, com a indicação, quando 
necessário, do regime de bens do casamento, nome do cônjuge e 
filiação; 

d) manifestação da vontade das partes e dos intervenientes; 
e) declaração de ter sido lida às partes e demais comparecentes, 

ou de que todos a leram; 
f) assinatura das partes e dos demais comparecentes, bem como 

a do tabelião, encerrando o ato. 
• § '·acruallladopda UI 6.9J1. ~ 6úur(}wmhrodrt /98/. 

§ 2° - Se algum comparecente não puder ou não souber assinar, 
outra pessoa capaz assinará por ele, a seu rogo. 

• § roc.r~SCt"'ado {'<Ia UI 6.9$1. Ik 6 tk llO\wmh ... o dto /981. 

§ 3° - A escritura será redigida em língua nacional. 
• § J-ocrtlUlnado fHJo UI 6.9$1. ú< 6 de IJOw",bro de /98/. 

§ 4° - Se qualquer dos comparecentes não souber a língua naci­
onal e o tabelião não entender o idioma em que se expressa, deverá 
comparecer tradutor público para servir de intérprete ou, não o haven­
do na localidade, outra pessoa capaz, que, a juízo do tabelião, tenha 
idoneidade e conhecimentos bastantes. 

• § 4- acrua"lOdo,w1a UI 6.9$1. df! 6 dt "m-.tmhro W /9111. 

§ 5° - Se algum dos comparecentes não for conhecido do tabeli­
ão, nem puder identificar-se por documento, deverão participar do ato 
pelo menos 2 (duas) testemunhas que o conheçam e atestem sua 
identidade. 

• § j·acrt$Umodo ~Ia ui 6.951. de 6 tk ntJWmbro de /911/. 

§ 6° - O valor previsto no inciso \I deste artigo será reajustado 
em janeiro de cada ano, em função da variação nominal das Obriga­
ções do Tesouro Nacional - OTN (Lei 6.423 , de 17 de junho de 1977). 

• § 6- acrtsanlOdo fXla UI 7. /04. de 10 tk j Ul tIto tk J'JIU 

.. ••••••....•.. ... ......•••••••.........••.•••••••••••••••••••••••.•........... ....•...........•.••••••••....... 

LIVRO II 
Do Direito das Coisas 

•...••.••••............. .••••....... .. ........ ....... ... ...........•.•..•.•••........................•.••••.•••• 

TÍTULO II 
Da Propriedade 

.•••.••.•.•.....................••....•.•..•.......•.. •• .................. . ... ....................••••.•• ...•... 

• 
CAPITULO V 

Da Propriedade Resolúvel 

Art. 647 - Resolvido o domínio pelo implemento da condição 
ou pelo advento do termo, entendem-se também resolvidos os direitos 
reais concedidos na sua pendência, e o proprietário, em cujo favor se 
opera a resolução, pode reivindicar a coisa do poder de quem a 
detenha. 

Art. 648 - Se, porém, o domínio se resolver por outra causa su­
perveniente, o possuidor, que o tiver adquirido por título anterior à re­
solução, será considerado proprietário perfeito, restando à pessoa em 
cujo beneficio houve a resolução ação contra aquele cujo domínio se 
resolveu para haver a própria coisa, ou seu valor. 
.. .... .•. .•.........•••................ ................................•...•.•............. ..... ... ....... ...... 

TÍTULO III 
Dos Direitos Reais sobre Coisas Alheias 

....•• .•..................••••••••••....•. ..•............... .. . ........... .. . .......•.•..•. .••. .•...••.•••.••••. 

CAPÍTULO IX 
Do Penhor 

........•............. ......••••..•.•.•....... •...•..•.•.......... ...... ....•...••.•.. ....... ..... ... . ...... •... 

SEÇÃO IV 
Da Caução de Títulos de Crédito 

Art. 789 - A caução de títulos nominativos de dívida da União, 
dos Estados ou dos Municípios equipara-se ao penhor e vale contra 

: 

terceiros, desde que for transcrita, ainda que esses t[tulos não hajam 
sido entregues ao credor. 

Art. 790 - Também se equipara ao penhor, mas com as modifi­
cações dos artigos seguintes, a caução de títu los de crédi to pessoal. 

Art. 791 - Esta caução principia a ter efe ito com a tradição do 
título ao credor, e provar-se-á por escri to, nos termos dos artigos 770 e 
771. 

Art. 792 - Ao credor por esta caução compete o direito de: 

I - conservar e recuperar a posse dos títulos caucionados, por 
todos os meios cíveis ou criminais, contra qualquer detentor, inclusive 
o próprio dono; 

II - fazer intimar ao devedor dos títu los caucionados, que não 
pague ao seu credor, enquanto durar a caução (Art. 794); 

UI - usar das ações, recursos e exceções convenientes, para as­
segurar os seus direitos, bem como os do credor caucionante, como se 
deste fora procurador especial; 

IV - receber a importância dos títulos caucionados, e restitu í-los 
ao devedor, quando este solver a obrigação por eles garantida. 

Art. 793 - o caso do artigo antecedente, IV, o credor caucio­
nado ficará, como depositário, responsável ao credor caucionário, pelo 
que receber além do que este lhe devia. 

Art. 794 - O devedor do título caucionado, tanto que receba a 
intimação do Art. 792, II , ou se dê por ciente da caução, não poderá 
receber quitação do seu credor . 

Art. 795 - Aquele que, sendo .:redor num título de crédito, de­
pois de o ter caucionado, quitar o devedor, ficará, por esse fato , obri­
gado a saldar imediatamente a dívida, em cuja garantia prestou a cau­
ção; e o devedor que, ciente de estar caucionado o seu título de débito, 
aceitar quitação do credor caucionante, responderá solidariamente, 
com este, por perdas e danos ao caucionado. 
••..•..... .. ..•.••••••••...•. ....... ....... ......... .. •.•..... •.••••.•••••••.••.. ....... ........................ 
. ...••.... .............•.••..•... . .... . ......•........•........................... ... . .......•... ... .. •.... . ...• 

LEI N° 4.380 DE 21 DE AGO TO DE 1964 

INSTITUI A CORREÇÃO MONETÁRIA OS 
CONTRA TOS IMOBILIÁRIOS DE INTERESS 
SOCIAL, O SISTEMA FINANCEIRO PARA A 
AQUISIÇÃO DA CASA PRÓPRIA, CRIA O 
BANCO ACIO AL DE HABITAÇÃO (BNH), 
E OCIEDADES DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, 
AS LETRA IMOBILIÁRIAS, O SERViÇO FE­
DERAL DE HABITAÇÃO E URBANlSMO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

, 
CA PITULO I 

Da Coordenação dos Órgãos Públ icos e da Iniciativa Privada 

Art. 1° - O Governo Federal , através do Ministro de Planeja­
mento, formulará a política nacional de habitação e de planejamento 
territorial, coordenando a ação dos órgãos públicos e orientando a in i­
ciativa privada no sentido de estimular a construção de habitações de 
interesse social e o financiamento da aquisição da casa própria, espe­
cialmente pelas classes da população de menor renda. 
•. .. •....• •.•. .... .......•...•..... .. .................... ....... ...... .... ............... .... ..•.... ...• ... .. . .• 
.... •••... . ... .. •.•..•. ..•.••.•.••... . . .... ... .. ...•••...... •......................•...•...... .........•.• .. .•.. 

• 

• 

• 
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LEI N° 9.307 DE 23 DE SETEMBRO DE 1996 

" 

DISPÕE SOBRE A ARBITRAGEM. 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 10 - As pessoas capazes de contratar poderão valer-se da 
arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais 
disponíveis. 
......... ......................•..........................•........... . .. ... .. .. ... . .... . .... . .... . .... . . ....... 

•..•••••• •••.••• ..•.•....••••.•..............••.•.••••••• •••••••••.• .•...... ..•.................. .. .•.. •...•.•.• 

DECRETO-LEI N° 70 DE 21 DE OUTUBRO DE 1966 

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DE ASSO­
CIAÇÕES DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO E 
INSTITUI A CÉDULA HIPOTECÁRIA. 

.•.•• ••• . ........•....... .... .......... ... . .. . ..... . .. . ..... . .. .. .. . ........ .... ....... . .... .. ... . .....•. . •. ... . 

CAPITULO III 

Art. 29 - As hipotecas a que se referem os artigos 9 e 10 e seus 
incisos, quando não pagas no vencimento, poderão, à escolha do cre­
dor, ser objeto de execução na forma do Código de Processo Civil (ar­
tigos 298 e 30 I) ou deste Decreto-Iei (artigos 31 a 38). 

Parágrafo único. A falta de pagamento do principal, no todo 
ou em parte, ou de qualquer parcela de juros, nas épocas próprias, 
bem como o descumprimento das obrigações constantes do Art. 21 , 
importará, automaticamente, salvo disposição diversa do contrato de 
hipoteca em exigibilidade imediata de toda a dívida. 

Art. 30 - Para os efeitos de exercício da opção do Art. 29, será 
agente fiduciário, com as funções determinadas nos artigos 31 e 38: 

I - nas hipotecas compreendidas no Sistema Financeiro da Ha­
bitação, o Banco Nacional da Habitação; 

U - nas demais as instituições financeiras inclusive sociedades 
de crédito imobiliário, credenciadas a tanto pelo Banco Central da Re­
pública do Brasil, nas condições que o Conselho Monetário Nacional 
venha a autorizar. 

§ \0 _ O Conselho de Administração do Banco Nacional da Ha­
. bitação poderá d.et~nninar. que este exerça as funções de agente fidu­
ciário, conforme o inciso I, diretarnente ou através das pessoas jurídi­
cas mencionadas no inciso II, fixando os critérios de atuação delas. 

§ 2° - As pessoas jurídicas mencionadas no inciso II, a fim de 
poderem exercer as funções de agente fiduciário deste Decreto-Id, 
deverão ter sido escolhidas para tanto, de comum acordo entre o cre­
dor e o devedor no contrato originário de hipoteca ou em aditamento 

ao mesmo, salvo se estiverem agindo em nome do Banco Nacional da 
Habitação ou nas hipóteses do Art. 4\. 

§ 3° - Os agentes fiduciários não poderão ter ou manter víncu­
los societários com os credores ou devedores das hipotecas em que se­
jam envolvidos. 

§ 4° - É lícito às partes, em qualquer tempo, substituir o agente 
fiduciário eleito, em aditamento ao contrato de hipoteca. 

Art. 31 - Vencida e não paga a dívida hipotecária, no todo ou 
em parte, o credor que houver preferido executá-Ia de acordo com 
este Decreto lei formalizará ao agente firluciário a solicitação de exe­
cução da dívida, instruindo-a com os seguintes documentos: 

1 - o título da dívida devidamente registrado; 
U - a indicação discriminada do valor das prestações e encargos 

. ,. não pagos; 
• 

lU - o demonstrativo do saldo devedor, discriminando as parce­
las relativas a principal, juros, multa e outros encargos contratuais e 
legais; e 

IV - cópia dos avisos reclamando pagamento da dívida, expedi­
dos segundo instruções regulamentares relativas ao SFH. 

• A,.,igo« Incisos COItf rN:açdo M",,,,,iltQdo pela ui niutMro 8,004, dt 14 dt março ck: /990. 

§ \ ° - Recebida a solicitação da execução da dívida, o agente 
fiduciário, nos \ O (dez) dias subseqUentes, promoverá a notificação do 
devedor, por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos, conce­
dendo-lhe o prazo de 20 (vinte) dias para a purgação da mora. 

• § r com nc:obçdo dr",,..,.,,..., pela IAI '*"'tro 8. IXU, dt U de lftQt'ÇO ~ /990. 

§ 2° - Quando o devedor se encontrar em lugar incerto ou não 
sabido, o oficial certificará o fato, cabendo, então, ao agente fiduciário 
promover a notificação por edital, publicado por 3 (três) dias, pelo 
menos, em um dos jornais de maior circulação local, ou noutro de co­
marca de fácil acesso, se no local não houver imprensa diária. 

• § 2· CtMI rwkaçOO tkll""inada ptla lAi milMro 8.004, dt /4 <* MtrÇO dt /990. 

Art. 32 - Não acudindo o devedor à purgação do débito, o agen­
te fiduciário estará de pleno direito autorizado a publicar editais e a 
efetuar, no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o primeiro público 
leilão do imóvel hipotecado . 

§ 1° - Se, no primeiro público leilão, o maior lance obtido for 
inferior ao saldo devedor no momento, acrescido das despesas cons­
tantes do Art. 33 mais as do anúncio e contratação da praça, será rea­
lizado o segundo público leilão, nos 15 (quinze) dias seguintes, no 
qual será aceito o maior lance apurado, ainda que inferior à soma das 
aludidas quantias. 

§ 2° - Se o maior lance do segundo público leilão for inferior 
àquela soma, serão pagas inicialmente as despesas componentes da 
mesma soma, e a diferença entregue ao credor, que poderá cobrar do 
devedor, por via executiva, o valor remanescente de seu crédito, se 
nenhum direito de retenção ou indenização sobre o imóvel alienado. 

§ 3° - Se o lance de alienação do imóvel, em qualquer dos dois 
públicos leilões, for superior ao total das importâncias referidas no ca­
put deste artigo, a diferença a final apurada será entregue ao devedor. 

§ 4° - A morte do devedor pessoa fisica, ou a falência, concor­
data ou dissolução do devedor pessoa jurídica, não impede a aplicação 
deste artigo. 

Art. 33 - Compreende-se no montante do débito hipotecado, 
para os efeitos do Art. 32, a qualquer momento de sua execução, as 
demais obrigações contratuais vencidas, especialmente em relação à 
Fazenda Pública federal, estadual ou municipal, e a prêmios de segu­
ro, que serão pagos com preferência sobre o credor hipotecário. 

Parágrafo único. Na hipótese do segundo público leilão não 
cobrir sequer as despesas do artigo supra, o credor nada receberá, per­
manecendo íntegra a responsabilidade de adquirente do imóvel por 
este garantida, em relação aos créditos remanescentes da Fazenda PÚ­
blica e das seguradoras. 

Art. 34 - É lícito ao devedor, a qualquer momento, até a assina­
tura do auto de arrematação, purgar o débito total izado de acordo com 
o Art. 33, e acrescido ainda dos seguintes encargos: 

I - se a purgação se efetuar conforme o § I ° do Art. 31, o débito 
será acrescido das penalidades previstas no contrato de hipoteca, até 
10% (dez por cento) do valor do mesmo débito, e da remuneração do 
agente fiduciário; 

II - daí em diante, o débito, para os efeitos de purgação, abran­
gerá ainda os juros de mora e a correção monetària incidente até o 
momento da purgação. 

Art. 35 - O agente fiduciário é autorizado, independentemente 
de mandato do credor o.u do devedor,. a receber as quantias que resul­
tarem da purgação do débito ou do primeiro ou segundo públicos lei­
lões, que deverá entregar ao credor ou ao devedor, conforme o caso 
deduzidas de sua própria remuneração . 
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§ 1° - A entrega em causa será feita até 5 (cinco) dias após o re­
cebimento das quantias, envolvidas, sob pena de cobrança, contra o 
agente fiduciário, pela parte que tiver direito às quantias, por ação 
executiva. 

§ 2° - Os créditos previstos neste artigo, contra agente fiduciá­
rio, são privilegiados, em caso de falência ou concordata. 

Art. 36 - Os públicos leilões regulados pelo Art. 32 serão anun­
ciados e realizados, no que este Decreto-lei não prever, de acordo com 
o que estabelecer o contrato de hipoteca, ou, quando se tratar do ~iste­
ma Financeiro da Habitação, o que o Conselho de Administração do 
Banco Nacional da Habitação estabelecer. 

Parágrafo único. Considera-se não escrita a cláusula contra­
tual que sob qualquer pretexto preveja condições que subtraiam ao de­
vedor o conhecimento dos públicos leilões de imóvel hipotecado, ou 
que autorizem sua promoção e realização sem publicidade pelo menos 
igual à usualmente adotada pelos leiloeiros públicos em sua atividade 
corrente. 

Art. 37 - Uma vez efetivada a alienação do imóvel, de acordo 
com o Art. 32, será emitida a respectiva carta de arrematação, assina­
da pelo leiloeiro, pelo credor, pelo agente fiduciário, e por cinco pes­
soas fisicas idôneas, absolutamente capazes, como testemunhas, docu­
mento que servirá como título para a transcrição no Registro Geral de 
Imóveis. 

§ l° - O devedor, se estiver prcsente ao público leilão, deverá 
assinar a carta de arrematação que, em caso contrário, conterá 

necessariamente a constatação de sua ausência ou de sua recusa em 
subscrevê-la. 

§ 2° - Uma vez transcrita no Registro Geral de Imóveis a carta 
de arrematação, poderá o adquirente requerer ao juízo competente 
imissão da posse no imóvel que lhe será concedida liminarmente, após 
decorridas as 48 (quarenta e oito) horas mencionadas no § 3° deste ar­
tigo, sem prejuízo de se prosseguir no feito, em rito ordinário, para o 
debate das alegações que o devedor porventura aduzir em 
contestação. 

§ 3° - A concessão da medida liminar do parágrafo anterior só 
será negada se o devedor, citado, comprovar, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, que resgatou ou consignou judicialmente o valor de seu 
débito, antes da realização do primeiro ou do segundo público leilão. 

Art. 38 - o período que mediar entre a transcrição da carta de 
arrematação no Registro Geral de Imóveis e a efetiva imissão do ad­
quirente na posse do imóvel alienado em público leilão, o juiz arbitra­
rá uma taxa mensal de ocupação compatível com o rendimento que 
deveria proporcionar o investimento realizado na aquisição cobrável 
por ação executiva. 

Art. 39 - O contrato de hipoteca deverá prever os honorários do 
agente fiduciário, que somente lhe serão devidos se se verificar sua in­
tervenção na cobrança do crédito; tais honorários não poderão ultra­
passar a 5% (cinco por cento) do mesmo crédito, no momento da 
intervenção. 

Parágrafo único. Para as hipotecas do Sistema Financeiro da 
Habitação o Conselho de Administração do Banco Nacional da Habi­
tação poderá fixar tabelas de remuneração do agente fiduciário, dentro 
dos limites fixados neste artigo. 

Art. 40 - O agente fiduciário que, mediante ato ilícito, fraude, 
simulação ou comprovada má-fé, alienar imóvel hipotecado em preju­
ízo do credor ou devedor envolvido, responderá por seus atos, perante 
as autoridades competentes, na forma do Capítulo V da Lei número 
4.595, de 3 1 de dezembro de 1964, e, perante a parte lesada, por 

perdas c danos, que levarão em conta os critérios de correção monetá­
ria adotados neste Decreto-Iei ou no contrato hipotecário. 

Art. 41 - Se, por qualquer motivo, o agente fiduciário eleito, o 
contrato hipotecário não puder continuar no exercício da função, de-

verá comunicar o fato imediatamente ao credor e ao devedor, que, se 
não chegarem a um acordo para eleger outro, cm aditamento ao mes­
mo contrato, poderão pedir ao juízo competen te, a nomeação de 
substituto. 

§ 1 ° - Se o credor ou o devedor, a qualquer tempo antes do iní­
cio d~ execução conforme o Art. 3 1, tiverem fundadas razões para pôr 
em dúvida a imparcialidade ou idoneidade do agente fiduciário eleito 
no contrato hipotecário, e se não houver acordo entre eles para substi­
tui-lo, qualquer dos dois poderá pedir ao juízo competen te sua 
destituição. 

§ 2° - Os pedidos a que se refere este artigo e o parágrafo ante­
rior serão processados segundo o que determina o ódigo de Processo 
Civil para as ações declaratórias, com a citação das outras partes en­
volvidas no contrato hipotecário e do agente fiduciário . 

§ 3° - O pedido previsto no § 2 pode ser de iniciativa do agente 
fiduciário. 

§ 4° - Destituído o agente fiduciário, o juiz nomeará outro cm 
seu lugar, que assumirá imediatamente as funções, mediante termo la­
vrado nos autos, que será levado a averbação no Registro Geral de 
Imóveis e passará a constituir parte integrante do contrato hipotecário. 

§ 5° - Até a sentença destitutória transitar em julgado, o agente 
fiduciário destituído continuará no pleno exercício de suas funções, 
salvo nos casos do parágrafo seguinte. 

§ 6° - Sempre que o juiz j ulgar necessário, poderá, nos casos 
deste artigo, nomear liminarmente o novo agente fiduciário, manten­
do-o ou substituindo-o na decisão final do pedido. 

§ 7° - A destituição do agente fiduciário não exclu i a aplicação 
de sanções cabíveis em virtude de sua ação ou omissão dolosa. 
. ....•..• .... .... ......... ...... . .. .....•.•••......••.• •.• ••••.• .. •......••.. ...... ... ... .... ...... .•• . .•....... 

... ......... ..... ( ..................................... ........................................................ . 
, 
LEI N. 4.591 - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sôbre o condominio em edificações e as Incorporações lmobill'r1a5 

•••• •••••••••••••••••••••••• ••••• ••••••••••••••••••• •••••••••• •• ••••••••• ••• ••• ••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N. 6.404 - DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dlapõe oobre "" SocI_ !>OI" ApIies 

o Pr~lttente tt8 R,ep(lhUca. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 66. O agente tldudArlo 8eI'â nomeado e deverA aceitar a Cunçlo na escr1. 
tura de emlS5lo das de~nturea. 

t l' Somente podem aer nomeadoa agentes fiduclários as pessoas naturala que 
satisfaçam aos requlsitol para o exercido de cargo em órgl.o de admlnistraçlo da 
companhia e as lnstltul('ÔeS financeiras que. especialmente autorizadas pelo Banco 
Central do Brasil, tenham por obJeto a administração ou a cust6dla de bens de 
terceiros. 

. t 2' A ComIssAo de Valo .... MobllJirlOtl poder! estabelecer que nu emlsa6es 
de debêntures negodadaa no mercado o agente tiduclã:rlo. ou um dos agentes tldu· 
dtrlo., ..,Ja InsUtulção financeira. 

t 3' Nlo pode ser agente fldudirlo : 
a ) pessoa que Jâ exerça a tunç10 em outra emlssAo da mesma companhJa ; 
b ) instituição financeira collgada .. companhia emissora ou à entidade ~~: 

subscreva a emissão para distribui·la no mercado. e Qualquer sociedade por e 
controlada: 

c) credor. por qualquer titulo, da aodedade emissora. ou sodedade por ele 
controlada ; . 

d ) instituição fina.nceira cujos adm1n1stradores tenham interesse na compa· 
nhla ernlssora; 

e) pessoa que, de Qualquer outro modo. se coloque em sltuaçAo de conruto de 
lnte.::esses pelo exercido da tunçlo. 

t 4' O agente flduclãrlo que, por clrcunstAnclu posteriores .. em1ssAo, ficar 
impedido de continuar a exercer a 1unçAo deverA comunicar Imediatamente o (ato 
aos debenturistas e pedir 5ua substJtulçl.o. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••• • ••••••••••• ••••••••••••• •••••••••••••••• 

LEI N. 6.015 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

DIap6e oobre ... recU- póbll_, e dA outnA provldendM 

Art. lõl. Os requerimentos de cancelamento serAo arquivados com os doeu· 
: mentos que os instruirem. 

• ••••••• • ••••••••• ••• •••••••••• •• •••••••• •• ••••••••••••••• •••••••• ••••••• ••••••••••••• •••• •• ••••••••••• •••••••• 

(Às Comissõcs de Constituição, Justiça e Cidadania e de As UnlOS EconÔmicos.l 

•• 

• 
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PARECER 

PARECER N° 432. DE 1997 

Da Comissão de- Assuntos Sociais ao Projeto de 
Lei do Senado nO 16, de 1996, de autoria do 
Senador Nabor Júnior, que "dispõe sobre a 
concessão de Seguro-Desemprego a seringueiro 
profissional durante o período em que esti ver 
impedido de exercer s!,a atividade e dá outras 
providências. " 

RELATORA: Senadora MARINA SILVA 

I. RELA TORIO 

o Projeto de Lei do Senado n° 16, de 1996, que "Dispõe sobre a 
cOI/cessão de Seguro-Desemprego a seringuelfo profissional duram e o perlado 
em que esliver Impedido de exercer sua atividade e dá oulras providênclOs ", é , 
de autoria do ilustre Senador NABOR JUNIOR. 

Segwtdo a proposição, fará jus ao seguro-desemprego o seringueiro 
profissional que exerça sua atividade de fonna continua, individualmente ou em 
regime de economia familiar, sem contratação de terceiros. 

o valor atribuído ao beneficio será equivalente a um salário mfnimo 
mensal, que será pago no período em que for impraticável, desaconselhável ou 
improdutiva a exploração do látex. A despesa correrá à conta do Fundo de 
Amparo ao TrabaUtador - FAT, instituído pela Lei n°. 7.99B, de II de janeiro de 
1990. 

o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA definira o perlodo de concessão do beneficio, segundo 
critérios definidos em lei. 

Para ter acesso ao beneficio o seringueiro deverá apresentar prova 
de registro de sennguelro profissional no IBAMA há, no mínimo, três anos; além 
de atestado do Conselho Nacional dos Seringueiros ou do órgão do IBAMA, ou, 
havendo impossibilidade, declaração da autoridade judicial ou administrativa, na 
forma do regulamento da lei projetada, que comprove o exercício da profissão de 
serin gueiro e renda familiar não superior a meio salário minimo mensal. 

Por fim, o projeto estabelece sanções civis, penais e de ordem 
administrat iva a quem fomecer ou beneficiar-se de atestado falso para a obtenção 
do seguro-desemprego. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas à proposição. 

t o relatório. 

II. AI'ItECIAÇÃO I)A MATÉItIA 

Compete à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, nos 
tennos do ano 100, inciso I, do Regimento Interno, manifestar-se sobre a 
proposição em exame. 

A Constituição de 1988 englu detenninados princípios que são 
fundamentais para a dignidade da pessoa humana, destacando-se o principio da 
igualdade expresso no capul do ano 5°. 

o ano )0 da Constituição estabeleceu que é objetivo fundamental do 
Brasil erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais deste país. I)or seu turno, o ano 7°, inciso II , fixou como direito dos 
trabalhadores, sCl!um-dcscmprcxo, em caso de desemprew, I/lvoluntárm e 
detenninou, no ano 20 I. I V, a proteção prevideneiária ao trabalhador em situação 
de desemprego mvoluntário. 

Encontra o presente projeto vasto lastro de ordem constitucional, 
que autoriza o legislador ordinário a estender o beneficio aos trabalhadores em 
estado de necessidade temporária, como é o caso dos seringueiros . 

Estado de necessidade sim, pois durante detenninado período do ano 
estes trabalhadores são obrigados a suspender a extração do látex, _devido a 
condições climáticas adversas que, combinadas com o cielo vegetativo das 
seringueiras, tomam impeditivo, desaconselhável ou improdutivo o trabalho nesta 
époCa do ano. 

O § 4° do art. 225 da Constituição estabelece que "A Floresta 
Amazónica brasi/ctra é patrlmóllio lIae/onal, e sua U1i/izaçilolar-sc-á, nalorma 
da lei, denlro de condições que assegurem a preservaçilo do meio amhiente, 
inclusive quanto ao uso dos recursos na/urDIs." 

A relação hannôniea do homem com o seu habitat encontra 
expressiva tradução no trabalho dos seringueiros, os quais, sem devastar o meio 
ambiente, tomam a floresta produtiva, tirando dela o seu sustento. Ocorre que o 
manejo de recursos naturais está sujeito a condições especiais, e prescit'de de 
cenos cuidados, a fim de evitar a utilização desordenada de riquezas que são , 
esgotáveis ou não renováveis. 

O seringueiro é comparável ao pescador, que também está sujeito, 
na sua atividade, a períodos de defeso, onde a pesca é proibida. para que a 
reprodução dos peixes ocorra de fonna natural , sem devastação e destruição dos 
cardumes. 

Em relação aos pescadores, o Congresso Nacional já fez justiça, 
quando aprovou projeto de lei , que se transformou na Lei nO 8.287, de 20 de 
dezembro de 199 1, que " Dispõe sobre a concessão do beneficio do Sêguro­
Desemprego a pescadores anesanais durante o perlodo de defeso." 

O simples cotejo dessa lei com O projeto que ora relatamos 
demonstra que se procurou conferir a ambas as categorias tratamento isonômico 
que, sob rigidas regras de controle, oponuniza aos trabalhadores, pescadores e 
seringueiros, acesso a um beneficio cujo valor é igual a um salário mínimo 
mensal. 

Lembro-me, neste momento, o tanto que é oponuna a discussão e a 
delibera~àu cm t01110 do projetu de renda l11inima du eminenle Senador 
EDUARDO SUPLlCY. 

O seguro-desemprego f\mciona no direito positivo brasileiro como 
válvula de pressão, moderador das conseqüências resultantes do plano de 
estabilização econômica. 

Em outras circltnstâllcias, projeto de lei desta natureza seria 
dispensável, competilldo ao Conselho Curador do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, estender o beneficio aos seringneiros por simples resolução, 
mas, infClizmellte, aligura-se necessario que o Congrcsso Nacioual , por 
manifestação da Câmara dos Deputados e do Seuado Fcderal, com a sanção 
presidencial, deltbere sobre a matéria. 

Diga-se de passagcm quc o Fundo de Amparo ao Trabalhador - F A T 
e o FUlldo PIS/PASEP, sào os fUlldos que aeul11ul am os maiores saldos, somalldo 
algo em tomo de 20 bilhões de rea Is. Elltrelanto, grallde pane desses recursos 
tem sido desviada para atender a outras filiai idades, como por exemplo. socorro á 
área de saude. 

O BNDES, através de divcrsos programas, utiliza os recursos para 
atender às necessidades das empresas brasileiras com dificuldades, por exemplo, 
de capital de giro. 

Ora, o., <r.ringueiros e outros trabalhadores, também têm necessidade 
de capital de glrv, nau na proporç30 das emprcsas, mas na exata proporção da 
dignidade da pessoa humana. Sabemos que o salário mínimo de RS 11 2,00 uão é 
o suficiente, mas o mínimo que se pode fazer num quadro de estado de 
necessidade pelo qual passam inul11eros brasileiros, verdadeiros guardiões da 
Amazônia brasileira. 

O projeto, no que se relere a sua cstrulura e ordellamcnlo lógico, é 
compatível com a legislação vigente c COI11 o disposto na ConstI tuição, sClldo 
instrumento hábil para a il11p lel11e l1t a~ào de politica social voltada para os menos 
favorecidos economicamente. 
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A título de contribuição. gostaríamos de propor tres emendas. que 
loram discutidas COIll os interessados. atinentes ao § 2° do al1. 1°; ao inciso I. do 
art . 2° e a alínea b do inciso II do art . 2° do projeto. 

Na primeira emenda pretende-se que o Conselho Nacional dos 
Seringueiros participe da delinição do período de concessão do beneficio em 
conjulllO çom o IOAMA. 

A segunda emenda toma opcional a obrigação contida no inciso I do 
art. 2°. servindo como meio idôneo a o registro no IBAMA ou o atestado do 
Conselho Nacional dos Seringueiros. 

Por ultimo. propõe-se que a renda definida na alÚlea b. do inciso II. 
do art. 2". seja de no mlnimo um salário minimo e não de meio como consta da 
proposição. 

III. VOTO DA I{ELATOIUA 

Em face do exposto. opino pcla aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nO O 16. de 1996. por considerá-lo confonne à ordem constitucional 
vigente e. no mérito. justo e oportuno. COIll a adoção das seguintes emendas: 

EMENDA N° l-CAS 

Dê-se ao § 2° do art. J ° a seguinte redação: 

"Art. IV, .. ..... ..... ... ...... ...... .... ...... .. .... .... ... .. .. .. ... ........ ..... .. .... .. . 

§ 2° O período de concessão será definido pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
IBAMA, ouvido o Conselho Nacional dos Seringueiros _ CNS. 
considerando o s ciclos biológicos evolutivos d ... seringueira e as 
caracteristicas cl imáticas regionais." 

EMENDA N° 2-CAS 

o inciso I do art . 2° passa a ter ·a seguinte redação: 

"Art. 2" . ....... .... .......... ........... .... ........ .... ..... .. ...... .... .. ..... ..... ... . 

I - prova de registro como seringueiro profissional no 
G • 

mAMA, há no mínimo três anos, e atestado do Conselho Nactonal de 
. . " ennguetros; 

EME DA N° 03 - CAS 

Dê-se à alínea b do mciso II do art . 2° a seguinte redação: 

HArt. 2°, .. ...... ..... ... ..... .... ...... ... ........ ..... , ... .... ... ...... ...... ........ .. . 

11. . ...... ... ......... ........ .... ..... ,.. . ..... .. ... ....... ............... ... .... ... .. ..... . 
a) .... ... ...... ....... .... ... ...... .. .... .. .... .......... ...... ....... .. .. .... ...... ...... .. . 
b) renda familiar não superior a um salàrio mínimo mensal." 

Sala das Comissõe , II de junho de 1997. 

-/ 
----) 
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TEXTO FI AL APROVADO PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO N' 016 DE 1996. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 016, DE 1996 

Dispõe sobre a concessão de Seguro-Desemprego a 
seringueiro profissional durante o periodo em que 
estiver impedido de exercer sua atividade e dá 
outras providencias. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. I' O seringueiro profissional que exerça sua atividade de forma 
contínua, individualmente ou em regime de economia familiar, sem contratação de 
terceiros, fará jus ao recebimento de seguro-desemprego, equivalente a um salário 
mínimo mensal, a ser concedido durante o período em que for impraticável, 
desaconselhável ou improdutiva a exploração do latex. 

§ I' O scguro-desemprego a que se refere este anigo será pago à 
conta do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, instituido pela Lei n' 7.998, de 
II de janeiro de 1990. 

§ 2' O periodo de concessão será definido pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, ouvido o Conselho 
Nacional dos seringueiros· CNS, considerando os ciclos biológicos evolutivos da 
seringueira e as características climáticas regionais. 

Art. r Para recebimento do seguro, o seringueiro deveni apresenlar 
perante a entidade ou órgão responsável pela efctivação do pagamento: 

I - prova de registro como seringueiro profissional no IBAMA, há, no 
minimo, três anos, e atestado do Conselho Nacional de seringueiros; 

II - atestado do Conselho Nacional dos Seringueiros ou do órgão do 
IBAMA, com jurisdição sobre a area de atuação do seringueiro, ou, havendo 
impossibilidade. declaração de autoridade judicial ou administrativa, na forma do 
Regulamento desta Lei. que comprove: 

a) exereicio da profissão na fonna do ano I' desta Lei; 

b) renda familiar não superior a um salário mini mo mensal. 

Ar\. 3" Sem prejuízo das sanções civis e penais, todo aquele que 
fornecer ou beneficiar·se de atestado falso para a obtenção do bencficio de que trata 
esta Lei, estará sujeito a: 

I - demissão do cargo que ocupa. se servidor público; 

II - suspensão de suas atividades profissionais, com cassação de seu 
registro no IBAMA, por três anos. se seri ngueiro profissional. 

Ar!. 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5' Revogam-se as disposições em contrário . 

Sala da Comissão em II de junho de 1997. 

EMI R ANDRADE 
Presidente <nr<'.omissão de Assuntos Sociais 

Ofício nO 39/97 oCAS 

Brasil ia , 18 de junho de 1997 . 

Senhor Presidente , 

Nos termos do parágrafo 2', do art igo 91 do Regimento 
Interno , comunico a Vossa Excelênc ia , que esta Comissão 
aprovou o Projeto de Lei do Senado n' 016, de 1996 , que 
"dispõe sobre a concessão de s~guro-desemprego . a 
seringueiro profissional durante o p er~ odo em que . esttver 
impedido de exercer sua atividade e da outras prOVidênCias 
" em reunião de 11 de junho de 1997 . , 

Atenc iosamen te , 

I í u~ 
s e na d1. oemir An drade 

"'Pres idente 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARiA-GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
-------~---------------- --- j~~~---- --------------------. ~ . . -. 

Art. 3· Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••• 

Art. 5· Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabi­
lidade do direito à vida, à liberdade, à iguaJda<k, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 

• •••••••••••••••••••• •••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••• ••••••••••••••••••• 

Art. 7" São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. além de outros que 
visem à melhoria de sua condiç~o social: 

II - scguro-desemprego. em C.1SO de desemprego i~.:.o lunt~ ri o ; 

.•..............•........................................................................................•................ 

Art. 201. Os planos de previdência social, mediante contribuição, atenderão, 
nos termos da lei, a: 

. 
IV - proteç~o ao trabalhador em situação de desemprego involuntário: 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••• 

Art. 225. Todos têm direito ao meio amb iente ecologicamente equi librado. 
bem de uso comum do povo e essencial ~ s.1d13 quali~ade de \ Ida. I. mpondo.~e 
:10 poder público e ii coletividnde o dever de defende·lo c prcscl'\·a· lo pa ra as 
presentes e futuras ge raçõcs. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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O SR. PRESIDEN I E (Antônio Carlos Magalhães) sados que pode haver um grande intervalo entre a 
- O expediente lido vai à publicação. residência no exterior e a opção pela nacionalidade 

Sobre a mesa, proposta de emenda, à Consti- brasileira e que tal circunstância é prejudicial para a 
tuição que será lida pelo Sr. 12 Secretário, Senador criança, que pode ficar apátrida em razão do fato de 
Ronaldo Cunha Lima. alguns países não adotarem o conceito de nacionali-

É lida a seguinte: dade jus soli. 
A reivindicação me parece procedente tanto 

PROPOST A_ DE EMENDA À quanto injusta a situação dos filhos de brasileiros 
CONSTITUIÇAO N2 28, DE 1997 que, confonne explicamos, ficam sem a proteção de 

Dá nova redação à letra "c" do inci- nossa ordem jurídica até a idade em que lhe seria lí-
80 I do art. 12 da Constituição Federal. cito optar pela nacionalidade de sua preferência. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 6° da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Artigo único. A letra c do inciso I do art. 12 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994, 
passa a vigorar na fonna abaixo: 

1- natos: 

a) ............................ .............................. . 
b) ...................................... .................... . 

c) os nascidos no estrangeiro, de pai 
brasileiro ou de mãe brasileira, desde que 
sejam registrados em repartição brasileira 
competente, ou venham a residir na Repúbli­
ca Federativa do Brasil e optem, em qual­
quer tempo, depois de atingida a maiorida­
de, pela nacionalidade brasileira;" 

Justificação 

A Emenda Constitucional de Revisão n2 3/94 fa­
cilitou a concessão da qualidade de brasileiro nato ao 
nascido no estrangeiro de pai brasileiro ou mão brasi­
leira que não estejam a serviço do Brasil, exigindo-lhe 
apenas a residência em nosso território e uma opção 
pela nacionalidade pátria, em qualquer tempo. 

Com isso, deixou de se refletir à necessidade 
de registro em repartição brasileira competente e, ao 
que parece, tal atitude foi interpretada por nossas 
autoridades consulares no exterior como uma proibi­
ção do referido registro, que não pode mais ser feito 
na mencionada situação. 

Conseqüentemente, temos sido, não raras ve­
zes, solicitados por brasileiros, que residem no exte­
rior, por motivos outros que não o serviço do Brasil, 
apresentar proposta de emenda constitucional com o 
fim de possibilitar o registro de seus filhos em nos­
sos consulados, restabelecendo parcialmente antigo 
dispositivo de nossa lei Magna. Alegam os interes-

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1997. -
Lúcio Alcântara, 1 º Signatário - Epitácio Cafeteira 
- Jefferson Péres - Benedita da Silva - João 
França - Ronaldo Cunha Lima - Valmir Cam pelo 
- Ramez Tebet - Bernardo Cabral - José Eduar­
do Outra - Carlos Wilson - Renan Calheiros -
João Rocha - Pedro Simon - Levy Dias - Edison 
Lobão - Osmar Dias - Bello parga - Otoniel Ma­
chado - Ney Suassuna - Roberto Requião - Re­
gina Assumpção - Júlio Campos - Jonas Pinhei­
ro - Esperidião Amin- Casildo Maldaner - Leo­
mar auintanilha - Carlos Patrocínio - Eduardo 
Suplicy - Antonio Carlos Valadares. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

CAPíTULO II 
Dos Direitos Sociais 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, 
o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à matemidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na fonna desta Constituição. 

• • ••••• ••• ••• ••• • o . ................. . ..... . .......... . .... o •• • • ••••••• o ••••• 

-EMENDA CONSTITUCIONAL DE REVISAO 
N2 3, DE 1994 

A Mesa do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 60 da Constituição Federal, combinado com o 
art. 32 do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, promulga a seguinte emenda constitucional: 

Art. 1º A alínea c do inciso I, a alínea b do inciso 
II, o § 1 º e o inciso II do § 4º do art. 12 da Constituição 
Federal passam a vigorar com a seguinte redação 

"Art. 12 ..... ........... .................... .. ........... . 
I - ...... ............... ..... ... ...... .. ....... .... .............. .. 
a) .................. ...... .................................... .. ................ ... ................ .. 
b) ....... .. .............. ........... .. ................ .. .. .. ... ........... .. .. .... .... ................... .. 

c) os nascidos no estrangeiro, de pai 
brasileiro ou de mãe brasileira, desde que 
venham a residir na República Federativa do 

• 

.. 



• 

• 

• 
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Brasil e optem, em qualquer tempo, pela na- de seguro-desemprego a seringueiro profissional du-
cionalidade brasileira; rante o período em que estiver impedido de exercer 

II -- ....................................................... . 
II) ........................................................ . 

b) os estrangeiros de qualquer nacio­
nalidade residentes na República Federativa 
do Brasil há mais de quinze anos ininterrup­
tos e sem cQndenação penal, desde que re­
queiram a nacionalidade brasileira. 

§ 12 Aos portugueses com residência 
permanente no País, se houver reciprocida­
de em favor de brasileiros, serão atribuídos 
os direitos inerentes all brasileiro, salvo os 
casos previstos nesta Constituição. 

~ ~2 ....................................................... . 

!i ~2 .................................................•...... 

!i ~2 .........................................•.•............ 

I -- ........................................................ . 

II - adquirir outra nacionalidade, salvo 
nos casos: 

a) de reconhecimento de nacionalidade 
originária pela lei estrangeira; 

b) de imposição de naturalização, pela 
norma estrangeira, ao brasileiro residente 
em Estado estrangeiro, como condição. para 
permanência em seu território ou para o 
exercício de direitos civis." 

Art. 22 Esta emenda constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de junho de 1994. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às instruções especrficas do 
art. 354 do Regimento Interno, dar por que a matéria 
será publicada e despachada à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 II 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

OFrCIO N2 39/97 -CAS 

Brasília 18 de junho de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 211, do artigo 91 do 

Regimento Interno, comunico a Vossa Excelência, 
que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei do Se­
nado nll 16, de 1996, que "dispõe sobre a concessão 

sua atividade e dá outras providências", em reunião 
de 11 de junho de 1997. 

Atenciosamente, Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

O SR. PAESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O ofício lido vai à publicação. 

No que diz respeito ao expediente que acaba de 
ser lido, a Mesa comunica ao Plenário que, nos tennos 
do art. 91 do Regimento Interno do Senado, será aber­
to prazo de cinco dias para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que o 
Projeto de Lei do Senado n2 16, de 1996, cujo parecer 
foi lido anteriormente, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PAESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n2 102, de 1997, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do do Rio Grande do Sul - LFTRS -, cujos recursos 
serão destinados à liquidação da 8ª parcela, bem 
como da correção monetária relativa à sexta e à séti­
ma parcelas, todas de precatórios judiciais. 

Ao projeto não foram oferecias emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor­

tunamente. 
O SR. PAESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- A Presidência recebeu do Banco Central do Bra­
sil,nos termos da Resolução n2 69, de 1995, do Se­
nado Federal, os seguintes Ofícios: 

NII S/66, de 1997 (nll 2.609/97, na origem), de 
27 do corrente, encaminhando solicitação do Gover­
no do Estado do Ceará para que possa contratar 
operação de crédito externo no valor de oito milhões 
e quinhentos mil dólares, cujos recursos serão utili­
zados na compra de equipamentos de ensino e pes­
quisa científica e tecnológica destinados ao apare­
lhamento das Universidades Estaduais e Institutos 
de Pesquisa vinculados à Secretaria da Ciência e 
Tecnologia do Estado; e 

NII S/67, de 1997, (nll 2.611/97, na origem), de 
27 do corrente, encaminhando solicitação do Gover­
no do Estado de Sergipe para que possa contratar 
operação de crédito externo no valor de quinze mi­
lhões de marcos alemães, cujos recursos serão des­
tinados ao melhoramento do abastecimento de ener­
gia elétrica em Sergipe. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco­
nómicos. 

O SR. PAESIOEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência recebeu do Banco Central do Brasil 
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O Ofício n2 2.601/97, comunicando que os diretores tres de 1997, somente dos Fundos de Pensão patro-
indicados por aquele órgão, Drs. Dem6sthenes· Ma- cinados por empresas estatais do Governo Federal. 
dureira de Pinho Neto e Sérgio Darcy· da Silva AI- Sala das Sessões, 27 de agosto de 1997. -
ves, além das atribuições comuns a todos os direto- Senador Gilberto Miranda. 
res, terão sob sua responsabilidade respectiva as 
atribuições e competências relativas aos Assuntos 
Internacionais e aos de Normas e Organização do 
Sistema Financeiro. 

A Presidência determinou a republicação das 
Mensagens n2s 141 e 142, de 1997, para anexação 
do referido ofício. 

O expediente, anexado aos processados das 
mensagens citadas, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 Secretá­
rio, Senador Ronaldo Cunha lima. 

É lido o seguinte: 

PRESI-97/2597 

Brasília, 26 de agosto de 1997 
Senhor Presidente, 
Refiro-me as letras Financeiras do Tesouro do 

Estado de São Paulo - lFTP, vencíveis em 15-9-97. 
2. A propósito, infonno que o Govemo de São 

Paulo, em 20-8-97, completou a documentação neces­
sária a análise do pleito, nos tennos do disposto na 
Resolução n2 69, de 14-12-95, desse Senado Federal. 

3. Dessa forma, este Órgão procederá à análi­
se do processo e encaminhará o parecer técnico 
conclusivo a essa Casa legislativa, observando o 
prazo estabelecido no art. 13, parágrafo 12, da citada 
Resolução. 

Respeitosamente, 3.878.170-0 - Gustavo H. 
B. Franco, Presidente. 

O SR. PRESIOENITCI E (Antonio Carios Magalhães) 
- O ofício lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 603, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 50, § 22 da 

Constituição Federal, combinado com os arts. 215 e 
216 do Regimento Intemo do Senado Federal, sejam 
solicitadas à Secretaria de Previdência Complemen­
tar, através do Ministério da Previdência e Assistên­
cia Social, cópia dos formulários denominados De­
monstrativo Analítico de Investimentos e de Enqua­
dramento das Aplicações, dos dois primeiros trimes-

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-: O requerimento será despachado à Mesa para de­
cisão na forma do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 604, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Resolução n2 100, de 1997 (operação de crédito junto 
ao BNDES, destinada ao Projeto de Recuperação 
Operacional, Consolidação e Expansão do Metrô-RJ. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1997. Ney 
Suassuna, Valmir Cam pelo, José Eduardo Outra, 
Edison Lobão. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O requerimento lido será votado após a Ordem do 
Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento n2 

424, de 1997, do Senador lúcio Alcântara, solicitan­
do, nos termos regimentais, tramitação conjunta dos 
Projetos de lei do Senado n2s 45 e 69, de 1997, por 
versarem sobre experimentação técnico-científica 
que vise a obtenção de clones de seres humanos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO NI! 605, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos Regimentais, a retirada 

do Requerimento n2 424, de 1997, de minha autoria, 
previsto no item 1, da Ordem do Dia de hoje, 27-8-97. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1997. -
Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Requerimento n2 424, de 1997, será arquivado. 

• 

• 



.. 

• 
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Os Projetos de lei do Senado n!!s 45 e 69 vol- es técnicas desta Casa. Hoje estavam convocadas 
tarn às Comissões de Assuntos Sociais e de Consti- para o mesmo horário a Comissão de Constituição e 
tuição, Justiça e Cidadania, respectivamente. Justiça, onde. se discutia a reforma da Previdência, a 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) Cô'mlssâo de Assuntos Sociais e a Comissão de 
- Item 2: Educação, onde se votava o substitutivo da Senado­

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n!! 425, de 1997, do Senador Geraldo 
Melo, solicitando, nos termos regimentais, 

• 
tramitação conjunta do Projeto de lei do Se-
nado n!! 50, de 1997, com o Projeto de lei 
da Câmara n!! 22, de 1997, por versarem so­
bre a competência para processar e julgar 
crimes praticados por militares. 

Em votação o requerimento em tumo único. 
As S"'s e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de lei do Senado n!! 50 e o da Câ­

mara n!! 22 passam a tramitar em conjunto e as ma­
térias retomam ao exame da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 3: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n!! 587, de 1997, do Senador José 
Roberto Arruda e outros senhores Senado­
res, solicitando nos termos do art. 336, alí­
nea c, do Regimento Interno, urgência para 
o Projeto de lei da Câmara n!! 89, de 1996 
(n!! 667/95, na Casa de origem), que autori­
za o Governo Federal a conceder apoio fi­
nanceiro ao Distrito Federal e aos municí­
pios que instituírem programa de garantia de 
renda mínima associado a ações sócio-edu­
cativas (tramitando em conjunto com os Pro­
jetos de lei do Senado n!!s 236, de 1995; 84 
e 201, de 1996). 

(Em virtude de adiamento). 
A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 

do dia 21 do corrente, quando teve sua votação 
adiada para hoje. 

Passa-se, assim, à votação do requerimento 
em turno único. 

Para encaminhar, concedo a palavra ao Sena­
dor lúcio Alcântara. 

O SR. lÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a minha interven­
ção, neste momento, é muito mais para fazer uma 
queixa e me declarar vítima do Regimento, em fun­
ção da maneira como vêm funcionando as Comissõ-

ra Emilia Femandes sobre o projeto de renda míni­
ma destinada a custear bolsas para os alunos fre­
qüentarem as escolas públicas. E mais: também es­
tava convocada sessão do Congresso Nacional. Um 
dos projetos de grande importância que constava da 
pauta era o de rolagem da dívida dos Estados no va­
lor de R$103 bilhões e o crédito para ressarcimento 
do ICMS dos Estados com a desoneração dos pro­
dutos de exportação e de importação de máquinas e 
equipamentos. Eu era relator desse projeto. 

Na Comissão de Educação, votava-se o substi­
.tutivo da Senadora Emilia Fernandes, que divergia 
de outro substitutivo que eu havia apresentado a 
esse mesmo projeto e havia sido aprovado pela Co­
missão de Assuntos Sociais. 

Na impossibilidade de estar em todos os luga­
res ao mesmo tempo, compreendendo a importância 
da minha presença na Comissao de Constituição, 
Justiça e Cidadania, onde se tratava da Reforma da 
Previdência e não querendo estar ausente dos deba­
tes na Comissão de Educação, porque seria discuti­
do um substitutivo que tinha um enfoque diferente 
daquele que eu havia apresentado, dirigi-me àquela 
Comissão; assim, mesmo assinando o livro de pre­
sença, mantive entendimento com o Senador Eduar­
do Suplicy - que é sabidamente um homem dedica­
do a esse tema e foi pioneiro nessa questão no Se­
nado, no Parlamento, no Brasil, homem que tem de­
dicado grande parte do seu esforço a essa questão 
- e com o Senador Joel de Hollanda, que é o Presi­
dente da Comissão. Solicitei a S. Exªs, estando eu 
envolvido com os trabalhos da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, que não colocassem na pauta de 
hoje este projeto para ser votado, porque eu gostaria 
de participar da discussão. Não vou apreciar o méri­
to aqui. Não se trata disso. Pedi que compreendes­
sem minha situação, até porque, por mais de uma 
vez, em relação a este mesmo projeto, atendendo a 
apelos do Senador Eduardo Suplicy, protelei a apre-, 
sentação do meu relatório. E testemunha disso o Se-
nador Ademir Andrade, que, por várias vezes, me 
pedia para proceder à votação, e eu acedia aos ape­
los do Senador Eduardo Suplicy, solicitando o adia­
mento da discussão, para que a Senadora Marina 
Silva e mesmo S. Ex!! pudessem trazer mais ele­
mentos para o debate. Portanto, eu tinha autoridade 
moral para fazer esse pedido, como de fato fiz. Che-
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gou-se a discutir uma outra hora para a reunião, que ção mais cuidadosa, de tal maneira que a Senadora 
poderia ser realizada hoje, às 18 horas, ou amanhã. Marina Silva - que pediu vista - pudesse fazer um pa-
Eu disse que não estaria presente, mas achava que recer alternativo. Isso foi acertado, e houve a reunião, 
não tinha o direito de pedir um segundo adiamento. com uma boa discussão, em que se votou o parecer 
Não obstante isso, mal dei as costas, processou-se do Senador Lúcio Alcântara, o qual prevaleceu, tendo 
a discussão e a votação. Sabendo S. EXªs que eu sido vencido o voto da Senadora Marina Silva. 
estava na Comissão de Constituição e Justiça, não Na Comissão de Educação, o Presidente em 
tiver:am a delicadeza de me convocar. Portanto, con- exercício, Senador Joel de HoIlanda, designou a Sena-
sidero isso uma descortesia. Do ponto de vista regi- dora Emilia Femandes para proferir o parecer. Aliás, 
mental, não há o que discutir. Do ponto de vista do essa designação havia sido feita anteriormente pelo Se-
relacionamento, sim. Estou dizendo isso de público nador Artur da Távola, no final do primeiro semestre. 
e, pessoalmente, disse ao Senador Eduardo Suplicy 
que me causou espécie esse comportamento. Afinal 
de contas, somos parlamentares e aqui devemos ter, 
não obstante a divergência de idéias, um convívio 
harmônico. Não havia nenhuma razão para a vota­
ção ser realizada com toda essa celeridade. 

Quero registrar meu protesto, Sr. Presidente, 
protesto, primeiro, porque não posso estar ao mes­
mo tempo em quatro lugares, e em todos eles havia 
responsabilidades a serem cumpridas que exigiam a 
minha presença; em segundo, por não ter obtido a 
compreensão dos meus colegas para adiarem essa 
votação e contarem com minha presença, pelo me­
nos para que eu pudesse dar as razões do meu 
substitutivo e talvez até votar acompanhando a Se­
nadora Emilia Fernandes. 

Era o que eu desejava a dizer a propósito da 
tramitação desta matéria. Fica o meu registro e o 
meu protesto. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco-PT-SP. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, na manhã de hoje, 
de fato, haviam sido programadas, como muitas ve­
zes nesta Casa, reuniões concomitantes da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, da Comis­
são de Educaçao, de outras comissões, além da 
sessão do Congresso Nacional. 

Estávamos, o Senador Joel de Hollanda, a Sena­
dora Emilia Fernandes, eu próprio, o Senador Lúcio Al­
cântara, todos preocupados com a apreciação desta 
matéria, pois estávamos conscientes de que, na tarde 
de hoje, o Senador José Roberto Arruda e demais líde­
res da base governamental queriam que fosse votado 
requerimento de urgência para a votação desta matéria. 

Estávamos conscientes de que a Comissão de 
Assuntos Econômicos havia examinado o assunto. É 
fato, conforme registrou o Senador Lúcio Alcântara, 
que, quando S. EXª proferiu o parecer, eu solicitei 
que se desse o tempo necessário para uma aprecia-

A Senadora Emilia Fernandes, levando em 
conta o parecer do Senador Lúcio Alcântara, proce­
deu a um estudo cuidadoso e fez algumas sugestõ­
es no sentido de aperfeiçoar e tomar factível o projeto 
de renda mínima relacionado a ações sócio-educacio­
nais; levou em conta a contribuição de todos os auto­
res de projetos sobre o assunto, tanto na Câmara dos 
Deputados quanto no Senado Federal; levou em conta 
as restrições orçamentárias, que, segundo o próprio 
Senador Lúcio Alcântara, foram explicitadas pelo Go­
vemo; consultou economistas do lpea. Considerou to­
das essas restrições e apresentou um substitutivo que 
considera a possibilidade de se gastar, na gestão do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, algo compatí­
vel com aquilo que diz o Govemo Fernando Henrique 
Cardoso ter a disposição de gastar com essa finalida­
de, mesmo que seja esse montante bastante modesto 
e restrito, dada a relevância do projeto. 

A Senadora Emilia Fernandes também consi­
derou o que o Senador Lúcio Alcântara e o autor ori­
ginai, Deputado Nelson Marchezan, haviam reco­
nhecido: a fórmula de apoio da União aos municípios 
continha uma inconsistência técnica, pois chegava a 
apresentar resultados diferentes para famílias com 
igual renda per capita, igualmente pobres, e chega­
va a prover um apoio negativo; o Senador Lúcio Al­
cântara dizia, então, que seria nulo o apoio. Era algo 
que ficava até difícil de ser compreendido pela muni­
cipalidade, e a Senadora Emilia Fernandes, com 
muito cuidado, acabou modificando e aperfeiçoando 
a proposição. Todos esses assuntos serão melhor 
encaminhados por ocasião da discussão da matéria. 

o que houve hoje, Presidente Antonio Carlos 
Magalhães, foi uma incompreensão de procedimen­
to. O esforço que realizamos hoje foi um diálogo no 
sentido de que se não fosse possível votar pela ma­
nhã, que o fizéssemos logo no início ou, mais tardar, 
ao final da tarde. Estávamos dialogando sobre isso, , 
quando o Senador Joel de Hollanda, notando que al-
guns Senadores haviam chegado à Comissão e cons-

• 
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tituído quorum necessário - tanto é que 16 Senadores jetos de lei do Senado receberam fortes criticas no pare-
assinaram -, resolveu iniciar a discussão da matéria cer do Senador Lúcio Alcântara no que diz respeito a 

A Senadora Emilia Fernandes, por mais de 30 uma série de questões tais como a dos gastos. 
minutos, procedeu a todas as explicações, e diver- Queremos apenas acrescentar neste momento -
sos Senadores, posterionnente, usaram da palavra. entendemos que a discussão do mérito será noutra 
Enquanto isso, concluiu-se a votação na Comissão oportunidade - que sempre tivemos o maior respeito e 
de Constituição, Justiça e Cidadania, referida pelo consideração pelos posicionamentos de todos os Srs. 
Senador Lúcio Alcântara e não se havia iniciado a Senadores, em especial do Senado Lúcio Alcântara. 
votação na sessão do Congresso; não havia o Presi­
dente Antonio Carios Magalhães feito o apelo para 
que todos comparecêssemos. Portanto, houve a 
oportunidade e o tempo, ocasião em que o Senador 
Joel de Hollanda pediu a todos os Senadores da Co­
missão, por sua assessoria, para virem à Comissão . 
Houve um esforço nesse sentido. 

O Senador Hugo Napoleão, acredito, é teste­
munha, porque perguntei se estariam de acordo em 
votar a matéria; S. EXª me respondeu que havia con­
sultado alguns Senadores e que não haveria obje­
ção para votar a matéria. 

Desculpe-me, Senador Lúcio Alcântara, mas 
não houve qualquer má-fé no que diz respeito ao 
procedimento de votação. Eu gostaria muito que V. 
EXª estivesse presente. O seu parecer será conside­
rado integralmente, em atenção a V. EXª, ainda mais 
porque teremos a oportunidade de discuti-lo agora 
na Comissão de Assuntos Econômicos, sem prejuí­
zo da votação do requerimento ora em pauta, sobre 
o qual não temos qualquer objeção. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes e, 
posteriormente, o Senador José Roberto Arruda, au­
tor do requerimento. 

A SRI EMILlA FERNANDES (PDT-RS. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, ainda não é o momento de entrannos no mérito 
desta proposta e do substitutivo que construímos a 
partir da orientação e da inspiração daquele apre­
sentado pelo Senador Lúcio Alcântara. Isso está de­
vidamente expresso em meu parecer, no momento 
em que analisei o substitutivo vindo da Câmara dos 
Deputados e dos projetos apresentados no Senado 
Federal por três Srs. Senadores. Fiz uma análise 
pontual de cada projeto e, mais adiante, apresento 
uma avaliação do substitutivo específico do Senador 
Lúcio Alcântara - muito bem dito -, aprovado na Co­
missão de Assuntos Sociais. 

Sr. Presidente, faço questão de ressaltar minha 
observação textual de que, sem dúvida, o Senador 
Lúcio Alcântara em muito contribuiu para o aperfei­
çoamento do projeto da Câmara. Destaco ainda os 
pontos que considero importantes. Além disso, os pro-

Desde que fui designada Relatora, no final de 
junho, iniciamos uma análise detalhada de todas as 
posições, sugestões, estudos, pesquisas e dados 
que já existem dentro do País e até mesmo fora dele 
com relação à questão da renda mínima. Tivemos o 
cuidado de não apressar demais a nossa posição, 
até para tennos consistência no que íamos apresen­
tar. Estudamos o assunto durante todo o mês de ju­
lho, período de recesso, mesmo com convocaçao 
extraordinária - e apesar de essa matéria não estar 
na pauta, tinha amparo regimental. 

Entendíamos que uma audiência pública era 
importante para fundamentarmos as nossas posiçõ­
es. Somente conseguimos realizá-Ia ontem, com a 
presença de ilustre pessoas, como o Govemador do 
Distrito Federal, Cristovam Buarque; a pesquisadora 
do IPEA do Rio de Janeiro, Dr' Lena Lavinas; o ex­
Prefeito de Ribeirão Preto, Antônio Palocci; a Dr' 
Sônia Draibe, pesquisadora da Unicamp; e o Dr. Sa­
mir Cury, pesquisador da Fundação Getúlio Vargas. 

Realizamos ontem um debate muito proveitoso 
que se prolongou até a noite, sentimos as posições da­
quelas pessoas que conhecem o assunto não apenas 
no que diz respeito ao Brasil, como também a outros 
países. Elas salientaram a importância do mérito des­
se projeto como uma proposta de Primeiro Mundo, 
algo que realmente coloca o Brasil no caminho do 
combate efetivo à pobreza e do chamamento de suas 
crianças e de seus jovens às escolas e à educação. 

Portanto, Sr. Presidente, tudo que fizemos foi 
embasado no Regimento, sempre respeitando as 
ponderações, as modificações e os avanços propos­
tos pelo Senador Lúcio Alcântara ao projeto que veio 
da Câmara dos Deputados. Em relação ao que esta­
va sugerido, entendemos que havia algumas distor­
ções e buscamos corrigi-Ias. 

Fizemos um quadro comparativo, que está jun­
to com nosso parecer, o qual V. EXªs poderão anali­
sar até terça ou quarta-feira, quando votaremos o 
projeto; apresentamos uma análise numérica em ter­
mos de recursos e da disponibilidade da União no 
sentido de buscar cada vez mais medidas, a fim de 
procurar atender àqueles muni,,:- i mais pobles e, 
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ao mesmo em tempo, olhar a pobreza como não-Io- pios mais pobres, no interior do País, exatamente para 
calizada, mas presente um todo o Brasil. evitar a migração para os grandes centros. Mas, res-

Não vamos entrar no mérito, mas peço aos no- peitando as posições do Senador Eduardo Suplicy, 
bres Colegas que estão recebendo a cópia de nosso alongamos essa discussão. O Senador Ademir Andra-
substitutivo, nosso relatório, nosso parecer - contendo, de, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, vinha 
inclusive, esse quadro comparativo que construímos e cobrando do Senador Lúcio Alcântara, Relator da maté-
apresentamos - que façam análise detidamente. . ria, que apresentasse seu parecer. Retardamos esse 

Entendíamos, Sr. Presidente, que esse proces- parecer várias vezes, para que subsídios a ele fos-
so de urgência não deveria ser acelerado antes de sem "apresentados. Aguardamos que o projeto fosse 
ouvirmos a Comissão de Assuntos Econômicos, que aprovado na Câmara dos Deputados e, só depois da 
também estava prevista para ser ouvida. Não ape- aprovação do projeto na Câmara dos Deputados, 
nas, todavia, com um parecer em plenário e, sim, vindo para o Senado, é que o Senador Lúcio Alcân-
com uma discussão no âmbito daquela Comissão, tara, enfim, apresentou seu parecer, não sem antes 
porque era lá que iríamos analisar a questão de via- negociar esse parecer com o Governo Federal, para 
bilidade econômica de recursos. Entretanto, diante da que ele tenha aplicabilidade. 
urgência e da vontade da maioria desta Casa, das Não interessa a mim, que sou o autor do proje-
suas Lideranças, dobramo-nos ao pedido de urgência. to no Senado, não interessa ao Deputado Nelson Mar-
Se todos nós nos debruçarmos na análise detida des- chezan, que apresentou o projeto na Câmara, e não 
se projeto, na terça ou na quarta-feira da próxima se- interessa a nenhum de nós que esse projeto autorizati-
mana poderemos aprovar um projeto, que voltará à vo seja votado e não vire verdade que o Govemo Fe-
Câmara dos Deputados, sim, mas que terá tramitação deral não o encampe, não o implante. Depois de todas 
atenta, apurada, pelo mérito que contempla. essas negociações e de todos os aperfeiçoamentos, o 

Esse era o nosso registro, Sr. Presidente, res- Senador Eduardo Suplicy apresentou o seu parecer. 
guardando-nos para aprofundarmos o debate por Esse parecer foi votado na Comissão de Assuntos 50-
ocasião da votação da matéria. ciais, ficando em pauta 45 dias. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) Depois de aprovado na Comissão de Assuntos 
- Com a palavra o Senador José Roberto Arruda. Sociais, passamos todo o mês de julho sem que ele 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. estivesse na pauta. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- Requeri a sua urgência na semana passada, 
dente, srªs e Srs. Senadores, durante longos meses o mas o Senador Eduardo Suplicy me fez uma solicita-
Senador Lúcio Alcântara, com o cuidado que lhe é pe- ção de que antes tivéssemos uma audiência pública 
culiar, estudou essa matéria com profundidade. na Comissão de Educação. 

Visitamos várias cidades brasileiras que ado- Retirei-me do Plenário na quarta-feira, não vo-
tam o projeto de bolsa-escola, conversamos com vá- tando portanto essa urgência, e tivemos ontem essa 
rios especialistas nas universidades brasileiras, nos reunião, essa audiência pública, que foi, inclusive, 
institutos de estudos sociais e políticos, discutimos muito interessante. 
várias vezes com o Senador Eduardo Suplicy, que Passado isso, Sr. Presidente, tenho um compro-
defende essa matéria, e, na Câmara dos Deputados, misso com o meu Partido, o PSDB, que foi pioneiro no 
trocamos idéias reiteradas vezes com o Deputado projeto da boIsa-escola, em Campinas, com o saudoso 
Nelson Marchezan, autor do projeto. Prefeito José Roberto de Magalhães Teixeira. Ternos 

Mais que tudo isso, Sr. Presidente, trata-se de um compromisso com aqueles que discutiram e vota-
um projeto autorizativo. A sua passagem pelo Con- ram a matéria na Câmara e, mais do que isso, um 
gresso Nacional tem o mérito de buscar convergên- compromisso com aqueles que discutiram e votaram a 
cias para que o Presidente da República, ancorado matéria na Comissão de Assuntos Sociais. • 
por uma convergência congressual, possa ter um Daí por que, Sr. Presidente, aguardados todos 
projeto de renda mínima, vinculado à educação, de esses trâmites, requeiro a urgência dessa matéria. 
aplicabilidade nacional. Não sem antes reconhecer o esforço que a Senadora 

Temos uma discordância conceituai em relação Emilia Fernandes teve para estudá-Ia, e reconhecendo 
ao que defende o Senador Eduardo Suplicy. S. Ex- também que a discussão sobre a matéria no Plenário 
tem a idéia de que qualquer projeto de renda mínima deverá comportar, além do Relatório do Senador Lúcio 
deve ter a universalidade. Nós defendemos que esse Alcântara, o parecer, o voto e as observações que fo-
projeto de bolsa-escola deve ser aplicado nos municí- rem trazidas aqui pela Senadora Emília Fernandes. 
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Mas acredito, Sr. Presidente, que chegou o mo- Esses foram alguns problemas que se verifica-
mento de votarmos essa matéria. O País precisa ini- ram hoje, daí por que estávamos nessa discussão 
ciar um projeto nacional de renda mínima vinculado à em relação a esse assunto. Mas é uma demonstração 
educação. Não podemos continuar tendo projetos indi- efetiva, também, para o povo de que o Senado está 
viduais de bolsa-escola, cada município com um proje- trabalhando com eficiência, cumprindo seus deveres 
to diferente. Uniformizá-los num projeto nacional com com a Nação. Esse é um ponto que deve ser salienta-
metade dos recursos no Orçamento Geral da União, do como altamente positivo, ao invés de ser tão con-
fazer um modelo de projeto de bolsa-escola que sirva traditório como está sendo o debate do Plenário. 
às regiões mais pobres do País e que evite a migração Vou colocar em votação o requerimento de urgêrm 
para os grandes centros é urgente e prioritário. e, evidentemerte, o resultado será acatado pela Mesa -Sr. Presidente, concluo, solicitando ao Plenário O SR. HUGO NAPOLEAO (PFL-PI) - Sr. Presi-
da Casa e aos Líderes dos partidos que votemos a ur- dente, peço a palavra, para encaminhar a votação. 
gência e que, obviamente, com o parecer já aprovado O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) .. na Comissão de Assuntos Sociais, estabeleçamos o - Tem V. Ex' a palavra, para encaminhar a votação . 
debate em plenário que, com certeza, será muito fértil. V. Ex- dispõe de cinco minutos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en-
" O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 

- Em primeiro lugar, a Mesa faz questão de destacar Presidente, apenas para trazer uma reflexão à Casa. 
um ponto que é do trabalho eficiente do Senado. So- A matéria tratada no projeto de lei para o qual 
bretudo, salientar também que o Senador Lúcio AI- o nobre Senador José Roberto Arruda pede urgência 
cântara tem se mostrado sempre um diligente com- tem sido objeto de debate nas reuniões do meu Partido. 
panheiro de trabalho e que participa de relatórios im- Há. inclusive, outros assuntos correlatos que serão trata-
portantes, daí por que estava no dia de hoje tão ata- dos no seio da Bancada, na próxima terça-feira, que 
refado com as missões do Senado. Esse é um ponto gostaria de discutir, mais abertamente com os colegas, 
importante de se fazer justiça a um Senador. a fim de trocarmos idéias não só quanto à questão de 

Por outro lado, também reconheço de há mui- renda mínima, mas, também, quanto à fome. Peço à 
to, antes mesmo de estar na Presidência, que tem Casa COI1l>reensão para que tenhamos um pouco mais 
que se encontrar um caminho com rapidez, e daí fa- de terJl>O a fim de discutir melhor a matéria. 
zer uma convocação para os primeiros dias de se- Por essa razão, venho manifestar a posição 
tembro das lideranças e presidentes de comissão, contrária à urgência requerida. 
psrll que as comissões não funcionem ao mesmo O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. Pra-
tempo durante os dias da semana, sobretudo terça, sidente, peço a palavra, para encaminhar a votação. 
quarta e quinta. Temos que encontrar um caminho O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
para isso, ou após a Ordem do Dia ou salientando - Tem V. Ex' a palavra para encaminhar a votação. 
como deverá ser feito. Isso não será uma medida O SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA. Para 
autoritária da Mesa, mas será uma medida consen- encaminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. 
suai dos líderes e presidentes de comissão. Presidente, por razão idêntica à do ilustre Líder do 

Daí por que de vez em quando estamos tendo PFL, também me manifesto contrário. 
problemas corno o de agora, de Senadores não po- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
derem participar das sessões em que eles têm inte- - Consulto o Senador José Roberto Arruda se quer 
resse no debate do projeto ou até participação efeti- retirar seu requerimento. 
va na relatoria. O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) 

Hoje, o acúmulo veio maior, levando em conta - Por favor, Sr. Presidente, eu gostaria de retirar o 
que a Câmara dos Deputados votaria à tarde e à requerimento. 

• noite a reforma eleitoral, e só haveria espaço pela O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
manhã para realizar as sessões do Congresso, para - Então, Ex', envie o requerimento à Mesa. 
votações de matérias importantes. E a sessão do O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT-SE) 
Congresso se realizou das 11 até às 14 horas, o que - Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
deu também uma pressa maior dos trabalhos, para O SR. PRESIFN I E (Artoni:> Caros MagaIlOOs) -
que os Senadores pudessem comparecer, uma vez Concedo a palavra a V. Ex', Senador José Eduardo Outra. 
que não podem participar de comissões quando ses- O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT-
sões plenárias estão sendo realizadas. SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador) - Eu gos-
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taria de registrar que em respeito ao esforço feito pela Faço um apelo a V. ExB, que está tão bem in-
Comissão de Educação não nos oporíamos ao reque- tencionado. V. EX- está absolutamente correto na 
rimento de urgência, mas observo que será retirado. sua preocup.ação. O problema é real. O meu apelo é 
De qualquer forma quero fazer um apelo no sentido de pá"iá qüe -estudemos uma fórmula. Eu apresento a 
que o Presidente da Comissão de Assuntos Econômi- minha: durante o mês, ficamos aqui o tempo neces-
cos indique logo o relator para que este se pronuncie sá rio. V. EX- vai perceber que produziremos mais, 
sobre a matéria e o projeto volte logo ao plenário. pois não ficarão projetos parados nas gavetas das 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) comissões, o que ocorre, às vezes, por razões des-
- Não há dúvida que a forma como V. Ex- apresenta necessárias. Os projetos ficam nas gavetas e depois 
é a que melhor condiz com os trabalhos do Senado. vêm com requerimento de urgência. Não! 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca- Em agosto decidimos a pauta de setembro. No 
minhar. Sem revisão do orador) - Peço a palavra, Sr. dia primeiro de setembro, chegamos ao plenário e 
Presidente. votamos as matérias. Uma vez concluído o trabalho, 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) vamos embora. Se terminarmos no dia dia 18, tere-
- Com a palavra V. EX-, Senador Pedro Simon. mos 12 dias para ficarmos na nossa base. Se termi-

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca- narmos no dia 25, vamos para a nossa cidade no dia 
minhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 25. Se precisarmos do mês inteiro, ficamos o mês in-
quero manifestar minha profunda identidade com a teiro trabalhando. 
preocupação de V. EX- com relação aos trabalhos É o apelo que faço a V. ExB, acredite, na melhor 
da Casa. O assunto levantado aqui pelo Senador Lú- das intenções, para chegarmos a um entendimento. 
cio Alcântara foi da mais absoluta realidade, e não é Muito obrigado. 
inédito. Quando houve a CPI dos Títulos Públicos foi O SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
dramático: o Presidente da Comissão dos Títulos Presidente, peço a palavra pela ordem. 
Públicos era o Presidente da Comissão de Constitui- O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) -

• -

ção, Justiça e Cidadania. S. EX- viveu um drama Concedo a palavra ao nobre Senador Jader Barba/ho. 
para poder realizar seu trabalho. O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela 

Penso, Sr. Presidente - não porque tenha um ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a su-
projeto, poderia ser outro - que a forma ideal de orga- gestão de V. Ex' de uma reunião com as Lideranças e 
nizarmos os trabalhos do Senado Federal é parannos com os Presidentes das Comissões é o caminho ade-
com essa história de trabalharmos dois dias e meio por quado. Para efeito de opinião pública, há que se regis-
semana, Sr. Presidente, e trabalharmos a semana in- trar que o Senado está em dia com a sua pauta. Tanto 
teira. A idéia que tenho é a de trabalharmos duas se é assim que, na próxima semana, a pauta está em 
manas, quinze, vinte dias ou o que for necessário. aberto de segunda-feira à quinta-feira. 

Dou um exemplo. Hoje é dia 27. Nós nos reuni- O que me parece necessário é adequar o tra-
ríamos hoje. E V. Ex', Sr. Presidente, estabeleceria balho das comissões. Nada além do que isso. 
hoje a pauta do mês que vem. Começaríamos a A reunião de V. Ex' com as Lideranças e com 
apreciar as matérias no dia primeiro do próximo mês os Presidentes das Comissões e a sugestão de que, 
e iríamos embora quando acabasse a votação, no nos dias em que não há sessão deliberativa, possam 
dia 18, 20 ou 25. Ora, Sr. Presidente, trabalharíamos os Presidentes das Comissões convocar seus mem-
na segunda, terça, na quarta, na quinta, na sexta. E, bros para a reunião são a solução. 
se for necessário, estaríamos no Senado também Faço esse registro para deixar bem claro que 
aos sábados e domingos. Vão argumentar: mas o no Senado não há pauta para sessão. 
Brasil não trabalha sábado e domingo. O Brasil não O SR. PRESIlEN I E (Antonio Carlos Magahães) - A 
trabalha, mas vai olhar o Congresso trabalhando. Presidência convoca uma reunião dos Líderes e de todos 

Aí sim, Sr. Presidente, marcamos uma reunião os Presidentes de Comissões para o dia 02, às 1Oh, e, 
de comissão na segunda-feira, outra na terça, na como convidado especial, o Senador Pedro Simon. 
quarta, na quinta, na sexta. O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi-

Como está não dá, Sr. Presidente. Peço perdão dente, agradeço. Estarei lá. Muito obrigado. 
a V.ExB, mas vou dizer que, por mais competência que O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
V. ExB tenha, não há como apreciar todas as matérias - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
reunindo as comissões às terças-feiras à tarde, às 12 Secretário em exercício, Senador Flaviano Melo. 

quartas durante todo o dia e às quintas pela manhã. É lido o seguinte: 

.. 
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REQUERIMENTO NI! 606, DE 1997 Relator: Senador Jefferson Peres, pela pre­

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 344 do Regimento Interno, 

requeremos a retirada do Requerimento nl! 587, de 
1997, em que solicitamos urgência para o Projeto de 
lei da Câmara nl! 89/96. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1997. -
Jo$é Roberto Arruda, ~ader Barbalho, Hugo Na­
poleão. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria volta à sua tramitação normal. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

-Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nl! 83, de 1997 (apresentado 
como conclusão do Parecer nl! 339, de 
1997, da Comissão de Assuntos Económi­
cos, Relator: Senador Roberto Requião), 
que denega autorização ao Município de 
Osasco para emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Município de Osasco (lFTMO), 
cujos recursos seriam destinados ao giro de 
sua dívida mobiliária com precatórios no lI! 
semestre de 1997. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr4s e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram pennanecer sentados (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

-Item 5: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Proposta de Emenda à Constituição nl! 
2, de 1996, tendo como primeiro signatário o 
Senador Bernardo Cabral, que altera o § 41! 
do art. 18 da Constituição Federal, e acres­
centa dois parágrafos ao mesmo artigo (cria­
ção, incorporação, fusão e desmembramen­
to de Municípios), tendo 

Parecer sob nl! 355, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

judicialidade. 
A Presidência declara prejudicada a Proposta 

de Emenda à Constituição nl! 2, nos termos do arto 
334 do Regimento Interno. 

Dia. 

A matéria vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do 

• 

Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 
final que será lido pelo Sr. 1 I! Secretário em exercí­
cio, Senador Carios Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER NI! 433, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nl! 83, de 19970 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nl! 83, de 1997, que denega 
autorização ao Município de Osasco para emitir le­
tras Financeiras do Tesouro do Município de Osasco 
(lFTMO), cujos recursos seriam destinados ao giro 
de sua dívida mobiliária com precatórios no primeiro 
semestre de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de agosto 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
EmHIa Fernandes. 

ANEXO AO PARECER NI! 433, DE 1997 

Faço saber que o Sendo Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO NI! ,DE 1997 

Denega autorização ao Município de 
OsaKo para emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Município de Ousco 
(LFTMO), cujos recursos seriam destina­
dos ao giro de sua dívida mobillárla com 
precatórios no primeiro semestre de 
1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 I! É denegada autorização para a Prefeitu­

ra do Município de Osasco emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Município, cujos recursos seriam des­
tinados à rolagern da dívida vencida em lI! de junho 
de 1997. 

Art. 21! Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

o 

I 
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O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) Em votação o requerimento. 
- O parecer vai à publicação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo permanecer sentados. (Pausa.) 
Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Cartos Pa- Aprovado. 
trocínio. O Projeto de Resolução nll 107, de 1997, cons-

É lido o seguinte: tará da Ordem do Dia da sessão do segundo dia útil 
subseqüente, nos termos do arte 345, inciso II, do 

REQUERIMENTO NII607, DE 1997 Regimento Interno. 

Senhor Presidente, ' O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
Nos termos do arte 321 do Regimento Interno, - Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nll 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 604, de urgência, lido no Expediente, para o Projeto 
discussão e votação, do Parecer referente à redação de Resolução nll 100, distribuído sobre a mesa, rela-
final do Projeto de Resolução nll 83, de 1997 (apre- tivo à operação de crédito junto ao BNDES, destina-
sentado como conclusão do Parecer nll 339, de do ao projeto de recuperação operacional, consoli-
1997, da Comissão de Assuntos Econômicos), que dação e expansão do metrô do Rio de Janeiro. 
denega autorização ao Município de Osasco para Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Município permanecer sentados. (Pausa.) 
de Osasco (LFTMO), cujos recursos seriam destina- Aprovado. 
dos ao giro da sua dívida mobiliária com precatórios A matéria figurará na Ordem do Dia do segun-
no 111 semestre de 1997. do dia útil subseqüente. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1997. - O SR. PRESlDENr?rIE (Antonio Cartos Magalhães) 
Lauro Campos. - Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) para uma comunicação inadiável. 
- Em votação. O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
permanecer sentados. (Pausa.) dor.) - Sr. Presidente, S .... s e Srs. Senadores, como 

Aprovado são quase 18 horas e a matéria é da maior importân-
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata cia, quero registrar que amanhã estarei inscrito, na 

apreciação da Redação Final. hora do expediente, para tratar de um assunto que é 
Em discussão. (Pausa.) um verdadeiro golpe contra a Zona Franca de Ma-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a naus. 

discussão. A Gazeta Mercantil, no dia 22, publicou um 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como edital que prevê a criação de novas fábricas de ci-

definitivamente adotada, dispensada a votação, nos nescópios, mas com um chamado Project Flnance 
termos regimentais. feito pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-

O projeto vai à promulgação. nômico - BNDES: "Haverá um financiamento de 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 90% do valor do empreendimento, estimado em 

- Em sessão anterior foi lido o Requerimento nll 599, R$500 milhões". 
de 1997, dos Líderes, solicitando, nos termos do arte Até aí, tudo bem, Srs. Senadores, pois queremos 
316, alínea b, do Regimento Interno, urgência para o que esse banco financie. Porém, o edital, que ainda 
Projeto de Resolução nll 107, de 1997, que autoriza não prevê uma região para o investimento, está ex-
a Prefeitura Municipal de São Paulo a emitir, por in- cluindo, desde logo, a Zona Franca de Manaus. 
termédio de ofertas públicas, Letras Financeiras do Ora, Sr. Presidente, isso representa uma inten-
Tesouro Municipal de São Paulo -LFTM-SP, destina- ção premeditada de tumultuar o projeto que ali está-
do-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária, se instalando. A própria Philips e a Samsung estão 
com vencimento no segundo semestre de 1997. entendidas no sentido de que não haverá necessida-

Conforme orientação da Presidência e consen- de de uma nova fábrica de cinescópio. Então, por 
so das Lideranças da Casa, a votação da matéria que o BNDES fará isso? 
será realizada nesta oportunidade. Como o assunto é de máxima importância, Sr. 

Os avulsos do referido Requerimento e do Pro- Presidente, eu me reservo para amanhã, na hora do 
jeto respectivo econtram-se à disposição dos Srs. expediente, deixando registrado, desde logo, o meu 
Senadores nas bancadas. profundo protesto. 

•• 
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O SR. PRESIDEN I E (Antônio Carlos Magalhães) sidade de sua alma, que cala fundo na memória da 
- Há, ainda, oradores inscritos. Nação. 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Wilson. Sr. Presidente, o norte de Minas, já incluído na 
(Pausa.) área da Sudene há mais de três décadas, é favorá-

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe- vel à incorporação do Jequitinhonha à jurisdição da­
• relra. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente: Sl4s e Srs. Senadores, a Câ­
mara dos Deputados votará, na primeira semana de 
setembro, o projeto da ilustre Senadora Júnia Marise 
que inclui o Vale do Jequitinhonha, em meu Estado, 
na área de atuação da Sudene . 

Peço licença para tomar ao assunto, tamanha 
a justiça que se faz ao povo daquele belo e sofrido 
pedaço de chão mineiro, que deu a Minas Gerais 
contribuição de ine3timável valor em todas as áreas 
de atuação. 

Direi, em primeiro lugar, que veio do Vale do 
Jequitinhonha, para glória de todos nós, mineiros e 
brasileiros, o Presidente que incorporou, definitiva­
mente, à história deste País as lições de tolerância, 
fraternidade, desenvolvimento e lhaneza no trato e no 
convívio em tão altos níveis, que fizeram dele o man­
datário brasileiro mais amado pelas últimas gerações. 

Refiro-me ao Presidente Juscelino Kubits­
check. E ao mencioná-lo no moi llento em que defen­
do a inclusão do Vale na área da Sudene, insistirei 
em que esse importante passo do Congresso Nacio­
nal é quase uma reparação histórica ao ex-Presiden­
te entre as muitas que ainda estamos a lhe dever. 

Neste País, todos sabem que foi o ex-Presi­
dente, filho dileto da dileta Diamantina, quem criou a 
Sudene, uma agência de desenvolvimento regional 
que vigorosamente vem mudando o quadro de difi­
culdades imposto pela seca aos nossos irmãos do 
Nordeste. 

Nada mais justo, agora, que se estendam ao 
Vale do Jequitinhonha os mecanismos que o seu fi­
lho mais querido encontrou para enfrentar e superar 
as dificuldades nas terras mais ao norte, onde a dor 
originária da aspereza do meio não é diferente nem 
menor que a dor dos seus irmãos e dE',>centes do 
Vale do Jequitinhonha. 

Juscelino deu o primeiro passo e cri a Sude-
ne, e não é justo que os filhos do Vale, os filhos do 
sonho de Juscelino, meninos pobres como ele, de 
pé no chão, a percorrerem as penhas do Jequitinho­
nha, sejam alijados da possibilidade de se levanta­
rem para um mundo melhor. 

É a chance prática, eficaz, duradoura e com­
pleta de retribuir ao Presidente um pouco da genero-

quele órgão de desenvolvimento regional, porque é 
irmão de destino e de esperança dos que vivem no 
Vale. 

O norte de Minas pertence aos quadros 'de difi­
culdades que a seca impõe ao Nordeste, da mesma 
forma em que homens, mulheres e crianças do Vale 
do Jequitinhonha igualam-se a todos os irmãos nor­
destinos, quando relutam heroicamente a não se 
abandonarem ao destino, impotentes nas provações. 

Basta ver, Srs. Senadores, que a prosódia nor­
destina só encontra paralelo em território nacional na 
prosódia do norte mineiro, assim como se identifi­
cam na comida, no vestuário, nas festas e até nos ri­
tos da dor e da morte e nos desafios da vida. 

O vale do Jequitinhonha é a extensão dos cer­
rados do norte de Minas, uma civilização de pedras, 
entre pedras e sobre pedras, mas com a mesma ce­
lebrada valentia do nordestino diante da aspereza do 
clima. 

Se o Nordeste desceu com seus costumes 
para os limites da província mineira, o que muito nos 
honra, é verdade que a matriz cultural do norte de 
Minas nós a fomos buscar no Vale do Jequitinhonha. 

Fomos apanhá-Ia na vetusta cidade do Serro, 
nas paragens judiciosas da antiga Minas Novas e no 
leito de todos os rios da formosa e intimorata Minas, 
onde os açoites dos chicotes da Coroa ensinaram­
nos o dever do inconformismo e o senso de dignida­
de. 

Lembro também que é a identidade do norte de 
Minas e do Vale do Jequitinhonha com o Nordeste 
brasileiro que podemos exibir diariamente nas nos­
sas estradas. 

Basta atentar para o congestionamento do trá­
fego que liga o norte de Minas com a rodovia Rio­
Bahia, canalizando quase 40% de todo o movimento 
que se origina nos Estados nordestinos ou que para 
lá demanda. 

Não se trata apenas de uma conseqüência de 
ser Minas o Estado mediterrâneo do Brasil. É mais 
do que isso: é o fato de sermos uma extensão do 
Nordeste em território mineiro. 

A estrada está reconduzindo-nos, uma vez 
mais. aos ,10SSOS laços históricos, afetivos e econô­
micos. o que saudamos com renovadas alegrias. 

Esta (',asa, como odo o Congresso Nacional, 
guarda t~,mbém nos eeus arquivos, a memória de 

-
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quantas vezes mineiros e nordestinos uniram-se 
numa só voz, toda vez que a Nação reclamou a nos­
sa voz, tanto para os reclamos comuns, como para 
os avisos da nacionalidade. 

O norte de Minas é afetivo e efetivo território 
nordestino, toda vez que, no Pariamento, o Nordeste 
pretende ampliar as suas reivindicações e as suas 
proclamações. 

• 
Queremos continuar assim, tendo, agora, ao 

nosso lado, a inteireza da valorosa representação do 
Vale do Jequitinhonha. 

Portanto, Sr. Presidente, é de justiça, por mais 
de um motivo, que nos unamos todos, na primeira 
semana de setembro, para aprovar o projeto que 
põe o Vale do Jequitinhonha na terra da Sudene. 

Imagino o que diria, desta tribuna que foi sua, o 
ex-Presidente Juscelino Kubitschek, a pedir aos ir­
mãos nordestinos que não faltem, sob qualquer juí­
zo, à concretização da medida que tem o mesmo va­
lor, o mesmo significado, a pura essência do gesto 
que adotou em 1959, quando liderou o País para so­
correr os centenários e justos reclamos do Nordeste. 

Não invoco a memória do ex-Presidente para 
pedir reciprocidade. Cito-o em nome dos seus de­
scendentes do Vale do Jequitinhonha, que, neste 
momento, põem-se de pé para receber a solidarie­
dade do Nordeste e da Nação, para que não conti­
nuem reduzidos em sua dignidade de filhos de Deus, 
condenados a uma vida de pouca ou nenhuma es­
perança. 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, os mi­
neiros sabem que sou filho do Vale. Conheço todas 
as suas veredas, suas cidades, seus caminhos e 
sua gente brava e destemida. O Vale é também meu 
chão, meu destino e minha vida. O Vale também ele- . 
geu-me Deputado Federal quatro vezes. Fui Gover­
nador de Minas Gerais e, no Palácio da Liberdade, 
empreendi o mais ousado programa de desenvolvi­
mento econômico e social da área. 

Sei que a Sudene de hoje não é mais a Sude­
ne de ontem - poderosa, forte, envolvente -, corres­
pondendo aos anseios incontidos dos nordestinos do 
Brasil, aí incluído o norte de Minas Gerais. 

A Sudene de hoje não tem a mesma dimensão, 
os mesmos mecanismos de apoio à terra e ao povo 
das regiões oprimidas do Nordeste. 

A Sr' Junia Marise (PDT-MG) - V. Ex' me 
concede um aparte? 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -
Ouço V. EXª com prazer. 

A Sr' Junla Marise (PDT-MG) - Estava em 
meu gabinete quando V. Ex' iniciou seu pronuncia­
mento e vim imediatamente ao plenário para trazer 
meu testemunho da preocupação que V. Ex' sem­
pre, na sua vida pública, teve para com aquela re­
gião, considerada, sem dúvida alguma, lamentavel­
mente, uma das regiões mais pobres de Minas e do 
Brasil. Sei, principalmente pelo testemunho do povo 
do Vale do Jequitinhonha, das atenções, do carinho 
que V. Ex' devota àquela região que confia em V. 
Ex'. Neste momento em que Minas se une para rea­
lizar o grande sonho de integrar essa região à Sude­
ne e, assim, propiciar seu desenvolvimento econômi­
co e social, a palavra de V. Ex' tem peso da maior 
importância. É o peso de quem fala com a convicção 
e a consciência da realidade no dia-a-dia daquela 
nossa gente. Recebi, ontem, o jornal Folha do Vale. 
Através das páginas desse veículo, que é editado e 
divulgado no Vale do Jequitinhonha, tivemos a opor­
tunidade de ver retratadas ali fotografias do gado 
morrendo pela fome, mas, principalmente, de crian­
ças subnutridas, de um cidadão com cerca de 90 
anos carregando nos ombros pedaços de madeira e 
vivendo em situação que poderíamos considerar de 
grandes dificuldades. Mas eles lá estão tentando so­
breviver, mesmo diante dessas dificuldades, como a 
das mulheres do Vale do Jequitinhonha, que são viú­
vas de maridos vivos, pois passam cerca de oito, 
nove meses fora da região, de seus lares e de suas 
casas, porque têm que buscar o trabalho em outras 
regiões mais desenvolvidas do nosso País e até do 
nosso Estado. E é exatamente, Senador, como cole­
ga de V. Ex', representante também do nosso Esta­
do, Minas Gerais, que me congratulo com V. EXª 
pelo seu pronunciamento, que representa uma voz 
altiva, responsável. É de peso, neste momento, a 
voz de V. Ex', principalmente para levar confiança 
aos nossos conterrâneos do Vale do Jequitinhonha 
no momento em que a Câmara dos Deputados, nos 
próximos dias, poderá dar um passo dos mais impor­
tantes para a realização de um sonho de pratica­
mente um milhão de pessoas. A população do Vale 
do Jequitinhonha espera, há mais de 50 anos, o res­
gate da miséria, da fome e das dificuldades. E vol­
tando ao citado jornal Folha do Vale, se me permite 
V. Ex', não querendo tomar muito tempo do seu pro­
nunciamento valoroso: aquele cidadão de quase 90 
anos dizia na entrevista que lamentavelmente não ti­
nha recebido durante sua vida assistência médica, e 
as estatísticas apontam que, apesar dos empenhos 
de alguns governos como o de V. Ex', de dar as 
mãos àquela região, existe apenas um médico para 
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cada 10 mil habitantes na região do Vale do Jequiti- Na Câmara dos Deputados, representando o 
nhonha. E é exatamente com esta sensibilidade que Vale, percorri os caminhos que agora estamos tri-
todos nós, mineiros, estamos aqui ouvindo o pronun- Ihando, no curso da tramitação de projeto idêntico. 
ciamento de V. EX-, que, sem dúvida alguma, levará Fui..derrotado, não pelo povo, na Casa do Povo, no 
confiança a toda a população do nosso querido Vale Congresso Nacional, mas pelo Presidente Costa e 
do Jequitinhonha. Parabéns. Silva, que não percebeu o alcance de um projeto de 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL-MG) - extrema simplicidade, mas abrangente e forte na 
Muito obrigado, Senadora Júnia Marise. V. Ex', mi- alavancagem da esperança e da certeza de que o 
neira ilustre, que ao nosso lado se mantém em per- Vale do Jequitinhonha'é também terra de Deus. E 
manente vigilância sobre os assuntos de natureza merece ser integrado ao corpo político, econômico e 
econômica, social e política de nosso Estado, em social desta grande Nação, que todos nós estamos 
boa hora teve a oportunidade de apresentar mais um construindo agora, para alçá-Ia ao contexto mundial 
projeto para a inclusão do vale do Jequitinhonha, re- da economia e dos direitos humanos. 
gião entre Minas Gerais e a fronteira com a Bahia, Diamantina, portão de entrada para o Vale, 
na área da Poligonal das Secas em nosso Estado. será declarada pela Unesco, em fins do próximo 

O Senado aprovou a proposição, que imediata- ano, cidade patrimônio cultural da humanidade, a 
mente foi submetida à decisão da Câmara dos De- exemplo de Ouro Preto, Olinda, Brasília e Salvador. 
putados. E ali o projeto vem tramitando morosamen- Agora, ao lado de todo o Vale, o povo diaman-
te. Simultaneamente Minas e os mineiros vêm cola- tinense e todos nós esperamos comemorar a inclu-
borando de forma entusiástica, sobretudo na área são do Jequitinhonha nos limites da Poligonal das 
envolvida pelos problemas dramáticos apontados Secas, ou seja, da Sudene. Será mais uma homena-
por V. Ex', no sentido de que essa Agência de De- gem à memória de JK, o benfeitor do Nordeste, por-
senvolvimento do Nordeste, a Sudene, também se que criador inclusive da Sudene, e ao desejo de ho-
estenda à área contígua do Vale do Jequitinhonha. mens e mulheres, trabalhadores honrados, esperan-
Agradeço a V. EX- a oportunidade do aparte. Tenho çosos e destemidos que estão acionando os instru-
a convicção de que V. Ex' fará todo esforço possrvel mentos de desenvolvimento de todo o Vale. 
para envolver o partido a que pertence e outras lide- A batalha que ganhamos é aquela que sabe 
ranças parlamentares na Câmara dos Deputados no desfraldar uma bandeira. Essa bandeira está, agora, 
sentido de aprovar, na primeira semana de setem- mais do que nunca, nas mãos do povo do Vale, no 
bro, nas proximidades da Independência do Brasil, a poder de decisão do Congresso Nacional e do Presi-
independência do norte de Minas Gerais. Muito obri- dente da República, Fernando Henrique Cardoso. 

gado a V. EX-. Sr. Presidente, Sr. Senadores, Juscelino Ku-
A Sudene de hoje, repito, não tem a mesma di- bitschek nasceu em Diamantina, em 12 de setembro 

mensão, os mesmos mecanismos de apoio à terra e de 1902. O Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
ao povo das regiões oprimidas do Nordeste. que tem o compromisso de sancionar o projeto de 

Empenhada na correção das desigualdades re- inclusão do Vale do Jequitinhonha na área da Sude-
gionais, de renda e de riquezas, ela é a mais forte. ne, com certeza terá o prazer, o orgulho, a grande 
rica e até mítica agência de desenvolvimento regional. ventura, de tomar realidade o grande sonho do povo 

Ao mesmo tempo, o rio Jequitinhonha está di- do Vale no dia 12 de setembro próximo, na data na-
minuindo as suas águas, os seus rmpetos, o seu po- taUcia de JK. Poderia fazê-lo diante da estátua de S. 
derio. ex-, que está em Diamantina, ao lado da Igreja de São 

De certa forma, está morrendo de sede. Francisco de Assis, de braços abertos saudando a to-
Mas tudo isso ainda pode ser retomado, entre dos quantos, neste mundo de Deus, visitam e come-

outros meios, com os incentivos fiscais da Sudene, moram a sua terra, a doce e querida Diamantina de to-
de seus recursos públicos e privados. dos nós, brasileiros dos mais distantes rincões. 

Vamos votar favoravelmente ao projeto da mi- Muito obrigado. 
nha colega Júnia Marise, buscando até a data da In­
dependência do Brasil, 7 de setembro próximo, a li­
bertação do Vale das amarras do sofrimento, a fim 
de que o seu povo - que não aceita e repele o título 
de bolsão de pobreza - alcance a certeza de dias 
melhores. 

Durante o discurso do Sr. Francelina 
Pereira, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 29 

Secretário. 

I 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da 
Silva. (Pausa.) 

Conc~o a palavra ao eminente Senador José 
Fogaça. A Mesa alerta V. EX- que dispõe de 17 mi­
nutos para seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, creio que o tempo que resta da sessão 
não será por mim inteiramente utilizado, já que vejo 
oradores inscritos e dispostos a falar. 

Apenas quero fazer o registro da importância 
que credito a um tema que voltou ao debate, feliz­
mente, no Congresso Nacional, dado que, recente­
mente, na Câmara dos Deputados, houve a aprova­
ção na Comissão de Constituição, Justiça de um 
substitutivo do Deputado Vilmar Rocha sobre o as­
sunto. 

Falo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, do proje­
to que trata da garantia da liberdade de expressão e 
da responsabilidade civil e penal dos jornalistas. É 
aquilo que temos chamado, comumente, de Lei de 
Imprensa. 

Tenho com esse projeto, Sr. Presidente, uma 
ligação profunda, uma ligação umbilical porque, no 
Senado, como Relator da matéria, durante mais de 
um ano de longo e frutífero debate, o assunto foi 
analisado, esmiuçado, detalhado e radiografado pe­
los Srs. Senadores. Obtivemos um resultado concre­
to e satisfatório: aprovamos um projeto de lei que 
deveria seguir, então, a sua tramitação no mesmo 
ritmo, na mesma seqüência, na mesma velocidade, 
na Câmara dos Deputados. 

No entanto, isso ocorreu em 1992. Nos idos de 
1992, logramos a aprovação da Lei de Imprensa no 
Senado Federal. Portanto, há cinco anos. De lá até 
aqui, depois de longo e penoso debate, a Câmara 
dos Deputados finalmente chega ou está próxima a 
uma definição sobre a Lei de Imprensa, que acaba 
de ser aprovada pela Comissão de Constituição e 
Justiça daquela Casa e está, digamos assim, habili­
tada para ser votada em plenário. Portanto, o assun­
to ganha importância e densidade. 

Reputo ser da nossa responsabilidade tratar 
também da questão da imprensa. 

Em primeiro lugar, há quem defenda a tese de 
que não deve existir, no Brasil, nenhuma Lei de Im­
prensa e que o Código Penal e o Código Civil, que 
são leis que tratam dos crimes contra a honra e das 
indenizações por danos morais, respectivamente, 
são as leis que devem cuidar do assunto. Portanto, 
não se deveria criar uma nova Lei de Imprensa. 

I 
É muito importante ressaltar que é até razoável 

e aceitável que propugnemos pela não-existência de 
uma lei sobre a Imprensa. Apenas, isso não é mais 
possível. Não pode mais acontecer por uma simples 
razão: há trinta anos, no ano da graça de 1967, o 
Governo militar instaurou uma Lei de Imprensa no 
Brasil que é a lei atual, a que vigora até hoje. 

Dizer que essa Lei de Imprensa que, há sete 
anos: estamos debatendo não deve existir e deve 
ser rejeitada significa, na prática, dizer que a lei da 
ditadura deve ser mantida. A hipótese de não haver 
lei nenhuma é inexistente. Na prática, dizer "eu não 
quero uma nova lei de imprensa" é dizer "eu quero 
que fique, que permaneça, que continue em vigor a 
atuallei gerada no ventre da ditadura". 

Só há uma maneira de varrermos do mapa le­
gai do Brasil a Lei de Imprensa de 1967, que é auto­
ritária, danosa à democracia, contrária à liberdade 
de expressão, draconiana contra a atividade investi­
gativa do jornalismo: é colocarmos no lugar dessa lei 
autoritária uma lei nova democrática. 

Esse tem sido o objetivo mantido e sustentado 
ao longo desses sete anos de debate. Considero 
essa questão preliminar importante. Ficar repetida­
mente insistindo em que nada deve se fazer em rela­
ção a uma nova lei de imprensa, na prática, só tem 
um resultado, uma conseqüência: manter, legitimar, 
dar continuidade, dar sobrevida, praticamente eterni­
zar a atual lei, uma lei muito ruim que - todos os bra­
sileiros concordam - deveria ser revogada. 

Para que ela seja revogada é preciso que seja 
colocada outra lei em seu lugar. Defendo que essa 
nova lei seja de bom senso, baseada em alguns cri­
térios fundamentais. O primeiro deles é o de que a 
lei não sirva como instrumento de pressão contra a 
liberdade de imprensa, pois deve ser um mecanismo 
de responsabilização a posteriori do ato de informar 
e não um mecanismo de inibição a priori ao trabalho 
de investigação jornalística. Em termos concretos, 
isso é censura que não rima nem se casa com de-

• mocracla. 
Por outro lado, é da maior importância estabe­

lecermos como critério que a Lei de Imprensa sirva 
como rumo para caminhos novos. Sabemos que os 
chamados crimes contra a honra não representam 
ameaça física, violência corporal, ameaça à vida ou 
à integridade física dos cidadãos. Os chamados deli­
tos de opiniao, praticados na imprensa ou fora dela, 
não são praticados por pessoas que devam ser en­
carceradas, porque elas - se crimes praticarem -
cometeriam crimes de opinião e não delitos que rep­
resentariam ameaça física a quem quer que séja. 

• 

.. 
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logo, O encarceramento, a prisão, a detenção é uma trazendo mais uma vez ao conhecimento deste Ple-
concepção medieval, atrasada que devemos banir nário, é espetacular. Penso que a saída para a nova 
da lei no que diz respeito aos crimes de opinião e lei de Imprensa é pelo caminho que V. Ex' está 
devemos substituir as penas de detenção por penas orientando. Realmente, concordo em gênero, núme-
pecuniárias, a multa no âmbito penal e a indeniza- ro e grau com seu pronunciamento, e principalmente 
ção no âmbito civil, que, sem dúvida alguma, têm entendo que a censura não deve existir de maneira 
muito mais eficácia. alguma. As penas têm que existir, mormente as 

Por outro lado, a pena de prisão funciona como 
um poder inibitório, como uma espada de Dâmocles 
sobre a cabeça do jornalista. A pena pecuniária, a 
multa, é um ato de responsabilização política, social 
e cívica. Ela também pode ter como alternativa a 
prestação digna de serviços à comunidade, que 
creio ser o meio, a via pela qual poderemos atingir 
esse equilíbrio entre o direito de informar, que tem 
de ser assegurado sob todos os pretextos, e, de ou­
tro lado, o direito da cidadania, a honra e, para aque­
les cidadãos de vida privada, o direito à privacidade. 
No caso dos homens e mulheres que exercem a ati­
vidade pública, a privacidade não existe. E não deve 
existir, no meu entendimento, porque quem se volta 
para a vida pública, de fato, renuncia a sua privaci­
dade. 

Quero crer, Sr. Presidente, que este caminho 
de equilíbrio é possível e pode ser alcançado. De um 
lado, um jomalista que está inteiramente liberado 
para agir, para investigar, para publicar, para buscar 
a verdade, porque sabe que não será preso, não 
será inibido, não haverá intervenção, não haverá re­
colhimento de seu jornal, ,'ao haverá nenhuma for­
ma autoritária de inibição do seu ato de exercer a 
profissão; de outro lado, o cidadão podendo ser pre­
servado, podendo ter o direito de recorrer quando 
atingido na sua honra e quando atingido no âmbito e 
na esfera de sua vida privada, se esse cidadão é um 
cidadão que decidiu ter vida privada. 

Creio que esse equilíbrio deve ser buscado, e 
creio que o fim das penas de prisão é o caminho que 
se deve buscar. 

O Sr. Júlio Campos (PFl-MT) - V. EX- permi­
te-me um aparte, nobre Senador José Fogaça? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Com 
muita honra, concedo o aparte a V. Ex', Senador Jú­
lio Campos. 

O Sr. Júlio Campos (PFl-MT) - Senador José 
Fogaça, V. Ex' ocupa a tribuna do Senado neste fi­
nai de tarde com um pronunciamento dos mais ele­
vados desta Casa e com uma profunda análise so­
bre a nova lei de Imprensa. Conheço sua luta desde 
a legislatura passada, quando se começou a discutir 
uma nova lei de Imprensa para o Brasil. E o posicio­
namento que V. Ex' está adotando neste instante, 

. , - - .-pecunlanas, mas nao com pnsao ou com amea-
ças. Certamente, o sistema democrático não pode 
conviver com esse tipo de ameaça. Portanto, 
como um cidadão que também é proprietário de 
veículo de comunicação social - somos acionistas 
de algumas emissoras de rádio, de televisão e jor­
nal do nosso Estado -, posiciono-me como V. Ex'. 
Não tiro nenhuma palavra do texto que V. Ex' está 
expondo, e concordo plenamente com seu ponto 
de vista. Meus cumprimentos, e conte conosco 
nessa luta pela aprovação da nova lei de Impren­
sa, nesse rumo que V. Ex' traz hoje à tribuna do 
Senado Federal. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Agrade­
ço as palavras de V. EX-, Senador Júlio Campos. V. 
Ex' tem experiência dos dois lados: exerce a vida 
pública e a atividade empresarial do setor. Portan­
to, a sua palavra é de extrema validade, porque é 
de um homem que conhece os dois lados da ques­
tão: um homem que é notícia e um homem que faz a 
notícia. 

Sr. Presidente, a verdade é que, quando esta­
mos chegando ao momento final, sempre há alguns 
pontos polêmicos. E eu gostaria, já de antemão, de 
expor minha posição quanto a um desses pontos po­
lêmicos em debate na Câmara dos Deputados, que 
são as chamadas penas pecuniárias ou as chama­
das indenizações por dano moral. Não creio que 
seja viável aprovar uma lei que não tenha limites 
para a punição em dinheiro, até por uma razão 
muito simples: tal será a pressão, tal será a ação e 
a influência dos meios de comunicação para que a 
lei não seja aprovada, que, se for aprovada, ela 
será inútil. É uma rigorosa bobagem querer trans­
formar a lei de Imprensa num instrumento de vin­
gança pessoal, de destruição do inimigo, que, no 
caso, é a imprensa. Isso é uma rigorosa bobagem 
- repito. 

A lei de Imprensa deve ter uma finalidade: ter 
punições moderadas, justas, adequadas, equilibra­
das e evidentemente aplicadas pela Justiça após o 
processo normal no Estado de Direito. Somente 

r após isso, deve haver punições com limites, tanto 
para o jomalista quanto para a empresa. Não se 
pode imaginar que, de uma só tacada, de um grande 
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golpe, vá-se obter a derrocada total de uma empresa de turvar os horizontes, mas as brasas continuam 
jornalística, a derrubada definitiva de uma instituição. acesas, nas frustrações que ficaram, no desgaste, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A nos ressentimentos, na lembrança e nas conseqüên-
Presidência interrompe o eminente Senador José cias da violência e da dor. Sobre essas razões, de-
Fogaça para prorrogar por dois minutos a sessão, sejo tecer algumas considerações, hoje, nesta minha 
para que S. Ex' conclua o seu brilhante pronuncia- fala. 
mento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. • 

Estamos cooyencidos de que a limitação é ne­
cessária, porque ê muito importante haver gradativa­
mente uma série de vitórias na Justiça por parte da­
queles cidadãos que se dizem atingidos pela Im­
prensa, com pequenas ou médias punições para o 
jornalista e a empresa, e que isso se transforme 
numa cultura, num hábito e numa disciplina consis­
tente da verdade. 

É uma bobagem - desculpem-me, Sr. Presi­
dente, Sr-s e Srs. Senadores - imaginar que um pro­
cesso de muitos milhões de reais contra determina­
da empresa, contra determinado jornal, contra deter­
minada emissora de televisão, resolverá, de uma 
vez por todas, o problema da verdade. É uma boba­
gem pensar assim. A solução virá com a prática 
constante, moderada e sábia de punições, o que 
hoje não existe. 

Se houver a prática de punições com limite e 
bom senso, subordinadas rigorosamente às condiçõ­
es pessoais do jornalista e da empresa, com o tem­
po, com a vivência da lei, triunfará a disciplina e a 
cultura da verdade. 

Não tenho nenhuma dúvida de que a Lei de 
Imprensa pode chegar a isso, razão pela qual defen­
do seja aprovada na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal depois de os debates alcançarem o 
ponto que entendemos ser de amadurecimento e a 
consistência que defendemos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 

Srs. Senadores Gilberto Miranda, Odacir Soares, 
Guilherme Palmeira, Joel de Hollanda, Ernandes 
Amorim e Lúcio Alcântara enviaram discursos à 
Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. 

Presidente, S"-s e Srs. Senadores, passou o medo e 
o fragor das greves da Polícia Militar e da Civil, de­
flagradas durante a segunda metade do mês de ju­
lho último. As razões, no entanto, que motivaram 
aqueles acontecimentos não passaram. O incêndio, 
amainadas as chamas, deixou de produzir fumaça e 

Idéias de reformas, as mais diversas, se multi­
plicaram no calor das emoções, especialmente no 
seio dos segmentos do Estado responsáveis ~Ia 
concepção e execução da política de Segurança PÚ­
blica: mudança do artigo 144 da Constituição Fede­
rai, atribuição exclusiva ou mais autonomia aos Es­
tados para a organização de suas polícias, criação 
da guarda nacional, desmilitarização, etc. 

Vale a pena lembrar que a emoção não tem o 
apanágio de ser boa conselheira para empreendi­
mentos adequados, certos e duradouros. Sua carac­
terística é a espontaneidade e a intensidade. Surge 
dos fatos e diante dos fatos reage, nem sempre se­
dimentada na razão, nem sempre marcada pela aná­
lise, sempre aberta, portanto, para soluções não su­
ficientemente ponderadas. 

Por seu turno, o arrefecimento da emoção, a 
cessação do fato gerador podem dar lugar ao esque­
cimento, à inércia, deixando disponível o caminho 
para a repetição dos mesmos problemas. 

Os desdobramentos da greve ainda deverão 
continuar por certo tempo, como já aconteceu em 
reunião do Senhor Presidente da República com os 
Governadores dos Estados atingidos, no encontro 
de cúpula das Polícias Militares na cidade de Foz do 
Iguaçu e, mais recentemente, na reunião do Fórum 
Nacional de Segurança Pública, organização que 
congrega aproximadamente 15 mil oficiais associa­
dos a clubes em todo o território nacional. 

No encontro do Fórum, ficou evidenciado l :ue 
·0 problema das polícias é realmente a ponta de um 
iceberg e assim deve ser tratado·, segundo a afirma­
ção de um dos promotores da reunião. 

É necessário que os problemas das Polícias 
sejam analisados com profundidade, a fim de que as 
soluções não sejam apenas paliativas, mas satisfa­
tórias; se não avançadas, pelo menos atuais; corres­
pondentes às necessidades domésticas e profissio­
nais dos policiais. Nesse sentido, o açodamento é 
desaconselhável, mas, por sua vez, a postergação e 
a superficialidade devem ser evitadas. 

No âmbito dessas iniciativas, um fator é in­
questionável: a remuneração dos policiais brasilei­
ros, de modo geral, é baixa, insuficiente, humilhante. 
A reivindicação de melhores salários ou simples­
mente de pagamento dos salários baixos e atrasa-

• 

• 
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dos, que apareceu como estopim da greve, tem fun- É claro, a questão das Polícias não se restrin-
damento, é real e oportuna. ge apenas aos salários. Os problemas são do ma-

Os policiais civis e militares do Brasil, aliás, são crossistema da Segurança Pública e da Justiça do 
acabrunhados de dois modos: do ponto de vista hu- Brasil, além da própria cultura da sociedade brasilei-
mano, porque são autoridade e não têm condições ra. 
de dar dignidade de sustento ao seu lar; e, do ponto 
de vista profissional, porque as condições de traba­
lho e o equipamento de que dispõem são precários e 
antiquados. é vergonhoso, mas os marginais atual­
mente possuem armamentos mais sofisticados do 
que os dos policiais, braços do Estado para as tare­
fas de zelar pela ordem e pela tranqüilidade dos ci­
dadãos. 

No mês de julho último, a Datafolha publicou 
os resultados de uma pesquisa por ela realizada 
para avaliar o quadro social e econômico do País. A 
pesquisa ouviu 15 mil 688 pessoas em 411 Municí­
pios brasileiros. Resultado: os excluídos do Brasil 
correspondem a 59% da população. 

O jomal A Folha de S. Paulo, publicando os 
dados, definiu o que entende por excluídos: "são 
pessoas que estão à margem de qualquer meio de 
ascensão social". 

O nobre Senador Josaphat Marinho, em co­
mentário às conclusões do trabalho da Datafolha, 
escreveu: "os pormenores da pesquisa retraçam vi­
vamente as marcas das desigualdades sociais e 
econômicas". O levantamento revela que "a elite se 
resume a 8% dos brasileiros". Isso significa que 92% 
não integram o que se chama a "nata" da sociedade, 
o conjunto dos grupos dominantes. 

Esses dados trago-os à consideração desta 
Casa, para expressar minha preocupação quanto ao 
que pode estar sendo "gestado" no seio dessa mas­
sa de pobres "à margem de qualquer meio de as­
censão social". 

Em julho, foram os policiais, que não consti­
tuem nem provêm da "nata" da sociedade brasileira. 
Em outros momentos, serão outras categorias. Se 
providências não forem tomadas para sanear a si­
tuação, todas as categorias dos excluídos se hão de 
rebelar para exigir maior justiça. A história não é fei­
ta de eventos isolados, mas de acontecimentos in­
terligados, desencadeados por causas que se vão 
acumulando sem solução. 

Não estou também a advogar melhoramentos 
para os policiais para que esses contenham os ex­
cluídos, mas porque constituem um segmento es­
sencial para a sociedade, para o Estado, e estão vi­
vendo em graves dificuldades, experimentando re­
volta, por omissão do próprio Estado. 

Há poucos dias, a revista Veja trouxe comentá­
rio do jornal The New York Times, que assim se 
pronunciou sobre a greve dos policiais brasileiros: 
"Não vai ser fácil transformar os ~Iiciais do Brasil 
em cidadãos que respeitam as leis. A brutalidade de­
les é reforçada por uma crise no sistema judiciário e 
pela tendência dos brasileiros em confundir pobreza 
com criminalidade". 

É fora de dúvida que todo esse macrossistema 
deve ser trabalhado e aperfeiçoado, para tomá-lo 
consentâneo com as necessidades dos tempos m0-

dernos e com o grau de desenvolvimento atingido 
pelo País. Mas, entre as premências, a questão sa­
larial é uma medida de necessidade imediata, urgen­
te. Trata-se de condições básicas para a sobrevivên-

• 
Cla. 

Sem meios para viver com dignidade, dentro 
do lar e na sociedade, não existe soldado em condi~ 
ções de desempenhar suas relevantes funções. 
Sem melhorar de imediato a remuneração desses 
profissionais e sem a corração das distorções mais 
gritantes, a insatisfação será reforçada pelos ressen­
timentos. Poderão recolher-se, mas permanecerão 
sentidos, comprometendo o cenário futuro na área 
da Segurança Pública. 

Era o que tinha a dizer! 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­

sidente, Sr4s e Srs. Senadores, não é preciso repi.sar 
a extrema dificuldade que vivenciam os Governado­
res dos Estados brasileiros, desde os grandes e po­
derosos estados, aos médios e pequenos. Indistinta­
mente todos ou quase todos, estão passando por si­
tuações que os impedem de cumprir a mais comezi­
nha responsabilidade administrativa, tal como a de 
pagar em dia as folhas de pagamento e os direitos 
trabalhistas: o 1311 salário, as férias, os encargos so­
ciais dos servidores. 

No Estado de Rondônia, um estado jovem, ain­
da se debatendo com a sua formatação, com a sua 
organização, não poderia ser diferente. Desde o iní­
cio da administração Valdir Raupp, venho acompa­
nhando e apoiando o Senhor Govemador, como de 
resto já acompanhei e apoiei outros governantes, 
nas suas perambulações pelo Palácio do Planalto, 
em entrevistas com o Senhor Presidente da Repúbli­
ca. Dr. Fernando Henrique Cardoso e, Ministérios da 
Fazenda e do Planejamento, de forma a minimizar a 
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angústia e sofrimento dos servidores públicos esta­
duais de Rondônia, que não recebem seus contra­
cheques, em dia. 

É preciso que se infonne a esta Casa, Senhor 
Presidente, que o Govemador Valdir Raupp encon­
trou as finanças do Estado de Rondônia combalidas. 
Em janeiro de 1995, o Govemo estava com três me­
ses de atraso nos pagamentos salariais, e não paga­
ra o 1311 salário. Mas o pior de tudo foi a herança de­
magógica deixada pelo Governo Oswaldo Piana Fi­
lho, de um aumento de 100% sobre os salários de 
1994. 

Para que se tenha idéia do que representou 
para os cofres públicos de Rondônia essa medida, 
tomada pelo Govemador Oswaldo Piana Filho, ao 
apagar das luzes de seu Governo, as despesas da 
folha de pagamento da administração direta (exce­
ção feita a Polícia Militar) eram representadas por 
6,4 milhões/mês, em 1994. Essa despesa passou 
logo depois da posse do Govemador Valdir Raupp, 
em janeiro de 1995, para 13,32 milhões/mês. No 
exercício de 1996, foi aumentada para 15,32 milhõ­
es/mês. 

Objetivando minorar o quadro encontrado, hou­
ve necessidade de recorrer à contratação de em­
préstimos bancários, em operações de Antecipação 
de Receita Orçamentária (ARO), em instituições pri­
vadas, a taxas de juros elevadas, para honrar seus 
compromissos. A curto prazo, fICOU demonstrado 
que as conseqüências da citada decisão foram bas­
tante prejudiciais ao Estado, uma vez que com o 
vencimento das parcelas havia o comprometimento 
de parte significativa da já combalida receita própria, 
complicando e dificultando ainda mais o ajuste ne­
cessário. 

O Govemo Federal, ao perceber a dificuldade 
dos Estados, após o Plano Real, de arcarem com os 
compromissos assumidos, mesmo depois de rene­
gociações das dívidas feitas durante o ano de 1993, 
nos termos da lei nll 8.727, de 5 de novembro de 
1993, criou o Programa de Apoio à Reestruturação e 
do Ajuste Fiscal de Estados, através do Voto nll 162, 
do Conselho Monetário Nacional. . 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
O citado voto compreendia medida de ajuste 

fiscal e saneamento financeiro, bem como linhas de 
crédito condicionadas a essas medidas. Além disso, 
previa a reestruturação das Antecipações de Recei­
tas Orçamentárias (AROs), sob condições estritas 
que permitissem reduzir o déficit dos Estados. 

O Govemo do Estado de Rondônia, por via da 
lei Autorizativa nll 637, de 12 de dezembro de 1995, 

• • 

" "; aderiu ao Programa de Apoio à Reestruturação e do 
Ajuste Fiscal de Estados, preconizado pelo Conse­
lho Monetário Nacional. 

. " _ . ~.Jmportante que se assinale que essa lei Au­
torizativa, dispõe no artigo 211, que constituem metas 
do programa de ajuste fiscal e saneamento financei­
ro do Estado de Rondônia: 

-I - o controle e redução das despesas 
com pessoal; 

II - a implementação de programa de: 
a) privatização de empresas estatais; 
b) concessão de serviços públicos; 
c) controle centralizado das empresas 

estatais, autarquias e fundações públicas, 
das sociedades de economia mista e empre­
sas públicas estaduais; e 

d) reforma patrimonial. 
III - o incremento da receita tributária 

própria através: 
a) da modernização e melhoria dos sis­

temas de arrecadação; 
b) do implemento de mecanismos de 

controle de gastos e de geração de informa­
ções fiscais; 

IV - o compromisso de resultado fiscal 
mínimo; e 

V - a redução do endividamento esta­
dual.-

Após a celebração do compromisso entre o 
Govemo Federal e o Governo do Estado de Rondô­
nia, por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacio­
nal - STN, amparado pelos votos CMN NII 162/95, 
175195 e 122/96 e alterações, o que a princípio pare­
ceu bom para o Estado, tornou-se um verdadeiro pe­
sadelo. 

O Governo Estadual propôs novas negociaçõ­
es, . tendo sido assinados termos aditivos de reratifi­
cações dos compromissos firmados anteriormente, 
seja nos contratos de abertura de crédito, seja no 
próprio protocolo de acordo de rolagem da dívida. 

Assim, Senhor Presidente, Rondônia vem so­
frendo o monitoramento da Secretária do Tesouro 
Nacional, num Cronograma de Execução para Cum­
primento de Metas - Cláusula Quarta dos Termos de 
Reratificação às Minutas dos Contratos de Aberturas 
de Créditos, para o qual a administração Valdir 
Raupp tem demonstrado grande empenho em cum­
prir. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
Tanto o Govemo Oswaldo Piana Filho, como o 

Governo Valdir Raupp, nos dois primeiros anos 
(1995 e 1996) não dispunham um cronograma de 

• 



.. 

• 

de 1997 

pagamento de folhas salariais; o pagamento era feito 
aleatoriamente. À partir de 1997, já na Secretaria de 
Administração, o Dr. Antônio Ortandino Gurgel do 
Amaral, em trabalho conjunto e extremamente soli­
dário com o Secretário de Estado de Fazenda, Dr. 
Arno Voigt, foi estabelecido um cronograma de pa­
gamento salarial, que se pode afirmar, foi uma gran­
de conquista para os funcionários públicos esta­
duais, para o comércio, 'Prestadores de serviços, 
para a sociedade rondoniense e, principalmente 
para o próprio Govemo do Estado de Rondônia. 

É preciso que se adiante que o Estado de Ron­
dônia é um dos muitos estados brasileiros que não 
está cumprindo a lei Camata, que determina que as 
despesas de pessoal não devam ultrapassar os 60% 
de seu orçamento. Hoje Rondônia está com um nrvel 
de comprometimento com despesa de pessoal de 
85% do seu orçamento. 

Com a adoção do Cronograma de Pagamento 
de Pessoal, ficaram estabelecidas três datas de pa­
gamento, mês a mês, desde abril a dezembro de 
1997. Nos meses de março, abril, maio e junho, 
ocorreram "atrasos" de ate 30/40 dias, cumprindo 
um prazo de 30 dias, a partir do dia 5 do mês subse­
qüente. Por exemplo, o salário do mês de março, foi 
pago nos dias 8, 9 e 12 de maio; o de abril, nos dias, 
3, 4 e 5 de junho; o mês de maio, nos dias 30 de ju­
nho, 1 e 2 de julho; e o mês de junho nos dias 23, 24 
e 25 de julho. A partir do mês de julho, o "atraso" 
está fICando em quinze dias, vez que está sendo 
pago nos dias 20, 21 e 22 de agosto de 1997. Nos 
meses de setembro a dezembro de 1997, os salários 
estarão rigorosamente em dia. 

Em Setembro a Secretaria da Fazenda espera 
que a folha esteja atualizada e, no dia 2 de outubro, 
comece a pagar o mês de setembro. O cronograrna 
está sendo cumprido, tanto quanto possrvel, rigoro­
samente. 

No exercrcio de 1998, em decorrência de visr­
vel recuperação financeira do Estado de Rondônia, 
que se vem processando, cheguei a sugerir ao Go­
vemador Valdir Raupp que concedesse um aumento 
salarial ao funcionalismo público estadual. Contudo, 
os Secretários de Administração e da Fazenda pre­
feririam regularizar, ou melhor dizendo, estender de 
forma universal, ganhos de produtividade que foram 
concedidos desde o Govemo Oswaldo Piana Filho, a 
alguns nichos privilegiados do funcionalismo, para 
que, somente depois, se viesse a discutir a conces­
são de aumento salarial. 

O importante, Senhor Presidente, é que não 
podemos nos esquecer de que o servidor públicos é 

• 

um parceiro indispensável e, para que possa produ­
zir satisfatóriamente precisa estar remunerado de­
cente e regulannente. 

Muito obrigado. . 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-Al) -

Sr. Presidente, Sr-s ~ Srs. Senadores, quero regis­
trar em nossos Anais, com profundo pesar, o faleci­
mento, ocorrido no último dia 13, em Maceió, do ex­
Deputado José Alves de Oliveira que ilustrou a' rep­
resentação alagoana na Câmara Federal e ocupou, 
no âmbito da Administração Estadual, o cargo de 
Secretário em três oportunidades, em minha gestão 
à frente do Governo, e nas dos Govemadores Lame­
nha Filho e Geraldo Bulhões . 

Nascido no municrpio de Delmiro Gouveia, em 
16 de fevereiro de 1939, José Alves era filho de Pe­
dro Alves de Oliveira e de D. Joviniana Santos Oli­
veira. Foi advogado, jornalista, professor e funcioná­
rio público, tendo se doutorado em Direito pela Uni­
versidade Federal de Alagoas, onde se bacharelou 
em 1963, obtendo a maior láurea acadêmica dois 
anos apenas depois de formado. Integrou, como As­
sistente Jurfdico, os quadros do Serviço Público Es­
tadual. Ocupou a Chefia do Gabinete do Secretário 
de Educação e Cultura, de 1962 a 1964 e, como titu­
lar, a Secretaria do Interior e Govemo, entre os anos 
de 1966 e 1970. Eleito Deputado Federal em 1971, 
foi membro efetivo das Comissões de Orçamento e 
do PolCgono das Secas e membro do Grupo de Tra­
balho que estudou a Reforma do Regimento Intemo 
daquela Casa e a modemização do processo legisla­
tivo. 

Extremamente devotado à vida pública, exer­
ceu com reconhecida operosidade tanto o mandato 
de Deputado Federal, como o de Deputado Esta­
dual, tendo criado, em suas diversas gestões corno 
Administrador, a Secretaria de Administração e o 
Centro de Aperfeiçoamento e Treinamento do Pes­
soal em nosso Estado. É também de sua iniciativa a 
Fundação Instituto de Administração Municipal, a 
atual FIDAM. Contribuiu para modemizar o Serviço 
Público estadual a cujos quadros pertenceu e inega­
velmente honrou com sua constante presença. Era, 
portanto, Senhor Presidente, não apenas um profis­
sional de reconhecida competência, um polCtico de 
extraordinária atividade e um funcionário ativo, dili­
gente e sempre preocupado com os destinos de sua 
terra. 

Quero desta tribuna transmitir à sua viúva, Ma-· 
risa Mota de Oliveira, e a seus dois filhos, Sérgio e . 
Carlos Alberto, aos quais deixou o exemplo de uma 
vida de operosidade, não só os meus sentimentos 
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pessoais pela irreparável perda, mas seguramente Talvez por isso rT)8smo, o Direito inspira e pontua em 
também o pesar de toda a bancada alagoana com a todas as nossas lutas libertárias, pois ele sempre este-
qual ele sempre conviveu, dando-nos uma demons- ve intimamente ligado ao sentimento de liberdade. 
tração de constante companheirismo, de permanen- O sociólogo-antropólogo Gilberto Freyre, sem 
te empenho pelos destinos de nosso Estado e de dúvida, o maior exegete das raízes formadoras da 
honradez profissional. sociedade brasileira, lembra que o nosso ordena-

Tenho certeza de que, aos 58 anos de idade, mento jurídico, um dos mais abrangentes e comple-
ainda teria muito a dar em contribuição a Alagoas tos dos Trópicos, é ·obra de bacharéis·. Isto é: da 
que foi sua permanente devoção como político e sua disciplinação jurídica indispensável ao crescimento e 
insubstituível paixão como homem público. Ao fazer à própria afirmação do Brasil como Nação, assim 
este registro, transmito à sua família, em nome de como de sua soberania política. E, realmente, todos 
todos os seus amigos e dos inúmeros admiradores sabemos, não há forja de ideais, de pesquisas, de 
que lhe deram a honra de representar Alagoas, no pensamento humanista ou científico avançado, de 
Legislativo Estadual, na Câmara Federal e na Admi- originalidade literária ou daquela ·democracia orgâ-
nistração Pública, os meus mais sentidos pêsames e nica e atuante· a que se referia com ênfase o mestre 
a certeza de nossa constante e perene admiração. de ·Ordem e Progresso· que supera as tradicionais 

Era o que tinha a dizer. Escolas de Direito surgidas dos Cursos Jurídicos se- • 

Muito obrigado. manais criados há 170 anos. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Sr. Nessa oportunidade, é mais do que justo evo-
Presidente, S~ e Srs. Senadores, as comemoraçó- carmos a renovada tradição jurídica e cultural da Fa-
es que em várias regiões do País estão assinalando culdade de Direito do Recife hoje, Centro de Ciên-
os 170 anos da assinatura do ato imperial criando os cias Jurídicas da Universidade Federal de Pemam-
Cursos Jurídicos no Brasil, em 11 de agosto de buco, transferida do Mosteiro de São Bento, no co-
1827, representam mais do que uma reverência a meço deste século, para o centro da capital pemam-
efeméride de especial significado político e social. bucana. Faculdade em que surgiu, entre outros, o 
Porque o gesto de dom Pedro I, distinguindo Per- superlativo movimento de efervescência cultural de 
nambuco e São Paulo para dar início à história do idéias novas denominado Escola do Recife, e que no 
ensino superior no País, atestava o reconhecimento julgamento do emérito historiador Hélio Jaguaribe 
oficial, já naquele tempo, dos excelentes valores cul- ·constitui, juntamente com o positivismo, exemplo de 
turais atuantes nas duas províncias. um movimento intelectual brasileiro que formou es-

No caso de Pernambuco, não há como deixar cola e perdurou além da geração dos fundadores·. 
de evocar, nesta oportunidade, a sempre louvada Palco, como sabemos, não só de profundas e abran-
tradição da cultura clássica e humanista, com os gentes especulações no estudo do Direito, mas tam-
Franciscanos, ainda no período colonial, criando pio- bém de reflexão filosófica de alto nfvel e de ousados 
neiramente as suas Universidades, embora restritas vOos de criação literária. Com nomes pontificantes e 
à disciplinação oficial. Sabia o imperador, segundo a inolvidáveis - alguns deles construtores da cultura 
análise do historiador e jomalista Nilo Pereira, que nacional - como Tobias Barreto, Castro Alves, CIó-
·faltava-nos a cultura brasileira em termos univer- vis Beviláqua, Sílvio Romero, Joaquim Nabuco, José 
sais, mas também I'huito nacionais. A Universidade Mariano, Gilberto Amado, Andrade Bezerra, Assis 
era para isso·. Chateaubriand, Pontes de Miranda, Paula Batista, 

Esses cursos jurídicos, embora parecendo limi- Soriano de Souza, Agamenon Magalhães, Aníbal 
tados só ao ensino Direito, representavam, na verda- Bruno, Odilon Nestor. 
de, uma Universidade jurídico-social que vem aten- É a essa vitalidade ao mesmo tempo histórica 
der às exigências do liberalismo então vicejante e e cultural que muito devemos do ~xito da inteligên-
que seria ·0 sinOnimo mais-que-perfeito de Constitu- cia brasileira, dentro e fora do País. Como se nela 
cionalismo·, conforme assinala o mestre das Gerais, houvesse um espírito ciente em permanente eleva-
Afonso Arinos de Mello Franco, insigne cronista do ção. Dessa ·fortaleza e catedral ecumênica de 
direito e, por vários anos, um dos luminares desta idéias·, como a denomina um dos seus mestres limi-
Casa. nares - Luiz Pinto Ferreira - surgiram as sementes 

Vê-se, por af, que a vocação constitucional do libertárias da democracia, fortalecida sempre por um 
povo brasileiro já estaria evidente nos primórdios da consciente e erudito humus humanista. 
Independência e sabidamente na sua índole política. Senhor Presidente, 
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É com O justo orgulho de pe e nor- No então território de Rondônia eu recebi um 
destino - portando, partfcipe compulsório e grato lote do Incra, fui um assentado em um Projeto de 
desse panteon de espfritos livres e ideários sempre Colonização e Refonna Agrária. 
votivos - que evocamos e saudamos os altos esprri­
tos que fonnaram e continuam fonnando a -alma c0-

mum- da cultura nacional. Entre esses, a de um h0-
mem de letras contellipOrtneo nosso e nordestino 
genial: Nilo Pereira . . Com uma de suas doutas lições 
concIufmos nossa digressão: 

-O Direito nunca deixou de estar ligado 
ao sentimento de liberdade. As Faculdades 
foram o baluarte da liberdade, em todos os 
tempos. Mas também, e por isso mesmo, la­
boratório de idéias, formando juristas, ma­
gistrados, filósofos, humanistas, parlamenta­
res, jomalistas, poUticos, estadistas, profes­
sores, diplomatas, homens públicos que tan­
to ajudaram e continuam ajudando o Brasil a 
crescer" 

Muito obrigado! 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Sr. 

Presidente, Sj4s e Srs. Senadores, nesta semana a 
revista Istoé publicou que eu teria trocado meu voto 
para a reeleição de Presidente da República, pela in­
dicação do agrônomo Assis Canuto para o cargo de 
Superintendente do Incra em Rondônia. __ 

Publicou também que esta indicação ainda não 
aconteceu porque o deputado Emerson Pires teria 
interferido com o Presidente Femando Henrique, ãl­
zendo que o Dr. Assis Canuto, vice-govemador de 
Rondônia na gestão passada, seria suspeito de er!­
volvimento no assassinato de seu pai, o Senador 
Olavo Pires, às vésperas do 211 turno das eleições de 
1990. 

Nesta notfcia, existem duas inverdades que eu 
tenho o dever de esclarecer em respeito a esta 
Casa. 

Primeiro, não é do meu conhecimento que o 
Presidente da República tenha trocado votos comi­
go, por indicações para cargos públicos. A fonte, que 
informou a Revista .. ~, é que é responsável pela 
divulgação desta infonnação. 

A motivação de minha indicação, é outra. 
Na década de 70 migrei para Rondônia aten­

dendo chamamento do Governo Federal para a colo­
nização daquela região em Projetos de Refonna 
Agrária. 

Esta colonização, através da Refonna Agrária, 
provocou o crescimento de Rondônia. Até mesmo, 
sua transformação em Estado. 

Fui um dos assentados, e na Refonna Agrária 
encontrei oportunidade de mobilidade social. 

A partir deste lote, fiz minha vida, e nesta vida, 
minha carreira polrtica. 

Quando cheguei em Rondônia o Dr. Canuto 
era um jovem agrônomo que trabalhava no Incra. 
Era -Coordenador de todo o programa de Coloniza­
ção no Território e o Incra era mais importante que o 
próprio Governo do Território. 

Para se ter idéia desta importância, basta re­
gistrar que na década de 70, por causa da migração 
provocada pelo Programa de Refonna Agrária e Co­
lonização do órgão, a população do Território subiu 
de 150 mil para mais de 1 milhão de pessoas. 

Assim, respeitado e reconhecido por suas ativi­
dades como Coordenador do Incra. o Dr. Canuto tor­
nou-se Prefeito de Ji-Paraná, a principal cidade do 
interior do Estado. Foi eleito, em seguida Deputado 
Federal, por duas legislaturas. Depois, Vice-Gover­
nador. 

Portanto, trata-se de pessoa com qualificação, 
preparo, capacidade comprovada para as funções 
de Superintendente do Incra naquela região. Não 
mera indicação política. 

Assim, entendi de indicar seu nome para o ór­
gão, ao verificar que o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso mudou a política para a Amazônia, re­
tomando a concepção de polos de desenvolvimento, 
agora com base no zoneamento ambiental. 

Este zoneamento está sendo implantado em 
Rondônia, no Mato Grosso, e no Vale do Madeira no 
Amazonas, e aonde existe o zoneamento, respeita­
da sua finalidade, é permitido a conversão de áreas 
florestais em áreas de agricultura e pecuária, no limi­
te de 50% das propriedades. 

Esta possibilidade de conversão de áreas flo­
restais em áreas agrfcolas significa a expansão dos 
programas de colonização e refonna agrária. o que 
significa desenvolvimento, circulação de riquezas, 
produção económica, progresso. 

Paralelamente a este zoneamento que define a 
conversão de florestas em áreas agrícolas, na re­
gião, o Governo Federal investe na recuperação da 
BR 364, na hidrovia do Madeira, na geração de 
energia limpa a partir do gás de Urucu, e no fortale­
cimento da Suframa e do Banco da Amazônia. 

Portanto, as bases da retomada do desenvolvi­
mento estão fixadas para aquela região do Brasil. 
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Por outro lado. Senhor Presidente. em Rondô- Enfim. deixo claro que não troquei voto por in-
nia. nunca houve um Govemador tão corrupto como dicação para cargo público. mas somando no esfor-
o atual. ço de desenvoMmento que o Govemo Federal está 

A atuação deste Govemador pode compro me- implementando em minha região. indiquei uma pas-
ter todo o esforço do Govemo Federal. soa capaz conduzir este processo no âmbito de um 

Não basta a Infra-Estrutura do Govemo Fede- órgão da administração federal. 
ral. É preciso a Saúde. a Educação. o armazena- Também deixei claro que não procede qual-
mento da safra agrícola. a assistência técnica. e a quer acusação levantada contra o Dr. Canuto. Pois 
recuperação das estradas vicinais. • as investigações efetuadas afastam esta suspeição. 

Nada disto o Estado está fazendo. Os recursos conforme já foi declarado pela Justiça. e para o devi-
federais destinados a estas atividades são desvia- do registro. anexo a este discurso a conclusão do ln-

dos. quérito relativo a morte do Senador Olavo Pires. que 
Por isto. tendo em vista a retomada do desen- afasta de forma definitiva qualquer motivação políti-

voMmento em Rondônia. e as condições de expan- ca ou o envolvimento de pessoas citadas durante o 
são deste desenvolvimento no Vale do Madeira. no apuratório. 

Amazonas. a partir de programas de Colonização e Na verdade. Sr. Presidente. o que está aconte-
Reforma Agrária que podem também ajudar a resol:' cendo. é que a quadrilha que se instalou no Governo 
ver o problema dos sem terras. é que entendi indicar de Rondônia não quer perder o controle sobre os re-
um nome de experiência. de peso e respeito. para cursos federais destinados à região. 
administrar o Incra na região. 

Não se trata apenas de um técnico competen­
te. Mas de um técnico pioneiro. que foi prefeito. de­
putado federal. e vice-govemador. 

É evidente que esta nomeação não atende aos 
intetesses da quadrilha que se formou para roubar o 
dinheiro público em Rondônia. 

Por isto, nasce este tipo de denúncia que foi le­
vada pelo Govemador Raup e pelo Deputado Emer­
son Pires. 

Agora, o que não se pode admitir é que o Go­
vemo Federal acolha esta suspeição. porque já sabe 
que a mesma não tem fundamento. 

A morte do Senador Olavo Pires foi investigada 
pela Polreia Estadual e pela Polícia Federal por seis 
anos ou mais, sem que tenha sido o crime elucida­
do. 

Ambas as Polícias foram a fundo nestas inves­
tigações, e o inquérito na Justiça Federal. e na Justi­
ça Estadual, afastam a possibilidade de crime políti­
co. 

Não se pode pennitir que uma suspeição infun­
dada afaste da vida pública, da vida administrativa. 
uma pessoa de capacidade, respeitada e respeitá­
vel. 

Não estou aqui para levantar hipóteses sobre 
as razões daquele assassinato. Na época em que 
aconteceu, além da motivação política, levantou-se 
ainda a possibilidade da briga entre cartéis de narco­
tráfico da Colômbia. e de ação preventiva do DEA, 
para impedir o crescimento político destes cartéis no 
Brasil. 

Por isto a infâmia. a calúnia. 

Mas acredito que o Presidente Femando Henri­
que Cardoso, ao tomar conhecimento destes fatos, 
saberá agir da maneira correta. 

Eu estou falando de algo que eu conheço. 

Sr. Presidente. aí está o problema dos sem ter­
ras em todo o Brasil, inclusive no meu Estado. 

Na verdade. o Dr. Canuto tem perfil. e capaci­
dade, para conduzir a solução deste problema, a co­
meçar por Rondônia e o Vale do Madeira. 

Muito Obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ERNANDES AMORIM EM SEU DIS­
CURSO: 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RONDÔNIA 

AUTOS NII : OO9ILRE/93 

NATUREZA: INQUÉRITO POLICIAL 

vlnMA : SENADOR OLAVO PIRES 

INFRATOR : IGNORADO 

96.0001638-0 

MM JUIZ FEDERAL: 
1. O presente inquérito policial, foi instaurado pela Delega­

cia Especializada em Homicídio da Secretaria de Segurança Pú­
blica do Estado de Rondônia, em 17 de outubro de 1990, para 
apurar a autoria do crime pe!p8trado contra o Senador O{avo Pi­
res, ocorrido no dia 16-1()'90, na Av. Jorge Teixeira nesta capital. 

2. Em fevereiro de 1993, o ilustre Promotor de Justiça que 
atuava no feito (tis. 2.03512.038), após ponderar que a Polícia Ci­
vil do Estado de Rondônia não tinha condições de investigar pos­
sível crime político, de que teria sido vítima o Senador OIavo Pi-

• 

, 
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res, vez que o senhor Secretário de Segurança vinha controlando 
as investigações a seu talante e que o senhor Governador do Es­
tado era o principal beneficiário com a morte do Senador, pois . 
com isso assumiu a vaga no segundo tumo das eleições, sagran­
do-se vencedor. 

3. Acolhendo a manifestação do membro do Ministério Pú­
blico Estadual, o Senhor Juiz de Direito declinou de sua c0mpe­

tência e remeteu o feito à Seção Judiciária do Estado de Rondô­
nia, ao fundamento de que a vítima era Senador da República, e 
assim considerando servidor público federal, portanto o crime 
contra o mesmo fere interesse da União. • 

4. Vindo o feito a esta Seção Judiciária, o preclaro Juiz Fe­
derai em exercício, após tecer considerações sobre motivos de 
crime contra pessoa, citando autores de nomeada, e coIaclonar 
doutrina sobre o conceito de °crime poIlticoo, deu-se por c0mpe­

tente, deixando, entretanto, consignado o seguinte: 
°Contudo, deve registrar que oportunamente, se vier a ser 

deflagrada ação penal, poderá rever o seu entendimento para 
acolher ou não a pretensão punitiva estatal a ser formulada pelo 
Ministério Público. ° 

5. Como se percebe, a principio, o Ministério Público esta­
dual pretendia apenas que a Polícia Federal passassa a apurar 
os fatos, mantendo-se a competência da Justiça Estadual, e o in­
quérito inclusive, primeiramentEt, foi enviado ao Ministério da Jus­
tiça. e só posteriormente, é que o magistrado estadual declinou 
de sua competência. 

°6. Estando tramitando há mais de 3 (três) anos o presente 
feito na esfera da Polícia Federal, nada de concreto se apurou 
quanto a autoria do crime objeto deste inquérito. 

7. Há que se registrar, ainda, que, enquanto tramitava o 
presente inquérito, foi Instaurada no âmbito da Câmara dos Depu­
tados, uma Comissão Parlamentar de Inquérito para crimes de 
Pistolagem na região norte do Pais, que ficou conhecida como 
°CPI da Pistolagem. ° 

8. Na mencionada CPI, foram ouvidas várias pessoas que 
de forma di reta ou indireta tinha conhecimento do fato. Quando 
da prisão de carlos Leonor de Macedo e João Ferreira Uma, pela 
autoridade policial federal, os mesmos ao serem Interrogados em 
Porto Velho - RO., confessaram a autoria do crime, e afirmaram 
que o mandante da empreitada criminosa teria sido o então G0-
vernador do Estado de Rondônia, senhor Oswaldo Plana Filho, 
todavia, levados à Brasnla - DF, ao prestarem depoimento peran­
te a °CPI da PistolagemO, negaram os fatos, dizendo que não f0-
ram os autores do crime e que sequer conheciam o senhor G0-
vernador Oswaldo Piana. Afirmando que, só confessaram o crime 
para serem levados à Brasnia, já que temiam ser espancados pe­
los policiais. 

9. Por fim, foram presos Edgar Passos dos Reis, e Ademir 
Santos, que teriam a posse da arma do crime. Após ser interroga­
do, Ademir Santos confirmou que vendeu duas metralhadoras, 
seis pentes de munição e três ou quatro granadas, além de gran­
de quantidade de munição para Edgar Santos, o que este confir­
ma. Todavia, ambos f\ustentaram que a transação deu-se mais 
de um mês depois da morte do Senador Clavo Pires. 

10. Edgar Passos afirmou que jogou a metralhadora num 
matagal próximo a pista do aeroporto Santos Dumont nesta capi­
tal. Efetuadas buscas, a arma não foi encontrada no locaJ pela 
autoridade policial. Entretanto, terceira pessoa, tomando conheci­
mento dos fatos pela imprensa, entregou à autoridade policial 
uma metralhadora que afirma ter sido encontrado nas proximida­
des da pista do aeroporto. 

11. Examinada a arma acima mencionada (laudo de tis. 
4.122/4138), os peritos concluem que, a arma apreendida e exa-

minada, inobstante o péssimo estado que se encontrava, não foi 
a mesma que produziu os disparos que ceifou a vida do Senador 

. C1avo Pires, visto que °Apesar de haver coincidência entre os ca-
libres, os sisternas.de raimento do cano da arma, 40 (quatro raias 

_~ _ _ • ' · 0 • 

dexbógiras), difere do das marcas impreSllSS no projétil incrimina­
do 60 (seis rais dextrógiras), não podendo este ter sido disparado 
por aqueleo. 

12. Assim, a conclusão que se chegou é que, de todas as 
pessoas ouvidas e ainda daquelas indiciadas neste feito, não se 
pode imputar as mesmas a autoria do crime. 

13. De outro giro, a motivação política do crime não resta 
evidenciada. nem nas investigações levadas a cabo pela polícia 
estadual por quase três anos, nem pela polícia federal, por mais 
de três anos. 

14. O crime politico como lembrou o ilustre magistrado fe­
derai que deu-se por competente para conhecer do feito. é aque­
le perpetrado contra a ordem política da União, dos Estados­
membros, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, ci­
tando lição autorizada de Pontes de Miranda. (tis. 2.056). 

15. Heleno Fragoso, em sua obra "Terrorismo e Criminali­
dade PoIlticao, Forense, 1.981, l' edição, pago 35 ensina, vemls: 

'45. Não há crime político sem o especial fim de agir rep­
resentado pelo propósito de atentar contra a segurança do Es­
tado. É a nosso ver, essencial e manter e insistir nesse entendi­
mento, que apresenta uma concepção liberal da criminalidade 
politica. São expressivas, a propósito, as lições de Florian e de 
SoIer, que já invocamos em outro trabalho. Florian dizia que 
doutrinariamente entendemos que, para obter a noção de delito 
politico, devem associar-se os crimes do Bem ou Interesse Jurí­
dico do Fim Politico. O critério derivado da qualidade do bem 
que o delito politico ofende é critério primário, posto que pene­
tra Intimamente na essência jurldica do delito. Mas o critério do 
direito lesado não basta: o delito deve ser político objetiva e 
subjetivamente. Quando se considera o delito político, o fim p0-

litico tem de ser considerado elemento essencial dessa noção. 
Por seu tumo SoIer explica, com a clareza habitual: Não basta 
que um fato esteja dirigido contra os interesses do Estado 
(como no peculato), mas é preciso que se atente contra as 
suas condições politicas. Mesmo em tal caso, no entanto, isto 
pode se produzir por motivos de caráter pessoal, e não por mo­
tivos poIlticos. Isso significa que não se pode jamais descuidar 
do critério subjetivo, pois, em realidade, é este aspecto o que 
com mais rigor define o crime politico como tal. ° 

16. Como se sabe, a morte do Senador Clavo Pires deu-se 
no dia 16 de outubro de 1990, quando o mesmo fazia campanha 
politica para o segundo tumo da eleição para Govemador naque­
le ano, já que havia se sagrado em primeiro lugar no primeiro tur­
no de votação. Assim, suspeita-se que o crime tenha sido cometi­
do pelo terceiro colocado no primeiro tumo das eleições. isto é, 
0swaJd0 Plana Fdho, que disputando o segundo tumo, acabou 
sagrando-se vencedor. 

17. Entretanto, as provas até aqui apuradas inclusive os 
anexos enviados pela 'CPI da PistolagemO, não fazem qualquer 
prova de que a motivação do crime contra a vida do Senador Ola­
vo Pires, tenha sido para eliminá-lo da disputa no segundo tumo 
das eleições. 

18. E se acaso ficasse provado que, efetivamente, a morte 
do Senador howessa dado com o fito de afastá-lo do segundo 
tumo da eleição, tal fato constituiria crime político, para atrair a 
competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, V da Lei 
Magna? Temos que não. 

19. Como já dito acima, na lição autorizada de Pontes de 
Miranda, Heleno Fragroso, SoIer e Aorian, crime político é aquele 
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perpetrado contra a ordem politica da União, Estados-membros, 
Distrito Federal e Municfpios, que exige o fim especial de agir, 
representado pelo propósito de atentar contra a segurança do Es­
tado. 

20. Se assim é, não há como se admitir que o hooÍicídio 
praticadO contra candidato a cargo político, possa ser atentatório 
contra a segurança do Estado. 

21. De outra sorte, a afirmação de que a vitima, Senador 
da República, foi vítima de homicídio no exercício de seu cargo, e 
por isso a competência é da Justiça Federal, já que Parlamentar 
é'servidor público para todos os efeitos, data venla, não parece 
correta. 

22. O extinto Tribunal Federal de Recursos, acerca do 
tema, editou a Súmula 98 com o seguinte teor verbls: 

"Súmula 98. Compete à Justiça Federal processar e julgar 
os crimes praticados contra servidor público federal, no exercício 
de suas funções com estas relacionados." 

23. Como se vê a jurisprudência sumulada é no sentido de 
que, não basta o crime ser cometido contra servidor público fede­
rai no exercício de suas funções para atrair a competência da 
Justiça Federal, é preciso que se demonstre que o crime foi c0-

metido em razão desta. 
24. Como exemplo podemos citar servidor público federal 

que é vítima de latrocínio consumado, crime passional e outros, 
que nada tenham a ver com suas funções, à evidênqa, que não 
atrai a competência da Justiça Federal. : 

• 
25. No caso em tela, após quase 6 (seis) anos de investi-

gação, não se conseguiu fazer qualquer prova de que o homici­
dio perpetrado contra a vítima tenha qualquer relação com as 
funções que o mesmo exercia, qual seja, de Senador da Repú­
blica. 

26. O ilustre Promotor de Justiça, subscritor do requeri­
mento de tis. 2.035/2.038, onde requereu fosse as investigaçõ­
es levadas a cabo pela autoridade policial federal, em momento 
algum disse que a competência era da Justiça Federal, apenas 
disse claramente que a Policia Estadual não estava investigan­
do o crime sob a vertente do crime por motivações politicas, te­
cendo sérias críticas ao senhor Secretário de Segurança Públi-
ca. 

27. Nesta data, é Govemador do Estado de Rondônia, o 
senhor Valdir Raupp de Matos, candidato que disputou o segundo 
tumo das eleições de 1990 com Oswaldo Piana Filho e perdeu as 
eleições. Agora, eleito em 1994 tem a Polícia Estadual sob seu 
comando, quando não haverá qualquer empecilho para levar a 
cabo as investigações. 

28. Dessa sorte, se havia receio de que as investigações 
levadas a efeito pela Polícia Estadual na gestão do senhor Os­
waldo Piana Filho, estavam tendo ingerência do senhor Governa­
dor do Estado, porque partícipe do crime, tal fato já não mais per­
dura, não havendo razões para o presente inquérito tramitar no 
âmbito da Justiça Federal. 

29. Isto posto, requer o Ministério Público Federal, que V. 
Ex.1 decline da competência, remetendo o feito ao Poder Judiciá­
rio do Estado de Rondônia. 

Termos em que, 
E. Deferimento. 
Porto Velho - RO, 3 de julho de 1996, - Osnl: Belice, Pro-

curador da República. . 

TERMO DE AUTUAÇAO 

Em Porto Velho, 4 de Julho de 1996, nesta Secretaria da 
3' Vara, eu, Silvana Claudia Lopes autuo os documentos adiante, 
em folhas, com apenso na seguinte conformidade: 

Processo 96.0001638-0 
Classe 15600 Inquéritos Policiais 
Distribuição Automática em 4-7-96 
Inquérito 009/93 
Origem DPF - Sup. Reg. de RO 
Partes: 
REQTE Superintendência da Polícia Federal em Rondônia 
Para constar, lavro e assino o presente. 

Di retqr da Secretaria 
-DECISAO 

Cuida-se à espécie de inquérito policial instaurado para 
apurar a autoria e a materialidade do crime de homicídio perpe­
trado contra o Senador da República Olavo Pires, fato este ocorri­
do no dia 16 de outubro de 1990, nesta cidade. 

Decorridos mais de cinco anos não encontrou desete a 
questão, tendo comparecido o Ministério Público Federal para em 
derradeira intervenção, manifesta-se que se mostra relevante, 
nos moldes seguintes: 

"6. Estando tramitando há mais de 3 (três) anos 
o presente feito na esfera da Polícia Federal, nada de 
concreto se apurou quanto à autoria do crime objeto 
deste inquérito. 

7. Há que se registrar, ainda, que, enquanto tra­
mitava o presente inquérito, foi instaurada no âmbito da 
Câmara dos Deputados, uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito para Crimes de Pistoiagem na região Norte 
do país, que ficou conhecida como 'CPI DA PISTOlA­
GEM"., 

8. Na mencionada CPI, foram ouvidas várias 
pessoas que de forma direta ou indireta tinham co­
nhecimento do fato. Quando da prisão de Carlos Leo­
nor de Macedo e João Ferreira lima, pela autoridade 
policial federal, os mesmos ao serem interrogados em 
Porto Velho - RO, confessaram a autoria do crime, e 
afirmaram que o mandante da empreitada criminosa 
teria sido o então Governador do Estado de Rondô­
nia, senhor Oswaldo Piana Filho, todavia, levados a 
Brasília - DF, ao prestarem depoimento perante a 
'CPI da Pistolagem', negaram os fatos, dizendo que 
não foram os autores do crime e que sequer conhe­
ciam o senhor Governador Oswaldo Piana. Afirmando 
que só confessaram o crime para serem levados a 
Brasília, já que temiam ser espancados pelos poli­
cIaIs. 

9. Por fim, foram presos Edgar Passos dos Reis, 
e Ademir Santos, que teriam a posse da arma do crime. 
Após ser interrogado, Ademir Santos confirmou que 
vendeu duas metralhadoras, seis pentes de munição e 
três ou quatro granadas, além de grande quantidade de 
munição para Edgar Santos, o que este confirma. To­
davia, ambos sustentaram que a transação deu-se 
mais de um mês depois da morte do Senador Clavo Pi-
res. 

10. Edgar Passos afirmou que jogou a metralha­
dora num matagal próximo a pista do aeroporto Santos 
Dumont nesta capital. Efetuadas buscas, a arma não 
foi encontrada no local pela autoridade policial. Entre­
tanto, terceira pessoa, tomando conhecimento dos fa­
tos pela imprensa, entregou à autoridade policial uma 
metralhadora que afirma ter sido encontrado nas proxi-
midades da pista do aeroporto. , 

• 
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11. Examinada a arma acima mencionada (laudo 
de fls. 4.122/4.138), os peritos concluem que, a arma 
apreendida e examinada, inobstante o péssimo estado 
que se encontrava, não foi a mesma que produziu os 
disparos que ceifou a vida do Senador OIavo Pires, vis­
to que "Apesar de haver coincidência entre os calibres, 
os sistema de raimento do cano da arma, 4D (quatro 
raias dextrógiras), difere do das marcas impressas no 
projétil incriminado 6D (seis raias dextrógiras), não p0-

dendo este ter sido disparado por aquele". 
• 

12. Assim, a conclusão que se chegou é que, de 
todas as pessoas ouvidas e ainda daquelas indiciadas 
neste feito, não se pode imputar as mesmas a autoria 
do crime. 

13. De outro giro, a motivação política do crime 
não resta evidenciada, nem pela polícia federal , por 
mais de três anos. 

14. O crime político como lembrou o ilustre ma­
gistrado federal que deu-se por competente para c0-

nhecer do feito, é aquele perpetrado contra a ordem 
política da União, dos Estados-membros, do Distrito Fe­
derai, dos Territórios e dos Municípios, citando lição de 
Pontes de Miranda. (fls. 2.056). 

15. Heleno Fragoso, em sua obra "Terrorismo e 
Criminalidade Política", Forense, 1.981, 11 edição, pg. 
35 ensina verbls: 

"45. Não há crime político sem o especial fim de 
agir representado pelo propósito de atentar contra a se-, 
gurança do Estado. E a nosso ver, essencial e manter e 
insistir nesse entendimento: que apresenta uma con­
cepção liberal da criminalidade política. São expressi­
vas, a propósito, as lições de Florian e de SoIer, que 
já invocamos em outro trabalho. Florian obter a noção 
de delito político, devem associar-se os crimes do 
bem ou interesse Jurídico e do fim Político. O critério 
derivado da qualidade do bem que o delito político 
ofende é critério primário, posto que penetra intima­
mente na essência jurídica do delito. Mas o ctáriO do 
direito lesado não basta: o delito deve ser poI,iico ob­
jetiva e subjetivamente. Quando se considera o delito 
político, o fim político tem de ser considerado elemen­
to essencial dessa noção". Por seu tumo SoIer expli­
ca, com a clareza habitual: "Não basta que um fato 
esteja dirigido contra os interesses do Estado (como 
no peculato), mas é preciso que se atente contra as 
suas condições políticas. Mesmo em tal caso, no Em­
tanto, isto se pode produzir por motivos de caráter 
pessoal, e não por motivos políticos. Isso significa 
que não se pode jamais descuidar do critério subjeti­
vo, pois, em realidade, É este aspecto o que com 
mais rigor define o crime político como tal." 

16. Como se sabe, a morte do Senador OIavo 
Pires deu-se no dia 16 de outubro de 1990, quando o 
mesmo fazia campanha política para o segundo tumo 
da eleição para Govemador naquele ano, já que havia 
se sagrado em primeiro lugar no primeiro tumo de vota­
ção. Assim, suspeita-se que o crime tenha sido cometi­
do pelo terceiro colocado no primeiro tumo das eleiçõ­
es, isto é, Osvaldo Piana Filho, -que disputando Q se­
gunto tumo, acabou sagrando-se vencedor. 

17. Entretanto, as provas até aqui apuradas, in­
clusive os anexos enviados pela "CPI da Pistolagem", 
não fazem qualquer prova de que a movimentação do 

crime contra a vida do Senador OIvado Pires, tenha 
sido para eliminá-lo da disputa no segundo tumo das 
eleições. 

18. E se acaso ficasse provado que, efetivamen­
te, a morte do Senador houvesse dado com fito de 
afastá-lo do segundo tumo da eleição, tal fato constitui­
ria crime político, para atrair a competência da Justiça 
Federal, nos tennos do art. 109, V da Lei Magna? Te-

-mos que nao. 

19. Como já dito acima, na lição autorizad1\ de 
Ponte de Miranda, Heleno Fragoso, Soler e Florian, cri­
me político é aquele perpetrado contra a ordem política 
da União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municí­
pios, que exige o fim especial de agir, representado 
pelo propósito de atentar contra a segurança do Esta­
do. 

20. Se assim é, não há como se admitir que o 
homicídio praticado contra candidato a cargo político, 
possa ser atentatório contra a segurança do Estado. 

21. De outra sorte, a afirmação de que a vítima, 
Senador da República foi vítima de homicídio no exercl­
cio de ser cargo, e por isso a competência é da Justiça 
Federal, já que Parlamentar é servidor público para to­
dos os efeitos, data vênia, não parece correta. 

22. O extinto tribunal Federal de Recursos, acer­
ca do tema, editou a Súmula 98 com o seguinte teor, 
verbis: 

"Súmula 98. Compete à Justiça Federal proces­
sar e julgar os crimes praticados contra servidor público 
federal, no exercício de suas com estas relacionadas." 

23. Como se vê, a jurisprudência sumulada é no 
sentido de que, não basta o crime ser cometido contra 
servidor público federal no exercício de suas funções 
para atrair a competência da Justiça Federal, é preciso 
que se demonstre que o crime foi cometido em razão 
desta. 

24. Como exemplo podemos citar servidor públi­
co federal que é vítima de latrocínio consumado, crime 
passional e outros, que nada tenham haver com suas 
funções, à evidência, que não atrai a competência da 
Justiça Federal. 

25. No caso em tela, após quase 6 (seis) anos 
de investigação, não se conseguiu fazer qualquer prova 
de que o homicldio perpetrado contra a vítima tenha 
qualquer relação com as funções que o mesmo exercia, 
qual seja, de Senador da República. 

26. O ilustre Promotor de Justiça, subscritor do 
requerimento de fls. 2.03512.038, onde requereu fosse 
as investigações levadas a cabo pela autoridade poli­
ciai federal, em momento algum disse que a competên­
cia era da Justiça Federal, apenas disse claramente 
que a Polícia Estadual não estava investigando o crime 
sob a vertente do crime por motivações políticas, tecen­
do sérias críticas ao senhor Secretário de Segurança 
Pública. 

27. Nesta data, é Govemador do Estado de Ron­
dônia, o senhor Valdir Raupp de Matos, candidato que 
disputou o segundo tumo das eleições de 1990 com 
Oswaldo Piana Filho e perdeu as eleições. Agora, eleito 
em 1994 tem a Polícia Estadual sob seu comando, 
quando não haverá qualquer empecilho para levar a 
cabo as investigações. • 
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28. Dessa sorte, se havia receio de que as in- favorece as camadas mais pobres da população: ca-
vestigaÇÕ8s levadas a efeito pela Polícia estadual na racteriza-se por alta regressividade. 
gestão do senhor Oswaldo Piana Rlho, estavam tendo 
ingerência do senhor Governador do Estado, porque 
partícipe do crime, tal fato já não mais perdura, não ha­
vendo razões para o presente inquérito tramitar no âm­
bito da Justiça Federal.' 

Com razão o douto Procurador da República, razão pela 

qual , incorporando à presente decisão os argumentos supradistin­

guidos, declino da competência à Justiça estadual para tomar co-
• 

nhecimento do presente inquérito policial, adotando, em seguida, 

as providências que reputar necessárias. 

Remetam-se os presentes autos à Comarca da Capital. 

Porto Velho, 17 de julho de 1996. - José Carlos do Vale 

Madeira, Juiz Federal da 3' Vara. 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, transcorreu, 
no último dia 11 de agosto, o Dia do Estudante, data 
que nos sugere a necessidade de fazermos uma re­
flexão séria sobre a educação no Brasil, e natural­
mente, sobre a juventude, seus anseios e aspiraçõ­
es. 

o processo educacional representa um dos 
mais importantes componentes do processo demo­
crático, pois a educação de acesso universal, livre, 
assegurada pelo Estado representa um direito fun­
damentai do cidadão, uma garantia de consecução 
dos ideais democráticos, a partir da formação ade­
quada da juventude. 

Nossa primeira preocupação é com a qualida­
de da educação oferecida e com o montante ade­
quado dos investimentos alocados na área de edu­
cação, considerando o papel decisivo que a educa­
ção desempenha no processo de desenvolvimento 
econômico e social e, conseqüentemente, na redu­
ção da pobreza. 

Não poderia ser outra minha posição pessoal 
como representante da região Nordeste, como rep­
resentante do Ceará, Estado que tem evoluído social 
e economicamente, mas ainda se encontra muito 
distante do Brasil mais desenvolvido. 

Infelizmente, até hoje, no Brasil, os gastos com 
o setor educacional ainda não foram adequados e 
suficientes para produzirem o chamado efeito virtuo­
so no processo de desenvolvimento e redução das 
desigualdades sociais e regionais. 

O papel de agente dinâmico e transformador 
das estruturas sociais e econômicas arcaicas, que 
deveria ser desempenhado pela educação, entre ou­
tros fatores, ainda não se realizou porque a estrutura 
de gastos, o perfil das despesas com educação, não 

" 

Assim, o mecanismo que poderia colaborar 
para conferir progressividade à estrutura do gasto 
público ainda atua em sentido contrário: o estrato 
mais pobre da população (os 20% mais pobres) re­
cebe apenas cerca de 16% do total de gastos, con­
forme estudo realizado pelo Banco Mundial. 

Essa regressividade dos gastos com educação 
contribui para que, no Brasil, os pobres continuem 
pobres e os filhos dos pobres também continuem 
ainda pobres, perpetuando um processo perverso de 
pobreza. 

Isso, evidentemente, irá criar sérios obstácu­
los ao ingresso do Brasil no grupo de países bene­
ficiários da revolução econômica mundial que já se 
iniciou em processo acelerado e que se deverá 
tornar ainda mais veloz no decorrer do próximo sé­
culo. 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores, 

Não podemos aceitar um sistema educacio­
nal que cria barreiras quase intransponíveis para 
os filhos dos pobres e que somente permite aces­
so verdadeiro aos benefícios da educação às clas­
ses mais abastadas ou privilegiadas, colocando 
em segundo plano o ensino elementar das classes 
mais pobres. 

Precisamos urgentemente tomar providências 
para que um maior número de crianças conclua o 
curso primário, pois atualmente a evasão escolar e a 
repetência interrompem os estudos de grande núme­
ro de estudantes do curso primário, comprometendo 
o futuro do Brasil. 

Infelizmente, hoje, no Brasil, aproximadamente 
50% dos alunos da primeira série do primeiro grau 
repetem o ano, o que é uma das mais altas taxas de 
repetência do mundo e a mais alta da América Lati­
na. 

Na minha região, na área rural do Nordeste 
brasileiro, as taxas de repetência chegam a atingir a 
cifra escandalosa de 74%, e as taxas de evasão 
atingem até 30%. 

Quando comparamos a situação educacional 
do Brasil com outros países da América Latina e 
com países do leste Asiático verificamos que o nos­
so desempenho, na área educacional, é incompatí­
vel com a situação de um País que se enquadra en­
tre as 10 maiores economias do mundo e já dispõe 
de um parque industrial e de uma. estrutura de servi­
ços de nível elevado. 

• 

• 



• 

t 

.. 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 28 17469 

Alocação dos gastos com educação é parado- completa formação, consoante a afirmação do filóso-
xal, perversa, em benefício dos ricos: em termos fo Kant, de que o homem só é verdadeiramente ho-
educacionais o Brasil fez uma opção preferencial pe- mem quando recebe educação? 
los ricos, agravando o círculo vicioso da pobreza, 
tendo como efeitos negativos baixos níveis educa­
cionais e alta desigualdade de renda. 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 

O Brasil não pode manter essa estrutura desi­
gual de crescimento baseado em apenas algumas 
pequenas ilhas de progresso, ou talvez algumas 
ilhas da fantasia. 

O Brasil, para se tomar um País justo, solidário 
e viável em termos econômicos, sociais e políticos, 
precisa adotar medidas urgentes para eliminar a re­
gressividade dos gastos públicos, principalmente 
dos gastos em educação, concedendo prioridade 
efetiva ao ensino primário e secundário (naturalmen­
te sem desprezar o ensino universitário). 

É um problema de vida ou morte para o futuro 
do Brasil aumentar o número de matrículas. Urge 
que mais crianças concluam o curso primário, que 
diminuam os índices de reprovação, de evasão e re­
petência escolares, que o acesso ao ensino superior 
seja menos desigual e menos desfavorável aos po­
bres. 

, 
E obrigação do Governo - em todos os níveis, 

federal estadual e municipal - contribuir para au­
mentar a taxa de freqüência das crianças mais po­
bres, que é sempre menor do que a das crianças de 
famílias de maior nível de renda. 

Não podemos pennitir que crianças deixem de 
freqüentar a escolar porque os pais não têm dinheiro 
para comprar material escolar ou unifonne: precisa­
mos reduzir imediatamente os efeitos da pobreza so­
bre a freqüência escolar, para que os filho dos po­
bres possam ter uma vida melhor do que a de seus 
pais e para que o Brasil possa oferecer esperança à 
sua juventude. 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores, 

Precisamos extinguir o analfabetismo no Brasil 
e assegurar condições para que as pessoas mais 
pobres possam desenvolver seu potencial e atingir 
postos mais elevados na escala social, pois, como 
afirmo Kant, "só pela educação o homem pode che­
gar a ser homem". 

Uma das primeiras indagações que todos nós 
devemos fazer é esta: estamos oferecendo à nossa 
juventude as condições necessárias ao seu desen­
volvimento material, intelectual e espiritual, para sua 

A resposta, certamente, é negativa. 

Diversamente de outros, o processo educacio­
nal não trabalha com uma relação do tipo insumo­
produto: no processo educacional, deve haver uma 
interação entre orientador e aluno, em que a coope­
ração, os fatos psicológicos e a personalidade do es­
tudante joguem importante papel na formação do ho­
mem em sua totalidade. 

A complexa realidade social e econômica em 
que vivemos num mundo inter-relacionado, em mu­
dança permanente e com grande rapidez nas mu­
danças, tudo isso produz impactos muito fortes na 
nossa juventude, que geralmente não está adequa­
damente preparada para enfrentar esses grandes 
desafios do final deste século, na chegada do Ter­
ceiro Milênio, com todas as suas incertezas. 

A escolaridade média, ou seja, o número mé­
dio de anos cursados pelos brasileiros, e a qualidade 
do ensino do ensino deixam o Brasil em condições 
desvantajosas para enfrentar a economia globaliza­
da do Século XXI. 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhoras Senadores: 

O desafio educacional é uma tarefa ciclópica, 
não apenas se consideramos a atual demanda por 
educação das novas gerações, mas igualmente pelo 
grande número de brasileiros que poderão ficar com­
pletamente marginalizados a partir do ano 2000, em 
decorrência do baixo nível de escolaridade. 

Sabemos que é grande o esforço do Govemo 
Federal, e do Presidente Fernando Henrique Cardo­
so, no sentido de atingir esses objetivos, e aqui de­
sejo ressaltar o trabalho meritório do Ministro da 
Educação Paulo Renato Souza, que já pode ser in­
cluído entre os grandes nomes que ocuparam o Mi­
nistério da Educação. 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores, 

O saudoso professor Anísio Teixeira, o grande 
mestre de nossos educadores, afirmou, num impor­
tante trabalho denominado A Escola Brasileira e a 
Estabilidade Social, que "a educação sempre se 
apresentou como a altemativa para a revolução e a 
catástrofe, mas, para isto, é necessário que não se 
faça ela própria um caminho para o privilégio ou 
para manutenção de privilégios". 
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Mais do que nunca, ao nos aproximarmos do 
ano 2000, as palavras do professor Anísio Teixeira 
demonstram grande atualidade e veracidade, pois, 
se o Brasil mantiver o atual regime de privilégios na 
área educacional, dificultando o acesso à educação 
para as classes mais pobres, o futuro do País estará 
dramaticamente comprometido, e teremos perdido 
mais uma vez a possibilidade de ingressarmos na 
verdadeira modemidade. ' 

') Dia do Estudante não deve ser, para nós, 
apenas uma lembrança ou mero registro de efeméri­
des. A comemoração do Dia do Estudante deve ser, 
para nós, um motivo de profunda reflexão em nossa 
luta por um sistema educacional democrático, que 
ofereça igualdade de oportunidades a todos, em que 
a educação seja um instrumento voltado para o de­
senvolvimento econômico e social, em que haja dig­
nidade e respeito para alunos e professores, em que 
a qualidade de ensino seja uma meta e uma preocu­
pação constante. 

O Dia do Estudante deve ser motivo de lutar­
mos por uma escola voltada para os problemas bra­
sileiros, em todas as suas dimensões: econômica, 
social, cultural e política, criando uma escola que 
possa produzir novos conhecimentos e que contri­
bua para diminuir a distância econômica e social en­
tre os brasileiros. 

O Dia do Estudante constitui motivação para 
lutarmos pelos ideais de nossa juventude, que ne­
cessita de esperança num futuro melhor, que neces­
sita de oportunidade de trabalho, de crescimento cul­
tural e de uma educação que contribua para a cons­
trução de um Brasil mais justo, mais digno e mais 
moderno. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão ordi­
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

• 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 104, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nQ 597, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n!! 104, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 

seu Parecer n2 423, de 1997, Relator: Senador Pe­
dro Simon), que autoriza a República Federativa do 
Brasil a prestar garantia em operação de crédito ex­
terno a ser celebrada entre a Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre-RS e o Fundo Financeiro p~ra Desen­
volvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, no valor 
de dois milhões e seiscentos mil dólares america­
nos, de principal, destinando-se os recursos ao fi­
nanciamento parcial do Projeto de Ampliação do 
Hospital de Pronto Socorro de Porto Alegre - RS, e 
dá outras providências. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

- 2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 105, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n!! 598, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n!! 105, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer n!! 424, de 1997, Relator: Senador Pe­
dro Simon), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre a contratar operação de crédito exter­
no, com garantia da União, junto ao Fundo Financei­
ro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata -
FONPLA TA, no valor de um milhão, cento e quaren­
ta e três mil dólares norte-americanos, equivalentes 
a um milhão, duzentos e nove mil, oitocentos e ses­
senta e cinco reais e cinqüenta centavos, em 31de 
março de 1997. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!! 25, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n!! 25, de 1995 (n!! 2.331/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação de Área de Pro­
teção Ambiental - APA no Distrito de Joaquim Egí­
dio, Município de Campinas, Estado de São Paulo, 
tendo 

Parecer sob n!! 288, de 1997, da Comissão 

- de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ma­
rina Silva, favorável ao Projeto, com Emendas n!!s 1 
a -SoCAS, que apresenta. 

• 

(Em virtude de adiamento) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h40min.) 

• 

• 

• 
• 



• 

• 

• 

Agosto de 1997 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Quinta-feira 28 17471 

• 

10:00 

Agenda cumprida pelo Presidente Antonio Carlos Magalhães 

27/08/97 
Qua rta-fei ra 

- Despacho Interno 

10:30 - Presidente da Fundação Luso-Brasileira para o 
Desenvolvimento do Mundo de Língua Portuguesa, 
senhor Pedro Rebelo de Sousa, acompanhado do 
Secretário-Geral, senhor Amândio Silva, e do Curador, 
senhor Hermano Alves 

11 :00 - Sessão Conjunta do Congresso Nacional . 

15:30 - Sessão Deliberativa do Senado Federal 

ATO DO PRESIDENTE 

, 
ATO DO PRESIDENTE 

N° 186, de 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL,_ no uso de sua 
,. . 

competencla, 

R E S O L V E tomar sem efeito os Atos do Presidente nOs. 184 
e 185, de 1997. 

• Senado Federal, em de aoosto de 1997 -

Senador lU MAGA L S 
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, -
ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.834, de 1997 

Agosto de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14542/97-8, 

RESOLVE dispenSar o servidor LAURINDO TEIXEIRA COSTA, 
matricula 2019, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Coorde-~ação Legislativa, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Coordenação Legislativa 
do Congresso Nacional" e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação~ Símbolo FC-04, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 14 de agosto de 1997. 

• 

Senado Federal, 27 de agosto de 1997 

I' / 

í . \ ~ [) y ,..-,-./'--1-" ~ 
~ \.... \ 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAI;' 
N° 2.835, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS' das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14899/97-3, 

.. 

• 



• 

• 

• 

• 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 28 17473 

. - • - - . 
- . RESOLVE designar a servidora LEILA DE SOUZA ARANHA. 

matrícula 5235, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Taquigrafia, para exercer a Função Comissionada de Taquígrafo 
Legislativo, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos 
financeiros a partir de 20 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 27 de aoosto de 1997 

--
GACIEL DA SILVA M IA 

Di retor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.836, de 1997 

• 
• 
• 

• 

0 - DIRETOR-GERAL . DO SENADO FEDERAL, no uso da 
. 

abibuição que lhe foi conferida pelo artigo 4.°, § 1.0, da Resolução n.o 63, de 1997, e tendo 

em vista o que consta do Processo n° 015.111197-0, 

J 

R E S O L V E alterar a lotação de JOSÉ DION DE MELO 

TELES, mabicula n° 5485, ocupante do cargo, em comissão, de Assessor Técnico do 
, 

Gabinete do Senádor Hugo Napoleão, nomeado pelo Ato do Diretor-Geral nO 1.291, de 

1997, passando a ter exercicio no Gabinete da Liderança do PFL . 

Senado Fede , m 27 de gosto de 19 

GA IELDASILVA 
Diretor-Geral 

IA 

• 

• • 
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ATÓ DO DIRETOR-GERAL 
• • 

N° 2.837, de '997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4.°, § 1.°, da Resolução n.o 63, de 

1997, e de acordo com o que consta do Processo n° 015110/97-4, 

R E S O L V E exonerar JOSÉ OVÍDIO DE OLIVEIRA 

BONA, matricula n° 6045, do cargo de Secretário Parlamentar, e nomeá-lo, na 

forma do disposto no inciso n do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, para exercer o 

cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Hugo Napoleão. 

• 

• 

. . 

Senado Fe , em 27 de ago/; 

' . 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor -Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.838, de 1997 

1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atrIbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 015.132/97-8 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

n do art. ~ da Lei n° 8.112, de 1990, CRISTINE DA CUNHA 

NASCIMENTO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

• 

• 



• 

• 
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. . - . . 

Parlamentar, AP-3, do QUadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercicio no Gabinete do Senador Romero Jucá. 

-
1997 

-/ 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.839, de 1997 • 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no 
-

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
. 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 015.167/97-6 

R E S O L V E nomear, na fOlma do disposto no inciso 

n do a1t. ~ da Lei nO 8.112, de 1990, FRANCISCO CARLOS 

VIcrORIO DA SILVA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Ramez Tebet. 

ral, em 

GACIEL DA SILVA 
Dir~tor -Geral 

• 

+'" de 1997 

IA 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.840, de 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
-

uso da atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proe. nO 015.210/97-9 

R E S O L V E nomear, na fOllna do disposto no inciso 

II do art. ~ da Lei nO 8.112, de 1990, PATRÍCIA NAVARRO, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 

Senador Casildo Maldaner. 

Senado F e , em 27 de acrosto -

GACIEL DA SI V A MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.841, de 1997 

l 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
-

uso da atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proe. n° 015.133/97-4 

R.E S O L V E nomear, na fOllna do disposto no inciso 
- . 

- . , 
II do art. ~ da Lei nO 8.112, de 1990, AERCIO TORREIAS DO 

.. 

• 

• 



• 

• 

• • 
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NASCIMENTO, para exercer o cargo, em comissão, de &,.,lstente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Romero Jucá. 

ral, em 

GAC EL DA SILVA 
Diretor -Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.842, de 1997 

IA 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 015.131/97-1 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

fi do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, EMILIA NELLY FRAXE DE 

QUEIROZ, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Par1amentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Romero Jucá . 

Senado F e al, em c'-!u s to de19 7 

GACIEL DA SILVA 
Diretor -Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.843, de 1997 

Agosto de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
. 

uso da atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da ResolUção n° 

63, de 1997, e de acordo com o § 6° do art. 13 da Lei n° 8.112, de 1990, 

R E S O L V E tomar sem efeito o Ato do Diretor­

Geral nO 2.323, de 1997, que nomeou VICENTE MOREIRA 
• 

DAMACENO para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Gabinete do Senador Laura Campos, em virtude de 

não ter tomado 'posse no prazo estabelecido pelo § 1 ° do art. 13 da Lei n° 

8.112, de 1990, com a redação da Medida Provisória n° 1.573-10, de 

31.07.97. 
I 

Senado F ral, em 27 de ag tO ~e 1997 

/' í 
t~ -

-
~GACIEL DA SILVl MAIA 

Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.844, de 1997 
. , 

' . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 
63, de 1997, e de acordo com o § 6° do art. 13 da Lei n° 8.112, de 1990, 

. R t SOl V E tomar sem efeito o Ato do Diretor-Geral 
nO 1723, de 1997, publicado no Boletim Administrativo do Senado Federal -

• 

• 



• 

... 

• 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 28 17479 

de 07 de julho de 1997, que nom~u EUDICELIA ROCHA SOUZA para 
exercer o cargo, em comissão, de Assistente Partamentar, AP-3, do 
Gabinete do Senador Antonio Carlos Valadaresj em virtude de não ter 
tomado posse no prazo estabelecido pelo § 1 ° do art. 13 da lei nO 8.112, 
de 1990, com a redação da Medida Provisória nO 1.573-10, de 31.07.97 . 

• 

Senado Federal, em 27 de agosto de 1997 

' . 

GACIEL DA SILVA 
Diretor -Geral 

- ., 

• _ .. ~ 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.845, de 1997 

• 

.. 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERol , no exercício de 

suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que. consta do Processo n° 
014.348/97-7, ., 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor SEBASTIÃO 
JOSÉ FAGUNDES, Técnico legislativo, Área 6 - Especialidade Artesanato, Nível II, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos tennos do artigo 40, 
inciso III, alínea ·c·, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso III, alínea .r::, e 67, da lei n° 8.112, de 1990; bem assim 
com as vantagens previstas nos artigos 34, §~, e 37 da Resolução SF n° 42, de 
1993, e no artigo 10 da ResoluçAo SF n° 74, de 1994, com a transformação 
determinada pela Medida Provisória n° 1.480-33197, publicada em 11.08.97, com 
proventos ' proporcionais, . obserVado .' o ' disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado em 1997 
• . -~-

-

-

_Lo DA SILVA 
Diretor-Geral 

• 

, 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.846 ~ de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
014.072/97-1, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora RAIMUNDA 
LIMA SOARES, Analista Legislativo, Área 2 - Especialidade Processo Legislativo, 
Nível III, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciso III, alínea MC·, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso III, alínea ·c·, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; 
bem assim com as vantagens previstas no artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, 
de 1993, e nos artigos 1°, 3° e 12 da Resolução SF n° 74, de 1994, e Ato do Diretor­
Geral nO 148, de 1994, com a transfonnação detenninada pela Medida Provisória n° 
1.480-33/97, publicada em 11 .08.97, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

AGACIEL DA SILVA MAl 
Di retor-Geral 

A TO DO DIRl~TOR-GERAL 
N° 2.847, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso-da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14951/97-5, 

RESOLVE dispensar a servidora MARL Y DALKIRANES, matrícula 
1740, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, SÚDbolo FC-04, do Gabinete do 
Senador Casildo Maldaner, e designá-la para exercer a Função Comissionada de 

{ 

.. 

• 

• 



• 

• 

• 
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Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do mesmo Orgão, com efeitos financeiros a 
partir de 21 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 27 de agosto de 1997 

..... 

GACIEL DA SILVA MA.,.,.. 
Di retor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.848, de 1997 

• 

. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso -da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14526/97-2, 

RESOLVE dispensar o servidor SEBASTIÃO MARINHO DA PAIXÃo, 
matricula 1837, ocupante do cargo efetivo de Analista I ~slativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico 
de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador José Bianco, e designá-lo para 
exercer a Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do mesmo 
Gabinete, com efeitos financeiros a partir de 14 de agosto de 1997 . 

Senado Federal, 27 de aoosto de 1997 

'. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

-
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, ATO DO DIRJ~TOR-GERAL 

N° 2.849, de 1997 

Agosto de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso-da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14527/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor JOÃO BATISTA DE FIGUEIREDO 
NETO, matricula 1996, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete ParJamentar, Símbolo 
FC-04, do Gabinete do Senador José Bianco, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do mesmo Gabinete, com 
efeitos financeiros a partir de 14 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 27 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.850, de 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SE~ADO FEDERAL, no uso 'da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14528/97-5, 

RESOLVE dispensar a servidora ERENICE CORREA MORAES, 
matricula 1331, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, SúobOlo FC-05, do Gabinete do 

.. 

• 

.. 

• 



• 

.. 

• 
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Senador José Bianco, e desigwi-Ia para exer~r a i: ".n.yio Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do mesmo Gabinete, com efeitos financeiros a 
p81 tir de 14 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 27 de aaosto de 1997 -

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.851, de 1997 

-
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução n.O 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14218/97-6, 

RESOLVE dispensar o servidor SYL VIO VIEIRA PEIXOTO NETO, 
matrícula 4073, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico 
de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Casildo Maldaner, e designá-lo 
para exercer a Função Comissionada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-07, do Serviço 
de Apoio Técnico da Secretaria de Serviços, com efeitos financeiros a partir de II de 
agosto de 1997 . 

Senado Fe"deral, · ·27 (l.e a~~ de" ~99! -

.. -

GACIEL A SILVA M IA 
-
Diretor-Geral 

• 

• 
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A TO DO DIRETOR-(;ERAL 
N° 2.852, de 1997 

Agosto de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso <la atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finajs da Resolução n. ° 09, de 
1997, ctendo em vista o constante no Processo nO 14031/97-3, 

RESOLVE dispensar o servidor EDSON LODI CAMPOS SOARES, 
matricula 1648, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Chefe de Serviço, 
Símbolo FC-07, do Serviço de Apoio Técnico da Secretaria de Serviços, e designá-lo 
para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-
06, do Gabinete do Senador João França, com efeitos financeiros a partir de 07 de 
agosto de 1997. 

Senado Federal, 27 de aaosto de 1997 

, /~ 

'-

GACIEL DA SILVA MA I'A 
Di retor-Gera I 

A TO.DO DIID~TOR-GERAL 
N° 2.853, de 1997 

, 

O OiRETOR-Gl1'RAL "DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14898/97-7, 

RESOLVE designar a servidora CHRISTIANE CARVALHO DE 
ALENCAR, matricula 5256, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -

.. 



.. 

.. 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

"' 

Área 2 - Especialidade de Taquigrafia, para exercer a Função Comissionada de 
Taquigrafo Legislativo, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Taquigrafia, com 
efeitos financeiros a partir de 20 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 27 de agosto de1997 

:AGACIEL DA SILVA M~ A 
Diretor-Geral 

" 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.854, de 1997 

~ " 

t ". -- -

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no Uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14977/97-4, 

RESOLVE designar o servidor RUI SOARES MOREIRA, matrícula 
3800, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Bernardo Cabral, 
com efeitos financeiros a partir de 21 de agosto de 1997_ 

Senado Federal, 27 agosto de 1997 

• 

-
< -

v 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 
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MESA PROCURADORIA PARLAMENTAR LIDERANÇA DO PSDB 
Presidente . (Designação: 16 e 23-11-95) 

Antonio Car10s Magalhães - PFL - BA Nabor Júnior - PMOB - AC Uder 

111 Vice-Presidente 
Waideck Omeias - PFL - BA Sérgio Machado 

Emnia Femandes - Bloco - RS 
Geraldo Melo - PSOB - RN José Ignácio Ferreira - PSOB - ES Vlce Uderes 

211 Vlce Presidente Lauro Campos - Bloco - DF Osmar Dias 
Júnia Manse - Bloco - MG Jefferson Péres 

111 Secretário 
LIDERANÇA DO GOVERNO José Ignácio Ferreira 

Uder Coutinho Jorge 
Ronaldo Cunha Uma - PMOB - PB • 

Elcio Alvares - PFL - ES 
211 Secretário LIDERANÇA DO 

Car10s Patrocfnio - PFL - TO Vlce Uderes BLOCO DE OPOSlçlo 

311 Secretário 
José Roberto Arruda - PSOB - DF 

• Vilson Kleinübing - PFL - SC Uder 
Flaviano Melo - PMOB - AC Ramez Tebet - PMOB - MS José Eduardo Outra 

411 Secretário 
• Luddio Portella - PPB - PI LIDERANÇA DO PFL Vlce Uderes 

Uder Sebastião Rocha 
Hugo Napoleão AntOnio Car10s Valadares 

Suplentes de Secretário Roberto Freire 
Vlce Uderes 

li - Emnia Fernandes - Bloco - RS Edison Lobão LIDERANÇA DO PPB 
211- Lúdio Coelho - PSOB - MS Francelino Pereira 
311- Joel de Hollanda - PFL - PE Gilberto Miranda Uder 
41 - Mar1uce Pinto - PMOB - RR RomeroJucá Epitacio Cafeteira 

• Romeu Tuma 
Júlio Campos Vlce-Uderes 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Leomar Ouintanilha 
Corregedor LIDERANÇA DO PMDB Esperidião Amin 

(Reeleito em 2-4-97) Uder 
Romeu Tuma - PFL - SP Jáder Barbalho 

LIDERANÇA DO PTB 
VI ce Uderes 

Corregedores - Substitutos Nabor Júnior Líder 
(Reeleitos em 2-4-97) Gerson Camata Valmir Cam pelo 

Carlos Bezerra 
111 - Ramez Tebet - PMOB - MS Ney Suassuna 
2!1 - Joel de HoIlanda - PFL - PE Gilvam Borges Vlce-Uder 
311 - Lúcio Alcântara - PSOB - CE Femando Bezerra Regina Assumpção 

Atualizada em 8-8-97 . 

• 

• 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO P 
(Eleito em 19-4-95) 

VIa·Pr .. tdeate: J_ Alva - PFL - SB 
(Eleitoa em 28-2·96) 

I. C"ildo MIIdaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Jllnior 
4. Ney SUIISUDa 

I. Ek:io A1v.ca 
2. Plwulino Pera,. 
3. 
4. 

I. l-'cio AIcInIara 
2. (VIIO) 

I. EpilkioCafdeira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

I. Emaia Fa nandes 

I. MIriDa Silva 

I. (VIIO) 

PMDB 

Pr,. 

PSDB 

PP. (Ea·PPR + Ezopp) 

PiB 

pp 

Pr 

PD'f 

. . . 

I. Onofre QuinaD 
2. GenooCanwa 
3. AavianoMeJo 
4. Coutinho Jocge 

I. J_Apipino 
2. Carlos hbodnio 
3. ViJlOIl KleinObiq 
4. J_ Blar>clO 

1. Jeffenon Nica 
2. J_ IP*io Peildia 

1. Luddio PoateJla 

I. Arlindo Podo 

1. 

I. 1,,,'OCaI.,. 

I. Sebastilo Rocha 

.. 

• 
• 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora: CLElDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÓES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
• 

INQUERITO , 
Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 

Ramais: 35 11 - 3514 Fax: 3606 

SecretArios: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÓES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPçAO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) , 
MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

SecretArios: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

, 
JULIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) , 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DIN1Z (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

• 



TITULARES 

COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PFL 

I 

I 

I 

I 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOS t ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OS MAR DIAS 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
T0-4070172 
MT-2271172 
BA-2211112 

AP-2151152 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077178 

DF-2011112 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMA TA 

PSDB 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

RR-2111112 
PI-3085/86 
R02231132 
ES-3130/31 
MA-2311112 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
CE- 2281/85 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 

-ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 
LEVYDIAS MS-1128/1228 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311 -3516/4605 

1-ANTONIO CARLOS SE-2201l02 
VALADARES - PSBT -2-SEBA$TIAO ROCHA - PDT AP-2244146 
3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-1402l11 

o 

2-LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071177 

PTB 
1-VALMIR CAM PELO DF-1046/1146 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 21/08/97 

I 

I 

I 

I 

I • 



.. 

• 

• 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS 

OFERECIDOS ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULARES .. 

VILSON SC-2041/42 
BELLOPARGA MA-3069170 
WALDECK ORNE LAS BA-2211/12 

: 

FERNANDO BEZERR.6; RN-2461/67 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 

COUTINHO JORGE PA-1026/1226 
OSMARDIAS PR-2124125 

EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 
........ ~iM . ~. """"""''''= 

SC-4200/06 

. TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
V- SECRETARIA: 311-3516/4605 
FAX: 311-4344 

SUPLENTES 

1- PEREIRA 
2- JONAS PINHEIRO 
3- EDISON LOBÃO 

1- FOGAÇA 
2- ROBERTO REQUIÃO 

1 ROBERTO ARRUDA -
2-LÚCIO ALCÃNTARA 

. . ,":- ~ .. .. -..: ... 2 
".:= ., x. ;:; ; ~'-"" . "-' 
'. . .. . .. ~ '" ..... :-. ,', 

1-EDUARDO SUPUCY - PT _ ... .. . . . 

1- EDUARDO VIEIRA 

MG-2411/12 
MT-2271172 
MA-2311112 

RS-3077/78 
PR-2401/02 

DF-2011112 
CE-2301l02 

SP- 3215/16 

. . 

PR- 4059/60 

SALA NO 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
.- SAI A DE REUNiÕES: 311-3255 
E-MAIL: dlrceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
ATUALIZADA EM: 26.08.97 

ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜSING 

• 

• 



I 

I 

I 

I 

TITULARES 

ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 

• 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 

• 
JOSE BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LUCIO ALCÂNTARA 
OS MAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT liA 

VALMIR CAMPELO 
, 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

--~I , 

•• n 

RR-2111/17 
MT-2271177 
SE4055/57 
MA-3069172 
BA-2211117 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT4064/65 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141147 
GO-2091197 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

CE-2301l07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011116 

SUPLENTES 

PFL 

1-GUILHERME PAL:vIEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 

• 
5-JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 

1-JOSÉ FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RJ-2171177 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

RO-2051157 1-EPIT ACIO CAFETERIA -TO-2071176 2-ESPERIDIAO AMIN 

PTB 

DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES(*) 

(*) Desfílíou-se do PTB em 5/08/97 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131137 
MT4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051157 
T04070/71 

RS-3077178 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261170 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-1026/1226 
AM-2061167 

SE-2391197 
DF-2341147 
RJ-112114229 
PE-2161/67 

MA4073/74 
SC4200/06 

RS-2331/37 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• -SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 

FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311-3652 
Atualízada em: 26/08/97 

I 

... 

I 

I 

I 

, 



• 

• 

" 

• 

I 

-
COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -EDISON LOBAO 
• 

JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA -ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 

1-ELCIO ALVARES 
• 

2-ROMERO JUCA 
3~OSÉ AGRIPINO -4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-VAGO 

PMDB 

1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3~ARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 

1-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 

• 
3~OSE ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

ES-3130/32 
RR-2111 /17 
RN-2361 /67 
PI-4478/79 
PI-2131/37 
MA-3069172 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

• ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 

• REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

PPB 

1-LEVY DIAS MS-1128/1228 
2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2073174 

PTB 

1-VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 26/08/97 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

TITULARES 

• JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 

• 
ROMERO JUCA 
ROMEU TUMA -EDISON LOBAO 

, 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT -
SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES (*) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070171 
RR-2111117 
SP-2050/57 
MA-2311146 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
00 

2-VILSON KLEINUBING 
3-VAGO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

AP-2244/46 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

-PPB -MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
-RS-2331132 1-REGINA ASSUMPÇAO 

AM-2081/82 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271172 
BA-2211112 

- MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451152 
SP-2351/52 

RJ-2171172 
SE-2201/07 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321122 

(*) Desfiliou-se do PTS em 5/08/97 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HSo 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
LlNHARES 

SALA N° 15 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
Atualizada em: 14/08/97 

I 
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t 
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I 

I 
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I 

I 
I 

• 

• 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE ALVES 
• 

JULIO CAMPOS -JOAOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

COMISSÃO DE FISCALIzAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

BA-3173n4 1-VAGO 
SE-4055/56 2-FRANCELlNO PEREIRA 
MT-4064165 3-VAGO 
TO-4070/n1 
AM-31 04/05 

PMDB 

GO-3148/50 1-GILVAM BORGES 
PB-4345/46 2-JOÃO FRANÇA 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

PSDB 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 

VALMIR CAMPELO DF-124811348 

• -- - o" 

MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171n7 

RO-2051/57 

REUNIOES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA NO 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
'fEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 ~"1 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 26/08/97 

I 

I 

I 

I 
I 



I 

I 

COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
•• 

VILSON KLEINUBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA -HUGO NAPOLEAO 

; 

NABOR JUNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 

• 
JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
S(;-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO .-
2- Jcm-A-S PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEI'RA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB -1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO *1 

BA-3173/317 4 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
- MS-2221/27 

MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
• 

I 

I 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB -LEVYDIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPIT ACIO CAFETEIRA 

PTB 
" • - 1-EMILlA FERNANDES (*) REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

(*) Desfiliou-se do PTS em 5/08/97 
08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

- . 
REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 14:00 HS. 

• 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 21/08/97 

~----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

JOSÉ SARNEY 
HUMBEPTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBA LHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES (*) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

... AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051157 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431136 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA . -3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 

1-JOS~ IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 

TO-2171172 1-LEVY DIAS 

PTB 

RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
T0-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041147 

RR-1101/4062 
RN-2461167 

- GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031132 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

I 

I 

I 

I 
I 

• (*) Desfiliou-se do PTa em 5/0~~7 

• REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

, 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

Atualizada em: 21108/97. 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça. dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal , Agência 1386, conta n° 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.560.204-4. 

Nome: 

Orgão: 
I 

I Unidade: 
! 

I Endereço: 
! 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

~I C_ E_P_: ________ C_i_da_d_e_: ___________ U_F_: ______ P_a_is_: ____________________ ! 

I Telefones para contato: 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 3114258. E-Mali: ssetecQadmass.senado.gov.br 

• 

• 

• 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio III. Praça dos Tr6s Poderes. CEP 70165.9'00. Brasilia, DF. 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

, 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

..• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: RS 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: RS 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Económica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8 , 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

. ',. 
,', . :.:. 
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, ".;.: 

Li~=Z~:i:::·2.::..:::.:d:::.2 ••• ·.JZ·'.·:::·, :·:":!·:!":·:"·. ' . ,., . 
Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 

Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
• 

1 

• 

• 
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• 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 
.",.. -~-, '~' . " ....... ~. . - ........ -. ", - _. . " . .. . ' - .'. 

:' ·." As!SinoI~ro OCO ou. ,QSF si o porte~ 
" ,.~. ~. >1* ....... ... , " 

Podede Correio 

Vaiar do número ovulso '. . ..; .'I:'~ , ........ '~ ....... :. 

, .' " ,RS~Y,OO , , 
- ,. 'J ... ' .. '. .., -. . 

, 
DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PRECO DE ASSINATURA 
• 

ANUAL 

' .. 1 " . '" 

" &. • 

"Porte de Correio 
...... ,,". .... • .. ~. -. • ,. , • < _ .... ~. -:-, '" ,1 ,,-,""'l"I" ' ..... ,,;; 

:~~notoroj)m:,ou DSf C/'O porte'(4KJàJ 0":' .", 
L..,. ". ",. _ _ . ... _ _ 

" 

Volor do número ovulso 
, 

R$,O,3'O . , 
• 

'.:::: ..... , .. _, ~ .,,-

; 'furte ôvulso ~' - . '. . " 
,', ~.'~ ... 

1("." '. ~ ... .!:;.:.;- . ,\ .~> ti!. . v )< RS'_~:;()' :J"8'O-~"'~ 
~ •• ' I'~' '.,; '~. ~., .' )',. . 

.,..' "6' . ..... -- ~ .. ~.. . ..... --
. - . 
~' 
..; ...... . ... 

• 

ug = 020002 
geslão = 02902 

-

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota ele ElI'Penho, Ordwii ele Pagamento pela Caixa 
Económica Federal - Agência 1386-2 PU QGH.F, conta nll 920001-2, Banco cio Brasij, Agência 
0452-9 Cenllal, conta n2 55560204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o favor do 
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